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PREFÁCIO 


A ciência está longe de ser um instrumento perfeito de 
conhecimento. É apenas o melhor que temos. Nesse 
aspecto, como em muitos outros, ela se parece com a 
democracia. A ciência por si mesma não pode defender 
linhas de ação humanas, mas certamente pode iluminar 
as possíveis consequências de linhas alternativas de ação. 


(Carl Sagan, 1996 — O mundo assombrado pelos 
demônios: a ciência vista como uma vela no escuro). 


Enquanto cientistas, está claro para nós o fato de que enfrentamos hoje no 
Brasil e no mundo um dos momentos mais sombrios para o fazer científico. 
Afinal, muitas são as ações governamentais, sobretudo, que tentam descreditar a 
ciência, em nosso caso específico, as ciências humanas. Para nós, está claro 
também o fato de que a ciência é um dos grandes alicerces das sociedades 
modernas. É por meio dela que procuramos, dentre outras coisas, progredir 
humanamente. E isso só é possível, acreditamos, quando levantamos 
questionamentos, identificamos problemas e a eles procuramos lançar luz. 

Logo, concordamos com Carl Sagan ao nos ensinar que, embora não seja 
um meio “perfeito” a partir do qual o conhecimento é construído, é na e pela 
ciência que encontramos a melhor maneira de construí-lo. Sem ela, 
permaneceríamos vagando pela escuridão que, tal como nos primórdios da 
humanidade, cerca nosso país, hoje, tentando impor a todos os seus demônios, 
os seus fantasmas. Por razões como essas, a ciência é, antes de qualquer coisa, 
“Iuz” ao buscar sempre por meio de teorias, métodos e dados consistentes, 
derrubar ilusões, aclarar dúvidas e nos ajudar a seguir firmes na jornada que é 
ser humano. 

Procurando manter viva e forte a luz da ciência, a obra Linguística, 
Literatura e Educação: teorias, práticas e ensino vol. 1 reúne uma série de exímios 
estudos realizados por jovens e experientes pesquisadores brasileiros, oriundos 
de diferentes universidades públicas, faculdades e institutos federais do país 
(URCA, UFPB, UECE, UERN, UNICAP, FJN, IFCE). Os trabalhos aqui reunidos 
abordam, seja em sua dimensão teórica ou prática, diversos fenômenos e 
questões que permeiam os campos da Linguística, da Literatura e da Educação. 

Além de ser uma coletânea de artigos acadêmicos, esta obra reflete o 
esforço coletivo por parte de cientistas da linguagem, da literatura e da educação 
em promover o conhecimento científico. Ao fazer isso, esses estudiosos, esses 
cientistas se negam a não pensar; a não levantar questionamentos; a não buscar 
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respostas consistentes para os múltiplos problemas com os quais nos deparamos; 
se negam, portanto, a não fazer ciência. 

Comprometidos com a produção e divulgação do conhecimento científico, 
os professores pesquisadores Adílio Junior de Souza, Cícero Émerson Cardoso, Maria 
Lidiane Pereira e Marcos Ferraz de Lima organizaram com muita responsabilidade, 
satisfação e alegria a presente obra que agora tornamos pública. Assim, os 
cientistas que se esforçaram para construir esta obra desejam a todos e todas que 
se interessam por questões de linguagem, literatura e ensino, uma ótima leitura! 

De igual maneira, os organizadores almejam também e talvez, 
principalmente, que Linguística, Literatura e Educação: teorias, práticas e ensino vol. 
1 - assim como em suas edições futuras - se concretize enquanto espaço para a 
promoção do conhecimento científico e para a proposição de nossas questões. 
Somente desse modo, seremos capazes de impedir que a luz da ciência seja 
ofuscada pelo obscurantismo que, para nada mais serve, além da manutenção de 
perigosos mitos que atormentam nossa sociedade. Contra a escuridão, sejamos 
luz fazendo ciência! 


Maria Lidiane de Sousa Pereira 
Universidade Regional do Cariri (URCA) 


02 de fevereiro de 2020, 
Missão Velha, Ceará 
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APRESENTAÇÃO 


É com alegria que trazemos ao público a coletânea Linguística, Literatura 
e Educação: teorias, práticas e ensino - vol. 1, resultado do esforço coletivo entre 
docentes e discentes de variadas instituições de ensino superior brasileiras. Com 
a organização de Adílio Junior de Souza (URCA/UFPB), Cícero Émerson do 
Nascimento Cardoso (URCA/UFPB), Maria Lidiane Pereira (URCA/UECE) e 
Marcos André Ferraz de Lima (URCA), esta obra vem a se somar com outras 
pesquisas recentes sobre Linguística, Literatura e Educação. 

Os estudos aqui reunidos se ancoram em múltiplas abordagens, não se 
limitando a uma única posição teórica, nem sequer a uma única aplicação prática. 
A responsabilidade das escolhas teórico-metodológicas é inteiramente dos(as) 
pesquisadores(as), porém a nossa confiança neles(as) se sobressai à medida que 
demostraram segurança na apresentação de teorias, práticas e ensino, uma tríada 
indispensável para a busca pelo conhecimento. 

Nesse sentido, procuramos reunir trabalhos variados, mas que tivessem o 
mesmo propósito: o saber! Os três eixos temáticos foram divididos em blocos, os 
quais se seguem: 


I PARTE: ESTUDOS LINGUÍSTICOS 


No capítulo de abertura de nossa coletânea, intitulado Gramática reflexiva 
e análise linguística para uma educação linguística: uma abordagem com o gênero textual 
fábula, Marcos de França (DISCULTI/PPGL/URCA), Cláudia Rejanne Grangeiro 
(DISCULTI/PPGL/URCA) e Renata Calixto (URCA) problematizam sobre o 
ensino de Língua Portuguesa. Os autores propõem o ensino de categorias 
gramaticais a partir do gênero textual fábula ancorado na análise linguística sob 
a perspectiva da gramática reflexiva e contextualizada, considerando, ainda a 
gramática internalizada e a competência comunicativa do aluno /usuário como 
aliadas no ensino da gramática normativa em prol de uma educação linguística. 

Em Um estudo sociolinguístico acerca da variação nos verbos existenciais 
ter/haver/existir em amostra de linguagem falada em Fortaleza - CE, Francisco Souza 
(UECE/POSLA), Aluiza Araújo (UECE/POSLA) e Maria Lidiane Pereira 
(URCA/UECE) fundamentados na Sociolinguística variacionista para investigar 
o comportamento variável dos verbos ter/haver/existir em amostra de linguagem 
falada em Fortaleza - CE. A partir disso, os autores analisam o lugar dos verbos 
haver e existir em construções existenciais e identificam os fatores sociais e 
linguísticos que favorecem a realização desses verbos na amostra de linguagem 
falada considerada nesta pesquisa. 
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No terceiro capítulo, Marcia Sousa (URCA), Maria Lidiane Pereira 
(URCA/UECE), Janaina Lima (URCA/UERN) e Yara Hollanda (URCA) 
apresentam as Influências da fala em textos escritos por estudantes no ensino 
fundamental, no qual analisam dois textos escritos por alunos do Ensino 
Fundamental II, com o objetivo de verificar de que maneiras aspectos ou traços 
da linguagem falada influenciam em alguns desvios de ortografias (como 
substituição e supressão de grafemas) verificados nos textos selecionados para 
análise. 

Encerrando a primeira parte, o quarto capítulo, Intertextualidade em memes 
do História no Paint: breves considerações para o ensino de Língua Portuguesa e História, 
Maria Lidiane Pereira (URCA/UECE), Danilo Teodoseo (URCA) e Adílio Souza 
(URCA/UFPB) realizam uma revisão de literatura sobre a noção de 
intertextualidade, abordando esse conceito a partir da análise de memes 
extraídos de História no Paint. No estudo, os autores discutem as possibilidades 
de abordar a intertextualidade tanto nas aulas de língua de Língua Portuguesa 
como também nas de História. 


I PARTE: ESTUDOS LITERÁRIOS 


No capítulo que abre a segunda parte, Lívia Oliveira (UERN), Cristiane 
Fronza (UERN) e Thaisa Costa (UERN) nos trazem as Interações sociais e 
interdiscursividade no romance contemporâneo de Clarice Lispector: uma análise à luz 
do dialogismo bakhtiniano, em que analisam a obra “A hora da estrela”, à luz das 
principais teorias de Bakhtin sobre o gênero romanesco para verificar de que 
modo ele confirma a noção de romance como uma síntese da representação 
cultural. A partir dos conceitos cognominados dialogismo e hibridismo, as 
autoras analisam a confluência de vozes e ideologias presentes nesse romance. À 
vista disso, o que pode ajudar na compreensão do fenômeno literário e linguístico 
e seus aspectos ideológicos e identitários. 

Em As figuras femininas em Memórias de Marta, A Família Medeiros e A 
Silveirinha, de Júlia Lopes de Almeida, Cristiane Fronza (UERN) e Algemira Mendes 
(UESPI) investigam os romances Memórias de Marta (1889), A Família Medeiros 
(1892), e A Silveirinha (1914), de Júlia Lopes de Almeida, tendo como objetivo 
analisar a figura feminina nas obras da autora publicadas de 1889 a 1914 
focalizando a trajetória bibliográfica da autora, bem como a sua escrita ficcional. 

No terceiro capítulo dessa parte, que foi intitulado Em histórias do Recife 
(1925 a 1935): Clarice Lispector e o encontro com a cidade, Henrique Cavalcanti 
(UNICAP) faz um estudo sobre a passagem da escritora Clarice Lispector na 
cidade do Recife, levando em consideração o contexto histórico, cultural, social e 
econômico presentes na cidade no período compreendido entre 1925 a 1935, 
época em que a escritora morou no lugar. O autor faz uma revisitação da história 
do Recife, porém, sob a perspectiva do que Clarice Lispector vivenciou na cidade. 

No quarto capítulo, Descortinando a ficção de Dôra Limeira, Karoliny Oliveira 
(UERN) discute a obra da contista paraibana Dôra Limeira, observando suas 
obras, bem como as principais temáticas que compõem sua escrita. De acordo 
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com a autora, Dôra Limeira segue um percurso social em seus textos e revela as 
inaptidões dos sujeitos para conviver com o mundo e, muitas vezes, com eles 
próprios. 


HI PARTE: ESTUDOS EM EDUCAÇÃO 


Em nossa terceira parte da coletânea, o primeiro capítulo foi escrito por 
Émerson Cardoso (URCA /UFPB). Nele, o autor faz uma série de Reflexões sobre 
bullying no seriado The Big Bang: Theory, a partir de um importante episódio 
extraído da série criada por Chuck Lorre e Bill Prady. O autor constata a 
recorrência de estudos que têm facilitado a discussão sobre o bullying e, 
consequentemente, têm criado espaços de erradicação desse tipo de violência que 
ocorre especificamente no âmbito escolar. Por fim, o autor realiza uma análise do 
episódio mencionado com a intenção de observar o modo como os autores 
discorrem sobre o assunto. 

Logo depois, em Práticas leitoras na escola: letramento literário através da 
contística machadiana, Sheyla Oliveira (UFPB) almeja em sua pesquisa contribuir 
com a formação do leitor nos anos finais do Ensino Fundamental, através da 
contística de Machado de Assis. Fundamentada em literatura especializada sobre 
a temática, e amparada nos PCN's de Língua Portuguesa, a autora propõe uma 
experiência pedagógica a partir da Sequência Didática de Cosson (2012). 

Em Intervenção pedagógica inclusiva no ensino de ciências na unidade escolar 
Hermínio José Ribeiro, Fronteiras-PI, Mateus Carvalho (URCA), Alexandre Silva 
(URCA) e Micaela Lemos (URCA) propõem uma intervenção pedagógica 
inclusiva no ensino de ciências em uma escola de Ensino Fundamental na cidade 
de Fronteiras, interior do Piauí. Neste estudo, os autores realizam também uma 
análise crítica dos desafios e dificuldades apresentadas no ensino inclusivo. 

Edclea Lacerda (URCA), Alexandre Silva (URCA) e Micaela Lemos 
(URCA), em Práticas inclusivas no ensino de ciências na escola de educação especial 
Santa Rita de Cássia, Campos Sales - CE, problematizam sobre como ocorre a 
inclusão social em uma escola de Educação Especial localizada na cidade de 
Campos Sales, mesorregião Sul do Ceará. No estudo, os autores fazem um 
percurso histórico sobre o ensino, com destaque para a educação inclusiva, e 
avaliam os conteúdos trabalhados nas aulas de ciências, as ações pedagógicas, 
dentre outras questões. A pesquisa também propõe atividades inclusivas. 

No quinto capítulo dessa terceira parte, intitulado O ensino da literatura no 
estágio supervisionado II do Curso de Letras, Dáfanny Souza (URCA) e Cássia da 
Silva (URCA) fazem uma reflexão sobre o ensino da literatura no estágio 
supervisionado II do Curso de Letras da URCA, tendo como objetivo analisar as 
etapas da sequência expandida utilizada em prol da aprendizagem de literatura 
durante a prática de estágio do referido curso. 

Em Contribuições da tecnologia no processo ensino-aprendizagem sob a ótica do 
professor do ensino superior, Ângela Souza (FJN), Thercio Coutinho (FJN), Micaele 
Rodrigues (FIN) e Adílio Souza (URCA/UFPB) realizam uma pesquisa de 
campo, descritiva e de abordagem quali-quantitativa, com aplicação de 
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questionário semiestruturados direcionados a professores de uma instituição de 
ensino superior da rede particular de ensino. O trabalho se propôs a identificar a 
percepção de professores do ensino superior quanto às contribuições da 
tecnologia como recurso pedagógico para o processo ensino-aprendizagem. 

No sétimo capítulo, Ivson Silva (UFPB), em O fantástico na sala de aula: 
leituras do espaço em narrativas de Gilberto Freyre e Jayme Griz, propõe uma 
sequência de atividades que visa analisar as obras Assombrações do Recife velho, de 
Gilberto Freyre, e O lobisomem da porteira velha, de Jayme Griz, à luz do fantástico 
e centrando-se no espaço ficcional, na busca do incentivo e do interesse pela 
leitura literária. 

Em A propósito do diálogo: uma reflexão acerca dos ensaios de Michel de 
Montaigne, Marta Maciel (UFPB) reflete, a partir dos Ensaios de Michel de 
Montaigne, a problemática acerca do diálogo. Para isso, a autora se vale dos 
apontamentos do filósofo no ensaio Da arte da conversação. Segundo a proposta 
do capítulo, tal tema evidencia a apologia do diálogo livre e aberto na direção da 
defesa plutarquiana do caráter cognitivo do ouvir. Nesse sentido, a essa temática 
se vinculam outros tantos temas relevantes para o trabalho filosófico do autor 
francês, tais como a crítica ao pedantismo dos “ditos” eruditos, o debate acerca do 
problema da verdade e a crítica à metafísica, bem como a crítica radical ao 
modelo de ciência predominante em sua época. 

No nono capítulo, Jean Paulino (SEDUC - CE), em Textos injuntivos: uma 
experiência com o gênero regras de jogo em sala de aula, nos apresenta uma proposta 
de ensino baseada na utilização de um gênero particular que, segundo o autor, 
pode ser uma importante ferramenta no auxílio do ensino de língua materna em 
sala de aula. Partindo de uma experiência pessoal, o autor toma o gênero 
discursivo (texto injuntivo) interligando a teoria de vertente bakhtiniana e os 
PCN's, em uma discussão crítica. 

Encerrando a coletânea, no capítulo O estatuto gramatical das sequências 
textuais no contexto da base nacional comum curricular, escrito por Francisco Sousa 
(UFC), o autor discorre sobre o papel da gramática no estudo do texto ao discutir 
o estatuto gramatical das sequências textuais definidas por Adam (2008, 2010) no 
contexto da Base Nacional Comum Curricular. 


Os organizadores 
Universidade Regional do Cariri (URCA) 


02 de fevereiro de 2020, 
Missão Velha, Ceará 
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GRAMÁTICA REFLEXIVA E ANÁLISE LINGUÍSTICA PARA UMA 
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TEXTUAL FÁBULA 


Marcos de França 

Universidade Regional do Cariri - URCA 

Grupo de Estudos em Discurso, Cultura e Identidades - DISCULTI 
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Cláudia Rejanne Pinheiro Grangeiro 
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“[...] todos os fatos gramaticais somente se 
justificam e se explicam nos contextos (situacionais 
e verbais) em que as ações de linguagem ocorrem.” 
(ANTUNES, 2014, p. 46) 


1 INTRODUÇÃO 


O ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa como língua materna 
ainda é problemático nas escolas. Apesar de já haver inúmeros trabalhos e 
pesquisas sobre a questão do ensino de Língua Portuguesa e as suas deficiências, 
o panorama, ainda, nessa seara não mudou muito se comparado a, pelo menos, 
trinta anos. Ainda persiste a ideia secular de que o ensino da gramática normativa 
se confunde com o próprio ensino de Língua Portuguesa, estabelecendo, 
inclusive, uma relação direta com o domínio da leitura e da escrita, ou seja, a 
ideia é que o domínio das regras da gramática normativa implicaria, 
intrinsecamente, o domínio dessas duas práticas de linguagem. 

No contraponto a essa abordagem tradicional de ensino de língua, há 
propostas mais atualizadas e em consonância com perspectivas que valorizam a 
língua em uso, a linguagem e os seus desdobramentos nos processos de leitura e 
de escrita e a sua relação com a gramática. Mas gramática tomada como parte 
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integrante da língua, portanto, como as regras próprias da língua e, por isso, 
como parte integrante do domínio de todo e quaisquer falantes nativos de uma 
determinada língua. Sendo assim, não caberia apontar erros, a priori, no seu uso, 
pois o que estaria em jogo é a competência comunicativa do falante em relação aos 
usos linguísticos a partir dos princípios da adequação e da inadequação desses usos 
em determinado contexto e em determinado gênero textual e não, 
necessariamente, o seu domínio da metalinguagem exposta pela gramática 
normativa. Assim, faz-se necessário que a escola tenha a percepção de que o 
ensino de Língua Portuguesa, como língua materna, deve partir da variedade 
que o aluno domina sem que precise provocar uma ruptura drástica ao impor 
um ensino de metalinguagem sem uma ponte com a realidade linguística desse 
aluno-falante e sem mostrar, discutir, analisar, refletir e relacionar a gramática da 
língua com a leitura e a escrita como elementos inerentes e indissociáveis no 
processo de ensino-aprendizagem de língua materna. 

O que parece ser óbvio, na verdade, ainda é um impasse. Leitura, escrita e 
gramática (análise linguística) devidamente articuladas ainda está longe de ser 
uma realidade contumaz no ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa nas 
escolas, nas salas de aula das escolas brasileiras, nas aulas de Língua Portuguesa, 
de modo específico. Embora já haja trabalhos de caráter teórico-didático que 
orientem e direcionem para essa prática (como são as obras, por exemplo, 
Gramática e interação: uma proposta para o ensino de gramática e Gramática: ensino 
plural, ambas de autoria de Luiz Carlos Travaglia, e O texto na sala de aula, de João 
Wanderley Geraldi), não é, de fato, a tendência predominante, ainda, mesmo que 
essa orientação conste nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 
Portuguesa (PCNLP, 1998) há duas décadas e tenha sido corroborada pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018) a ser brevemente implantada. 

O presente capítulo tem, pois, como objetivos discutir, analisar, refletir e 
propor uma abordagem sobre o ensino de Língua Portuguesa a partir de uma 
proposta de análise linguística sob a perspectiva da gramática reflexiva para uma 
educação linguística. Nosso foco, portanto, é a relação entre a gramática reflexiva 
(TRAVAGLIA, 2003a) e a análise linguística (GERALDI, 2008; MENDONÇA, 
2006) como aliadas da gramática normativa em prol de uma educação linguística 
(BORTONI-RICARDO, 2004; TRAVAGLIA, 2003b). 


2 ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: GRAMÁTICA NORMATIVA 


Apesar de haver estudos e pesquisas que atestem as falhas do ensino de 
gramática na forma como vem se praticando ao longo de décadas nas escolas, os 
efeitos de todo esse trabalho ainda não se mostram suficientemente convincentes 
para provocar uma mudança profunda no processo de ensino de Língua 
Portuguesa (LP). É a gramática normativa/ prescritiva de caráter metalinguístico 
que ainda ocupa o cenário desse ensino. 

A gramática normativa, é necessário que se esclareça, é um tipo de 
gramática, entre outras existentes, que se define e se caracteriza como: 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 16- 


[...] aquela que estuda apenas os fatos da língua padrão, da norma culta 
de uma língua, norma essa que se tornou oficial. Baseia-se, em geral, 
mais nos fatos da língua escrita e dá pouca importância á variedade oral 
da norma culta, que é vista, conscientemente ou não, como idêntica à 
escrita. [...] apresenta e dita normas de bem falar e escrever, normas 
para a correta utilização oral e escrita do idioma, prescreve o que se 
deve e o que não se deve usar na língua. Essa gramática considera 
apenas uma variedade da língua como válida, como sendo a língua 
verdadeira. (TRAVAGLIA, 2003a, p. 31) 


Ela é tomada como equivalente de ensino de LP, ou seja, passa-se a ideia 
de que aprender e dominar as regras de gramática normativa é aprender LP e, 
assim, de ricochete, dominar as práticas de leitura e de escrita. No entanto, os 
estudos e as pesquisas linguísticos atuais sobre gramática - e a implicação de seu 
ensino-aprendizagem encontrada em autores como Perini (2005), Travaglia 
(2003a, 2003b), Faraco (2006, 2008), Antunes (2004, 2007) e outros - nos levam a 
entender gramática como a habilidade de usar adequadamente os recursos 
linguísticos que determinada língua oferece, o que inclui a habilidade de 
percepção e avaliação de diferentes variedades linguísticas (TRAVAGLIA, 
2003b). Isso também implicaria a aquisição de uma outra gramática, por parte do 
falante, na medida em que ele fosse aprendendo as normas cultas da língua 
(FARACO, 2008). Sendo assim, pressupõe-se que cada falante teria sua própria 
gramática. Em outras palavras, é preciso entender gramática como um saber 
linguístico que todo falante possui, com um elevado grau de domínio e perfeição, 
o que implica a chamada gramática internalizada. 

A partir, portanto, de tais pressupostos, surgem necessariamente algumas 
questões sobre as quais devemos no ater. É preciso lembrar com Perini (2005) 
que o ensino de gramática no ensino básico (EB) é problemático porque ela 
própria se mostra inconsistente e lacunosa. Regras que se contradizem e mais 
confundem do que explicam os fenômenos da língua, pois não se baseiam em 
fatos empíricos, antes se prendem a uma língua idealizada, a que os gramáticos 
chamam “língua padrão”. Como sabemos, essa língua padrão necessariamente 
não corresponde à língua em uso pelos falantes, cultos ou não. Assim, a língua 
culta ou norma(s) culta(s) - variante(s) culta(s), aquela(s) variedade(s) usada(s) 
por falantes cultos (a saber: pessoas com alto nível de escolaridade) - não 
corresponde(m) precisamente à língua padrão prescrita pela gramática 
normativa, pois há um descompasso entre o “real” da língua e o “ideal” prescrito. 
Em resumo, o aluno-falante sente dificuldade em assimilar a “língua da 
gramática” porque ele não encontra respaldo entre as formas ensinadas e os usos 
que, de fato, ele faz (empiricamente) no seu dia a dia. 

Neves (2002) chama a atenção para o fato de que entre professores do 
Ensino Básico (doravante EB) é consensual achar o ensino de gramática inútil, de 
forma descontextualizada, apesar de continuarem a ensinar. Em conclusão do 
fato de continuarem a ensinar, diz a autora, os próprios professores não sabem o 
que ensinam ou para que ensinam gramática normativa. Em vista disso, Neves 
(2002) aponta que o problema também se encontra na formação dos professores 
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no curso superior, que não consegue dar aos alunos de Letras uma formação que 
supere as vicissitudes do ensino tradicional de gramática: gramática tomada 
como equivalente de “bom uso” da língua e um ensino de metalinguagem, isto 
é, um ensino de metalinguagem sem ligação com a leitura e a escrita. 

Essa postura de ensino foi o que motivou Geraldi (2008b) a propor a análise 
linguística (AL). Trata-se de uma proposta didático-metodológica que alia leitura, 
produção de texto e gramática numa perspectiva reflexiva e epilinguística, sem 
descartar o metalinguístico. O foco dessa proposta é o texto como principal objeto 
material no processo de ensino-aprendizagem da língua(gem). A ênfase, como 
ressalta Mendonça (2006), é nos usos como objeto de ensino que remetem a outros 
objetos de ensino retomados sempre que necessários. 

Contudo, é a concepção de língua e de gramática tradicional que se 
apresentam com muita força ainda no ensino de Língua Portuguesa: a gramática 
normativa-prescritiva. Essa gramática e o seu ensino apresentam falhas que se 
repetem inclusive nos cursos de Letras. Sobre isso Perini (2005, p. 49) afirma: “Eu 
diria que o ensino de gramática tem três defeitos, que o inutilizam enquanto 
disciplina: primeiro, seus objetivos estão mal colocados; segundo, a metodologia 
adotada é seriamente inadequada; e, terceiro, a própria matéria carece de 
organização lógica.” 

Como bem observa Perini (2005), a falta de objetivos claros, bem definidos, 
não permite que se chegue a algum lugar, isto é, quando não se tem claro o que, 
por que, para que se ensina gramática na escola, os resultados são desastrosos. Isso 
ocorre porque os objetivos traçados estão calcados em propostas falaciosas, como 
a de que saber gramática é garantia de saber ler e escrever bem. Assim, propor o 
ensino de gramática como meio para o aluno ler e escrever melhor é um engano, 
inclusive, de quem ensina. 

Quanto ao segundo ponto, se ensinam muitos conteúdos que não têm 
relação com o mundo real, o empírico, portanto, o aluno não pode estabelecer um 
ponto de contato com a sua realidade linguística, além de haver uma imposição 
sem uma devida explicação plausível. Impõe-se uma realidade linguística ao 
aluno em detrimento do apagamento da variedade que ele domina. E aqui está o 
cerne da questão: a língua imposta é irreal, é idealizada, não empírica. 

No terceiro ponto, Perini (2005) chama a atenção para a falta de lógica na 
organização da matéria e definição de conceitos e classificações de categorias. 
Tomando como exemplo o sujeito, a concepção dada, inicialmente, entra em 
choque com a classificação que vem logo em seguida. À concepção de sujeito 
presente nas gramáticas, como um termo essencial da oração, não caberia um tipo 
de sujeito como inexistente ou oração sem sujeito. É dessa falta de lógica que fala 
Perini, com propriedade. 

Diante dessa problemática ligada à gramática e ao seu ensino, cabe a 
pergunta: o que é gramática realmente? Em geral, no nível do EB, a única ideia 
que se tem de gramática é aquela que regula o que é certo e o que é errado, o que 
pode e o que não pode na dita “língua padrão”. Diante disso, nos propomos, 
neste capítulo, a discutir a viabilidade de um ensino de Língua Portuguesa pelo 
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viés da análise linguística sob os auspícios da gramática reflexiva tomadas como 
meios para uma educação linguística. 


3 ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: GRAMÁTICA REFLEXIVA 


Nesta seção, discutimos as bases do que poderia ser outra proposta de 
ensino de LP sob os princípios da análise linguística em consonância com uma 
gramática de base reflexiva que promova uma educação linguística. 


3.1 Ensino de Língua Portuguesa: Análise Linguística, Leitura, Produção de 
Texto 


Franchi (2006, p. 22) apresenta a seguinte definição do que é gramática de 
uma língua num sentido amplo: 


Gramática é um sistema de noções mediante as quais se descrevem os 
fatos de uma língua, permitindo associar a cada expressão dessa língua 
uma descrição estrutural e estabelecer suas regras de uso, de modo a 
separar o que é gramatical do que não é gramatical. 


Vemos que gramática, de acordo com essa definição, necessariamente, não 
está atrelada a uma concepção do certo e do errado ou do que pode e o que não 
pode no uso da língua, mas a uma noção de algo que é próprio de uma língua: as 
regras de uso que estão relacionadas aos fatos linguísticos e à estrutura dessa 
língua. 

Parece-nos, porém, mais pertinente, para o momento em que se ingressa 
num curso superior de Letras, falarmos em concepções de gramática e qual 
gramática ou quais gramáticas deve(m) ser trabalhada(s) no ensino de LP. 
Travaglia (2003a) lista e define vários tipos de gramática, fazendo ponderações 
que as relacionam sem que uma necessariamente exclua a outra. Essa 
compreensão da existência de outros tipos de gramática quebra a visão restrita e 
limitada de que, ao se referir à gramática, está se referindo à normativa. No atual 
contexto histórico-ideológico que envolve o ensino de LP, faz-se necessário que 
o profissional de língua materna (aqui, especificamente, o de LP) tenha 
conhecimento desse referencial teórico e faça uso dele na proposta para o ensino 
de língua, combinando os vários tipos de gramática!: normativa, descritiva, 
internalizada, implícita, explícita ou teórica, reflexiva, contrastiva ou 
transferencial, geral, universal, histórica, comparada. 

Ter conhecimento de que ao se falar em gramática tem que se pensar em 
que tipo de gramática está se falando já é uma mudança significativa dentro do 
processo, o que não implica dizer que o ensino de gramática normativa seja 
abolido. Pelo contrário, tudo isso é para que se pense a quem, o quê, como, para que 
e por que se ensina a gramática normativa e que não se deve ensiná-la 


1 Para essa discussão, ver o capítulo 3, “Concepção de gramática” em Travaglia (2003). 
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isoladamente sem a confluência dos outros tipos de gramática. Assim, como 
consequência disso, o professor deve saber quando e como utilizá-las em conjunto 
em favor de um ensino proficiente e útil, de acordo com a situação e a proposta 
de ensino. As gramáticas descritiva e reflexiva, por exemplo, podem ser 
trabalhadas em conjunto com a gramática normativa. 

Mendonça (2006) diz que a lógica do ensino tradicional de gramática é o 
da “organização cumulativa”. A autora afirma que 


Nessa perspectiva, a listagem de tópicos gramaticais a serem ensinados 
assemelha-se, muitas vezes, ao sumário de uma gramática normativa: 
da fonologia para a morfologia, daí para a sintaxe e daí para a 
semântica (da frase), onde parece acabar o universo dos fenômenos 
linguísticos. (MENDONÇA, 2006, p. 203) 


Geraldi (2008b) propõe no capítulo intitulado Unidades básicas do ensino de 
português - constante na obra O texto na sala de aula (a primeira edição é de 1984) 
- o que ele denominou de prática de análise linguística (AL). Trata-se de uma 
proposta didático-metodológica de ensino de língua materna em que se alia, 
indissociavelmente, gramática, leitura e escrita. O autor esclarece de início que 
essa prática só é viável se adotar a “[...] concepção de linguagem como forma de 
interação” (GERALDI, 2008b, p. 59). Ele assim esclarece o uso do termo: 


O uso da expressão “prática de análise lingiiística” não se deve ao mero 
gosto por novas terminologias. A análise linguística inclui tanto o 
trabalho sobre questões tradicionais da gramática quanto questões 
amplas a propósito do texto, entre as quais vale a pena citar: coesão e 
coerência internas do texto; adequação do texto aos objetivos 
pretendidos; análise dos recursos expressivos utilizados [...]. 
Essencialmente, a prática da análise lingiúística não poderá limitar-se à 
higienização do texto do aluno em seus aspectos gramaticais e 
ortográficos limitando-se a “correções”. Trata-se de trabalhar com o 
aluno o seu texto para que ele atinja seus objetivos junto aos leitores a 
que se destina. (GERALDI, 2008b, p. 74) 


Geraldi esclarece ainda o objetivo dessa abordagem, cujo foco principal é 
o texto do aluno: 


O objetivo essencial da análise lingiúística é a reescrita do texto do 
aluno. Isso não exclui, obviamente, a possibilidade de nessas aulas o 
professor organizar atividades sobre o tema escolhido, mostrando com 
essas atividades os aspectos sistemáticos da língua portuguesa. Chamo 
a atenção aqui para os aspectos sistemáticos da língua e não para a 
terminologia gramatical com que a denominamos. O objetivo não é o 
aluno dominar a terminologia (embora possa usá-la), mas compreender 
o fenômeno lingiiístico em estudo. (GERALDI, 2008b, p. 74) 
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Para Geraldi, como podemos perceber, o domínio da terminologia 
gramatical, dentro da perspectiva da AL, é algo secundário diante do que de fato 
é relevante ser ensinado e aprendido: “o fenômeno linguístico”. A compreensão 
desse fenômeno pressupõe o domínio dos “aspectos sistemáticos” que compõem 
a gramática da Língua Portuguesa e que, invariavelmente, se encontram 
presentes no texto, seja oral ou escrito. Daí a necessidade de se elaborar 
atividades que explorem esses aspectos. 

Mendonça (2006, p. 205) esclarece que o termo análise linguística “[...] 
surgiu para denominar uma nova perspectiva de reflexão sobre o sistema 
lingiístico e sobre os usos da língua, com vistas ao tratamento escolar de 
fenômenos gramaticais, textuais e discursivos” e diz que a AL proposta tem como 
base teórica o sociointeracionismo. Decorre, portanto, daí o seu “foco nos usos da 
linguagem” e reflexão sobre “elementos e fenômenos lingiiísticos e estratégias 
discursivas” (MENDONÇA, 2006, p. 206). 

A autora deixa claro que, para se adotar essa prática pedagógica, é 
necessária uma mudança de paradigma, ou seja, sair de uma concepção de 
gramática prescritiva-normativa e de uma concepção de língua como um 
conjunto de “bons usos” para uma concepção de língua como um conjunto de 
processos estruturantes/mentais e para uma concepção de gramática 
funcionalista-cognitivista. Para a autora, a diferença começa pela própria 
concepção que serve de base a toda reflexão sobre ensino de Língua Portuguesa, 
como repensar o que é língua e o que é linguagem. Ao assumir, portanto, uma 
determinada concepção de língua, já implicaria repensar o que é importante 
ensinar nas aulas de português e também como realizar esse ensino. 

A referida pesquisadora afirma ainda que a AL não elimina a gramática 
das salas de aulas, como muitos pensam, mesmo porque é impossível usar a 
língua ou refletir sobre ela sem gramática. Além disso, não há língua sem 
gramática. E a gramática que serviria aos propósitos da AL é a gramática reflexiva. 
Essas concepções de gramática e de língua permitem aliar atividades linguísticas, 
epilinguísticas e metalinguísticas: 


a) “Atividades linguísticas são aquelas que, praticadas nos processos 
interacionais, referem ao assunto em pauta, “vão de si”, permitindo a 
progressão do assunto” (GERALDI, 2013, p. 20). 

b) “Atividades epilinguísticas são aquelas que, também presentes nos 
processos interacionais, e neles detectáveis, resultam de uma reflexão que 
toma os próprios recursos expressivos como seu objeto” (GERALDI, 2013, 
p. 23). É uma atividade condizente à reflexão sobre a língua em contexto 
de uso, isto é, em situações reais de interação comunicativa. Por isso, 
“Como atividades epilinguísticas, entenda-se, o trabalho reflexivo e de 
transformação elaborado com a linguagem escrita” (CLARE, 2014, p. 5). 

o) “Atividades metalinguísticas são aquelas que tomam a linguagem como 
objeto não mais enquanto reflexão vinculada ao próprio processo 
interativo, mas conscientemente constroem uma metalinguagem 
sistemática com a qual falam sobre a língua” (GERALDI, 2013, p. 25). Em 
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outras palavras, “As atividades metalinguísticas são aquelas em que se 
usa a língua para analisar a própria língua, construindo então o que se 
chama de metalinguagem, isto é, um conjunto de elementos linguísticos 
próprios e apropriados para se falar sobre a língua. Nesse caso a língua se 
torna o conteúdo, o assunto, o tema, o tópico discursivo da situação de 
interação” (TRAVAGLIA, 20034, p. 34-35). 


Em consonância com o nosso modo de pensar, Espíndola (2004, p. 96) 
defende 


[...] que o ensino de gramática não seja abolido, mas que seja 
desenvolvido de forma que leve o aluno a perceber qual função 
semântico-discursiva uma determinada partícula lingiística está 
exercendo em um determinado texto; bem como qual(is) seria(am) o(s) 
possível(is) efeito(s) com a ausência (retirada) desse mesmo elemento 
lingiústico. 


Essa exposição de Espíndola caracteriza o que se defende como o ensino 
de gramática reflexiva. A gramática reflexiva, então, serve para ensinar ao 
aprendiz como é a língua e quais os meios de se levar ao conhecimento da 
instituição social que a língua compõe, fazendo-o pensar, pois o que seria o 
ensino reflexivo se não for para propiciar ao sujeito a reflexão crítica sobre si e 
sobre a sociedade? As atividades de gramática reflexiva podem levar o aluno a 
explicitar fatos da estrutura e do funcionamento da língua através da observação 


dos efeitos de sentido que os elementos linguísticos produzem. 
3.2 Gramática Reflexiva: O que é? Como se faz? 


Para muitos, ao se ouvir falar em gramática, logo vem à mente aquele 
conceito tradicional, ou seja, um conjunto de normas; regras para o bom 
funcionamento da língua, para falar e escrever corretamente. 

Mas hoje já se pode enfocar, no âmbito escolar, o uso de uma gramática 
que tem como proposta um trabalho de reflexão sobre o que o aluno já domina: 
a gramática internalizada. É nessa abordagem reflexiva sobre os possíveis usos 
linguísticos e suas implicações enunciativo-discursivas que se dá a chamada 
gramática reflexiva. O objetivo dessa gramática é levar o aluno à aprendizagem de 
novas habilidades linguísticas, tal como a descoberta do desconhecido que fará 
do aluno um ser propício à busca do que ainda não conhece, e daí promover um 
ensino produtivo. 

Por que se trabalhar a gramática reflexiva em sala de aula diante de tantas 
já existentes? A gramática reflexiva tem como principal característica focar o 
processo linguístico e não apenas o produto do ato linguístico (fala). Ou seja, 
parte das evidências linguísticas reais para dizer como é a gramática implícita ou 
a gramática internalizada do falante, isto é, o conhecimento que o falante tem do 
sistema da língua concreta, real, e não de regras linguísticas já estabelecidas como 
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normativas que deveriam ser seguidas ainda que não condizem com a realidade 
linguística, de fato, desse falante. A reflexão que essa proposta propicia tem, 
portanto, como base a construção de exemplos do cotidiano, do uso da 
linguagem contextualizada no afã de facilitar o entendimento dos elementos que 
compõem a língua enfatizada em atividades linguageiras. 

Assim sendo, Gramática Reflexiva é a que se encontra em explicitação, a 
qual representa as atividades de observação e reflexão sobre a língua que se busca 
detectar, levantar suas unidades, regras e princípios, ou seja, a constituição e 
funcionamento da língua. É, portanto, nesse ponto, onde é possível e necessária 
a inovação do ensino no sentido de uma mudança da metodologia, capaz de 
desenvolver as habilidades comunicativas no aprendiz, mostrar como a língua 
funciona e quais os meios de se levar ao conhecimento da instituição social que a 
língua compõe, fazendo-o pensar / agir. 

Vejamos, assim, o que seja uma gramática reflexiva: 


A gramática reflexiva é a gramática em explicitação. Esse conceito se 
refere mais ao processo do que aos resultados: representa as atividades 
de observação e reflexão sobre a língua que buscam detectar, levantar 
suas unidades, regras e princípios, ou seja, a constituição e 
funcionamento da língua. Parte, pois, das evidências lingiiísticas para 
tentar dizer como é a gramática implícita do falante, que é a gramática 
da língua. (TRAVAGLIA, 2003a, p. 33) 


De acordo com a definição acima, essa gramática está diretamente 
relacionada com o processo de “constituição e funcionamento da língua”. Ela se 
propõe um instrumento de reflexão e observação sobre a língua o que implica o 
uso de uma metodologia indutiva, em que se parte do todo para a parte, do geral 
para o específico. Ou seja, a partir dos fatos linguísticos é que se estabeleceriam 
as normas, as regras que regem os fatos, os princípios e o funcionamento da 
língua. 


3.3 Educação Linguística, Gramática Internalizada e Competência 
Comunicativa 


O ensino de LP por meio da gramática reflexiva e da análise linguística 
está em consonância com o que na Sociolinguística denomina-se de educação 
linguística. O estudo da “relação entre língua e sociedade”, que seria o sentido do 
termo “sociolinguística”, em sua etimologia, remete a uma relação entre a língua 
e a sociedade a que pertence essa língua, ou seja, que há uma relação direta entre 
essas duas entidades e, naturalmente, com os falantes dessa sociedade. Essa 
perspectiva, ora exposta, pode causar um estranhamento ao aluno que, até então, 
estava habituado à abordagem da língua apenas pela via da gramática normativa 
sem qualquer relação com o falante dessa língua ou tampouco com a sociedade 
em que vive. Nesse sentido, temos que a língua é ao mesmo tempo um produto 
e um processo sócio-cultural de um povo. 
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Segundo Cezario e Votre (2009), como a Sociolinguística é uma área que 
estuda a língua em seu uso real e leva em consideração as relações entre a 
estrutura linguística e os aspectos sociais e culturais da produção linguística, a 
concepção de língua implicada é o conjunto das variedades utilizadas por uma 
determinada comunidade, reconhecidas como heterônimos, isto é, formas 
diversas entre si, mas pertencentes à mesma língua. Ou ainda: os sociolinguistas 
“[...] entendem por língua um veículo de comunicação, de informação e de 
expressão entre os indivíduos da espécie humana” (TARALLO, 1997, p. 7). 

Essa percepção de língua a partir dos estudos da Sociolinguística 
contribuiu para se construir uma concepção de educação linguística, que é assim 
definida: 


A educação linguística deve ser entendida como o conjunto de 
atividades de ensino /aprendizagem, formais e informais, que levam 
uma pessoa a conhecer o maior número de recursos da sua língua e a 
ser capaz de usar tais recursos de maneira adequada para produzir 
textos a serem usados em situações específicas de interação 
comunicativa para produzir efeito(s) de sentido pretendido(s). 
(TRAVAGLIA, 2003b, p. 26 [grifo no original]) 


Essa perspectiva de educação linguística, como definida pelo autor, 
remete a um outro conceito interligado a ela que é o de competência comunicativa. 
É pertinente ressaltar, pois, que a competência comunicativa, tema também caro 
à Sociolinguística, está bem alinhada aos princípios da gramática reflexiva e da 
análise linguística no sentido de proporcionar uma educação linguística 
proficiente. Isso porque, em contraponto à perspectiva preconceituosa de que os 
falantes que usam as variedades não-padrão não saberiam falar e/ou escrever 
bem a sua língua, é sabido que os falantes nativos de uma língua dominam as 
regras dessa língua, ou seja, as regras da sua gramática, conforme afirma Bortoni- 
Ricardo (2006, p. 72): 


Todo falante nativo de português, independentemente de sua posição 
no contínuo de urbanização e independentemente também do grau de 
monitoração estilística na produção de uma tarefa comunicativa, 
produz sentenças bem formadas, que estão de acordo com as regras do 
sistema da língua que esse falante internalizou. Essas sentenças podem 
seguir as regras da chamada língua-padrão ou as regras das variedades 
rurais ou urbanas. Em um ou outro caso, serão bem formadas. 


Seguindo esse princípio, todo e qualquer falante nativo sabe produzir 
sentenças bem formadas, independentemente da variedade linguística que 
utilize. Ainda segundo a citada autora: “Não se pode confundir, pois, o conceito 
de sentenças bem formadas, que provém da noção de competência, com a noção 
de “erro” que as nossas gramáticas normativas defendem” (BORTONI- 
RICARDO, 2006, p. 72). Nesse sentido, chegamos à noção de competência 
comunicativa: é a competência que permite a um falante saber o que falar e como 
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falar com quaisquer interlocutores em quaisquer circunstâncias, fazendo uso de 
normas de adequação definidas em sua cultura, independentemente da 
variedade linguística utilizada. 

Tal compreensão está diretamente relacionada com a gramática 
internalizada, ou seja, o conjunto de regras dominado pelos falantes e que lhes 
permite o uso normal da língua. Segundo Travaglia (2003a, p. 29): 


Nessa concepção de gramática não há o erro lingiúístico, mas a 
inadequação da variedade lingiiística utilizada em uma determinada 
situação de interação comunicativa, por não atendimento das normas 
sociais de uso da língua, ou a inadequação do uso de um determinado 
recurso linguístico para a consecução de uma determinada intenção 
comunicativa que seria melhor alcançada usando-se outro(s) 
recurso(s). [grifo no original] 


Nessa concepção de gramática, o foco não está na abordagem do certo ou 
errado, mas naquilo que é “adequado” ou “inadequado” linguisticamente 
utilizado “[...]) em uma determinada situação de interação comunicativa, por não 
atendimento das normas sociais de uso da língua [...]”. Ou seja, não se concebe 
um erro linguístico, mas uma inadequação de uso linguístico, o que implica dizer 
que “[...] não há o erro lingiúístico, mas a inadequação da variedade linguística 
utilizada [...].” Ora, com isso pretende-se propor uma outra perspectiva ao 
futuro professor de LP, como um simulacro: para a ciência da linguagem não há 
erro de língua, apenas uma inadequação de uso da variedade a depender do 
contexto social de uso. Esse discurso remete ao discurso da competência 
comunicativa, o qual inclui “[...] não só as regras que presidem à formação das 
sentenças, mas também as normas sociais e culturais que definem a adequação 
da fala” (BORTONIRICARDO, 2006, p. 73). Nesse sentido, essas duas 
perspectivas se coadunam quando trazem a noção de “adequação” do uso 
linguístico. 

Em vista disso, é que julgamos que o tema da “competência comunicativa” 
estaria mais adequado se tratado, abordado no escopo de um ensino de língua 
materna em que se considerassem as variedades linguísticas não cultas no 
mesmo nível linguístico que se consideram as variedades cultas ao entender que 
elas são partes de um todo: a língua. 


4 QUE GRAMÁTICA ENSINAR? COMO? PARA QUÊ? 


Nesta seção, apresentamos um exemplo (uma proposta) de como se 
poderia trabalhar com a análise linguística a partir dos princípios da gramática 
reflexiva, ou seja, uma possibilidade de como se poderia fazer um trabalho 
prático com análise linguística e promover a educação linguística. 
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4.1 Gramática Reflexiva e Análise Linguística em Foco: o Trabalho com o Texto 


Como foi discutido anteriormente, o ensino de gramática não deve se 
limitar apenas às classificações e subclassificações de forma isolada. Precisamos 
superar o método de ensino dedutivo que parte de premissas gerais 
determinadas e vai para os exemplos, ou seja, aquele ensino em que são 
apresentadas categorias gramaticais e depois sugerido que o aluno, em um texto, 
identifique aquelas categorias e as classifique. 

A orientação metodológica atual presente em livros didáticos, como 
consequência das orientações dos próprios PCN, são procedimentos indutivos e 
contextualizados. Sendo assim, é esperado que os professores utilizem tais 
procedimentos que partem de análises específicas de ocorrências reais de uso da 
língua, para poder generalizar as normas, isto é, começar a praticar um ensino 
contextualizado e reflexivo que utiliza o texto não como um pretexto para ensinar 
as nomenclaturas, mas, como uma fonte riquíssima de aprendizado, mediante o 
qual o aluno refletirá sobre sua língua e sobre as possíveis formas de se usar as 
palavras, por exemplo, a partir da sua percepção, observando-a dentro do 
contexto. 

Procuramos mostrar, então, uma possível forma de se trabalhar as 
categorias gramaticais de forma contextualizada, usando o gênero textual fábula, 
não como um armazém de palavras, mas como uma unidade essencial para um 
ensino reflexivo, no qual o aluno passará a conhecer as categorias gramaticais 
dentro do contexto, entendendo que uma mesma palavra pode ser classificada, 
inclusive, como pertencente a outra categoria diferente dependendo do uso 
contextual em que está inserida. 

Para efetuarmos nossa demonstração de como poderíamos proceder em 
acordo com a proposta teórico-metodológica aqui defendida, escolhemos uma 
das fábulas de Esopo, visto que são textos bastante conhecidos pelos alunos. A 
fábula escolhida foi “A assembleia dos ratos”. O que pretendemos aqui é 
apresentar de forma clara e objetiva como podem ser abordadas as categorias 
gramaticais a partir desse gênero. 

A análise não será de todos os elementos categóricos presentes no texto. 
Demonstraremos esse ensino contextualizado e reflexivo com os substantivos, 
adjetivos, artigos, verbos e advérbios. E não analisaremos todas essas categorias 
sempre que aparecerem no texto, mas apenas em alguns contextos, para 
demostrar como essa prática pode ser direcionada. 

Vejamos, então, a aplicabilidade da proposta teórico-metodológica a partir 
do texto da fábula “A assembleia dos ratos”, procurando demonstrar como o 
ensino contextualizado e reflexivo da leitura, da análise linguística e da produção 
de texto pode ser mais proficiente. 
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A Assembleia dos Ratos 


Numa enorme casa, afastada da cidade, morava um grande número de 
ratos, que agora viviam amedrontados. 

Havia na casa um novo e perigoso hóspede: um gato caçador, que resolveu 
não dar trégua aos pequeninos ratos. 

Onde quer que os ratos iam, seja no jardim, no porão ou na cozinha, lá 
estava o gato, sempre à espreita. 

Assim, os ratos não podiam nem olhar para fora de suas tocas, pois o 
bichano estava atento a cada movimento. 

Ficaram tanto tempo aprisionados, que começaram a passar fome. 
Precisavam fazer alguma coisa para conseguir comida. 

À noite, tomando muito cuidado, três ratinhos arriscaram-se a chegar até 
um delicioso queijo sobre a mesa da cozinha. Do armário para pia, do fogão para 
a despensa, os olhos brilhantes como fogo observavam-nos, minuciosamente, no 
mais escuro breu. 

Mas os ratos estavam atentos. E, ao verem o faiscar dos olhos do felino, 
escaparam para seus abrigos com rapidez. Desesperados, os ratos não podiam 
mais viver assim, sem água e sem comida. 

Então, o líder do grupo convocou uma reunião geral, para resolverem 
logo, em conjunto, a terrível situação. 

- Precisamos de uma boa ideia para afastar o gato desta casa, falou o líder. 

Mas ninguém tinha uma ideia que valesse a pena. Até que um rato jovem 
e afoito resolveu expor suas ideias: 

- Nós podíamos colocar um guizo no pescoço do gato. Assim, toda vez que 
ele se aproximasse, nós saberíamos através do sininho. 

E os aplausos foram gerais para o jovem rato, que ficou orgulhoso. 
Quando todos já o consideravam o salvador, o líder perguntou: 

- Muito bem! Quem é o voluntário para pôr o guizo no pescoço do gato? 

O silêncio foi total na plateia. Ninguém teve coragem de se pronunciar. 


Moral: É mil vezes mais fácil falar do que simplesmente fazer. 


Comecemos nossa análise com o período do início do texto: “Numa 
enorme casa, afastada da cidade, morava um grande número de ratos, que agora 
viviam amedrontados.” Aqui já podemos observar a presença do artigo na 
palavra “numa”, composta pela junção (denominada contração pela gramática) 
da preposição “em” com o artigo “uma”, e por mais que as preposições ainda 
não sejam do conhecimento do aluno, essa informação é relevante para o ensino, 
visto que estão presentes no texto, dentro do contexto trabalhado. Sendo assim, 
o professor pode apresentar o que é uma preposição e explicar que muitas vezes 
o artigo vai aparecer dessa forma, embutido nela. 

E para trabalhar a funcionalidade da categoria do artigo em uso no texto, 
tomemos o fragmento “numa enorme casa” no qual o uso do artigo indefinido 
“numa” (em + uma) ocorre pelo fato de o substantivo “casa” estar aparecendo 
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pela primeira vez no texto. Já na segunda vez em que esse substantivo aparece 
imediatamente no trecho “Havia na casa um novo e perigoso hóspede” a 
ocorrência do artigo definido “a”, na contração “na” (em + a), acontece 
justamente pelo fato de estar acompanhando uma palavra que já foi apresentada 
anteriormente, nesse caso, sabemos exatamente a que “casa” está se referindo 
porque ela já foi mencionada no texto. 

Do mesmo modo acontece com as ocorrências nos trechos “um gato 
caçador” e “lá estava o gato, sempre à espreita”, em que na primeira ocorrência 
o substantivo “gato” ainda não foi identificado, pois se trata de sua inserção no 
cenário narrativo, ou seja, ele é citado pela primeira vez, por isso o uso do artigo 
“um” indefinido marca a introdução do elemento até então desconhecido, 
ausente do cenário narrativo; e na segunda ocorrência, o mesmo substantivo 
“gato” aparece seguido de um artigo definido “o” por ser uma palavra que já é 
do conhecimento do leitor, pois já foi apresentada, tratando, portanto, de um 
elemento que já foi introduzido no texto. 

A segunda vez em que os substantivos “casa” e “gato” aparecem no texto, 
já não são mais seguidos de um artigo indefinido. E essa explicação de artigo 
definido e indefinido quando observada dentro do contexto proporciona uma 
compreensão melhor para o aluno o porquê de serem classificados como 
definidos e indefinidos a partir de sua funcionalidade no texto do que 
simplesmente apontar de forma classificatória, mostrando que os artigos 
definidos são: a, o, as, os; e os indefinidos: um, uma, uns e umas. Quando 
trabalhamos de forma reflexiva classificando dentro do contexto, o aluno passa a 
entender melhor a definição de cada categoria, sem aquela pressão para que as 
memorize e identifique-as. 

Vejamos agora, o adjetivo que acompanha o substantivo “casa”. “Numa 
enorme casa afastada da cidade, morava um grande número de ratos, que agora 
viviam amedrontados”. Aqui, o adjetivo “enorme” indica que não se trata de 
uma casa comum, mas de dimensões além do normal: muito grande. 
Percebemos, então, uma característica dada ao substantivo. Não é simplesmente 
uma casa, ela é uma casa muito grande. Pode ser realizada, durante essa 
explicação, uma substituição do adjetivo junto com os alunos, mudando 
“enorme”, por exemplo, por “pequena”, “grande”, retirando também o adjetivo, 
para que se perceba a sua função de qualificador do substantivo. 

Nesse mesmo trecho apresentado, temos a presença de uma palavra que, 
segundo a gramática, pertence à categoria dos adjetivos. Trata-se da palavra 
“amedrontados”. Admitindo que se trate de um adjetivo, então, neste caso, 
teríamos que analisar o verbo “viver” (“viviam”) como um verbo de ligação e 
não como significativo e intransitivo, portanto, a relação estabelecida seria de 
estado, daí “amedrontados” estaria exercendo a função gramatical de predicativo 
do sujeito (“ratos”). 

Contudo, é possível fazer também uma outra análise em relação à função 
da palavra “amedrontados”. Quando observamos, pois, ela dentro desse 
contexto, o que nos dá a entender é que pode estar exercendo outra função, até 
pelo lugar onde se encontra. Diferentemente do que dizem as regras, aqui nesse 
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texto/contexto essa palavra exerce a função de advérbio, apresentando o modo 
como viviam os ratos. Por mais que, segundo a regra, só pode ser considerado 
advérbio a palavra que não sofre flexão, “amedrontados” não parece estar dando 
uma característica direta ao substantivo “ratos”, mas sua relação sintática direta 
está com o verbo “viviam”, o que nos faz refletir que pela sua funcionalidade no 
contexto trata-se de um adjetivo na função própria de um advérbio indicando 
uma circunstância modal, ou seja, o modo como os ratos se encontravam diante 
da presença do gato, portanto, “amedrontados” está na função de um advérbio 
de modo. 

Essas são questões que devem ser levantadas durante o ensino, refletindo 
sobre essas categorias em uso, mostrando como a gramática normativa aborda e 
ensina e como, de fato, podem ocorrer no contexto, funcionando. A análise 
linguística anterior nos mostrou que uma mesma palavra pode ser classificada 
por sua funcionalidade como adjetivo exercendo o papel de advérbio e, assim, 
refletirmos com os alunos que ambas as análises são plausíveis, além de quebrar 
com uma ideia de classificação inexorável imposta pela normativa. 

Já em relação ao advérbio de tempo “agora”, o aluno vai perceber que essa 
palavra não sofre variação, pois não existe plural para ela, nem pode mudar o 
gênero, diferente das outras classes apresentadas que sofrem flexão em sua forma 
dependendo a que se refere. O “agora” remete à ideia de tempo presente, nos 
dando a entender que antes os ratos não viviam com medo, mas naquele 
momento estavam vivendo esse sentimento. 

A questão do tempo nos faz pensar também nos verbos empregados nesse 
gênero. Normalmente, as fábulas e gêneros da ordem do narrar no geral, têm 
como marca os verbos no presente e pretérito perfeito e imperfeito do indicativo, 
visto que estes apresentam algo que está acontecendo no momento ou uma ação 
que aconteceu no passado por um determinado tempo. Como exemplos do 
pretérito imperfeito temos “viviam”, “iam”, “precisavam”, “estavam”, 
“podiam”; e do pretérito perfeito alguns exemplos seriam: “ficaram”, 
“começaram”, “escaparam”. 

Além de o aluno perceber esses verbos e o seu tempo verbal, também está 
se atentando para o fato de que, aquele gênero possui características únicas que 
os classificam como tal. Claro que, há vários outros verbos que estão presentes 
no texto e que também podem e devem ser trabalhados, como os verbos do tempo 
futuro etc. O professor precisa atuar no sentido de que o aluno compreenda que 
não se trata simplesmente de uma análise sintática, e sim, linguística, onde algo 
só pode ser dito ou definido em relação ao contexto, pois só assim o aluno vai 
refletindo e analisando as possíveis mudanças. 

Como exemplo dessa substituição de palavras, temos no seguinte trecho: 
“Havia na casa um novo e perigoso hóspede: um gato caçador, que resolveu não 
dar trégua aos pequeninos ratos.” Se nesse trecho substituíssemos a palavra 
“caçador” por outro adjetivo, o que iria mudar? Esse exercício de trocar palavras 
por outras que exerçam a mesma função faz com que o aluno aprenda de fato 
como funcionam as categorias gramaticais no contexto e os levam a observar que, 
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ao serem trocadas por outras diferentes, o sentido muda, e se não tiver a mesma 
função de qualificar, por exemplo, acaba não se adequando ao contexto. 

Se ao invés de “gato caçador” usássemos “gato novo” esse “novo” teria o 
mesmo sentido que tem neste segmento: “um novo e perigoso hóspede”? Por mais 
que esses dois usos tenham a mesma palavra, o seu sentido muda de acordo com 
o contexto. No caso, aqui temos o adjetivo “novo” com sentidos diferentes. No 
primeiro, “um novo hóspede” se trata de alguém que acabou de chegar, nesse 
trecho, refere-se ao gato que é recém-chegado, não morava antes, mas agora 
passou a morar na casa em que os ratos vivem, é novato. Já no segundo caso, “um 
gato novo”, não tem o mesmo sentido anterior, pois remete ao sentido de um 
gato que ainda é jovem. Temos, portanto, uma mesma palavra, mas dois adjetivos 
assumindo efeitos de sentido diferentes devido ao contexto de uso. 

Em relação à palavra “caçador”, é preciso ressaltar que ela é também um 
substantivo e que por estar subordinada ao núcleo do sintagma nominal, ela está 
na função de sintagma adjetival, pois a regra da gramática da língua não permite 
que dois substantivos estejam lado a lado sob pena de não fazer sentido, por isso, 
em ocorrendo tal situação, um deles passa a funcionar como adjetivo. Assim, há 
uma relação entre a função sintática e a funcionalidade do uso que a categoria 
gramatical pode exercer no contexto. 

Poderíamos fazer outra observação referente à posição do adjetivo em 
relação ao substantivo. O uso do adjetivo antes ou depois do substantivo pode 
provocar um efeito de sentido diferente. Quando usamos antes do substantivo, o 
adjetivo passa a enfatizar a sua função de qualificador. Também, podemos 
perceber que essa posição além de causar esse efeito enfático, também modifica 
a significação, por exemplo, se em “novo hóspede” trocássemos o adjetivo 
“novo” por “velho”, ao compararmos “velho hóspede” com “hóspede velho” que 
diferença teríamos aqui? Em “velho hóspede” temos um sentido de um inquilino 
que mora na casa já faz algum tempo, já em “hóspede velho”, temos o sentido de 
ser uma pessoa idosa. 

Outro fato a se observar é a própria construção do texto. Temos os 
personagens: os ratos e um gato; o espaço, que é em uma enorme casa onde toda 
a cena se passa; e um tempo cronológico, em que não se sabe ao certo a duração, 
mas é narrado apenas um episódio contendo início, meio e fim. No texto estão 
presentes todos os elementos da ordem do narrar, apresentando estado inicial, 
uma complicação, uma possível resolução e um estado final. 

Desta forma, na perspectiva do ensino indutivo e reflexivo, poderemos 
comparar com outras fábulas para que identifiquem as características da 
narrativa, precisamente do gênero textual fábula. Sabemos que esse texto é uma 
fábula pelo fato de os personagens serem animais; normalmente esse gênero 
apresenta um diálogo entre os personagens; e por ser um texto que traz uma lição 
ao final, nesse caso, uma moral da estória. 

Tais procedimentos levarão o aluno a concluir, por meio da indução lógica 
aplicada a procedimentos de análise linguística, as características desse gênero 
textual e como essas características atuam no processo de estruturação e de 
construção dos sentidos do texto. Outra forma de interação que estimula a 
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criatividade e pode despertar no aluno o desejo de autoria e de criação de outros 
textos, pode ser, também, sugerir outra solução para o problema/complicação 
presente no texto, pode explicar com suas palavras o que entendeu da moral da 
história ou até mesmo criar outra moral, dentre outras inúmeras possibilidades. 
Essas são possíveis atividades de reflexão sobre e a partir do texto que podem ser 
exploradas na produção de textos. Com isso completa o tripé do ensino de LP: 
leitura, análise linguística e produção de texto(s). 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O ensino de português como língua materna (LM) vem sendo 
constantemente discutido pelos profissionais da área, bem como por gestores das 
políticas educacionais. Apesar de os documentos oficiais, há mais de quarenta 
anos, enunciarem a mudança de foco da gramática normativa para as práticas 
contextualizadas de leitura e de escrita tendo a descrição gramatical inserida 
nesse processo, as mudanças efetivas, como diria Nietzsche, parece que chegam 
“em pés de pombos”, ou seja, demoram muito a chegar no alvo que é a Educação 
Básica. Neste capítulo, apresentamos, a partir da nossa reflexão-ação como 
pesquisadores(as) da área e também como professores(as), além de uma 
sistematização das leituras contemporâneas a respeito da temática, uma modesta 
demonstração de como é possível trabalhar com a gramática reflexiva, articulada 
com os pressupostos teóricos da Sociolínguística e por meio dos procedimentos 
indutivos do ensino de gramática. Ressaltamos que os elementos que foram 
trabalhados aqui como: artigos, substantivos, preposições, adjetivos, verbos, 
advérbios podem ser realizados de forma mais detalhada, em outros momentos 
em que essas categorias aparecerem e também podem ser trabalhadas as demais 
categorias que aqui não foram apresentadas. 

Certamente não existem fórmulas prontas. A pequena demonstração que 
apresentamos, a partir dos debates teóricos e da nossa experiência de 
docentes /pesquisadores(as), constitui-se apenas como uma forma, dentre muitas 
outras possíveis. Se este estudo puder se tornar uma contribuição, mesmo que 
modesta, para esta área de estudos, então já terá cumprido seu objetivo. 
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1 INTRODUÇÃO 


À luz dos postulados teórico-metodológicos da Sociolinguística 
Variacionista (LABOV, 2008), analisamos o comportamento variável dos verbos 
ter/haver/existir, em sentido existencial, no falar popular de Fortaleza - CE. Para 
tanto, selecionamos uma amostra de linguagem falada composta por 53 
inquéritos do tipo Diálogo Entre 2 Informantes (doravante D2), extraídos do 
acervo sonoro do Projeto Norma Oral do Português Popular de Fortaleza 
(doravante NORPOFOR). 

A variação dos verbos existenciais ter/haver/existir tem sido amplamente 
estudada por pesquisas desenvolvidas com base nos pressupostos da 
Sociolinguística Variacionista no Português do Brasil (doravante PB) (SILVA, 
2001; MARTINS; CALLOU, 2003; VITÓRIO; 2011, 2012, 2013; BATISTA, 2012; 
RAMOS; SANTOS, 2012; RIBEIRO; SOARES; LACERDA, 2012). Todavia, até a 
realização desta pesquisa, não tínhamos notícias de nenhum outro trabalho 
conduzido nos moldes da perspectiva variacionista que tenha contemplado o 
referido fenômeno em dados do NORPOFOR. Diante disso, acreditamos que, 
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com esta pesquisa, estamos contribuindo com o preenchimento de tal lacuna, fato 
que confere maior relevância a este trabalho. 

De modo geral, os diversos estudos acerca do comportamento variável dos 
verbos ter/haver/existir apontam para uma tendência das comunidades de fala 
estudadas no sentido de privilegiar o uso do verbo ter existencial em detrimento 
de haver existencial, no que diz respeito à língua falada tanto por pessoas com alto 
grau de escolarização (variedades cultas) como por pessoas com baixo nível de 
escolarização (variedades populares?). 

Para analisar a realização dos verbos ter/haver/existir, em sentido 
existencial, no falar popular da capital cearense, definimos o seguinte objetivo 
geral: analisar o lugar dos verbos haver e existir em construções existenciais, 
assumindo, como premissa inicial, uma possível mudança em curso que aponta 
para a supremacia do verbo ter, em termos de frequência de uso, na língua falada 
em contextos existenciais, na amostra desta pesquisa. A partir desse objetivo 
geral, traçamos os seguintes objetivos específicos: (1) identificar os fatores sociais 
e/ou linguísticos responsáveis pela manutenção de haver e existir em amostra de 
linguagem falada na capital cearense; (ii) investigar, a partir de análises 
realizadas com base na noção de tempo aparente?, se há indícios de esses verbos 
estarem passando por um processo de mudança em curso no sentido de serem 
substituídos pelo verbo ter. 

Além desta introdução e das considerações finais, este capítulo é formado 
por três seções. Na seção Estudos sociolinguísticos sobre o comportamento variável dos 
verbos ter/haver/existir em sentido existencial no Português do Brasil, comentamos, 
ainda que muito brevemente, alguns dos principais resultados obtidos por outras 
pesquisas sociolinguísticas acerca do fenômeno variável que aqui colocamos em 
pauta. Na seção dedicada aos Procedimentos Metodológicos, delineamos algumas 
das etapas metodológicas percorridas para a realização da pesquisa refletida 
neste capítulo. Já na seção Apresentação e discussão dos dados, apresentamos e 
discutimos os resultados obtidos para este trabalho. 


1 Os termos culto e popular são usados, neste trabalho, sem nenhum tipo de valoração. Referem- 
se à compreensão adotada pelos sociolinguistas, desde a década de 1970, para designar as 
variedades linguísticas usadas por pessoas que possuem nível superior completo e com maior ou 
amplo acesso a bens favorecidos economicamente (variedades cultas) e aquelas que não possuíam 
nível superior completo e que apresentam pouco ou nenhum acesso a bens favorecidos 
economicamente (variedades populares). 

2 Grosso modo, a expressão 'tempo aparente” é usada no âmbito dos estudos variacionistas para 
designar o tipo de estudo feito a partir de um recorte temporal promovido pelo pesquisador que 
analisa dados de uma comunidade estratificada em faixas etárias, em nosso caso específico, a 
partir do que foi estabelecido no Projeto NORPOFOR (cf. Procedimentos Metodológicos) (LABOV, 
2008). Para discutir os resultados obtidos com esses dados, o pesquisador deve fazer uma análise 
qualitativo-interpretativa dos fatores linguísticos e sociais associados ao fenômeno variável 
investigado, conforme procedemos na seção da Apresentação e discussão dos dados. 
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2 ESTUDOS SOCIOLINGUÍSTICOS SOBRE O COMPORTAMENTO 
VARIÁVEL DOS VERBOS TER/HAVER EXISTIR EM SENTIDO 
EXISTENCIAL NO PORTUGUÊS DO BRASIL 


Os trabalhos a respeito da variação ter/haver/existir no PB são diversos e 
abordam desde aspectos não variacionistas até aspectos variacionistas, 
analisando ora ter/haver, ora ter/haver/existir, ora incluindo outras variantes, como 
ter pessoal (MARTINS; CALLOU, 20083; VITÓRIO, 2013). Há, ainda, trabalhos que 
investigam, sob a ótica histórica, outros contextos de ter e haver, além do contexto 
existencial, como nos casos de posse, particípios e modais (ALMEIDA; CALLOU, 
2003; MATOS E SILVA; MACHADO FILHO, 2009; OLIVEIRA, 2010). Para este 
trabalho, por questão de limitação de espaço, consideramos apenas três estudos 
variacionistas desenvolvidos nas duas últimas décadas. Dessarte, comentamos, 
por ordem cronológica, as pesquisas de Silva (2001), Martins e Callou (2003) e 
Vitório (2012). 

Silva (2001) analisou 1.057 ocorrências de ter/haver existenciais na fala de 60 
informantes do projeto Variação Linguística no Estado da Paraíba (doravante 
VALPB) com o objetivo de verificar se, na amostra estudada, esse fenômeno 
encontra-se em variação estável ou se há indícios de mudança em curso. Na 
amostra analisada, 90% dos casos se referem à variante ter existencial, enquanto 
10% dos casos dizem respeito ao verbo haver existencial. Para a análise mais 
específica, foram testadas cinco variáveis linguísticas (Posição do SN Objeto em 
Relação ao Verbo; Realização do SN Objeto; Peso do SN Objeto; Concordância entre SV 
e SN Objeto e Animacidade do SN Objeto) e três sociais (Anos de Escolarização; Faixa 
Etária e Sexo). Dentre as variáveis testadas, quatro foram selecionadas como 
estatisticamente pertinentes pelo programa de análise estatística Varbrul. Assim, 
Silva (2001) constatou que são relevantes para seu trabalho, e nessa mesma ordem 
de importância, as variáveis: Anos de escolarização; Faixa etária; Animacidade do SN 
objeto e Sexo. 

Em relação à variável Anos de escolarização, os falantes não escolarizados 
(0,82)? são os que beneficiam o uso do verbo ter existencial. Em relação à Faixa 
etária, os falantes que favorecem o uso de ter são os da faixa intermediária, isto é, 
de 26 a 49 anos (0,74). A variável Sexo, por sua vez, indica que as mulheres (0,57) 
favorecem a variante ter existencial. No que concerne à única variável linguística 
selecionada como influente para o fenômeno estudado em Silva (2001), isto é, a 
Animacidade do SN objeto, os resultados apontam o traço [+animado] (0,72) como 
aliado à aplicação de ter. Depois de analisar o comportamento das variantes nas 
diferentes faixas etárias e de fazer o cruzamento das variáveis sociais (Faixa etária, 
Sexo e Anos de escolarização), Silva (2001) concluiu que a variação ter/haver, em 


3 Entre parêntese, indicamos o peso relativo (doravante P.R.) obtido para cada fator considerado 
pertinente nos estudos em foco. Sobre essa questão, lembramos que é por meio dos valores 
fornecidos pelo P.R. que um dado fator é considerado favorável ou não para as variantes 
estudadas. Assim, “o efeito [...] pode ser neutro (0,50), favorecedor (acima de 0,50) ou 
desfavorecedor (abaixo de 0,50) em relação à aplicação da regra em estudo” (GUY; ZILLES, 2007, 
p. 211). 
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amostra do falar de João Pessoa, figura como um fenômeno de variação estável, 
ou seja, sem indícios de mudança em curso. 

Martins e Callou (2003) analisaram 2.036 construções existenciais com base 
em amostras de linguagem falada oriundas do Projeto Norma Urbana Culta 
(doravante NURC) e coletadas nas décadas de 1970 e 1990, tanto para o Rio de 
Janeiro como para o Salvador. As autoras incluíram no estudo as construções em 
que os verbos ter e haver apresentam o sentido existencial, o sentido de ocorrer 
ou acontecer e também incluíram as construções em que o verbo ter tem um 
sujeito expletivo, mas, ainda assim, com valor existencial. O objetivo do trabalho 
é observar possíveis indícios de mudança com base nas noções de tempo 
aparente e tempo real, uma vez que as autoras trabalharam com dois momentos 
sincrônicos distintos: décadas de 1970 e 1990. As variáveis que se mostraram 
relevantes em Marins e Callou (2003), para as duas décadas, foram: o Tempo 
Verbal, a Especificidade Semântica do Argumento Interno, a Faixa etária e o Sexo. 

No que diz respeito à variável Tempo Verbal, no Rio de Janeiro, as 
construções no passado favorecem o verbo haver, enquanto as construções do 
presente favorecem ter, nas duas décadas. Em Salvador, as ocorrências no presente 
e no pretérito perfeito se comportam praticamente da mesma forma que na fala 
carioca, isto é, as primeiras favorecem o verbo ter e as segundas favorecem o 
verbo haver. No entanto, o imperfeito apresenta comportamento diferente, pois 
favorece o verbo ter, na década de 1970, e haver, na década de 1990. Em relação à 
variável Especificidade Semântica do Argumento Interno (material, humano, evento e 
abstrato), o verbo ter é favorecido pelos traços material e humano e o verbo haver, 
embora com menos ocorrências, é favorecido pelos traços evento e abstrato, nas 
duas capitais. 

Os resultados sugeriram uma mudança em progresso em favor da 
implementação de ter existencial como verbo preferido pelos falantes nas 
amostras representativas das duas capitais estudadas, pois o percentual de uso 
desse verbo aumenta da década de 1970 para a década de 1990: passa de 63% 
para 76%, no Rio de Janeiro, e de 74% para 86%, em Salvador. Além disso, nesta 
última capital, o uso de ter pelas mulheres de 25 a 35 anos (faixa etária 1) e de 36 a 
55 anos (faixa etária 2) é categórico, na década de 1990 (100% das ocorrências), 
enquanto as mulheres acima de 55 anos (faixa etária 3) apresentam percentual de 
97% para a mesma variante. Já os homens soteropolitanos da faixa etária 3 são 
mais resistentes a essa mudança, apresentando 45% do uso de ter existencial. As 
faixas etárias 1 e 2 dos homens, apesar de não apresentarem uso categórico, se 
assemelham ao comportamento das mulheres dessas mesmas faixas, com 
percentuais de mais de 90% cada. 

Vitório (2012) analisou a variação ter/haver existenciais em amostra do falar 
de Alagoas com o objetivo de verificar se essa variação figura como variação 
estável ou se trata-se de um caso de mudança em progresso. A autora usou um 
corpus constituído por 72 informantes, estratificados da seguinte forma: Sexo 
(masculino e feminino), faixa etária (1: 15-29 anos, 2: 30-44 anos e 3: mais de 44 
anos) e Escolaridade (ensino fundamental, ensino médio e ensino superior). Foram 
testadas as variáveis: Animacidade do Argumento Interno, Natureza do Argumento 
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Interno, Tempo Verbal, Sexo, Faixa etária e Escolaridade. Desses grupos, o Varbrul 
selecionou, por ordem de relevância: a Escolaridade, o Tempo Verbal, a Faixa Etária 
e a Natureza do Argumento Interno. 

O resultado geral indica a supremacia da variante ter existencial sobre haver 
existencial (95% e 5%, respectivamente). Quanto à Escolaridade, o uso da variante 
inovadora (ter) é quase categórico, no comportamento linguístico de falantes com 
a educação básica (98%); na fala de sujeitos com educação superior, o percentual 
também é alto, mas, ao analisar o peso relativo do verbo haver existencial nessa 
variável, Vitório (2012) constatou que, embora com menos ocorrências, essa 
variante apresentou um peso relativo de 0,73. Isso mostra que a alta escolaridade 
é um fator favorecedor da variante conservadora, corroborando, assim, os 
resultados obtidos por outros pesquisadores (DUTRA, 2000; SILVA, 2001; 
VITÓRIO, 2008) os quais atestam que, quanto menor o nível de escolaridade do 
falante, maior a tendência de ter existencial ser usado. 

Ao cruzar as variáveis Escolaridade e Sexo, Vitório (2012) verificou que são 
os homens quem mais usam o haver existencial. Em relação à variável Tempo Verbal, 
o tempo passado favorece o uso de haver (0,77), já o tempo presente beneficia o 
uso de ter (0,57). Em relação à Faixa Etária, são os falantes da faixa 1 - 15 a 29 anos 
(0,80) que favorecem a variante inovadora ter, ao passo que as outras duas faixas 
etárias (faixa 2: 0,35 e faixa 3: 0,31) não se mostram favorecedoras do uso dessa 
mesma forma variante. No tocante à natureza do Argumento Interno (concreto ou 
abstrato), a autora constatou que os argumentos mais concretos (0,59) favorecem 
o uso de ter existencial enquanto os argumentos mais abstratos (0,60) favorecem o 
haver existencial. A autora conclui que, na comunidade estudada, a variação 
observada aponta para uma mudança em progresso em favor de ter, mas ressalta 
que ainda há variáveis que favorecem o uso de haver. 

Ao observarmos os principais achados das pesquisas realizadas por Silva 
(2001), com dados do VALPB, Martins e Callou (2003), a partir do projeto NURC 
e Vitório (2012), sobre o falar de Alagoas, vemos que todas indicam uma 
tendência maior para o uso do verbo ter no sentido existencial nas amostras de 
fala analisadas. Percebemos também que, dentre as variáveis sociais controladas 
em tais estudos, o Sexo (mulheres), a Faixa Etária (falantes mais jovens) e a 
Escolarização (menos escolarizados) têm favorecido o uso do verbo ter em 
detrimento de haver. No que tange às variáveis linguísticas, notamos que, nos 
estudos em debate, a Animacidade do Sujeito ([+animado)), o Tempo Verbal 
(presente), a Natureza do Argumento Interno (argumentos mais concretos) 
beneficiam a realização do verbo ter no sentido existencial. Vale colocar que essas 
constatações foram de grande importância para esta pesquisa, pois, a partir delas, 
formulamos as hipóteses testadas tanto para o comportamento das variantes 
(ter/haver/existir) no contexto de nossa pesquisa, como para a observação das 
variáveis linguísticas e sociais controladas por nós. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 


Conforme dito inicialmente, utilizamos, neste trabalho, o corpus do Projeto 
NORPOFOR. Essa opção pode ser justificada, antes de qualquer coisa, pelo fato 
de o Projeto NORPOFOR ter sido constituído seguindo os critérios rigorosos da 
Sociolinguística Variacionista no que diz respeito à escolha dos informantes e a 
realização das entrevistas. Além disso, esse projeto atende ao nosso objetivo 
maior: estudar a variação dos verbos existenciais ter/haver/existir no falar popular 
dos fortalezenses ao fornecer muitas horas de gravações com amostras de 
linguagem falada por meio das quais podemos localizar ocorrências dos verbos 
analisados aqui. 

Em linhas gerais, o NORPOFOR foi concretizado no período de 2003 a 
2006, sob a coordenação da profa. Dra. Aluiza Alves de Araújo e com o apoio da 
Universidade Estadual do Ceará. O grande propósito do referido projeto é 
fornecer dados de linguagem real por meio dos quais seja possível estudar a 
realidade sociolinguística da variedade tida como popular na capital cearense. 

Com o objetivo de neutralizar a influência de falares de outras regiões do 
país, os informantes do projeto NORPOFOR foram escolhidos em obediência aos 
seguintes critérios: 1) são fortalezenses natos ou vieram morar nesta cidade com, 
no máximo, cinco anos de idade; 2) possuem pais cearenses; 3) nunca se 
ausentaram de Fortaleza por um período superior a dois anos consecutivos e 4) 
mantêm residência fixa na capital cearense (ARAÚJO, 2011). 

Dentre os diferentes tipos de inquéritos (Diálogo Entre Informante e 
Documentador (DID); Diálogo Entre 2 Informantes (D2) e Elocução Formal (EF) 
que compõem o Projeto NORPOFOR, optamos pela análise dos inquéritos do 
tipo D2, visto que o D2 compreende o tipo de gravação mais espontânea do 
NORPOFOR. Portanto, apresentam um modelo de linguagem que mais se 
aproxima do chamado vernáculo. Nos D2, os informantes, que eram amigos ou 
familiares, escolhiam o tema da conversa, o dia, o local e o horário da gravação 
que, na maioria das vezes, não tinha participação do documentador, reduzindo 
de modo considerável os efeitos inibidores do gravador. Somados, esses fatos 
tendem a tornar a interação mais espontânea, fazendo, portanto, com que os 
informantes prestem menos atenção a sua fala. 

Para a realização deste trabalho, selecionamos, 53 informantes situados 
nos inquéritos do tipo D2 que foram devidamente distribuídos, conforme o 
Quadro 1: 
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Quadro 1 - Distribuição dos informantes por sexo, escolaridade 
e faixa etária na amostra desta pesquisa 














SEXO 
MASCULINO FEMININO 
Escolaridade 
o 0a4 5as 9a 11 0a4 5as 9a11 
anos anos anos anos anos anos 

Faixa etária | 

15 a 25 anos 3 3 3 2 3 3 

26 a 49 anos 3 3 3 3 3 3 
A partir de 50 3 3 3 3 3 3 

anos 























Fonte: elaborado pelos autores. 


Ao todo, são 10 as variáveis independentes analisadas neste estudo. Desse 
total, 3 são de natureza social e 7 de caráter linguístico. As 3 variáveis sociais foram 
selecionadas com base na divisão dos informantes no quadro geral do Projeto 
NORPOFOR que, conforme vimos no Quadro 1, os estratifica em Sexo, Faixa etária 
e Escolaridade. Já a escolha das 7 variáveis linguísticas consideradas se deu após a 
leitura da literatura pertinente acerca do tema. Assim, testamos: a Animacidade do 
Sintagma Nominal (doravante, SN); a Forma verbal; o Peso do SN; a Posição do SN em 
relação ao verbo; a Concordância entre o verbo e o SN; a Presença vs. ausência de 
elementos à esquerda do verbo; a Repetição do verbo no mesmo enunciado. 


4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS 
Rodada ternária: visão geral das variantes ter/haver/existir 


Ao todo, trabalhamos com 931 ocorrências do fenômeno em estudo. O 
GoldVarb X (programa de análise estatística usado neste estudo) produz análises 
com seleção de fatores relevantes, pesos relativos, significância estatística, entre 
outros, quando trabalhamos com variáveis binárias e, como nossa variável é 
ternária (ter, haver e existir), tivemos que fazer as análises investigando dois 
verbos por vez. No entanto, antes de procedermos com as rodadas binárias, 
resolvemos fazer uma rodada inicial ternária para sabermos a frequência de uso 
de cada verbo na amostra, o que nos deu uma visão geral do fenômeno. Essa 
rodada não apresentou nenhum nocaute“. Sobre o uso das variantes em nossa 
amostra, observemos, portanto, o Gráfico 1: 


4 Os nocautes são entendidos como um problema para as análises estatísticas fornecidas pelo 
GoldVarb X, pois implicam dizer que, em um dado contexto, o uso de uma determinada variante 
foi categórico, ou seja, não houve variação (GUY; ZILLES, 2007). 
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Gráfico 1 — Frequência de uso das variantes ter/haver/existir 
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Fonte: elaborado pelos autores. 


Como vemos no Gráfico 1, o verbo ter é a variante mais utilizada pelos 
falantes da amostra, com 94,1% (876 ocorrências), enquanto os verbos haver e 
existir disputam o segundo lugar com, respectivamente, 2,9% (27 ocorrências) e 
3,0% (28 ocorrências) dos casos analisados. 

Nos estudos que servem de base para este (MARTINS; CALLOU, 2003; 
SILVA, 2001; VITÓRIO, 2012), o verbo ter foi a variante escolhida como valor de 
aplicação da regra, isto é, todos os resultados gerados pelo Varbrul são dados de 
ter e o foco da investigação desses trabalhos é descobrir o papel dele em relação 
à variante haver. Em nosso estudo, optamos por eleger os verbos haver e existir 
para a regra de aplicação porque eles apresentaram uma frequência de uso muito 
baixa e, portanto, o que nos interessa saber é: qual o espaço que esses dois verbos 
ocupam dentro das orações existenciais em contraste com ter, na amostra desta 
pesquisa. Também nos é pertinente investigar a disputa que parece ocorrer entre 
os verbos haver e existir que, ao fazermos o arredondamento dos valores obtidos 
para o percentual de uso das referidas formas variantes, conforme o Gráfico 1, 
apresentam a mesma frequência de uso. Dessa forma, o verbo haver é a regra de 
aplicação nas análises haver/ter (903 dados) e haver/existir (55 dados), e o verbo 
existir na análise existir/ter (904 dados). 


Primeira análise: visão geral da regra (haver/ter) 


Ao realizarmos a rodada inicial para analisar a variação entre haver/ter, não 
localizamos nocautes e a distribuição dos dados das variantes se deu da seguinte 
forma: 28 são do verbo haver e 876 são do verbo ter. O Gráfico 2 mostra a 
frequência de aplicação de cada verbo e revela uma regra quase categórica em 
favor de ter, na amostra deste trabalho. 
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Gráfico 2 — Frequência de uso das variantes haver e ter 
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Fonte: elaborado pelos autores. 


Bagno (2011) sustenta que o verbo ter é o verbo existencial mais utilizado 
pelos falantes do PB. Vale ressaltar que essa afirmação diz respeito a uma lista de 
7 verbos existenciais (ser, ter, haver, existir, fazer, estar, tratar-se de). O resultado 
inicial de nossa amostra, apresentado no Gráfico 2, corrobora, portanto, essa 
afirmação, considerando tanto o verbo haver como o verbo existir (resultados 
serão discutidos adiante). Os resultados dos estudos de Silva (2001), sobre o falar 
de João Pessoa, e de Vitório (2012), sobre o falar de Maceió, também corroboram 
o exposto por Bagno (2011), no contraste entre ter e haver. 


Segunda análise: visão mais detalhada da regra (haver/ter) 


Apesar de os resultados iniciais mostrarem uma regra quase categórica 
para a aplicação de ter em relação a haver, é importante descobrirmos quais os 
fatores responsáveis pela permanência do verbo haver em amostra do falar 
popular de Fortaleza. Para isso, prosseguimos a análise mais detalhada dos 
dados. Nessa etapa, o GoldVarb X selecionou o step up $13 como a melhor análise 
(convergence at interaction 8; Input 0,014; log likelihood = -94,645; significance = 0.001). 
Os grupos de fatores selecionados como estatisticamente relevantes foram, nessa 
mesma ordem de importância: a Forma verbal e a Faixa etária. 


Variável Forma verbal 


Tabela 1 — Atuação da variável forma verbal sobre o verbo haver 


FATORES Aplic./Total Y% P.R. 


Infinitivo | 0,956 
Perfeito | 0,929 
Presente | 0,508. 

Imperfeito | 0245. 


Fonte: elaborado pelos autores. 
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Como ilustra a Tabela 1, os fatores infinitivo e o perfeito são as formas 
verbais que favorecem a realização do verbo haver, enquanto o imperfeito 
privilegia o ter. O presente se manteve no nível da neutralidade, nem favorecendo 
um nem outro, apesar de minimamente tender a favorecer o haver. Os altos pesos 
relativos do infinitivo e do perfeito não deixam dúvidas de que, na amostra em 
estudo, esses fatores são dois dos responsáveis pela existência de haver em 
amostra do falar popular da capital cearense. 


Variável Faixa etária 


A Faixa etária é uma variável que frequentemente se mostra relevante no 
quadro dos estudos variacionistas sobre os mais diversos fenômenos de variação 
linguística. Em linhas gerais, quando a Faixa etária é selecionada pelo programa 
estatístico como um dos fatores condicionadores de um dado fenômeno, 
possibilita-nos fazer inferências sobre o curso do fenômeno: se apresenta indícios 
de mudança em curso ou de variação estável, mesmo sob os moldes da noção de 
tempo aparente. Sobre os resultados obtidos para a Faixa etária na rodada para 
haver/ter. 


Tabela 2 — Atuação da variável faixa etária sobre o verbo haver 


FATORES Aplic./Total Yo P.R. 


A partir de 50 anos 16/350 0,733 
15 a 25 anos 5/204 0,389 


26 a 49 anos 6/349 1,7 0,321 





Fonte: elaborado pelos autores. 


Por meio dos resultados expostos na Tabela 2, podemos perceber que a 
faixa etária a partir de 50 anos é a grande responsável pela manutenção de haver, 
na amostra estudada, ao passo que os falantes de 15 a 25 anos e os falantes de 26 
a 49 anos são responsáveis pela restrição de seu uso. 


Faixa etária vs. sexo 


Para termos uma percepção melhor do fenômeno em estudo, criamos duas 
outras variáveis: Faixa etária vs. Sexo e Faixa etária vs. Escolaridade. No entanto, a 
rodada com a variável Faixa etária e Escolaridade apresentou regras categóricas 
para os falantes de O a 4 anos de escolaridade das faixas etárias 1 e 2 e para os falantes 
de 5a 8 anos de escolaridade da faixa etária 1. Nesses contextos, só houve ocorrências 
do verbo ter. Portanto, somente a análise com a variável Faixa etária vs. Sexo não 
apresentou regras categóricas e foi selecionada pelo programa estatístico, no step 
up $18 (convergence at interaction 9; input 0,013; log likelihood = -93,669; significance 
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= 0.009) como o segundo grupo de fatores relevante para o fenômeno variável 
haver/ter. 


Tabela 3 — Cruzamento: sexo versus faixa etária sobre o verbo haver 


FATORES 15 a 25 anos 26 a 49 anos A partir de 50 anos 
is (total % PR. Apl/total % PR. Gas (total % PR. 


Masculino E] [667 | 0,386 | 5/15 | 33,3 0,375 | 375 a [429 [0667 2] 0,667 


Feminino 50,0 0,404 E 50,0 Ra 202 10/18 55,6 0,793 





Fonte: elaborado pelos autores. 


A Tabela 3 mostra que tanto os homens como as mulheres a partir de 50 anos 
favorecem o uso do verbo haver enquanto ambos os sexos dos informantes jovens 
e adultos restringem o uso dessa variante. Os dados dessa variável reforçam a 
relevância que a faixa etária dos mais velhos tem para a manutenção do verbo 
haver na amostra analisada. 

A análise dos dados de haver e ter revelou que, apesar da pouca 
representatividade em nossa amostra, o verbo haver ainda encontra contextos 
favoráveis à sua aplicação. As formas verbais infinitivo e perfeito foram os maiores 
aliados desse verbo de acordo com a seleção do GoldVarb X. Além disso, esses 
dois fatores apresentaram pesos relativos muito altos (0,959) e (0,925), 
respectivamente, o que demonstra que a atuação dessas duas formas verbais 
sobre a regra é quase categórica. O terceiro fator condicionador de haver é a faixa 
etária acima de 50 anos (0,730). Esse fator mostrou-se forte no cruzamento faixa 
etária e sexo, pois, tanto os homens como as mulheres dessa faixa etária se 
mostraram favoráveis ao fenômeno. 


Análise de existir/ter 
Primeira análise: visão geral da regra (existir/ter) 

Desconsiderando os dados da variante haver, restaram 904 casos para 
serem rodados no GoldVarb X na análise existir/ter. Na primeira rodada, não 
houve nocautes e a frequência de uso de existir, assim como haver, é muito baixa, 


tratando-se, nessa análise também, de uma regra quase categórica em favor da 
variante ter. O Gráfico 3 ilustra esses resultados. 
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Gráfico 3 — Frequência de uso das variantes existir e ter 
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Fonte: elaborado pelos autores. 


Segunda análise: visão mais detalhada da regra (existir/ter) 


Nosso objetivo aqui é, assim como na análise haver/ter, identificar quais 
fatores são responsáveis pela manutenção da variante existir na amostra em 
estudo e em contraste com a variante ter. Na análise multivariada dessas duas 
variantes, o programa selecionou, no step up &7 (convergence at interaction 5; input 
0,027; log likelihood = -118,170; significance = 0.000), uma única variável como 
significativa na variação existir/ter. Essa variável selecionada foi a Posição do SN. 
Nenhuma variável social foi selecionada, indicando que, na amostra investigada, 
os princípios que regem a variação existir/ter são influenciados pela estrutura 
interna da língua. A seguir, discutimos a relevância de cada um dos fatores que 
compõem a variável Posição do SN. 


Variável Posição do SN 


Tabela 4 — Atuação da variável posição do SN sobre o verbo existir 


FATORES Aplic./Total Y% P.R. 
SN à esquerda 8/60 13,3 0,848 
SN à direita 20/844 24 0,469 


Fonte: elaborado pelos autores. 


Nós controlamos a variável Posição do SN com o intuito de verificar duas 
estruturas existenciais. A primeira é considerada, na literatura variacionista sobre 
o tema, como prototípica (SN + SV) e representa a maior parte das ocorrências de 
nossa amostra, com 93,4% contra 6,6% da estrutura não prototípica (SV+SN). 
Essa variável não se mostrou relevante na variação haver/ter, mas foi a primeira e 
única selecionada pelo GoldVarb X como favorecedora da variação existir/ter. 
Como podemos perceber, na Tabela 4, a posição SN à esquerda é aliada de existir. 
Podemos concluir, portanto, que a inversão dos elementos SV e SN nas estruturas 
existenciais contribui para a manutenção de existir, em nossa amostra, apesar de 
a estrutura prototípica apresentar maior frequência de uso para ambos os verbos. 
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Análise de haver/existir 
Primeira análise: visão geral da regra 


Apesar dos poucos dados que dispomos (55 ao todo), decidimos analisar 
a variação haver/existir porque, pelos resultados obtidos na rodada ternária, 
acreditamos que a grande disputa nas construções existenciais no PB não está 
mais entre os verbos haver e ter nem entre existir e ter, mas sim entre os verbos 
haver e existir. É quase categórico o uso da variante ter em nossa amostra quando 
contrastado com essas duas variantes. Isso é atestado tanto pela frequência de 
uso em nosso trabalho (97% contra haver, 96,9 contra existir) como também pela 
frequência de uso em muitos trabalhos sobre o tema (FRANCHI; NEGRÃO; 
VIOTTI, 1998; RIBEIRO; SOARES; LACERDA, 2013; VITÓRIO, 2013). 

Ao realizarmos a rodada inicial da variação haver/existir com os 55 dados 
(não houve nocautes), percebemos, assim, que a distribuição deles é muito 
equilibrada, pois 27 são de haver e 28 são de existir. A representação percentual 
exposta no Gráfico 4 mostra uma diferença de apenas 0,9 pontos percentuais, 
reafirmando esse equilíbrio. Entretanto, faz-se necessário enfatizar que todos os 
resultados dessa análise, apresentados a seguir, servem apenas como indícios do 
comportamento desses dois verbos, haja vista o baixo número de dados 
analisados. É preciso, pois, ampliar a amostra para que essa análise faça jus ao 
arcabouço teórico-metodológico da Sociolinguística Variacionista ou 
Quantitativa, que, pelo último termo, aponta que se deve trabalhar com uma 
quantidade significativa de dados. 


Gráfico 4 — Frequência de uso das variantes haver e existir 
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Fonte: elaborado pelos autores. 


Segunda análise: visão mais detalhada da regra (haver/existir) 


Na análise multivariada, a melhor rodada step up foi a de número *12 
(convergence at interaction 12; input 0,513; log likelihood = -25,732,; significance = 
0.007). Temos, a partir do input, a constatação do equilíbrio, já mencionado, que 
existe entre essas duas variantes. Nessa rodada, assim como na análise haver/ter, 
a Forma verbal foi a primeira variável considerada relevante para a variação 
haver/existir. A novidade, nesta análise, foi a presença da variável Sexo (segunda 
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selecionada em ordem de relevância), enquanto na análise haver/ter, a variável 
social selecionada foi a Faixa etária. 


Variável Forma verbal 


Tabela 5 — Atuação da variável forma verbal sobre o verbo haver 











FATORES Aplic/Total % PR. 

“mfinitivo To 9 T ig | OM. 
Perfeito 6/7 85,7 0,934 
Presente 10/30 33,3 0,279 
Imperfeito 2/8 25,0 0,087 











Fonte: elaborado pelos autores. 


Como vemos na Tabela 5, as formas verbais infinitivo (0,947) e perfeito 
(0,934), definitivamente, são os condicionadores da variante haver em todo nosso 
estudo, pois favorecem esse verbo tanto na análise com ter como na análise com 
existir, ambas com pesos relativos acima de 0,900. Dessa forma, já podemos 
afirmar que essas duas formas verbais são os principais fatores responsáveis por 
haver ainda estar presente na amostra analisada. 


Variável Sexo 


Tabela 6 — Atuação da variável sexo sobre o verbo haver 


FATORES Aplic,/Total % P.R. 
Feminino 14/26 53,8 0,769 


Masculino 13/29 0,254 


Fonte: elaborado pelos autores. 


É sabido que homens e mulheres são diferentes em inúmeros aspectos: 
aparência, papéis sociais, modo de pensar e agir em situações diversas, entre 
outras coisas. Portanto, é de se esperar que ambos apresentem nuances em seus 
comportamentos linguísticos. Os estudos variacionistas, em linhas gerais, têm 
mostrado que esse princípio é seguido pelas variantes estudadas. Como vemos 
na Tabela 6, os resultados de nossa amostra também refletem essa diferença de 
comportamento linguístico, uma vez que o sexo feminino (0,769) condiciona a 
variante haver e o sexo masculino se revela uma restrição ao uso dessa variante, 
pois favorece a realização do verbo existir (0,746). O fato de os pesos relativos dos 
sexos que privilegiam as variantes opostas serem muito próximos indica uma 
divisão bem nítida na aplicação das variantes haver/existir por parte dos homens 
e das mulheres. 
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Não houve nenhum cruzamento para ser analisado na variação 
haver/existir, pois os únicos que não apresentarem nocautes não foram 
selecionados pelo programa como relevantes, nesta análise. 

A análise de haver/existir, sem dúvida, é a mais equilibrada de todas as 
realizadas nesta pesquisa, apesar de não nos dar informações confiáveis acerca 
do fenômeno pelos poucos dados encontrados na amostra. Mesmo assim, esses 
resultados são importantes por seu pioneirismo, pois não encontramos nenhum 
trabalho variacionista que faça a análise desses verbos na amostra que 
analisamos aqui. Dessa forma, podemos presenciar uma mudança de foco nos 
estudos sobre os verbos existenciais haver, existir e ter, com aprofundamento 
maior na análise dos dois primeiros. 

Feita essa ressalva, percebemos que dois dos três fatores que atuam no 
favorecimento de haver na análise haver/ter também privilegiam essa variante na 
variação haver/existir. São eles: infinitivo e perfeito. Isso reforça a importância 
dessas duas formas verbais na manutenção de haver no falar popular. A diferença 
da análise haver/ter para a haver/existir é que, enquanto, na primeira, a faixa etária 
foi a variável social selecionada pelo programa, na segunda, o sexo mostrou-se 
relevante. As mulheres são as grandes responsáveis pelo uso de haver em contraste 
com existir, favorecida pelos homens. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Conforme destacamos no início deste capítulo, procuramos, com esta 
pesquisa, analisar o lugar dos verbos haver e existir nas construções existenciais 
em contraste com a variante inovadora ter. Os dois objetivos específicos foram: 
(1) identificar os fatores sociais e/ou linguísticos responsáveis pela manutenção 
de haver e existir em amostra do falar popular de Fortaleza; (ii) verificar, a partir 
de análises em tempo aparente (única sincronia), se há indícios de esses verbos 
estarem passando por um processo de mudança em curso no sentido de serem 
substituídos pelo verbo ter. 

Os dados deste trabalho mostraram que o lugar dos verbos haver e existir 
nas construções existenciais em amostra do falar popular de Fortaleza é muito 
restrito em função das frequências de uso desses verbos em relação a ter: haver 
(2,9%) e existir (3,0%). Depois, essa inferência foi reforçada pelas análises binárias 
dessas variantes, pois essa porcentagem não mudou muito. Na análise haver/ter, 
haver ficou com 3,0% das ocorrências, enquanto na análise existir/ter, existir ficou 
com 3,1%. Em outras palavras, praticamente não houve mudança percentual 
considerável entre a rodada ternária e as rodadas binárias. 

Atendendo ao primeiro objetivo específico do trabalho, verificamos que o 
verbo haver ainda encontra espaço nas estruturas existenciais, condicionado pelos 
fatores infinitivo, pretérito perfeito e faixa etária a partir de 50 anos. Já o verbo existir 
leva uma pequena vantagem probabilística sobre o verbo haver e também ainda 
encontra espaço nas estruturas existenciais, condicionado pelo fator SN à 
esquerda. 
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Em relação ao segundo objetivo específico, salientamos que a análise em 
tempo aparente do fenômeno variável haver/existir/ter não pode ser plenamente 
abarcada pelos nossos dados, pois, das três análises realizadas aqui, somente 
uma apresentou a variável faixa etária como relevante, a saber, haver/ter. Nessa 
análise, os dados revelaram que existem indícios de uma possível mudança em 
curso na amostra estudada que aponta para a substituição de haver por ter em 
sentenças existenciais. 

É necessário reiterar que essa mudança é apenas uma inferência, possível 
através da análise do comportamento das variantes na divisão etária do corpus, e 
que, para chegarmos a conclusões mais precisas, precisaríamos de dados em 
tempo real. Esse último ponto certamente abre espaço para a realização de um 
trabalho futuro. 

Ao final da investigação, uma questão nos chamou a atenção: a grande 
disputa que parece ocorrer nas sentenças existenciais não está entre os verbos ter 
e haver, nem entre o ter e existir, mas sim entre os verbos haver e existir. Em todos 
os trabalhos recentes que investigam os três verbos, o verbo ter parece já ter se 
consolidado como o verbo preferido dos falantes, tanto em amostra de linguagem 
culta como popular, enquanto as frequências de uso de haver e existir são sempre 
muito próximas. 

Diante disso, surge uma questão que pode ser respondida em pesquisas 
futuras: as variantes haver e existir tendem a desaparecer totalmente ou a 
hipotética luta entre elas fará com que uma só desapareça e ocupe o segundo 
lugar na preferência dos falantes, ascendendo para uma nova batalha com ter? 
Por último, podemos dizer que, apesar das restrições desta pesquisa, nossos 
resultados fornecem informações importantes acerca da variação entre os verbos 
ter/haver/existir em sentido de existência e em amostra de linguagem 
representativa do falar popular de Fortaleza. 
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1 INTRODUÇÃO 


Ao longo deste capítulo, colocamos em discussão algumas das formas 
pelas quais a fala influencia textos escritos de alunos do 6º ano do Ensino 
Fundamental II, em uma escola pública da cidade de Milagres-CE, situada no 
interior do Cariri cearense. De modo mais específico, analisamos como algumas 
diferenças entre a relação som (na fala) e grafia (na escrita) se refletem em alguns 
desvios ortográficos identificados em dois textos escritos selecionados para 
comporem o corpus deste estudo). 


1A coleta dos textos ocorreu no ano letivo de 2018, no qual a primeira autora deste texto teve a 
oportunidade de participar de um projeto voltado para o desenvolvimento da linguagem escrita. 
Em linhas gerais, o referido projeto buscou trabalhar a escrita de alunos do 6º ano do Ensino 
Fundamental II, em escolas públicas da cidade de Milagres - CE. 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 50- 


Tendo em vista a relevância da temática abordada neste capítulo não 
apenas para os estudos do fenômeno linguístico, mas também para o trabalho 
com a Língua Portuguesa no contexto escolar, não surpreende constatar que essa 
mesma temática foi alvo de trabalhos anteriores a este e dentre os quais vale citar: 
Simões (2006); Araújo (2009); Marcuschi (2010); Mollica (2011); Fávero, Andrade 
e Aquino (2012); Silveira (2013); Roberto (2016); Seara, Nunes e Lazzarotto- 
Volcão (2019) e Gomes (2019). 

No âmbito das diversas questões levantadas pelos estudos supracitados, 
nos parece consensual a ideia de que a fala pode exercer notáveis influências 
sobre os textos escritos por estudantes, seja no Ensino Fundamental ou mesmo 
em outros níveis de ensino. A esse respeito, Seara, Nunes e Lazzarotto-Volcão 
(2019) e Gomes (2019), por exemplo, reconhecem como natural o fato de que, 
quando ainda não dominamos as convenções da linguagem escrita, buscamos na 
fala a referência ou apoio para a elaboração de um texto escrito. 

Todavia, diante das inegáveis distinções entre essas duas modalidades da 
língua, buscar apoio na fala para a elaboração de um texto escrito pode resultar, 
dentre outras coisas, em desvios de ortografia. Logo, a proposta deste texto é 
demonstrar como alguns desvios ortográficos que são facilmente tomados como 
“erros” - por não atenderem às normas impostas pela ortografia padrão - na 
verdade, refletem influências da fala sobre a escrita. 

Além disso, concordamos com Simões (2006), Mollica (2011) e Fávero, 
Andrade e Aquino (2012) ao destacarem que repensar o ensino da escrita 
explorando de maneira mais presente fatores que, ora aproximam, ora 
distanciam a fala e a escrita em diferentes momentos de interação social pode ser 
fundamental para o desenvolvimento escolar, pessoal e profissional do aluno 
cidadão (SIMÕES, 2006; MOLLICA, 2011; FÁVERO; ANDRADE; AQUINO, 
2012). Além disso, acreditamos que é preciso descrever e compreender alguns 
aspectos naturais da fala (como, por exemplo, supressão e acréscimos de 
fonemas) e que podem influenciar os textos escritos, no caso deste estudo, 
produzidos por estudantes do Ensino Fundamental II. É nessa segunda direção, 
portanto, que caminha esse capítulo. 

No que tange à organização retórica deste texto, pontuamos que, além 
desta Introdução, ele é composto por mais três seções. Na seção Considerações 
acerca da fala e ortografia, abordamos alguns aspectos que caracterizam a ortografia 
e a fala bem como a complexa relação entre grafema-som. Já na seção Anílise e 
discussão dos dados, colocamos em destaque alguns aspectos da fala que, em nossa 
compreensão, influenciam os diferentes desvios ortográficos presentes nos textos 
escritos selecionados para discussão. Por fim, tecemos algumas Considerações 
finais. 
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2 CONSIDERAÇÕES ACERCA DA FALA E ORTOGRAFIA 


De acordo com Morais (2010, p. 26), “a ortografia é uma convenção social 
cuja finalidade é ajudar a comunicação escrita”. Nessa perspectiva, a ortografia 
pode ser compreendida como um recurso por meio do qual procura-se 
“condensar” as diferenças que compõem as inúmeras variedades? de uma língua, 
em nosso caso específico, a Língua Portuguesa do Brasil. Assim, “escrevendo de 
forma unificada, podemos nos comunicar mais facilmente. E cada um continua 
tendo a liberdade de pronunciar o mesmo texto à sua maneira quando, por 
exemplo, o lê em voz alta” (MORAIS, 2010, p. 27). 

Por se tratar de uma convenção social, a ortografia figura como um tipo 
de conhecimento que não pode ser descoberto ou apreendido sozinho. Logo, 
espera-se que a criança, ao iniciar seus contatos com a linguagem escrita, receba 
ajuda para que possa, gradativamente, apreender as muitas formas e regras que 
imperam no uso da ortografia, elemento chave para a produção de um texto 
escrito. Afinal, todo texto escrito passa, inevitavelmente, pelo uso da ortografia. 

Na verdade, o uso de sinais convencionados (letras e/ou grafemas) é um 
dos principais elementos que diferencia a linguagem escrita da linguagem falada. 
Em outros termos, ao nos comunicarmos por meio da fala, não precisamos fazer 
uso de sinais gráficos. Porém, quando passamos a elaborar textos escritos, é 
necessário fazer uso de letras que buscam, na medida do possível, simbolizar 
aquilo que, na fala, corresponde a sons ou fonemas. 

Com isso, não é válido crer que a ortografia é uma mera representação, na 
escrita, daquilo que, na fala, corresponde a sons. Afinal, assim como a fala, a 
ortografia pressupõe uma série de regras próprias “que a norma ortográfica 
convencionou serem as únicas autorizadas” (MORAIS, 2010, p. 29). 

Se por um lado, não podemos, em instância alguma, tomar a ortografia 
como um espelho da fala, por outro, é inegável a íntima relação que a ortografia 
mantém com a fala. A esse respeito, Morais (2010) entende que é compreensível 
o fato de o aprendiz, ao estabelecer seus primeiros contatos com a ortografia, 
partir justamente do princípio básico de que é por meio dela que procuramos 
representar a fala. 

Nesse sentido, Morais (2010) atenta que, em alguns momentos quando 
tomamos como norte a fala, “é possível prever, com segurança, a grafia correta. 
Em outros casos, é preciso memorizar” (MORAIS, 2010, p. 29). Assim, quando o 
discente desconhece a regra que impera na ortografia quanto ao uso de 
determinados sinais, é na fala que ele tende a buscar apoio. E, no caso de 
discordância entre som e letra, o resultado é um desvio ou mesmo “erro” 
ortográfico?. 


20 termo “variedade linguística” é usado para referir o conjunto de traços linguísticos reais que 
tendem a ser mais frequentes na fala de determinados grupos sociais. Assim, por exemplo, no 
Português brasileiro, podemos falar, dentre outras, em variedades culta e popular. (cf. Calvet, 
2002). 

3 Embora tenhamos optado por fazer uso do termo desvio para referir os casos de discordância 
entre a ortografia usada nos textos analisados e a ortografia oficial, é muito comum os estudiosos 
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A esse respeito, Callou e Leite (2009, p. 46, grifo nosso) atentam que “um 
exame de erros de ortografia na escola deveria constituir um método valioso de 
investigação para o linguista, pois esses erros refletem geralmente uma falta de 
correspondência entre sistema de fonemas e sistema de grafemas”. Ainda sobre essa 
questão, as referidas estudiosas pontuam que: 


Um sistema integrado grafema-fonema parece ser inviável. Num país 
como o Brasil [...] qualquer tentativa de aproximação seria precária e 
deixaria a desejar, já que teríamos de levar em conta todas as diferenças 
regionais, socioculturais e até mesmo - se chegarmos às últimas 
consequências - individuais. Que pronúncia, que variante tomar como 
modelo? A dos grandes centros urbanos (que não são tantos e são 
diferenciados), a da classe social mais privilegiada, que representa uma 
minoria, em nosso país? (CALLOU; LEITE, 2009, p. 45). 


Está implícito nas palavras de Callou e Leite (2009) o reconhecimento da 
riqueza linguística que a Língua Portuguesa falada em nosso país comporta. 
Além disso, é válido reconhecer que, embora diferentes, inúmeros são os traços 
da fala que se refletem, de um jeito ou de outro, na ortografia. Inúmeros são, 
também, os aspectos que diferenciam uma modalidade da outra. Isso é o que 
vemos quando consideramos as dificuldades, e talvez mesmo, até 
impossibilidade de elaborarmos um sistema ortográfico totalmente compatível 
com a língua falada. Esse feito poderia sanar desvios como os que veremos na 
próxima seção. De todo modo, são pertinentes as palavras Callou e Leite (2009, 
p. 46-47): 


O problema da relação grafema-som coloca-se de imediato no 
momento da alfabetização (ler e escrever). A esta altura, não podemos 
esquecer que: a) quando falamos não realizamos fonemas (entidade 
abstrata), realizamos fones (elemento concreto) e b) quando 
escrevemos, devemos representar esses sons através de grafemas ou 
letras. Não nos parece impossível procurar mostrar àqueles que se 
alfabetizam que um determinado som de nossa língua pode ser 
representado por diferentes grafemas e, por outro lado, que um único 
grafema pode corresponder a diversas realizações fônicas. As razões 
para o alto índice de analfabetismo em nosso país são muito mais 
político-sociais que linguísticas. 


Ao refletir sobre essas mesmas questões, Roberto (2016) e Gomes (2019) 
destacam que a escola sempre buscou enfatizar a elaboração de textos escritos no 
espaço da sala de aula. Todavia, mesmo diante de tal ênfase, os discentes 
continuam apresentando notórias dificuldades para elaborar textos - em 
especial, na modalidade escrita - que sejam coesos e coerentes e atendam as 


fazerem uso do termo “erro” para referir o mesmo fenômeno. Afinal, por tratar-se de um 
elemento convencionado socialmente, o não atendimento às regras impostas pela norma 
ortográfica pode ser tida como “erro”. 
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convenções impostas pela norma padrão“ da língua. No que tange à questão da 
ortografia, Morais (2010, p. 30, aspas no original) afirma que: 


Em algumas situações, as crianças cometem mais erros ao escrever. 
Geralmente, observamos que, embora consigam vencer certas 
dificuldades ortográficas em um ditado ou em um exercício em que se 
focaliza determinada dificuldade, nossos alunos cometem muito mais 
erros quando estão escrevendo textos espontâneos. Isso é 
compreensível, pois, para a criança recém-alfabetizada, essas diferentes 
tarefas envolvem diferentes “cargas” de trabalho mental. 


A questão que aqui se coloca está relacionada ao fato de que, ao executar 
um ditado, a única tarefa do estudante é grafar as palavras que escuta da(o) 
professora(o). Por outro lado, quando se trata de escrever uma história, por 
exemplo, o discente precisa lidar, ao mesmo tempo, com várias outras exigências, 
como: selecionar e ordenar as ideias que serão postas no papel; decidir a forma 
como vai expressar tais ideias; além disso, o discente se vê diante da tarefa de 
pensar e mesmo conhecer a forma “correta” de grafar seu texto. 

Quando o discente não consegue ainda articular tarefas como essas, é bem 
provável que não consiga elaborar de forma coesa e coerente o seu texto. Nesse 
sentido, Morais (2010, p. 30) explica que, em uma fase inicial, “os muitos erros de 
ortografia que nossos alunos apresentam são, portanto, compreensíveis”. De 
igual modo, vale mencionar que os muitos desvios de ortografia que podem ser 
verificados na escrita de discentes na fase inicial de seus estudos mostram que a 
criança precisa de ajuda, pois ainda não apreenderam todas as normas impostas 
pela escrita convencional. Nesses casos, concordamos com Morais (2010) quando 
defende que os professores precisam ter cautela ao interpretar os desvios que 
verificam nos textos escritos de seus estudantes, pois aquilo que, para o docente, 
pode simplesmente figurar como “erro”, para o aluno, podem indicar muito mais 
que isso. 

Ainda conforme Morais (2010), compreendemos que os desvios de 
ortografia, muitas vezes tidos como meros “erros” ortográficos podem indicar 
que: (i) o discente não tem ainda a consciência de que cometeu algum desvio; (ii) 
possui dúvidas acerca da grafia convencional e pode expressar tais dúvidas 
quando pergunta ao professor qual a forma tida como correta para a escrita de 
uma determinada palavra, ou mesmo quando escreve de maneira distinta e em 
diferentes momentos do texto uma mesma palavra; (iii) tenha progredido em 
seus conhecimentos e já é capaz de se autocorrigir, localizando os desvios que 
cometeu. 

Aos fatores apontados por Morais (2010) e que podem ser sinalizados nos 
desvios ortográficos dos nossos estudantes, acrescentamos conforme Callou e 
Leite (2009), Roberto (2016) e Gomes (2019) que tais desvios ortográficos podem 


* Nesse contexto, o termo “norma padrão” compreende o modelo de língua imposto pela tradição 
normativa, preservado nas gramáticas tradicionais e perpetuado pelos grandes bancos escolares, 
bem como por diversas mídias. 
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refletir, também, a influência da fala sobre a ortografia de estudantes, no caso 
deste estudo, alunos do Ensino Fundamental II. Sobre esta última questão, nos 
debruçamos na próxima seção. Com isso, intentamos mostrar como alguns 
desvios de ortografia podem ser explicados segundo a influência da língua falada 
sobre os textos escritos selecionados. 


3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 


Tendo em vista o grande número de fenômenos presentes nos dois” textos 
selecionados, optamos por discutir aqueles que nos parecem mais recorrentes. 
Essa opção justifica-se, pelo menos em parte, em função do espaço limitado que 
dispomos e, também, porque os fenômenos localizados acabam se repetindo em 


virtude, justamente, de sua notória produtividade. Dito isso, observemos o Texto 
1: 


Texto 1 





O ómem do cupin 


Era uma ves que o ómem do cupin que a sombrava as criansas que era da nados na própria 
escola que eles estudava o ómen do cupin ele fala que vocês não fica que tos vou puchar suas 
pernas que vocês não quetos e os dias sepassaro e nada de o ómen do cupin a parese teve uns 


dia que o cupin aparecese o menino dise vamos lagar pedas em o ómen do supin assustar. 











Fonte: elaborado pelos autores. 


No Texto 1, identificamos a troca de um grafema por outro (z por s, na 
palavra ves ao invés de vez e ç por s, como na palavra criansa ao invés de criança); 
apagamento de grafemas (como o h em ómem ao invés de homem); substituição do 
m por n antes da letra b e na letra m final (a sonbrava ao invés de assombrava e na 
palavra cupin ao invés de cupim). 

Sobre a troca de grafemas como z, s, ç e s, Simões (2006), Seara, Nunes e 
Lazzarotto-Volcão (2019) e Gomes (2019) reconhecem esse tipo de ocorrência 
como sendo um fenômeno recorrente na escrita de estudantes em fase de 
desenvolvimento da linguagem escrita. Segundo essas estudiosas, é comum 
nessa fase da educação os jovens estudantes substituírem um grafema por outro, 
haja vista o fato de ainda não dominarem as convenções da língua escrita e 
procurarem apoio da língua falada. A esse respeito, concordamos com Gomes 
(2019, p. 39) quando afirma que “devemos ter em mente que não se trata apenas 
de descuidos ou inadequações ortográficas, mas de uma interferência da fala 


5 tivemos acesso a um número de textos superior aos dois que tomamos para análise. Porém, 
mesmo em análises preliminares, percebemos que nos dois textos selecionados é possível 
identificar uma quantidade considerável de fenômenos por meio dos quais identificamos 
algumas influências da fala sobre desvios de ortografia nos textos escritos selecionados para 
análise. 
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para a escrita que precisa ser percebida e compreendida por docentes e 
discentes”. 

Assim, entendemos que esse tipo de fenômeno é explicado, justamente, 
pela íntima e complexa relação entre fala e escrita, mais precisamente pelas 
influências que a primeira exerce sobre a segunda. Por exemplo, no caso da troca 
de z por s, no termo ves ao invés de vez, é provável que esse fenômeno tenha 
relação com o fato de que, na fala, os fonemas /s/ e /z/ se neutralizam em 
posição final de sílaba. Sobre a neutralização de fonemas na Língua Portuguesa 
falada no Brasil, Roberto (2016, p. 35) explica que ele ocorre “quando dois 
fonemas [...] distintos entre si [...] acabam perdendo suas características 
distintivas, sendo apenas duas possíveis realizações num contexto específico”. 

Assim, quando aparecem em posição final de sílaba, os fonemas /z/ e /s/ 
perdem sua capacidade distintiva e não são mais capazes de diferenciar o 
significado de palavras, como ocorre quando aparecem em posição intervocálica, 
por exemplo: (/'ka.za/ e /'ka.sa/). Desse modo, o fato da troca de s por z, em 
posição final de sílaba, não implicar mudança de significado das palavras pode 
induzir o escrevente em processo de desenvolvimento da linguagem escrita a 
substituir um grafema por outro. Afinal, se, na fala, a troca do /z/ pelo /s/, em 
posição final de sílaba, não é distintiva, é natural pressupor que, na escrita, essa 
troca também não seja distintiva e, de fato, não é, como vemos nas palavras ves e 
vez. Ou seja, em posição final de sílaba, a troca de um grafema por outro não 
resulta em alteração no que se refere ao significado das palavras. 

Sobre a troca do ç pelo s, na palavra criansa ao invés de criança, 
compreendemos que esse tipo de ocorrência tem relação com o fato deoçe os 
figurarem como grafemas diferentes usados na escrita para representar aquilo 
que, na fala, corresponde a um único som ou fonema, isto é, a fricativa alveolar 
desvozeada /s/ (CRISTÓFARO-SILVA, 2003). Em casos como esses, é 
interessante lembrar a complexa e nem sempre precisa relação que há entre som 
(na fala) e grafema (na escrita). Sobre essa questão, lembramos, conforme 
discutimos na seção anterior, que não há uma relação de total correspondência 
entre o número de sons produzidos na fala e os grafemas que são empregados na 
escrita, tampouco temos uma fiel representação de um som pela escrita 
(CALLOU; LEITE, 2009). 

Assim, por exemplo, é possível encontrar o grafema s representando o som 
de /z/ em posição intervocálica (casa, mesa, asa etc.). De igual maneira, temos 
registros do dígrafo ss e dos grafemas ç, c e x (promessa, poço, cedo, próximo etc.) 
sendo usados para referir o fonema /s/. Além de extremamente complexa, esse 
tipo de relação pode justificar a comum troca de um grafema por outro quando, 
baseando-se na fala, o estudante sabe que se trata de um único som e procura 
reproduzi-lo na escrita. 

Outro fenômeno que chama nossa atenção no Texto 1 é o apagamento ou 
omissão do grafema h, na palavra ómem ao invés de homem. Em linhas gerais, a 
supressão do grafema h, em início de palavras, deve-se “obviamente, a sua total 
perda do valor fônico, sendo muito comum a grafia ouve por houve já que ambas 
existem nas normas gramaticais” (MIXIAS-SIMON, 2010, p. 16, grifo da autora). 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 56- 


Com isso, vemos, novamente, como traços da fala - nesse caso, em 
específico, o fato de o grafema h ser destituído de valor fônico - podem interferir 
na escrita de jovens estudantes. Afinal, conforme temos argumentado, por 
desconhecer a forma convencionada da palavra homem, o discente busca apoio 
na modalidade que domina há muito mais tempo, isto é, a fala. Logo, se, na fala, 
não há nenhum valor fônico atribuído ao grafema h, é natural supor que, na 
escrita, esse elemento não precisa ser grafado. 

Além dos fenômenos já comentados, localizamos a substituição do 
grafema m por n, como na expressão a sonbrava ao invés de assombrava. Nesse 
caso, acreditamos que, pelo menos, quatro fatores podem explicar a troca dos 
referidos grafemas. O primeiro desses fatores diz respeito ao fato de os grafemas 
m e n representarem sons com propriedades fonético-fonológicas muito 
próximas (/m/: consoante, nasal, bilabial, vozeada; /n/ consoante, nasal, 
alveolar, vozeada) (CRISTÓFARO-SILVA, 2003). 

Todavia, a proximidade em termos de propriedades fonético-fonológicas 
não nos parece ser suficiente para motivar a alternância entre /m/ e /n/, já que 
em outros contextos, como, por exemplo, quando esses segmentos aparecem em 
início de sílaba (/“ma.ta/ e /“na.ta/) não temos notícias de registros que atestam 
a troca dos grafemas m e n. Nesse caso, um segundo fator pode explicar a 
substituição de m por n. Estamos nos referindo à posição que o grafema ocupa 
no contexto da palavra assombrava, isto é, a posição final de sílaba. Conforme 
discutimos anteriormente, muitos fonemas perdem sua capacidade distintiva em 
posição final de sílaba e acabam se neutralizando. 

Em terceiro lugar, sabemos que a troca dos grafemas m e n, em uma 
palavra como assombrava, pode ser motivada pelo fato de que, na escrita, esses 
grafemas são usados para sinalizar a nasalização da vogal /o/ que, na fala, é 
simplesmente nasal /5/ (/a.sô.bra.va/). Assim, não há necessidade de usar o m 
ou o n, na fala, mas sim na escrita, já que a nasalidade do /6/ não é grafada, no 
contexto de uma palavra como assombrava. 

Porém, encontramos algumas lacunas nessa explicação. Afinal, se o jovem 
discente está apenas seguindo aquilo que lhe parece óbvio (é preciso indicar a 
nasalidade do o e, em posição final de sílaba, posso usar tanto o m como on para 
sinalizar tal fenômeno), nos parece mais natural que ela simplesmente grafasse o 
o como ô, fato que não ocorre. 

Diante disso, lançamos mão de uma quarta e talvez menos complexa 
explicação para a troca do grafema m por n, no contexto da palavra a sonbrava, ou 
seja, a criança simplesmente não conhece algumas e mais complexas regras de 
ortografia. Nesse caso, sabemos que em termos de normas ortográficas, o 
grafema m é usado diante de um número bastante limitado de grafemas, isto é: p 
e b (como em assombrava, compra, bombom etc.). Por outro lado, o n aparece diante 
dos demais grafemas que representam consoantes (como em pente, ensino, ponte 
etc.). 

Para ilustrar como essa “aparentemente” simples regra de ortografia pode 
confundir a criança quando busca apenas decorar tais regras, sem compreendê- 
la de fato, Roberto (2016) relata algumas dificuldades encontradas por seu 
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próprio filho ao deparar-se com a famosa regra: diante de p e b apenas m devemos 
escrever: 


Ele [a autora se refere ao próprio filho] chegou da escola, naquele dia, 
entusiasmado com a facilidade da tarefa que tinha de executar. Havia 
em seu caderno uma lista de palavras com lacunas para ele preencher 


Mm 


com “m” ou “n”. Antes de ele começar a tarefa, perguntei-lhe se havia 
entendido quando usar uma ou outra letra, ao que ele prontamente 
repetiu a regra: “ Antes de “p' e 'b”, só 'm” devo escrever” Curiosamente, 
ao resolver o exercício, não havia um único caso em que ele optasse por 


Mm 


colocar “m”. Em todas as lacunas, ele prontamente escrevia “n”. 
Constatando o problema e intrigada com a segurança que ele 
demonstrava ao realizar a tarefa, questionei-me sobre o motivo de ele 
nunca optar por “m”, ao que ele prontamente respondeu reproduzindo 
a regra e complementando que em nenhuma palavra havia “p” e “b”, 
apenas um ou outro, daí não caber o registro do “m” (ROBERTO, 2016, 
p. 161, aspas no original). 


Diante do episódio pessoal narrado por Roberto (2016), compreendemos 
que o mero ato de decorar as complexas regras de ortografia, ao invés de auxiliar, 
pode confundir o jovem estudante. Isso ocorre porque, ao restringir o uso do 
grafema m diante de py e b, essa regra pode não deixar espaço para as crianças 
que, por sua vez, tendem a ser bastante lógicas durante a execução de tarefas 
(GROLLA; SILVA, 2014), compreendam que o m também pode ocorrer em outros 
contextos, como, por exemplo, em final de palavra (bombom, batom, cupom, cupim 
etc.). Aliás, entendemos que a limitação imposta pela regra segundo a qual o m 
só deve ser grafado diante de p e b pode explicar o fato de que, ao tentar escrever 
a palavra cupim - ainda no Texto 1 e conforme sinalizamos de início - a criança 
opta por escrever cupin, com n. 

Tendo descrito e refletido sobre alguns desvios de ortografia presentes no 
Texto 1 e que podem ser explicados em termos de influências da fala sobre a 


escrita, passamos a descrever e comentar alguns fenômenos presentes no Texto 
2: 


Texto 2 





Iara 
E uma veiz uma sereia loira e muito linda de cabelo loiro ela cantava na lua nova. Serto dia 
um pescado foi pesca e na lagoa e ai a lara saiu dalagoa e foi cantar na pedra. O pescado viu 
ela cantano ela viu o pescado ela ficou asustada ela pula dentro da lagoa mais um serto dia o 
pescado voutou na lagoa com esperansa de recontrar a lara mais ela não apareseu e ele não 


sicansava de espera a lara voutar para fora da agua mais nada ele ficou com raiva nunca mais 








voutou mais para lagoa. 





Fonte: elaborado pelos autores. 
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Tal como ocorre no Texto 1, verificamos no espaço do Texto 2, fenômenos 
como a troca de um grafema por outro (serto ao invés de certo; voutou ao invés de 
voltou; esperansa ao invés de esperança) e apagamento de seguimentos que 
extrapolam os limites da fonologia e se refletem no âmbito da morfologia, como 
no caso do apagamento da oclusiva /d/, no morfema de gerúndio ndo (cantano 
ao invés de cantando). 

Embora os aspectos que podem justificar a troca de um grafema por outro 
já tenham sido discutidos anteriormente, cabe atentar para o fato de que, tal como 
ocorre nos casos discutidos anteriormente, verificamos que, no Texto 2, a troca 
de grafemas ocorre justamente em contextos para os quais dispomos, na escrita, 
de mais de um grafema por meio das quais busca-se representar um único som, 
na fala. Esses são os casos des, ceçeu e | (em posição final de sílaba) usados, na 
escrita, para representar, respectivamente, os fonemas /s/ e /u/, na linguagem 
falada. 

Assim, conforme discutimos na seção anterior, a relação bilateral que há 
na representação de sons da linguagem falada para a escrita é, de fato, bastante 
complexa e está fundada em diferentes critérios que nem sempre podem ser 
explicados em termos de lógica. Além disso, vemos o quanto a troca de grafemas 
motivada por traços da fala é recorrente no contexto dos textos analisados neste 
capítulo. Na verdade, como bem aponta Gomes (2019, p. 39, grifo nosso), diversas 
pesquisas “mostram que os alunos, independentemente da faixa etária e do grau 
de escolarização, transferem para a escrita hábitos da fala”, sendo a troca de um 
grafema por outro uma das mais recorrentes. 

No que concerne o apagamento da oclusiva /d/, no morfema de gerúndio 
ndo, temos notícias de diversos estudos de caráter descritivo e conduzidos a 
partir de diferentes perspectivas teóricas que atestam a grande produtividade 
desse fenômeno na fala dos brasileiros situados em diferentes pontos do país”. 

Ainda que suscitem diferentes interpretações entre os estudiosos do 
fenômeno na fala, a redução do gerúndio é caracterizada como uma espécie de 
apagamento do seguimento /d/ no interior do morfema de gerúndio “ndo”, sem 
que, com isso, haja mudança de significado da palavra, como ocorre em cantano 
ao invés de cantando, registrada no Texto 2. Sobre a questão do apagamento, 
Araújo e Aragão (2016, p. 9) explicam que esse processo “ocorre quando há a 
supressão de um segmento da forma básica de um morfema [...]. Assim, quando 
o informante realiza um verbo como remar no gerúndio (remando) e a dental 
/d/ é eliminada (remano), dizemos que houve apagamento” 

No âmbito da linguagem escrita, é importante dizer que esse fenômeno 
também já foi registrado por outros pesquisadores, dentre os quais vale citar o 
recente trabalho de Garcia (2019), sobre a escrita inicial de crianças oriundas de 
três grupos sociais distintos e que frequentavam, no período da coleta dos dados 
para a realização da referida pesquisa, diferentes escolas da cidade de 


6 A esse respeito, recomendamos a leitura de Ferreira (2010); Ferreira, Tenani e Gonçalves (2012); 
Araújo, Aragão (2016); Almeida, Oliveira (2017). 
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Pelotas/RS: duas escolas públicas - uma de zona urbana, outra de zona rural; 
além de uma escola privada. 

Ao se deparar com o significativo número de ocorrências de redução do 
gerúndio - bem como de muitos outros fenômenos - nas produções textuais 
analisadas, Garcia (2019) defende que esses desvios ortográficos podem ser 
justificados em função da recorrência de determinados fenômenos (no caso, a 
redução de gerúndio) na fala e, evidentemente, pelo fato de os estudantes, muitas 
vezes, tomarem a fala como norte para a produção escrita. Assim: 


[...] os prováveis “erros” na fala são apenas variações da língua e que, 
na maioria das vezes, são previsíveis e sistemáticos. A respeito dessas 
variações da fala que, às vezes, são transpostas para a escrita, sobretudo 
no início da escolarização, começou a desenvolver-se no Brasil, a partir 
de estudos como os de Lemle (1978, 1982) e Bortoni-Ricardo (2004, 
2005), uma sociolinguística aplicada à educação. O foco dessa vertente 
sociolinguística é justamente o exame dos vários fenômenos da 
variação linguística, característicos do português brasileiro, analisados 
em suas implicações para o processo de ensino-aprendizagem, 
principalmente no Ensino Fundamental. (GARCIA, 2019, p. 90, aspas 
no original) 


Evidentemente, além dos fenômenos e questões sobre as quais nos 
debruçamos nos dois textos selecionados para análise, muitas outras poderiam e 
mereceriam destaque ao procurarmos analisar de que maneiras alguns 
fenômenos da fala podem influenciar desvios de ortografia verificados na escrita 
de estudantes no Ensino Fundamental II. Todavia, haja vista a complexidade e 
riqueza da temática que norteia este trabalho, entendemos que, por mais que não 
tenhamos descrito e comentado todos os fenômenos com os quais nos 
deparamos, os pontos tratados são suficientes para destacar algumas das 
diferentes maneiras com que aspectos ou traços da fala se refletem em desvios 
ortográficos. 

Além disso, o exercício de descrição e reflexão que empreendemos no 
espaço deste capítulo acerca de influências da fala na escrita figura como um dos 
pontos mais significativos para a promoção de um trabalho mais produtivo com 
fala e escrita em sala de aula. Afinal, é de suma importância que os docentes 
reconheçam e compreendam quais são os fenômenos recorrentes na fala dos seus 
discentes e que podem influenciar desvios de ortografia durante a elaboração de 
um texto escrito. 

A esse respeito, concordamos com Garcia (2019) ao sinalizar que a 
descrição e compreensão é um dos principais aspectos que pode tornar o trabalho 
com a fala e a escrita mais produtivo. Afinal, através da descrição é possível 
observar os pontos de convergência e divergência que existem entre essas duas 
modalidades de nossa língua. De igual modo, o docente tem a oportunidade de 
identificar quais aspectos “problemáticos” são mais recorrentes e, a partir dessa 
identificação, elaborar atividades, conforme a realidade de suas turmas, que 
levem o discente a trabalhar suas dificuldades em ralação a elaboração de um 
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texto escrito - nos casos focados aqui, mais especificamente, sobre a questão da 
ortografia. 

Com isso, queremos dizer que, embora a descrição e reflexão sobre os 
desvios ortográficos que podem ter explicações em fenômenos característicos da 
fala seja de suma importância, é preciso ir além e elaborar estratégias visando 
facilitar a aquisição da escrita convencionada por parte dos discentes. Logo, o 
desenvolvimento das habilidades para produzir e compreender o maior número 
possível de textos, sejam eles falados ou escritos, é um direito inalienável dos 
alunos e que deve ser promovido pela escola, “sob pena de lhes ser negada, a 
participação no legado da cultura brasileira” (CYRANKA; PERNAMBUCO, 
2008, p. 17). 

Ao pensar, portanto, em que estratégias seriam essas, vale sinalizar, pelo 
menos, dois elementos que podem ser de grande valia para a promoção da 
linguagem falada e escrita - em especial desta última - no âmbito escolar. 
Estamos nos referindo ao contínuo incentivo à prática de leitura e, 
evidentemente, a constante produção de textos falados e escritos, fatores que 
podem e devem ser trabalhados desde cedo pela escola (GARCIA, 2019; GOMES, 
2019). Assim, a sala de aula deve e precisa figurar como um espaço frutífero para 
a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos essenciais para a atuação 
plena dos discentes enquanto cidadãos. No âmbito de tais conhecimentos, a 
capacidade de expressar-se adequadamente, seja na fala ou na escrita, é, sem 
sombra de dúvidas, uma das mais valiosas (CYRANKA; PERNAMBUCO, 2008; 
MOLLICA, 2011; GARCIA, 2019; GOMES, 2019). 

Nessa linha de raciocínio, Roberto (2016) aponta como problemático para 
o desenvolvimento, mais precisamente, da linguagem escrita, que alguns 
professores ainda usem muito tempo de suas aulas para “corrigir” a fala e a 
escrita de seus estudantes. Ao contrário do que se espera, isto é, que os “desvios” 
de ortografia, por exemplo, simplesmente desapareçam como num passe de 
mágica, esse tipo de postura “só acaba fortalecendo preconceitos, quando a 
solução seria levar o aluno a pensar as relações de proximidade e distanciamento 
existentes entre sua forma de falar (e outras formas de falar) e a forma oficial de 
escrever determinadas palavras” (ROBERTO, 2016, p. 153). 

Com isso, não estamos querendo sugerir, em instância alguma, que os 
professores de Língua Portuguesa têm atuado não como facilitadores da 
aquisição de conhecimentos e desenvolvimento de habilidades linguísticas, mas 
sim, como sujeitos que inibem e ferem o desenvolvimento das crianças. Todavia, 
é preciso mesmo reconhecer que algumas atitudes - ainda muito praticadas em 
sala de aula - podem dificultar a aquisição de habilidades, como o domínio da 
escrita, elemento que, por si só, é de grande complexidade e, portanto, exige 
amparo adequado, determinação e continuidade. Afinal, como bem atenta 
Roberto (2016), a aquisição da linguagem, seja ela escrita ou mesmo falada, não 
ocorre do dia para a noite. Na verdade, esses são processos que serão mais bem 
desenvolvidos ao longo de toda a nossa vida. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O objetivo deste capítulo foi analisar algumas influências da fala em dois 
textos escritos por estudantes no 6º ano do Ensino Fundamental II em uma escola 
pública da cidade de Milagres-CE. No contexto dos textos analisados, 
localizamos, dentre outros, fenômenos como a substituição de um grafema por 
outro - fato que pode refletir a complexa relação que há entre a falta de total 
correspondência quando da representação de fonemas por grafemas; a 
substituição de um grafema por outro, como no caso da inversão do m pelon - o 
que pode evidenciar o desconhecimento de regras mais complexas de ortografias; 
apagamento de grafemas, como o h, em início de palavras - ocorrência que pode 
ser explicada pela total falta de valor fônico que o h possuí, na fala; supressão da 
oclusiva /d/ no morfema de gerúndio ndo - fato que pode se refletir na escrita 
em virtude da alta produtividade desse fenômeno no âmbito da fala. 

Ao contrário de outros pesquisadores, optamos por não delimitar os 
fenômenos descritos e discutidos nos textos selecionados. Afinal, trabalhamos 
com apenas dois textos e a delimitação de tais fenômenos poderia dificultar o 
desenvolvimento do estudo. Todavia, mesmo diante do pequeno número de 
textos selecionados, localizamos diversos fenômenos que, em nossa 
compreensão, são bastante produtivos na fala e que se fazem presentes também 
nos textos escritos analisados na pesquisa que resultou neste capítulo. Sobre o 
pouco número de textos selecionados para discussão, cabe frisar que eles foram 
selecionados justamente por serem os que mais apresentaram marcas de fala 
influenciando a escrita, nos permitindo, assim, oferecer um panorama 
significativo do fenômeno abordado neste capítulo, isto é, influências da fala 
sobre a escrita. 

No que tange à realização de pesquisas futuras acerca da temática tratada 
aqui, acreditamos que a ampliação do corpus usado nesta pesquisa certamente 
abre espaço para a realização de um trabalho futuro de maior amplitude, haja 
vista a possibilidade de, com a ampliação do corpus, localizar diferentes 
fenômenos, fato que pode promover outras e igualmente frutíferas discussões 
acerca das muitas e diferentes influências da fala sobre a escrita. 

Importante destacar, ainda, que nossa intenção, ao tomarmos como objeto 
de estudo a possível influência da fala sobre desvios ortográficos, não é, 
absolutamente, enfatizar as “falhas” que podem ser verificadas em produções 
escritas por jovens estudantes da rede pública de ensino. Tampouco procuramos 
justificativas para aquilo que pode ser refletido, aos olhos de um simples 
observador, simplesmente como “erro”, “incompetência” e até mesmo 
“incapacidade” de nossos estudantes para dominarem as convenções da escrita. 
Ao contrário disso, buscamos refletir acerca dos fenômenos verificados aqui sob 
um ponto de vista científico. Mostrando, assim, que fenômenos taxados 
simplesmente como “erro” têm explicações que podem ser verificadas dentro ou 
fora da língua enquanto sistema. 

Além disso, atentamos para a importância de se conhecer a realidade 
linguística de nosso país, bem como de nossos estudantes. Afinal, pensamos que, 
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se assim não for, corre-se o risco de se considerarem todos os desvios ortográficos 
como meros “erros”, posicionamento que prejudica muito a abordagem de tais 
problemáticas em sala de aula. 
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1 INTRODUÇÃO 


O fenômeno da intertextualidade é amplamente reconhecido como um 
dos recursos textuais mais frutíferos para a construção dos inúmeros textos que 
circulam nas sociedades modernas, seja na modalidade oral ou escrita da língua. 
Grosso modo, a intertextualidade pode ser compreendida como uma espécie de 
diálogo implícito ou explícito marcado pela inserção da palavra do outro em um 
determinado texto. Dessa maneira, ao dialogar com a palavra ou texto alheio, 
procura-se apoio, confirmação ou mesmo a refutação de algo (ANTUNES, 2010). 
Estabelece-se, assim, entre um e outro texto, não apenas um diálogo, mas também 
uma certa relação de interdependência. 

Lançando mão dessas proposições, este capítulo aborda a presença da 
intertextualidade em três memes do História no Paint. A partir disso, objetivamos: 
(i) identificar e discutir algumas marcas de intertextualidade em três memes 
extraídos da página oficial do História no Paint, disponível no Twitter e (ii) refletir, 
nos limites deste texto, sobre algumas possibilidades de abordar o fenômeno da 
intertextualidade em memes do História no Paint, tanto nas aulas da disciplina de 
Língua Portuguesa como nas aulas da disciplina de História. 
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A esse respeito, ressaltamos que optamos por não limitar as considerações 
acerca da temática abordada aqui a um ou outro nível de ensino (fundamental, 
médio ou superior). Afinal, acreditamos que a questão da intertextualidade está 
diretamente relacionada à compreensão de texto. Fato esse que possibilita, ou até 
mesmo exige, que a intertextualidade seja explorada em todos os níveis de 
ensino. Evidentemente, sabemos que, dependendo do nível, cabe aos professores 
e professoras selecionar e adaptar os conteúdos abordados e, assim, caminhar ou 
não em direção as temáticas presentes nos memes que discutimos aqui. 

De igual modo, vale destacar que elegemos as disciplinas de Língua 
Portuguesa e História como foco por dois motivos elementares. Em primeiro 
lugar, acreditamos que as questões tratadas de modo mais específico, neste 
estudo, tendem a se aproximar mais dessas duas disciplinas. 

Em segundo, lembramos que, enquanto autores, estudiosos e professores, 
estamos mais vinculados, ora a área da Língua Portuguesa, ora ao campo da 
História. Todavia, isso não impede que profissionais ligados a outras áreas do 
conhecimento como Filosofia e Literatura, por exemplo, se interessem e até 
mesmo transportem para o espaço de suas aulas um ou outro tópico abordado 
por nós. Na verdade, funcionar como uma ponte, ainda que discreta, entre 
diferentes disciplinas, seria uma das grandes realizações deste trabalho. 

No que concerne ao aporte teórico, pontuamos que adotamos as ideias 
acerca do fenômeno da intertextualidade defendidas no âmbito da Linguística 
textual. Com base nessa mesma perspectiva teórica, destacamos as noções de 
língua, texto e construção de sentidos com a qual operamos. Afinal, ao abordar a 
questão da intertextualidade, torna-se essencial esclarecer a noção de língua e de 
texto adotada, além de refletir sobre a importância da intertextualidade para a 
construção dos sentidos em um determinado texto. 

Sobre a organização retórica deste capítulo, vale dizer que ele está 
dividido em quatro seções. De início, temos esta Introdução na qual apresentamos 
a temática, os objetivos do tralho, além de sinalizarmos o referencial teórico em 
que nos apoiamos. Na seção intitulada O fenômeno da intertextualidade: 
considerações teóricas, colocamos em evidência os pontos que julgamos 
elementares para a compreensão do fenômeno da intertextualidade, passando 
pelas noções de língua, texto e construção de sentidos. Já na seção 
Intertextualidade em memes do História No Paint: descrição e possibilidades didáticas, 
analisamos as marcas de intertextualidade nos três memes selecionados na 
página oficial do História No Paint, no Twitter. Nessa mesma seção, defendemos 
a possibilidade de tomar o fenômeno da intertextualidade como peça 
fundamental para a compreensão dos memes selecionados e que podem, 
propomos, ser trabalhados tanto nas aulas de Língua Portuguesa como nas aulas 
da disciplina de História. Por fim, tecemos algumas Considerações finais. 
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2 O FENÔMENO DA INTERTEXTUALIDADE: CONSIDERAÇÕES 
TEÓRICAS 


A ideia de que toda e qualquer forma de interação comunicativa ocorre 
essencialmente por meio de textos (falados e escritos) nos parece consensual 
entre grande parte dos estudiosos do fenômeno da linguagem verbal, 
atualmente. Dos pesquisadores que abraçam essa ideia, no cenário brasileiro, 
merecem destaque os trabalhos de Costa Val (1999), Travaglia (1999), Marcuschi 
(2008), Antunes (2009, 2010, 2017), Koch, Bentes e Cavalcante (2008), Koch e 
Travaglia (2013), Koch e Elias (2016, 2018), Koch (2015, 2016, 2017), Santos, Riche 
e Teixeira (2018), Azeredo (2018), dentre muitos outros. 

Não à toa, o texto e os complexos mecanismos envolvidos em sua 
produção tornaram-se objeto de estudo da Linguística Textual - campo do 
conhecimento que começou a ganhar força em meados da década de 1960, mais 
especificamente no continente europeu (BENTES, 2012). Hoje, essa frutífera área 
do conhecimento - que se firmou no Brasil em meados da década de 1980 - abarca 
inúmeros e expressivos estudos acerca do texto. 

É bem verdade que a ideia segundo a qual a Linguística Textual é um 
campo do conhecimento que tem como objeto de estudo os mais diferentes textos 
pode soar como uma espécie de truísmo (KOCH, 2016). De qualquer maneira, 
todo o desenvolvimento do referido campo do conhecimento gira em torno das 
mais diferentes concepções de texto que tem abrigado durante seu percurso, fato 
que acarretou diferenças bastante significativas entre uma e outra etapa do 
desenvolvimento da Linguística Textual (KOCH, 2016). 

Evidentemente, não pretendemos discutir, no espaço deste capítulo, as 
diversas concepções de texto que têm norteado os estudos em Linguística Textual 
ao longo das décadas!. Importa, contudo, ressaltar que aqui, o texto é pensado 
enquanto uma forma de interação social. Nessa perspectiva: 


O texto é uma realização que envolve sujeitos, seus objetivos e 
conhecimentos com propósito interacional. Considerando que esses 
sujeitos são situados sócio-histórica e culturalmente e que os 
conhecimentos que mobilizam são muito variados, é fácil supor que o 
texto “esconde” muito mais do que revela a sua materialidade 
linguística (KOCK,; ELIAS, 2016, p. 32, grifo dos autores). 


Nessa compreensão, o texto figura como uma entidade multifacetada para 
a qual o conhecimento linguístico é um elemento necessário, essencial até, mas 
nunca totalmente suficiente para sua construção e, evidentemente, para sua 
compreensão (KOCH; ELIAS, 2016). À essa perspectiva subjaz uma visão 
interacionista da língua. Nesse sentido, a língua é pensada não apenas como uma 
espécie de código compartilhado pelos membros de uma determinada sociedade, 


1 A esse respeito, indicamos a leitura de Marcuschi (2003), Fávoro e Koch (1983) e Koch (2016). 
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isto é, enquanto unidade que pode ser analisada per si, mas como fonte para a 
interação social (MARCUSCHI, 2003). 

Segundo essa visão de língua, ao elaborar um texto, por mais simples que 
possa parecer, os sujeitos envolvidos em sua construção mobilizam não apenas 
os conhecimentos que carregam acerca da língua enquanto código, mas também 
traçam objetivos; constroem pressuposições sobre aquilo que seus interlocutores 
esperam, situam suas produções textuais em um determinado tempo e espaço; 
lançam mão de textos produzidos previamente, sejam eles de sua autoria ou 
elaborados por outros sujeitos que, por sua vez, também estão situados em 
tempos e espaços específicos. 

É basicamente isso que fazemos, por exemplo, ao construir este texto. Ou 
seja, ao pensar a construção e trabalhar sobre a elaboração deste capítulo, 
mobilizamos os conhecimentos que possuímos acerca da norma culta da Língua 
Portuguesa; elegemos uma temática que julgamos ser de interesse dos nossos 
leitores e leitoras; supomos tratar de uma temática relevante para o ensino de 
Língua Portuguesa e História; dialogamos - valendo-nos de uma série de 
convenções e normas acadêmicas - com textos pertinentes para os campos do 
conhecimento em que inserimos este trabalho, dentre muitas outras coisas. 

De igual maneira, é preciso destacar que compartilhamos a ideia segundo 
a qual: 


Todo texto é um objeto heterogêneo, que revela uma relação radical de 
seu interior com seu exterior. Dele fazem parte outros textos que lhe dão 
origem, que o predeterminam, com os quais dialoga, que ele retoma, a que 
alude ou aos quais se opõe (KOCH; BENTES; CAVALCANTE, 2008, p. 16, 
grifo nosso). 


Nesse elaborado e complexo “jogo” de produção textual, o fenômeno da 
intertextualidade surge não como um elemento resultante desse processo, mas 
sim como condição essencial para que a interação por meio da linguagem seja 
bem-sucedida. Sobre essa proposição são, também valiosas, as célebres palavras 
de Bakhtin (2009, p. 162, grifo nosso): 


Todo texto só ganha vida em contato com outro texto (com contexto). 
Somente neste ponto de contato entre textos é que uma luz brilha, 
iluminando tanto o posterior como o anterior, juntando dado texto a um 
diálogo. Enfatizamos que esse contato é um contato dialógico entre textos. 
Por trás desse contato está um contato de personalidades e não de 
coisas. 


Bebendo na fascinante, complexa e inesgotável fonte que são as ideias do 
pensador russo Bakhtin e o Círculo, a Linguística Textual compreende o 
fenômeno da intertextualidade a partir de duas perspectivas ou categorias: 
intertextualidade em sentido amplo (latu sensu) e intertextualidade em sentido 
restrito (stricto sensu) (KOCH; BENTES; CAVALCANTE, 2008; ANTUNES, 2010; 
KOCH, 2016). 
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Por intertextualidade em sentido amplo, Koch, Bentes e Cavalcante (2008) 
compreendem a necessária ligação que todo e qualquer texto estabelece com um 
ou outro texto, bem como com o momento histórico ou contextual no qual um 
determinado texto está inserido ou mesmo alude. Essa é, portanto, uma condição 
essencial para a existência de qualquer texto, conforme postulou Kristeva (1974), 
em meados da década de 1970. 

No âmbito da intertextualidade em sentido amplo, os diálogos 
estabelecidos entre textos ou entre esses e seus contextos, como o histórico, por 
exemplo, não se materializam apenas por meio de marcas textuais, mas estão 
diluídos por todo texto, de tal modo que só é possível captá-los quando os(as) 
ouvintes ou leitores(as) possuem algum conhecimento acerca de questões 
contextuais com as quais o texto dialoga. Para Cavalcante e Brito (2011), a 
intertextualidade em sentido amplo engrandece tanto a compreensão de 
intertextualidade “que, sendo constitutiva, ela não precisa ser evidenciada” 
(CAVALCANTE; BRITO, 2011, p.261). 

Por sua vez, os estudiosos têm compreendido a intertextualidade em 
sentido restrito como “a relação de um texto com outros textos previamente 
existentes, isto é, efetivamente produzido” (KOCH, 2016, p.62). Logo, quando se 
trata de intertextualidade em sentido restrito, Koch (2016) considera a existência 
de diferentes tipos. E, embora não pretendamos discutir de modo mais 
aprofundado cada um desses tipos, cremos que, ao menos dois deles merece 
destaque, dada sua importância para este trabalho, isto é, a intertextualidade 
implícita vs. a intertextualidade explícita. 

A intertextualidade explícita ocorre quando, em um determinado texto, há 
a explicitação da fonte do chamado intertexto?. Esse é o caso, por exemplo, das 
referências bibliográficas, das citações muito comuns em resumos, das traduções, 
das resenhas, dentre outros; manifestação do discurso relatado; quando há a 
retomada direta do texto alheio para questioná-lo, atar-se a ele, ou mesmo fazer- 
lhe questionamentos durante a interação pela linguagem. 

Em sentido oposto, a intertextualidade é tida como implícita quando a 
fonte do intertexto não é apontada de maneira direta, clara. Com isso, cabe aos 
ouvintes ou leitores recuperarem a fonte do intertexto em sua memória ou no seu 
conhecimento de mundo, a fim de construir sentidos para o texto. Na 
compreensão de Koch (2016), a intertextualidade implícita é bastante comum em 
alusões, paródias, em determinadas paráfrases, ironias dentre muitos outros. 

A partir de tudo o que dissemos, não nos parece difícil concluir que a 
intertextualidade é um fenômeno de suma importância para a construção dos 
sentidos ou efeitos de sentidos em um determinado texto, entendido esse último 
como uma forma de interação social garantida pela linguagem; um fenômeno 
heterogêneo para o qual concorrem uma série de elementos sejam eles internos 
ou externos a sua unidade formal. Nessa perspectiva, a produção de sentidos de 
um texto é entendida, portanto, como um processo extremamente complexo, 


2? Maingueneau (2005) denomina de 'intertexto” os fragmentos de textos previamente construídos, 
em circulação ou não, e que podem ser identificados em determinados textos. 
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dinâmico e que reclama a interação entre autor-texto-leitor. Assim, Koch e Elias 
(2018) explicam que para a compreensão de um texto é necessário considerar as 
possíveis intenções do autor, bem como a unidade material do texto e, também 
os conhecimentos do leitor, visto aqui como um sujeito ativo e do qual os 
conhecimentos que mobiliza durante o contato com um texto figuram como fator 
essencial para a construção ou estabelecimento da interação: 


[...] com maior ou menor intensidade, durabilidade e qualidade. É por 
isso que falamos de um sentido para o texto, não do sentido e 
justificamos essa posição, visto que na atividade de leitura, ativamos: 
lugar social, vivências, relações com o outro, valores da comunidade, 
conhecimentos textuais (KOCH; ELIAS, 2018, p.19, grifo dos autores). 


Uma vez assumida a ideia de que a intertextualidade é um componente 
indispensável de todo e qualquer texto, só podemos, de fato, concluir que a 
intertextualidade ou o diálogo com textos prévios é, sem dúvidas, um dos 
recursos? de suma importância para a construção dos sentidos, da coerência de 
um texto. Tanto é que, no caso da intertextualidade implícita, por exemplo, é 
exigido do(s) interlocutor(s) que realizem uma pesquisa minuciosa em sua 
memória, em seu conhecimento de mundo acerca da identificação da fonte do 
intertexto, bem como dos possíveis objetivos do autor ao valer-se de tal intertexto 
para a construção do seu texto. Logo, quando o reconhecimento do intertexto não 
é possível, “grande parte ou mesmo toda a construção do sentido fica 
comprometida” (KOCH; ELIAS, 2018, p.92). 

A interação entre autor-texto-leitor em uma perspectiva interacionista da 
língua é tamanha que - quando da intertextualidade implícita - uma das razões 
que justificam o fato de o(s) autor(es) do texto não explicitar(em) a fonte do 
intertexto é a sua pressuposição de que o intertexto presente na materialidade do 
texto já faz parte do conhecimento textual, de mundo ou enciclopédico do(s) 
interlocutor(es). Dessa maneira, para a produção de sentidos, o(s) interlocutor(es) 
precisam “estabelecer o “diálogo” proposto entre os textos e a razão da 
recorrência implícita a outro(s) texto(s)” (KOCH, ELIAS, 2018, p.93, grifo dos 
autores). 

Com isso, não estamos querendo dizer que os interlocutores precisam ter 
certeza absoluta de quais são as intenções ou propósitos dos autores ao inserirem 
em seus textos um determinado intertexto, nem mesmo sabemos se isso é 
possível haja vista a complexidade que marca a subjetividade do falante ou 
escrevente ao produzir um texto (KOCH; ELIAS, 2016). Todavia, é fato conhecido 


3 Além da intertextualidade, nos parece consensual a ideia de que outros fatores como 
situacionalidade, informatividade, intencionalidade e aceitabilidade também estão diretamente ligados 
ou são determinantes para a construção dos sentidos, da coerência de um texto. Juntos, esses 
fenômenos compõem o que os estudiosos chamam de “textualidade”, ou seja, o conjunto de 
propriedades - nem sempre inerentes ao texto - que conferem a todo texto a condição de ser 
reconhecido como tal por uma determinada comunidade linguística (ANTUNES, 2010; KOCH; 
TRAVAGLIA, 2013; KOCH, 2016). 
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que, ao elaborar um texto, o autor é movido por uma série de intenções, de 
objetivos. Assim, nenhum texto é produzido de modo aleatório. Logo - conforme 
sinalizamos nos parágrafos anteriores - é preciso procurar captar os traços que 
indicam as intencionalidades dos produtores de um texto, sob pena de não 
conseguirmos construir algum sentido para o texto. 

Ao longo desta seção, tratamos algumas questões teóricas que envolvem 
a compreensão do fenômeno da intertextualidade, da noção de língua, de texto e 
sobre a construção de sentidos. Para tanto, tomamos como amparo teórico, 
basicamente, estudos que estão mais fortemente ligados ao campo da Linguística 
Textual. Evidentemente que, dada a complexidade e abrangência das questões 
tratadas aqui, outros pontos ou fatores que permeiam o fenômeno da 
intertextualidade, da língua enquanto forma de interação, do texto enquanto 
fenômeno multifacetado e da construção como um fenômeno resultante da 
iteração entre autor-texto-leitor certamente mereciam destaque. 

Porém, dada a necessidade de delimitar as questões abordadas - condição 
esta que é naturalmente imposta a todo e qualquer trabalho desta natureza - 
optamos por comentar algumas das questões que nos parecem mais elementares. 
De todo modo, acreditamos que as discussões estabelecidas ao longo desta seção 
proporcionam ao leitor e/ou a leitora uma visão, ainda que panorâmica, da 
complexidade e riqueza que permeiam o fenômeno da intertextualidade e sua 
inegável relevância para a construção de um texto e seus sentidos. 


3 INTERTEXTUALIDADE EM MEMES DO HISTÓRIA NO PAINT: 
DESCRIÇÃO E POSSIBILIDADES DIDÁTICAS 


Antes de apresentarmos a análise propriamente dita acerca da 
intertextualidade nos três memes selecionados, julgamos pertinente dizer 
alguma coisa sobre a página do História No Paint, bem como sobre os critérios 
adotados para a seleção dos memes. Sobre a página do História No Paint, 
ressaltamos que ela foi idealizada pelo carioca Leandro Marin, graduando em 
História pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Além de Marin, o 
projeto conta com colaboradores e se dedica não somente à produção e difusão 
de memes com temáticas históricas, mas também a elaborar resenhas de livros e 
documentários que ficam disponíveis aos seguidores da página. Além disso, o 
História No Paint, como um todo, tem abarcado diversas mídias*. 

No que concerne aos critérios que orientaram a escolha dos três memes 
discutidos nesta seção, optamos, basicamente, pela diversidade temática que 


* Inicialmente, o projeto fora concebido como um blog. Atualmente, possui perfil nas seguintes 
redes sociais Twitter (https://twitter.com/ historianopaint); Instagram 
(https://www.instagram.com/historianopaintoficial/?hl=pt-br) e Facebook (https://pt- 
br.facebook.com/ Historianopaint/). Em cada uma dessas redes sociais, o conteúdo produzido 
alcança milhares de seguidores (287 mil, no Twitter, 197 mil, no Instagram; 769 mil, no Facebook). 
Além disso, participa com um podcast (histórianocast) disponível em diversas plataformas. 
Nesses podcasts, o idealizador e colaboradores do História No Paint discutem diversas temáticas 
da cultura pop e suas articulações com questões e conteúdos históricos e de áreas afins. 
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abrigam. Ou seja, os três memes apresentam conteúdos e temáticas distintas, não 
somente no espaço como também no tempo. De igual modo, nossa escolha dos 
memes considerou o potencial reflexivo, sintético e conceitual que podem derivar 
a partir da discussão feita sobre os memes, em cada caso. Um terceiro e último 
critério que guiou a seleção dos memes aqui discutidos compreende, 
logicamente, a possibilidade de identificarmos marcas intertextuais em cada um 
dos três memes tomados para discussão. 
Feitas essas considerações, observemos o meme da Figura 1: 


Figura 1 — Meme do História No Print 
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Fonte: https: // twitter. com / HistoriaNoPaint/ status /1111781643042328578 


No meme da Figura 1, vemos um casal a partir do qual uma cena se 
desdobra: a mãe solicita ao pai que observe se o bebê do casal está “consciente”. 
Ao efetivar a solicitação feita pela esposa, o pai afirma que o bebê está “muito 
consciente”. Com isso, verificamos que o meme em questão faz menção ou 
dialoga com as atuais discussões políticas, teóricas e conceituais construídas em 
torno da Ditadura Militar Brasileira, vigente entre os anos de 1964-1985. Em 
algumas dessas discussões - mais especificamente nas discussões travadas por 
alguns grupos de militares, bem como pelo atual governo brasileiro e seus 
apoiadores - a nomenclatura atribuída ao regime militar pela historiografia, bem 
como por outras áreas do conhecimento, é posta em questão. 

Em linhas gerais, esses discursos - sem respaldo científico - afirmam que, 
em 1964, houve uma “revolução” e não um “golpe de estado” que contou com 
apoio de setores da sociedade civil e empresarial, mas fora protagonizado pelas 
forças armadas. Quando de tais debates, é sugerida a ideia de que o conceito 
“revolução” seria mais “positivo”, principalmente pelos defensores do regime 
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militar brasileiro, ao passo que as expressões “golpe de estado” ou “golpe 
militar” seriam conceitos “negativos” utilizados pelos críticos da ditadura militar 
brasileira. Esses debates, vale reforçar, ocorrem publicamente, ou seja, fora dos 
espaços acadêmicos. 

Acerca do caráter “positivo” ou “negativo” de um ou outro conceito, seja 
no campo da historiografia, seja nos campos da filosofia, sociologia ou da ciência 
política, é importante dizer que tanto “revolução” quanto “golpe de estado”, na 
medida em que são conceitos, não possuem uma carga valorativa, seja positiva 
ou negativa. Isto significa que os conceitos não são em si juízos de valor, não 
funcionam como “adjetivos”, mas como instrumentos elaborados para tornar 
inteligíveis determinados fenômenos. 

Sobre tais questões, vale mencionar os trabalhos de Bobbio [et. al.] (2010), 
Barros (2016) e Silva e Silva (2009). Em linhas gerais, os referidos estudiosos se 
propõem a esclarecer o significado não somente da noção de “conceito”, no seu 
aspecto geral, como no caso de Barros (2016), mas também se dedicam a elencar 
vários conceitos e seus significados mais recorrentes, como visto em Bobbio [et. 
al.) (2010) e Silva e Silva (2009). Disto resulta a possibilidade de fazer a discussões 
sobre a elaboração, o significado e os empregos dos conceitos de “golpe” e 
“revolução”, ressaltando suas particularidades e distinções. 

No contexto do meme disposto na Figura 1, a criança estaria, então, 
“consciente” por conseguir distinguir um conceito do outro, por saber que 
“revolução” é conceitualmente diferente de um “golpe de estado”. O caráter 
intertextual desse meme diz respeito, portanto, ao diálogo implícito travado 
entre ele e às discussões levantadas atualmente acerca da distinção conceitual 
entre “revolução” e “golpe de estado”. 

Além disso, vemos que, no meme da Figura 1, o(s) autor(es) parece(m) 
opor-se à ideia de que o golpe de 1964 teria sido uma “revolução”. Ou seja, 
retomam implicitamente os discursos que circulam atualmente e que defendem 
a ideia de que houve uma “revolução” com o intuito de opor-se a eles. Esse fato 
nos parece estar implícito tanto na fala do bebê (“Em 1964 teve um golpe e não 
uma revolução”), bem como na fala do pai (“Ele está muito consciente”). 

Vejamos, na sequência, o meme disposto na Figura 2: 
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Figura 2 — Meme do História No Print 
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Fonte: https: // twitter.com / HistoriaNoPaint/status /1120730349946929153 


No segundo meme, a intertextualidade é garantida pela alusão feita ao 
personagem Thanos, popularmente conhecido no cinema e nas histórias em 
quadrinhos como um dos maiores vilões do universo da Marvel Comics. Como 
objetivo principal, esse personagem busca adquirir as chamadas “joias do 
infinito” ou gemas que possuem, praticamente, poderes absolutos. Cada joia, 
dotada de uma cor diferente, simboliza a essência de um aspecto ou dimensão 
do universo (tempo, mente, alma, poder, espaço e realidade). A pretensão de 
Thanos é reuni-las numa “manopla” e, com isso, concentrar em suas mãos o 
poder de cada uma delas. 

No meme da Figura 2, vemos que ao fazer alusão ao personagem Thanos 
e sua busca pelas “joias do infinito”, o meme ressignifica os objetivos do 
personagem quando relaciona as “joias do infinito” à aspectos que caracterizam 
o período histórico denominado Renascimento - conceito esse que abarca uma 
série de experiências históricas vigentes nos mais variados campos (arte, ciência, 
filosofia, entre outros) correlato à outro período / conceito, o de Idade Moderna 
ou Modernidade. 

Como podemos observar, o meme da Figura 2 dialoga com os significados 
associados ao momento histórico ao qual alude, isto é, ao Renascimento, 
redimensionando as características do personagem e das joias que Thanos busca 
adquirir às características marcantes do Renascimento. Isto é, cada uma das 
aludidas “joias” de Thanos é associada, ou mesmo substituída, por uma das 
características significativas do que se convencionou chamar Renascimento. 

De modo mais específico, a joia azul que simboliza o “espaço”, para o 
personagem Thanos, passa, no meme da Figura 2, a simbolizar o “racionalismo”; 
A joia da “alma”, de cor laranja, por sua vez, faz menção ao “humanismo”; A joia 
de cor roxa, significando o “poder”, alude ao “hedonismo”; A joia de cor amarela, 
que representa a “mente”, passa a representar o “antropocentrismo”; Por fim, as 
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joias de cores verde e vermelha que representam, respectivamente, o “tempo” e 
a “realidade” passam a simbolizar, no meme, o “individualismo” e o 
“naturalismo”, para o Renascimento. 

Desse modo, estando esses fenômenos históricos atuando em conjunto, 
num dado tempo e espaço, tornou-se possível vivenciar, sob o signo da 
“modernidade”, o conjunto de experiências que passou a ser denominado de 
Renascimento. É possível encontrar vasta literatura historiográfica acerca desse 
momento histórico, a exemplo dos trabalhos de Sevcenko (1994), Delumeau 
(1983, 1984), Burckhardt (2009) e Bakhtin (1987). 

Dito isso, consideremos o meme na Figura 3: 


Figura 3 — Meme do História No Print 
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Fonte: https: / /twitter.com/ HistoriaNoPaint/ status /1127643209646125057 


No meme da Figura 3, verificamos o diálogo ou uma alusão explícita à 
peça de teatro Édipo Rei, escrita por volta de 427 a.C pelo renomado dramaturgo 
grego Sófocles (497-406 a.C. aprox.). Essa tragédia grega tem sido encenada 
incontáveis vezes ao longo da história, assim como sua narrativa já foi publicada 
como livro nas mais variadas línguas, tendo, inclusive, inspirado a nomenclatura 
atribuída por Sigmund Freud (1856-1939) a um dos complexos que este estudou, 
isto é, o “complexo de Édipo”. 

O meme da Figura 3 apresenta uma estrutura que pode ser encontrada em 
memes com as mais diversas temáticas. Em seus quadros, a estrutura desse meme 
apresenta uma pessoa e seu interesse amoroso, assim como pessoas que figuram 
como espécie de “opositores” (o pai, o ex-namorado, o namorado atual etc.). 
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Entre as relações intertextuais presentes nesse meme, vemos que Édipo E 
o personagem central. Os demais personagens são apresentados, 
simultaneamente, como seu interesse amoroso (no caso a personagem Jocasta, “a 
mina que vc gosta”) e os opositores (o pai de Édipo, Laio (o “ex dela” e o “cara 
que vc matou”; além de Jocasta, sua mãe), fatores que sublinham o aspecto 
trágico que une os personagens. 

Essas relações intrincadas, apresentadas pelo meme, são menções diretas 
à tragédia de Sófocles. Em linhas gerais - levando em conta que há várias versões 
dessa narrativa -, ao tomar conhecimento de um oráculo que predisse que seu 
filho mataria o próprio pai, Jocasta informa isto ao marido, Laio, rei da cidade de 
Tebas. Este, abandona o filho preso pelos calcanhares, pendurado numa árvore. 

A criança, então, recebe o nome de Édipo (pés inchados) em função do 
modo como foi encontrado por seus pais adotivos. Após descobrir o oráculo que 
lhe colocaria como patricida, Édipo foge da casa de seu pai adotivo, pensando 
que este seria a vítima e não seu pai biológico. Nesse ínterim, termina matando 
um desconhecido sem saber que o estranho era Laio, não conseguindo, assim, 
escapar do seu destino. Depois de matar a esfinge que afligia a cidade de Tebas, 
Édipo casa com a viúva do rei tebano sem saber que esta era sua mãe. Jocasta, ao 
descobrir que se casou com o próprio filho, acaba por se suicidar e Édipo, em 
razão do incesto cometido, fura os próprios olhos com um dos alfinetes de 
Jocasta. 

Conforme mostramos, nos Memes das Figuras 1 e 2, o fenômeno da 
intertextualidade aparece de modo implícito. Nesses casos, verificamos que em 
nenhum dos referidos memes, há a menção direta, no caso do primeiro, às atuais 
discussões sobre os conceitos de “revolução” e “golpe de estado” travados fora 
da esfera científica; e, no caso do segundo meme, ao vilão da Marvel Comics. Isto 
é, no segundo meme, o nome de Thanos não é mencionado de modo explícito em 
nenhuma parte do meme disposto na Figura 2. 

De qualquer maneira, não podemos deixar de notar que, mesmo 
retomando outros textos de maneira implícita, há, evidentemente, pistas ou 
marcas deixadas sobre a superfície material ou linguística do texto que remetem 
aos textos com os quais os memes nas Figuras 1 e 2 dialogam. Assim, no meme 
da Figura 1, os autores usam, na fala do bebê, os termos “revolução” e “golpe”. 
Já no meme da Figura 2, o personagem Thanos aparece figurando como um forte 
recurso imagético. Vemos, assim, que embora os memes 1 e 2 dialoguem 
implicitamente com temáticas ou questões anteriores e externas a eles, os autores 
tomam o cuidado de deixar “pistas” na superfície do texto e das quais os leitores 
se valem para retomar as temáticas, discussões e personagens com os quais os 
memes nas Figuras 1 e 2 dialogam. 

Sobre a retomada por parte dos leitores dos textos ou discussões 
postuladas anteriormente aos memes nas Figuras 1 e 2, lembramos, conforme 
discutimos na seção anterior deste capítulo que, no caso da intertextualidade 
implícita, os leitores ou ouvintes precisam mobilizar seus conhecimentos de 
mundo ou enciclopédicos para que os memes façam sentido. De acordo com 
Koch e Elias (2018, p. 42, grifo dos autores), os chamados conhecimento de 
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mundo ou enciclopédico “referem-se a conhecimentos gerais sobre o mundo - 
uma espécie de thesaurus mental - bem como a conhecimentos alusivos a 
vivências pessoais e eventos espácio-temporalmente situados permitindo a 
produção de sentidos”. 

Esses sentidos apontados por Koch e Elias (2018) compreendem o que 
muitos estudiosos do texto chamam, também, de coerência. A esse respeito, 
Santos, Riche e Teixeira (2018, p. 17) reforçam que o sentido ou a coerência do 
texto “não depende apenas da relação de significados entre os componentes 
textuais, mas é definida, principalmente pela interação com o leitor. Um texto 
pode ser coerente para um leitor e incoerente para outro, se eles tiverem 
experiências diferentes de leitura”. Daí o leitor ser, conforme também 
sinalizamos na seção anterior, um sujeito ativo, ou seja, que participa ativamente 
da construção dos sentidos de um determinado texto. 

Redimensionando essas questões para o contexto dos memes nas Figuras 
1 e 2, pontuamos que, no caso do meme da Figura 1, os interlocutores precisam 
estar cientes, conhecerem o fato de que atualmente paira sobre a sociedade 
brasileira uma discussão acerca de o golpe militar de 1964 ter figurado mesmo 
como um “golpe de estado” ou ter sido uma espécie de “revolução”. Já no caso 
do meme da Figura 2, os interlocutores precisam conhecer o personagem Thanos 
e seu objetivo de juntar as “joias do infinito” para, somente desse modo, associar 
tais joias a características ou preceitos do Renascimento. 

Por sua vez, no contexto do meme exposto na Figura 3, identificamos a 
intertextualidade do tipo explícita. Ou seja, ao contrário do que ocorre nos memes 
1e2,no meme da Figura 3, há a menção direta ao personagem principal da peça 
grega a qual alude, isto é, Édipo Rei. No caso da intertextualidade explícita, a 
retomada do intertexto pode ser tida como bem mais “fácil”, haja vista a 
indicação clara, explícita de sua fonte. De todo modo, não podemos deixar de 
mencionar que, mesmo no caso da intertextualidade explícita, o leitor ou ouvinte 
desempenha um papel ativo na construção dos sentidos uma vez que pode ou 
não já conhecer a História de Édipo. 

Em caso afirmativo, a construção dos sentidos por parte do interlocutor é 
feita de modo mais preciso, mais imediato. Por outro lado, quando não conhece 
a história de Édipo, o interlocutor pode ter algumas dificuldades para construir 
ou perceber a dimensão significativa do meme disposto na Figura 3. 

Lembrando que, neste capítulo, abordamos a possibilidade de explorar o 
fenômeno da intertextualidade em memes do História no Paint defendemos a 
necessidade de trabalhar a intertextualidade tanto nas aulas de Língua 
Portuguesa como História enquanto um recurso textual de suma importância 
para a compreensão dos sentidos de texto, conforme mostramos nesta seção. E, 
embora não pretendamos discutir de modo mais apurado o potência didático dos 
memes, vale destacar que, em qualquer um dos casos, ao inserir memes - a 
exemplo dos expostos nas Figuras 1, 2 e 3 - os professores e professoras podem 
verificar se os discentes com quais estão trabalhando possuem algum 
conhecimento prévio sobre as discussões ou questões com as quais os memes 
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dialogam. Nesse primeiro caso, os memes nos parecem figurar como fontes para 
tornar a inserção de tais questões mais “descontraída”, “leve” ou mesmo “didática”. 

Porém, em caso de os discentes não conhecerem as discussões ou temáticas 
abordadas nos memes, acreditamos que estes podem figurar como recursos 
dinâmicos quando da apresentação, ou mesmo, “fechamento” de tais temáticas 
abordadas em sala de aula. 

A esse respeito, salta aos nossos olhos o caráter, conforme nos referimos 
de início, sintético desses memes. Isto é, compreendemos que os memes em 
questão se destacam não apenas por seu potencial intertextual, mas também em 
função da capacidade que apresentam para sintetizar questões extremamente 
amplas e complexas, fator esse que pode - na medida do possível - contribuir 
para a fixação, por parte dos alunos, dos conteúdos trabalhados. 

Além disso, é importante chamar atenção, também, para o fato de que, as 
ideias vinculadas nos memes, principalmente no meme da Figura 1, 
naturalmente não são neutras. Isto é, há uma clara refutação, conforme 
mencionamos quando analisávamos, de nodo mais pontual o meme da Figura 1, 
de uma série de discursos específicos: aqueles que afirmam ter sido o golpe de 
1964 não um golpe, mas sim uma revolução. 

Nesse caso, o meme da Figura 1, se colocado ou não em paralelo com um 
outro meme escolhido pelo professor ou professora e que apoia a ideia segundo 
a qual a ditadura militar instalada em nosso pais no ano de 1964 figurou como 
uma “revolução” e não como um “golpe de estado”, pode promover no espaço 
da sala de aula uma rica discussão acerca desses dois posicionamentos. 

Nesse sentido, lembramos que nossas salas de aula em especial as da 
escola pública - independentemente da disciplina em questão - são espaços que 
recebem sujeitos oriundos das mais diversas realidades sociais, com as mais 
diferentes identidades sociais. Assim, a sala de aula precisa figurar como um 
espaço de reflexão, de incitação ao pensamento crítico-reflexivo e isso só é 
possível, acreditamos, por meio da promoção de debates acerca das mais 
variadas questões políticas, históricas e sociais. 

Sobre a possibilidade de explorar a intertextualidade no meme da Figura 
3, vale destacar que é possível tomá-lo como mote para pensarmos não somente 
a literatura, mas também a cultura e a mitologia da Grécia Antiga, na medida em 
que a peça de teatro Édipo Rei (e as versões a ela correlatas) dialoga com esses 
elementos. 

Assim, a discussão das questões e temáticas com as quais o meme em 
questão dialoga, pode facilitar a compreensão de certas características da cultura 
grega antiga, não somente acerca de suas formas artísticas, no caso em questão, 
o teatro trágico, mas também, sobre aspectos míticos, como o peso do destino e a 
consulta aos oráculos. 

Em face de tudo o que dissemos, a possibilidade de abordar o fenômeno 
da intertextualidade nos memes analisados neste capítulo, seja nas aulas da 
disciplina de Língua Portuguesa, seja nas aulas da disciplina de História, nos 
parece bem evidenciada. Logo, reconhecemos que explorar o fenômeno da 
intertextualidade - além das temáticas tratadas nos memes - no espaço das aulas 
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de História é de fundamental importância para que nossos estudantes 
reconheçam esse fenômeno como um dos recursos textuais mais relevantes para 
a construção daquilo que nos parece ser fundamental para todo e qualquer texto, 
isto é, o sentido, a coerência do texto. 

Nessa perspectiva, reforçamos que a produção e compreensão de texto 
não pode, em instância alguma, figurar como um fenômeno cujo trabalho fica 
restrito, limitado às aulas da disciplina de Língua Portuguesa, haja vista o 
reconhecimento que fizemos na seção anterior. Ou seja, anteriormente 
reconhecemos conforme estudos vinculados à Linguística textual que toda e 
qualquer atividade de interação social pela linguagem só pode se manifestar por 
meio de textos. Esses textos, como vimos, abrigam ou são construídos por 
diferentes vozes. Desse modo, os diferentes, múltiplos e complexos fenômenos 
envolvidos na produção e compreensão de textos precisam ser, reforçamos, 
tomados pela escola como um dos seus principais alvos, independentemente da 
disciplina em questão (SANTOS; RICHE, TEIXEIRA, 2018). 

No âmbito das aulas da disciplina de Língua Portuguesa, falando de modo 
mais preciso, sabemos que a intertextualidade por si só é um fenômeno que deve 
ser exaustivamente explorado quando da compreensão e produção textual, pois 
figura como um dos recursos mais significativos para a o fenômeno da 
textualidade - também mencionado na seção anterior. 

Quanto às temáticas abordadas nos memes que tomamos para análise, 
neste capítulo, cabe ressaltar que, embora elas aparentem se aproximar mais 
fortemente do campo da História, compreendemos que a interdisciplinaridade 
dos conteúdos, temáticas etc. é outro fator que merece ser mais bem explorado 
em nossas escolas. Afinal, pensamos que a questão da interdisciplinaridade pode 
contribuir significativamente para o desenvolvimento da chamada competência 
comunicativa” de nossos estudantes, independentemente da disciplina. 

Na verdade, a interdisciplinaridade e diversidade de temáticas ou 
conteúdos é apontada por documentos oficiais como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais ou PCN's (BRASIL, 1997) e mesmo a Base Nacional Comum 
Curricular, a chamada BNCC (BRASIL, 2016) como algo que deve ser incentivado 
entre as diferentes disciplinas que compõem a grade curricular dos discentes nos 
grandes bancos escolares. Uma vez que é por meio da interdisciplinaridade que 
podemos alcançar alguns dos principais objetivos almejados, por exemplo, pelos 
PCN's para o ensino de Língua Portuguesa. Dentre tais objetivos, vale mencionar 
as tarefas de: 


compreender a cidadania como participação social e política, assim 
como exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando, 


5 De acordo com Travaglia (2009, p. 17), a competência comunicativa pode ser compreendida 
como: “[...] a capacidade do usuário da língua (produtor e/ou receptor de textos) de 
contextualizar sua interação pela linguagem verbal (ou outras formas de linguagem que não 
interessam diretamente ao professor de língua portuguesa), adequando o seu produto textual ao 
contexto de situação, entendido este em seu sentido restrito (situação imediata em que a 
formulação linguística se dá) ou em sentido amplo (contexto sócio-histórico e ideológico)”. 
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no dia-a-dia, atitudes de solidariedade, cooperação e repúdio às 
injustiças, respeitando o outro e exigindo para si o mesmo respeito; 
posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas 
diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar 
conflitos e de tomar decisões coletivas; conhecer características 
fundamentais do Brasil nas dimensões sociais, materiais e culturais 
como meio para construir progressivamente a noção de identidade 
nacional e pessoal e o sentimento de pertinência ao País (BRASIL, 1997, 


p. 5). 


Além disso, seja no contexto das aulas de Língua Portuguesa ou de 
História, estudos mostram“ que a abordagem de textos multimodais, a exemplo 
dos memes, é ainda incipiente ou bastante limitado. Assim, se faz necessário 
explorar com frequência maior e de modo mais preciso aspectos como estrutura, 
funcionalidade comunicativa, relações autor-texto-leitor que permeiam os 
diferentes gêneros multimodais. Diante disso, concordamos com Alves Filha e 
Anecleto (2017, p. 44) quando afirmam que os memes podem ser explorados 
enquanto recurso didático, dentre outras coisas, por tratar-se de um gênero 
textual que tem ganhado cada vez “mais destaque nas mídias digitais e também 
fazem parte do cotidiano de professores e estudantes”. Logo, só podemos 
concluir que os memes podem figurar como recurso didático de grande valia 
para o trabalho com recursos textuais, no caso do foco deste estudo, a 
intertextualidade, bem como para a promoção de debates acerca de temas 
políticos, sociais e históricos bastante atuais. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Neste texto, abordamos a presença do fenômeno da intertextualidade em 
três diferentes memes extraídos da página oficial do História no Paint, no Twitter. 
Verificamos que, no contexto dos memes analisados, a intertextualidade está 
presente assinalando o diálogo implícito e explícito estabelecido entre os memes 
e diferentes textos, personagens, temáticas ou questões clássicas ou mesmo 
atuais. 

De igual maneira, defendemos a possibilidade de explorar o fenômeno da 
intertextualidade como um dos recursos textuais mais importantes para a 
compreensão dos sentidos vinculados nos memes analisados aqui. A partir disso, 
concluímos, em linhas gerais, que a intertextualidade pode e deve ser explorada 
a partir de diferentes gêneros textuais, a exemplo dos memes, tanto nas aulas de 
Língua Portuguesa como História. Afinal, reconhecemos que a intertextualidade 
é, sem sombra de dúvidas, um dos recursos mais significativos para a produção 
e compreensão dos mais variados textos que circulam nas diferentes esferas 
sociais. 

Evidentemente, a exploração da temática deste capítulo certamente não se 
encerra aqui. Na verdade, compreendemos que outras possibilidades de estudo 


6 cf. Alves Filha, Anecleto (2017), Silveira, Santos (2019), Silva (2019). 
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se abrem a partir da realização deste trabalho. Assim, por exemplo, acreditamos 
que ampliar o número de memes analisados seja na página do História no Paint 
ou mesmo em outra página na qual memes são amplamente vinculados abre 
espaço para a realização de trabalhos futuros e de maior amplitude. 

De igual maneira, acreditamos que explorar outros recursos textuais que 
não somente a intertextualidade e que são pertinentes para a construção da 
textualidade de todo e qualquer gênero textual figura como outra possibilidade 
para a realização de pesquisas futuras. De todo modo, acreditamos que com este 
trabalho estamos logrando uma contribuição, ainda que singela, para as 
discussões acerca da abordagem do fenômeno da intertextualidade e para a 
compreensão e análise de textos, em nosso caso específico, memes, seja no espaço 
das aulas da disciplina de Língua Portuguesa, seja no âmbito da disciplina de 
História. 
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1 INTRODUÇÃO 


Mikhail Bakhtin nasceu na cidade de Orel, na Rússia, em 1895, e faleceu 
próximo a Moscou, em 1975. É interessante ressaltar que ele foi um filósofo que 
perscrutava sobre a linguagem, a cultura, a filosofia, do mesmo modo que outras 
áreas das ciências humanas, nessa significação, contribuindo para a revisão de 
importantes postulados dessas áreas, que repercutem até hoje. 

Segundo Bakhtin (2003, 1998), o romance engloba, amiúde, diferentes 
maneiras de ver o mundo, cujos olhares e sentidos pormenorizam o caráter de 
um corpo social, de uma época e seu devir. Nesse sentido, dentre as produções 
brasileiras que merecem destaque, o romance A hora da estrela, de Clarice 
Lispector, representa os dilemas e buscas de uma imigrante nordestina deslocada 
em um grande centro urbano e de um escritor /narrador no ato da gênese do 
processo de escrever. A obra incentiva reflexões acerca dos diversos discursos e 
vozes que atravessam o sujeito, sua constituição identitária por meio de alegorias 
que descrevem as relações de poder, as relações de exploração de uma imigrante 
numa metrópole, além da relação eu/outro por meio de vozes que se 
entrecruzam. 
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Nessa prossecução, ao longo dessa análise, confrontaremos o caráter 
dialógico da obra de acordo com os postulados de Bakhtin. Impende ressair que 
verificaremos a tessitura vozes notadamente regidas pela interferência do 
narrador em diálogo com várias outras vozes sociais tendo como embasamento 
teórico principalmente os conceitos de dialogismo e hibridismo, nesse caso, para 
perquirir como eles corroboram a noção de romance como uma súmula da 
representação cultural. 

É válido acrescer que, presumivelmente, A hora da estrela, de Clarice 
Lispector, é uma narrativa entretecida numa interação dialógica que, 
aparentemente, possibilita que essa saia de uma função exclusivamente 
representativa e ideológica. Consequentemente, a obra clariciana não está 
resignada a paradigmas, porém aliado a ideias do que seja escrever literatura. 
Dessa forma, enquanto estudo de cunho bibliográfico, é necessária a leitura 
crítica de matérias que deem sustentação teórica ao trabalho de interpretação 
(WELLEK; WARREN, 2003). A perquisição teve, como aporte teórico, Brait 
(1997), Bakhtin (2003, 1998), Magalhães (1994), entre outros. 


2 AS CONTRIBUIÇÕES DE BAKHTIN PARA OS ESTUDOS LITERÁRIOS 


É consabido factualmente que a linguagem é uma arena de possibilidades 
e tensões. Nessa acepção, incumbe sobressair que essa premissa foi amplamente 
difundida através dos postulados do Círculo de Bakhtin que foram traduzidos 
para o português partir da década de 1960 do século XX. Ressalte-se também que 
essas teorias foram desenvolvidas há mais de setenta anos e revolucionaram 
várias áreas dos estudos da linguagem, dentre elas a análise do discurso, isso 
possibilitou a construção de novos olhares sobre as concepções da linguagem e 
seus elementos constituintes, permitindo considerar que é através do diálogo que 
a linguagem surge e acontece. 

Nesse seguimento, por essa razão, essa novas ideias propuseram 
nupérrimas visões sobre a forma romanesca por entenderem que a tessitura 
dialógica e polifônica no romance podem despertar reflexões sobre a palavra e a 
natureza híbrida do discurso, já que a língua é viva e está em constante adaptação 
ao meio, perfazendo uma arena de ideologias e vozes em que os discursos do eu 
e do outro se entrecruzam. Segundo Pernambuco (2012), Bakhtin assevera que o 
gênero romanesco não se esgota e não tem fim previsível, uma vez que o 
inacabamento de sua composição sempre permitirá o surgimento de novas 
formas e isso lhe garante constante renovação. Tal concepção também é 
apresentada por Júlia Kristeva, ao conceber dialogismo e intertextualidade como 
semelhantes. Para a autora, in verbis: 


[...] uma descoberta que Bakhtin foi o primeiro a introduzir na teoria 
literária: todo o texto se constrói com mosaico de citações, todo texto é 
absorção e transformação de um outro texto. Em lugar da noção de 
intersubjetividade, instala-se a noção de intertextualidade, e a 
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linguagem poética lê-se pelo menos como dupla (KRISTEVA, 2012, p. 
147). 


De acordo com supramencionado, a autora entende que uma das 
possibilidades de manifestação do dialogismo são as relações entre um texto e 
outro texto. Na perspectiva bakhtiniana, as relações dialógicas, antes de serem 
apenas relações entre textos, são entendidas como relações entre vozes e essas 
vozes pertencem a sujeitos - sejam estes passíveis de identificação ou não. 

Nesse sentido, o dialogismo bakhtiniano designa a escritura 
simultaneamente como subjetividade e como comunicatividade, ou melhor, 
como intertextualidade, em face a esse dialogismo, a noção de “pessoa-sujeito da 
escritura” começa a se esfumaçar para ceder lugar a uma outra, a da ambivalência 
da escritura. O entendimento de Kristeva (2012), assim, é oposto à valorização 
bakhtiniana da autoria da voz, à valorização de que as relações dialógicas se 
estabelecem entre vozes pertencentes a determinados sujeitos, já que a voz é 
expressão da posição do falante individual em uma situação concreta da 
comunicação discursiva. 

A pesquisadora Beth Brait desenvolveu o estudo titulado Dialogismo e 
polifonia em Mikhail Bakhtin e o círculo (dez obras fundamentais). Nele, a autora elenca 
as obras do pensador e dos membros do seu grupo. Dentre elas, algumas se 
dedicam ao gênero romance e seus constituintes. 

A obra Problemas da poética de Dostoiévski (1963) é dedicada ao gênero 
romance polifônico dando origem ao conceito de polifonia. Nesse encadeamento, 
O discurso no romance produzido entre 1934-1935 e inserido em Questões de 
literatura e de estética - A teoria do romance (Bakhtin, 1988, p.71-210) recoloca a 
questão do gênero ao discutir a ligação existente entre língua, gêneros e estilo, 
nessa acepção, entendendo a linguagem na relação constitutiva entre língua 
unitária, regida pelas forças centrípetas, e plurilinguismo, conjunto de vozes 
sociais, de pontos de vista, de perspectivas axiológicas presentes nas forças 
descentralizadoras que imprimem vida às várias línguas existentes em cada 
língua. Para Brait, ipsis verbis: 


Os estudos literários hoje, no qual Bakhtin, ao falar dos estudos 
literários “Ao longo de séculos de sua vida, os gêneros (da literatura e 
do discurso) acumulam formas de visão e assimilação de determinados 
aspectos do mundo”. Trabalhos de outros membros do Círculo 
contribuem para a concepção de gênero fundada na ideia de que a 
linguagem se materializa por meio de enunciados concretos, 
articulando “interior” e “exterior”, viabilizando a noção de sujeito, 
histórica e socialmente situado, implicando esferas de produção, 
circulação, recepção, história, historicidade, aspectos variáveis e 
invariáveis, como apontam trabalhos de Volochínov e Medviédev 
(BRAIT, 2013, p. 47 grifo da autora). 


A autora supracitada elenca outras obras que analisam o aspecto 
polifônico demonstrando que gênero é o conjunto dos modos de orientação 
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coletiva dentro da realidade e concluindo que, por meio do gênero, é possível 
compreender novos aspectos da realidade, ou, em outras palavras, a realidade 
do gênero é a realidade social de sua realização no processo da comunicação, 
diante disso, ligados de forma estreita ao pensar. 

Nessa encadeação, por isso, a Literatura enquanto arte reverbera todas as 
ideologias e é a materialização das ações discursivas e valorativas percebidas na 
realidade. Ela comunica e constrói novas significações frente à realidade 
concreta, bem como representa o simulacro das representações culturais 
vivenciadas interna e externamente pelos sujeitos. 

Bakhtin (1998) postula que o gênero romance é a expressão da consciência 
galileana da linguagem que rejeitou o absolutismo de uma língua só e única. O 
autor considera as “línguas de verdade” e defende que toda ação humana é 
voltada para o outro, sendo o discurso humano constituído por um repertório de 
vozes, as quais estão na raiz da formação histórica de cada um. 

Todavia há uma tendência natural delas se desenvolverem de forma plural 
misturando em seu bojo dialetos e várias ideologias, nesse contexto, adotando 
estrangeirismos e originando diferentes gêneros linguísticos e entonações. O 
romance agrega uma multiplicidade de vozes que se transformam em um 
discurso híbrido acolhendo uma diversidade dialógica e ideológica. 

Para Melo (2009), Bakhtin assevera que todo discurso é plurivocal, isto é, 
perpassado por outras vozes que estão na essência da formação do homem. 
Dessa forma, pode-se afirmar que a língua concreta em sua essência tem atributo 
de ser dialógica. 

Na concepção de dialogismo aparece a relação eu-tu, em que o sujeito 
surge por diferentes vozes sociais, transformando-se em sujeito histórico e 
ideológico. Dessa maneira, o discurso não pode ser estudado apenas através da 
manifestação da consciência, pois ela não é autônoma e sofre influência da 
situação social. 

Nessa continuidade, levando em consideração que todo discurso 
concentra várias vozes, as teorias de Bakhtin e demais participantes de seu 
círculo lançaram luz sobre o romance como exemplificação de evento linguístico 
capaz de confirmar os jogos ideológicos e os embates sociais percebidos no 
discurso. Para o autor, “apenas o contato entre a significação linguística e a 
realidade concreta, apenas o contato entre a língua e a realidade - que se dá no 
enunciado - provoca o lampejo da expressividade” (BAKHTIN, 2003, p. 311). 
Assim, no romance, os pensamentos das personagens, suas falas e o discurso do 
narrador são representados com base no dialogismo e no plurilinguismo próprio 
da vida social, além de expressar as tendências evolutivas do homem e da 
sociedade. 

É pertinente asseverar que a linguagem é uma arena de possibilidades e 
tensões, mencionado precedentemente no início desse estudo, id est, o discurso 
possui estratagemas que ocasionam ações e reações, em outros termos, seria essa 
arena de lutas verbais, concerne destacar que nessa batalha de palavras decorre 
a pugna de hegemonia ou coalizão, subjugação ou renitência, dado que o 
discurso seria o espaço em que controvérsias são travadas. Nessa perspectiva, 
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essa premissa amplamente difundida através dos postulados do Círculo de 
Bakhtin interessa também às análises dos romances contemporâneos. 

Hitchcock (2016 p. 188) afirma que o romance é um meio de tornar a 
história literária acessível a uma análise mais dialógica da forma e um modo 
discursivo para avaliar as ideologias criticamente. Esse gênero possui uma 
habilidade desestabilizadora, pois “a descentralização do discurso e acomodação 
de vozes possibilita a construção de visões sobre a modernidade”. Segundo o 
autor, o romance ajuda a compreender a cultura através das tensões entre as 
forças centrífugas e centrípetas e entre a cultura oficial e as culturas marginais e 
permite a compreensão de si e do mundo ao articular o discurso literário com 
outras práticas culturais. Bakhtin (1998 p. 426) demonstra a essência do gênero 
romanesco: sua incompletude “o romance é o presente com seu caráter inacabado 
[...] marca uma revolução grandiosa na consciência criadora do homem. [...] o 
romance é a própria plasticidade” 

A Literatura, enquanto arte, reverbera todas as ideologias e é a 
materialização das ações discursivas e valorativas percebidas na realidade. Ela 
comunica e constrói novas significações frente à realidade concreta e representa 
o simulacro das configurações culturais vivenciadas interna e externamente pelos 
sujeitos. 

Nessa conjuntura, por essa razão, a linguagem romanesca não apenas 
representa os discursos sociais, mas os dispõem de maneira a provocar uma 
reflexão crítica no receptor, uma vez que nenhum discurso é neutro ou imparcial. 


3 A PALAVRA E O DISCURSO (RES)SIGNIFICADOS EM “A HORA DA 
ESTRELA” 


Clarice Lispector é sem dúvida um dos nomes mais importantes da 
literatura brasileira, pois a incontendível originalidade e o aparente subversivo 
percebismo da validade presentes na obra clariceana a tornam sem par dentro da 
literatura brasileira. Desde sua estreia, seus romances e contos apresentam 
questionamentos e indagações sobre a condição humana e sua relação com o 
outro. 

Nesse prosseguimento, é interessante realçar que não é raro encontrar na 
obra clariceana a interpretação dos símbolos e da linguagem plurissignificativa 
marcada por ideologias e visões sobre o sujeito e seu lugar no tecido social. O 
teor irônico e de protesto já inicia a partir do título e perpassa toda a história: “a 
estrela”, “a rádio relógio”, “a cartomante” apresentando vários trechos da obra 
que permitem a interpretação e decodificação da mensagem artística, desse modo 
reiterando o caráter polifônico do romance que se consubstancia pelas misturas 
de vozes do autor/narrador e das personagens, conforme exemplificado no 
trecho a seguir: 


Como eu irei dizer agora, esta história será o resultado de uma visão 
gradual - há dois anos e meio venho aos poucos descobrindo os 
porquês. E a visão da iminência de. De quê? Quem sabe se mais tarde 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 89- 


saberei. Como eu estou escrevendo na hora mesma em que sou lido. Só 
não início pelo fim que justificaria o começo - como a morte parece 
dizer sobre a vida -por que preciso registrar os fatos antecedentes 
(LISPECTOR, 1998 p. 12). 


Em consonância com o supradito, a sobreposição de vozes do narrador 
que se reporta com parcialidade ao leitor em tom irônico coloca a linguagem em 
constante confronto, portanto, misturando narrador, leitor e personagens, 
recurso que é compartilhado com o leitor através das digressões do narrador 
Rodrigo SM, nestas palavras: “É que numa rua do Rio de Janeiro peguei um ar 
de relance o sentimento de perdição no rosto de uma nordestina. [...] também 
sei das coisas por estar vivendo. Quem vive sabe, mesmo sem saber que sabe 
(LISPECTOR, 1998 p, 12). 

Em unissonância com a citação exteriorizada antecedentemente, como 
Macabéa, figura feminina nordestina, que parece sem rumo e sem referências 
numa metrópole alheia à sua subalternidade, é construída por vozes outras que 
confirmam sua aniquilação e inferioridade. Rodrigo SM aparece como porta-voz 
de toda uma sociedade que nega a existência de pessoas consideradas inferiores 
e que ganha “forma” através da personagem caricata que representa na verdade 
várias pessoas marginalizadas e excluídas. 

Nesse prisma, presumivelmente, a história não é isso, “é sobre uma 
inocência pisada, de uma miséria anônima”. (LISPECTOR, 1998, p 13). Em 
entrevistas sobre a composição dessa obra, Clarice diz que usou como referência 
para Macabéa a sua própria infância no nordeste brasileiro, além de uma visita a 
um aterro onde nordestinos se reuniam em São Cristóvão. Ela diz ter sido neste 
aterro que ela capturou "o ar meio perdido" do nordestino na cidade do Rio de 
Janeiro. Outra inspiração para a trama do livro foi uma visita que Clarice fez a 
uma cartomante. Na época, ela imaginou como "seria engraçado se na saída, ela 
fosse atropelada por um táxi depois de ouvir todas as coisas boas que a 
cartomante previra” (GOTLIB, 2009, p. 23). 

A narrativa, cheia de digressões vai além da descrição realista de um 
cotidiano inexpressivo - questiona os valores da sociedade moderna, o papel 
social do artista contemporâneo e a própria existência humana. A Hora da Estrela 
transita entre o lado trágico e o lado esplêndido da vida, entre a fragilidade e a 
grandeza do ser humano. O tema da solidão tem a função de dar destaque às 
desigualdades sociais e ao enigma da vida imprimindo novas perspectivas aos 
problemas e indagações que nos cercam. 

A narrativa é lenta, em consequência das inúmeras digressões do narrador 
Rodrigo S.M “Descrever me cansa, como é chato lidar com fatos, o cotidiano me 
aniquila, estou com preguiça de escrever esta história” (LISPECTOR, 1998, p. 09). 
Há mistura de notações generalizantes “às vezes só a mentira salva, o sofrimento 
é sempre um encontro consigo mesmo: sofrer amadurece” (LISPECTOR, 1998, 
p. 24) com indicações nuas e cruas “Depois que ele desapareceu, eu, para não 
sofrer, me divertia amando mulher” (LISPECTOR, 1998, p. 29). 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 90 - 


Há registros íntimos “Escrevo por não ter nada a fazer no mundo: sobrei” 
(p. 62) e observações de pertinência social “Nascera inteiramente raquítica, 
herança do sertão” (p. 64) 

O hibridismo e pluralidade de vozes, descrito por Bakhtin, são percebidos 
em toda a extensão do romance e permitem a materialização da tessitura da 
narrativa e dos vários fios que ela reúne, o que por consequência incentiva uma 
crítica às ideologias e pensamentos totalitaristas, permitindo ver até em uma 
mesma fala uma contraposição ideológica: “Essa moça não sabia que ela era 
assim como um cachorro não sabe que é cachorro, (...) nem se dava conta de que 
vivia numa sociedade técnica onde ela era um parafuso dispensável (p. 12)”. 

Há vários trechos em que se fazem considerações sobre o papel do escritor 
brasileiro moderno e a condição indigente da população brasileira: 
“ Antecedentes meus do escrever? Sou um homem que tem mais dinheiro do que 
os que passam fome, o que faz de mim de algum modo um desonesto. (...) através 
dessa moça dou o meu grito de horror à vida. A vida que tanto amo” 
(LISPECTOR, 1998, p. 28). 

São abundantes as reflexões sobre a figura feminina, sua condição social e 
individual, sua condição humana transcendental, nestes termos: 


Teria ela a sensação de que vivia para nada? Nem posso saber, mas acho 
que não (...). Mas eu que não chego a ser ela, sinto que vivo para nada, 
(...). Quando acordava não sabia mais quem era. Só depois é que 
costumava datilografar, ouvia frequentemente a Rádio Relógio, não só 
para saber as horas, mas para aprender coisas curiosas, que ela achava 
sempre lindas (LISPECTOR, 1998, p. 47). 


Para apensar com a supracitação, a figura feminina Macabéa teve um 
namorado, Olímpio de Jesus, também nordestino, operário de metalúrgica cujo 
sonho era ser açougueiro e mais tarde deputado. Acabou abandonando o namoro 
com Macabéa para ficar com uma amiga dela, Glória, uma carioca, oxigenada, de 
família classe média baixa. Sentindo-se infeliz, Macabéa, a conselho de Glória, foi 
consultar uma cartomante, Madama Carlota, que acertou tudo a respeito de seu 
passado e predisse coisas maravilhosas em relação ao seu futuro. Ao sair da casa 
da mulher, Macabéa foi atropelada e acabou morrendo, eis a Hora da estrela, 
quando um fotógrafo registra sua tragédia, in verbis: 


E enorme como um transatlântico o Mercedes amarelo pegou-a — e 
neste mesmo instante em algum único lugar do mundo um cavalo 
como resposta empinou-se em gargalhada de relincho.Macabéa ao cair 
ainda teve tempo de ver, antes que o carro fugisse, que já começavam 
a ser cumpridas as predições de madama Carlota, pois o carro era de 
alto luxo. Sua queda não era nada, pensou ela, apenas um empurrão. 
Batera com a cabeça na quina da calçada e ficara caída, a cara 
mansamente voltada para a sarjeta. E da cabeça um fio de sangue 
inesperadamente vermelho e rico. O que queria dizer que apesar de 
tudo ela pertencia a uma resistente raça anã teimosa que um dia vai 
talvez reivindicar o direito ao grito (LISPECTOR, 1998, p. 82). 
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De acordo com o trecho descrito, é possível analisar que o estilo narrativo 
da escritora, bem como seu uso particular da linguagem, nesse caso a estrutura 
sintática, a ambiguidade e as escolhas semânticas, provavelmente, põe em 
destaque a própria palavra enquanto instrumento mediador entre o sujeito e a 
realidade circundante, em detrimento do enredo narrativo. 

Em conformidade com o supracitado, a partir das metáforas e construções 
dialógicas é possível analisar a capacidade de expressão da linguagem e ao 
reconhecer os limites que a palavra impõe ao desejo de conhecimento, 
autoconhecimento e comunicação com o outro procura transgredir tais limites. 

Nesse seguimento, de acordo com Brait (1997, p. 95), o dialogismo, de um 
lado, pode ser visto como um diálogo perdurável, isso posto, não é sempre 
harmônico e eufônico, porém esse é vivente entre os dissemelhantes discursos 
que retratam uma biocenose, uma cultura e um corpo social. Por essa razão, o 
dialogismo evidencia a interdiscursivaidade da linguagem. Por outro lado, esse 
concerne às relações estabelecidades entre o eu e o outro nos processamentos 
discursivos estabelecidos historicamente pelos indivíduos, que, nesse caso, se 
institui e são instituídos por esses discursos. 


4 O ROMANCE COMO UM GÊNERO EM TRANSFORMAÇÃO 


Conforme expomos, as noções de dialogismo e hibridização são 
interligadas na elaboração que Bakhtin faz do conceito de romance. O romance é 
dialógico, plurilíngue e hibrido e sua linguagem requer uma expansão e 
aprofundamento do horizonte linguístico. Desse modo essas três funções são 
fundamentais, tanto para compreender a confluência de discursos presentes na 
narrativa, quanto para sua justificativa em privilegiar o romance enquanto 
reflexo da cultura e da sociedade por excelência. 

Por dialogismo, entendem-se as várias interações crítico-paródicas que o 
Rodrigo S.M, o narrador, estabelece com outros discursos no processo 
metaliterário que embasa a construção da narrativa. Entre esses discursos, a 
análise dá especial atenção à paródia que o narrador faz de diferentes formas 
narrativas e dramáticas, entre as quais se destacam o romance de folhetim, o 
melodrama, o romance regional, o romance social e o romance psicológico. 

O tom dialógico e paródico dominante na obra permite detectar várias 
vozes sociais que na matéria literária são usadas de forma crítica como denúncia 
social. No âmbito da carnavalização destaca-se a presença de máscaras ancestrais 
da arcaica romanesca retomadas e atualizadas por Clarice Lispector, em especial 
as máscaras do tolo, do bufão e do trapaceiro, esses personagens arquetípicos 
que, oriundos do solo da cultura popular, teriam importante papel na 
consolidação do romance como gênero fundamentalmente voltado para a 
representação / encenação crítica de discursos 

O narrador, perpassado por toda sorte de indagações sobre o ser e o existir, 
atormentado pela incompletude e pela dualidade da natureza humana para as 
quais as respostas são precárias, converte a busca em sua única certeza. Daí 
decorrem pelo menos dois movimentos centrais da narrativa: primeiro, como 
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toda busca e toda pergunta são buscas de algo e pergunta para alguém, o 
narrador, para saber, tem de desdobrar-se, tem de dialogar. Aquilo que, em uma 
situação comunicativa banal, passa despercebido projeta-se para o narrador 
como condição essencial do ser: apreender a si mesmo inclui o confronto com o 
outro. 

Ao mesmo tempo, essa projeção traz implícita o retorno para si mesmo, 
quando se tenta consubstanciar em um único sujeito individual os elementos que 
estão presentes nos outros seres do Universo. Entre esses dois movimentos, é 
significativo acentuar que, há uma tensão permanente no interior da obra. O 
narrador mantém com seu interlocutor (seja ele Deus, o leitor ou Macabéa) uma 
postura ambivalente de identificação e afastamento: “A minha vida a mais 
verdadeira é irreconhecível, extremamente interior, e não há uma palavra que a 
signifique” (LISPECTOR, 1998, p. 09). 

Ao anexar esses diferentes discursos, o objetivo do narrador é criar um 
contraste com seu próprio discurso fazendo dessa tensão objeto de representação 
estética. Dentre os discursos alheios que são trazidos para o texto destacam-se 
aqueles retirados da tradição literária e que são colocados implícita ou 
explicitamente na obra. Como afirma Magalhães (1994 p. 97): 


Em ambos os casos, o propósito é o mesmo: desautorizar dessacralizar, 
ridicularizar o texto que está sob sua superfície. Trata-se de um 
procedimento paródico, que compreende o emprego irônico do 
discurso do outro para transmitir intenções que são hostis 
(MAGALHÃES, 1994, p. 97). 


A teoria de Bakhtin responde aos estudos literários de sua época com a 
defesa da análise do objeto estético. A forma esteticamente significante é a 
expressão de uma relação substancial com o mundo do conhecimento e do ato. 


O objeto estético é uma criação que inclui em si o criador: nela o criador 
se encontra e sente intensamente a sua atividade criativa, ou ao 
contrário: é a criação tal qual aparece aos olhos do próprio criador, que 
a cria com amor e liberdade (é verdade que não é uma criação a partir 
do nada, ela pressupõe a realidade do conhecimento e do ato, que ele 
apenas transfigura e formaliza). (BAKHTIN, 1998, p.26) 


Segundo o exposto, o objeto estético para Bakhtin é uma criação que 
integra em si o criador, nesse sentido, o romance para o referido autor pode ser 
considerado como um gênero discursivo plural conforme o estilo, à linguagem e 
às vozes que nele retinem. Em concordância com a obra objeto de estudo, A hora 
da Estrela, de Clarice Lispector, o provável monologismo, ou seja, uma só voz e 
essa voz, Clarice Lispector, é um estratagema de injunção a um dialogismo mais 
profuso. 


Quero neste instante falar da nordestina. E o seguinte: ela como uma 
cadela vadia era teleguiada exclusivamente por si mesma. Pois 
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reduziria-se a si. Também eu, de fracasso em fracasso, me reduzi a mim, 
mas pelo menos quero encontrar o mundo e seu Deus (LISPECTOR, 
1998, p. 32). 


Nesse decurso, consoante a supracitação, a obra romanesca objeto de 
estudo apresenta uma aparente forma monológica e vale ressaltar que esse 
monologismo leva a autora-criadora a dialogar não com, porém da figura 
feminina. Nessa perspectiva, é provável observar que ela recorre a um 
estratagema significativo para produzir uma voz social para falar em seu nome e 
com ela se conglomerar. 

Cabe ressaltar que diante desses pressupostos de Bakhtin, é possível 
afirmar que a sociedade é constituída pelos sujeitos e ao mesmo tempo constitui 
os sujeitos, a ideologia precisa da psique para ter sentido e a psique (auto, ego, 
eu) é afetada pela ideologia e as duas convergem na formação do signo ideológico 
o qual resulta de avaliações sociais e pessoais do mundo concreto. Assim todo 
signo é, talvez, habitat dos confrontos ideológicos, com índices de valores 
contraditórios, o que torna o signo vivo, móvel e capaz de evoluir. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Foi analisado nesse trabalho a obra romanesca A hora da estrela, de Clarice 
Lispector à luz das teorias dialógicas de Bakhtin sobre o gênero romanesco. A 
partir das análises feitas, percebeu-se o discurso literário como síntese da 
representação cultural e social permitindo visões ideológicas sobre determinados 
sujeitos e cenários. A partir das várias vozes presentes no romance foi possível 
constatar a estrutura e estratificação social de uma época e seu devir, com uma 
estrutura inacabada, sendo uma combinação de estilos agenciados 

Nessa contextura, foi possível observar o efeito dialógico e polifônico 
produzido pela mistura de vozes e pela inclusão do outro no discurso do 
narrador e das personagens. Colocado em primeiro plano, o discurso narrativo 
chama a atenção, antes da história propriamente dita, convidando-nos 
inicialmente a analisar o narrador “que fala” e identifica em sua enunciação as 
várias “imagens discursivas” representadas. 

Nessa situação, todo signo tem mais de uma face, uma vez que para uns 
se apresenta como verdade e para outros não. Nada disso se revela naturalmente 
porque se mostra, normalmente, em crises sociais e movimentos de comoção 
revolucionária. Segundo Bakhtin, “apenas o contato entre a significação 
linguística e a realidade concreta, apenas o contato entre a língua e a realidade - 
que se dá no enunciado - provoca o lampejo da expressividade” (1997, p. 311). É 
a noção de dialogismo que possibilita apreender o projeto ético de Bakhtin, dado 
que os sujeitos se constituem necessariamente na relação dialógica com o outro, 
nesse sentido, a interação se dá em uma realidade concreta que envolve 
ambiência física, social e horizonte temporal, à vista disso, o signo ao mesmo 
tempo reflete e refrata a realidade em transformação, por isso, a consciência deve 
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se alargar para entrar em contato com outra, que também está em processo de 
alargamento. 

No romance A hora da estrela, de Clarice Lispector, é provável observar que 
o narrador recorre a estilos peculiares de narração, diante disso, a alternância 
constante na denominação da personagem, exempli gratia, moça, nordestina ou 
datilógrafa, esses termos usados para identificar desde o início do enredo a figura 
feminina Macabéa, parece ressoar como epítetos arcaicos. Nessa concatenação, é 
relevante evidenciar, também, as várias intervenções de Rodrigo SM assinalando 
que a história é banal, está cansando-lhe e que não aguanta mais escrever. 

Em resumo, o próprio paradigma mítico da morte e do renascimento, para 
representar a hora final de Macabéa, e por extensão o narrador conclui que sua 
morte também pode estar próxima e/ou ainda que a morte parece ser o 
renascimento. Nesse sentido, em meio a tudo isso, tantos discursos, citando caso 
análogo, a carnavalização moderna do narrador, supostamente, se mistura à 
história da personagem ajudando na construção do discurso irônico e plural da 
narrativa, assim sendo conferindo o caráter inovador do romance, que sem 
dúvida, é o gênero que ajuda a compreender a cultura em qualquer época. Dessa 
forma retomamos o pensamento bakhitiniano e dos demais pensadores de seu 
círculo que reconhecem a palavra enunciada como uma palavra libertadora e 
capaz de levar os homens à metamorfose. 
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1 INTRODUÇÃO 


É cógnito que a literatura de autoria feminina tem, possivelmente, 
procurado sua autossuficiência alicerçada em narrações que abordam e retratam 
sobre a presença feminina em variegados eventos históricos. Nesse consentâneo, 
vale ressair que a literatura produzida por mulheres brasileiras também 
integraliza essa procura quando oportuniza a promoção de narrações em que 
essas foram protagonistas de acontecimentos históricos egrégios, não obstante, 
documentadamente marginalizadas no quadro histórico internacional e nacional. 

Nessa continuidade, Scott (2002) reitera que as mulheres buscam pela 
igualdade social e ainda apresenta ao público ledor que essa é ansiada por dois 
caminhos, nesse caso o dos grupos e o do indivíduo. Nessa progressão, a referida 
autora assevera que, na sociedade hodierna, a legislação é estabelecida 
intencionando o direito do cidadão e, sem embargo, as manifestações sociais, 
presumivelmente, pretendem incorporar a noção de grupo para ter acesso a 
dessemelhanças que são reveladas como do ordenamento cultural e, por 
conseguinte, que transpassam os direitos do indivíduo. 

Nesse seguimento, vale destacar que a autora supracitada mostra ao 
público leitor que existe uma aparente inquietação manifesta na composição de 
uma identidade de grupo sobre a qual a diferenciação está assente. Nessa 
contiguidade, vale ressair que a requisição por igualdade invoca e enjeita as 
diferenças que, em um primo átimo, não aquiesceram à igualdade. 

É pertinente adir que o exercício da escrita foi, para as mulheres do século 
XIX, presumivelmente, um modo de transgredir as fronteiras entre o privado e o 
público. Vale ressair que o espaço privado seria, talvez, o único local aceitativo 
para uma mulher até então. Em unissonância com o dito anteriormente, escrever 
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para essas mulheres figuraria como uma ação de subversão que ultrapassava os 
limites sociais estabelecidos por um corpo social conservadorista e escravista 
(TAVARES, 2007). 

Nessa prossecução, vale salientar que os arquétipos femininos eram 
gerados na sociedade patriarcal com o objetivo de essas se tornarem filhas, 
esposas e mães, reprodutoras, assim, da doutrinação patriarcalista, em outras 
palavras, a construção da identidade feminina era constituída tendo como base 
fundamentos e princípios estritamente subjetivos e ideologizados. 

Mendes (2007) exterioriza que as perquirições apresentando como tema os 
estudos sobre a literatura de autoria feminina, geralmente, dirigem-se às 
questões relativas ao gênero, cânone, teoria ou críticas feministas. Impende 
acentuar que uma questão pouco discutida é o lugar das mulheres escritoras na 
história da literatura brasileira. 

Em conformidade com o suprarreferido, é substancial apensar que Júlia 
Lopes de Almeida é um capítulo a mais quando se intenta dilucidar a posição 
social da mulher brasileira nos postremeiros períodos oitocentista brasileiro. 
Cabe evidenciar que ela foi uma escritora com uma vasta produção literária e 
teve grande relevo para a literatura brasileira, pois, supostamente, conjecturou 
essa como um artefato estético não estipulado pelo meio, da mesma maneira que 
não construído para determiná-lo como algo singular. Entretanto, os traços 
culturais parecem influir os processos de formação com suas idiossincrasias e 
contingências, em outros termos, o registro de uma edificação das 
dissemelhanças e das variegadas maneiras de se lidar com as experiências do 
progresso social e cultural, tanto o individual quanto o coletivo (MEDEIROS, 
2011). 

Os corpora que fomentou esse artigo foram os romances Memórias de Marta 
(1889), A Família Medeiros (1892) e A Silveirinha (1914), da escritora Júlia Lopes de 
Almeida. A presente perquirição também fez uma análise dos estratagemas do 
discurso narrativo nas referidas obras romanescas. Um estudo sincrônico da 
biobibliografia de Júlia Lopes de Almeida, a partir de uma abordagem 
correlacional, propiciou perfazer que essa escritora pôs em prática, em sua 
produção literária e em suas ações táteis, um feminismo provável dentro do 
quadro de seu quartel e das balizas impostas pelo meio social em que viveu. Sua 
provável assoalhada pacificidade existente nas suas narrativas refere-se mais a 
divícias estilísticas do que ao caráter comedido de um feminismo explicitamente 
dito. 

E fora pontualmente por causa das suas pouco ultrajosas intervenções que 
a escritora teve acesso assegurado à grande massa de ledores distribuídos pelos 
mais numerosos extratos sociais. Ita, ela pôde apresentar ao seu público legente, 
na maioria mulheres, temáticas como a importância da educação para o sexo 
feminino, a política e as críticas ao fanatismo religioso. Esse trabalho tencionou 


analisar as figuras femininas nos romances almeidianos, através de teóricos como 
Salomoni (2005), Zolin (2005), Medeiros (2011), e Adrião (2008). 
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2 AS FIGURAS FEMININAS NA OBRA ROMANESCA ALMEIDIANA 


É consabido que perdurante longevo tempo a história foi escrita sob o 
prisma masculino e pela classe hegemônica. Destarte, esse tipo de estudo 
engendrou um material exíguo ponderando meramente acerca da figura do 
homem como sujeito ecumênico. O patriarcado dispôs que mulheres fossem 
inferiores e, portanto, deveriam ser submissas aos homens, e esses, superiores, 
dominadores. 

As primeiras vozes de contestação feminina que a história moderna 
registrou foram apontadas contra a desigualdade sexual, o acesso à educação, ao 
trabalho e o direito ao voto. Tendo em consideração o século XVIII, centúria das 
Revoluções, tanto na América quanto na Europa, algumas manifestações 
femininas começaram a reivindicar os direitos de cidadania. A partir da 
Revolução Francesa, acentuam-se as lutas e as mulheres começaram a intensificar 
suas atividades políticas e litigiar direitos políticos legais (BAUER, 2001). 

Segundo Alves e Pitanguy (1991) ocorreu uma demarcação da sexualidade 
feminina e delimitação de um posicionamento social que as rebaixou, nesse caso, 
é sabido de uma comparência da perpetuidade de ideação, de imagens, de 
crenças que legalizam, perenizam e exibem repetitivamente a categorização de 
papéis sexuais. Nessa perspectiva, o conteúdo cultural é paramentado em prol 
de, aparentemente, elementos específicos que se alicerçam na biologia. Neste 
sentido, Alves e Pitanguy (1991, p. 39), dizem que: 


O movimento feminista vem travando uma luta no sentido de 
denunciar os conceitos de “masculino” e “feminino” na sua oposição 

posiç 
de “superior” e “inferior”. Esta hierarquização entre o masculino - 
“superior” - e o feminino - “inferior” - é uma construção ideológica e 
não o reflexo da diferenciação biológica. Esta diferenciação não implica 
em desigualdade. 


De acordo com as autoras supracitadas, é interessante salientar que o 
movimento feminista tem, possivelmente, uma ação instrutiva porque ele mostra 
para a sociedade que historicamente as mulheres foram silenciadas pelos homens 
e que esses reproduzem continuamente a figura consuetudinária da mulher e 
assevera a pormenorização de atribuições tanto na casa quanto no ambiente 
profissional. Nessa interpretação, fica circunscrito que o ofício da mulher é 
costurar, cozinhar ou limpar a casa, e para os homens a aquisição de gnose por 
meio das leituras de textos jornalísticos. Nesse segmento, a mulher é 
pusilanimemente ofertada em desposório como láurea, e ainda, vale rememorar 
que não é inquirido seu líbito. 

A crítica feminista vem resgatar a mulher desse papel de subjugada ou 
submissa ao homem, posto que ”... trabalha no sentido de desconstruir a oposição 
homem/mulher e as demais oposições associadas a essa numa espécie de versão 
do pós-estruturalismo” (ZOLIN, 2005, p 182). 
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Consoante à referida autora, a cognição do que seria essa crítica na 
literatura feminista e como procede, torna-se mais cognoscível quando se tem 
cognição de alguns prolegômenos exordiais sobre o feminismo entendido como 
o movimento social e político que se originou em diferentes átimos e lugares do 
mundo. 

A prospectiva de compleição de um sujeito político, presumivelmente, 
orienta e coaduna os movimentos sociais, nesse sentido, proporcionando-lhes 
características sui generis que, por sua vez, indigita quais são as dissimilitudes 
padecidas e quais as requisições pretendidas. Desde o século XVII, 
possivelmente, as ações do movimento feminista nortearam-se a partir da 
unicidade de todas as mulheres em derredor do significante “mulher”. No 
entanto, as ações galgadas nutavam em divergentes épocas históricas, entre 
estratagemas que se utilizavam de silogismos pautados nas noções de igualdade 
ou dessemelhança (ALVES E PITANGUY, 1991). 

Segundo as referidas autoras, esses estratagemas dispunham 
ecumenicamente o ponto de partida de que, em tese, havia uma dessemelhança 
sexual para a qual se posicionavam apanágios, a saber, entre os homens, que 
assenhoreavam a admissão ao universo coletivo e à cidadania, e aos demais 
indivíduos, mulheres, que ficavam à margem das demandas decretórias. É 
congruente ratificar que às feministas sobejavam, meramente, o uso da 
justificação no tocante à diferença sexual, nessa acepção, como umbral de 
chegada e de partida. Nessa sucessão, cumpre consignar que essa optação é 
titulada por Scott (2002) de paradoxal, visto que as feministas usam da noção que 
as circunscreve, isto posto, a de que existe uma dessemelhança entre homens e 
mulheres, como exequibilidade de consecução de cidadania. 

É factível constatar que a diferença sexual corrobora com estratégias 
paradoxais de igualdade e de disparidade em relação ao outro sujeito político 
que tem irrestrito acesso aos diretos do Estado-Nação. Butler (2003) afirma que o 
uso do significante “mulher” complexifica a igualdade e a dessemelhança em 
relação ao que une e ao que desune todas as mulheres em torno do movimento 
feminista e de mulheres. Nesse sentido, é interessante destacar a relevância do 
sujeito "mulher" como singularidade do todo, id est, as mulheres do movimento. 
Não obstante, ao se defrontar com a vinda das mulheres localizadas em 
segmentos específicos, infere-se que esse sujeito "mulher" apresenta rupturas 
quanto ao seu conteúdo indivisível. 

Scott (2002) expõe a correlação da paridade apetecida por segmentos 
limítrofes por meio de dois percursos: o dos grupos e o do indivíduo. Na 
sociedade moderna contemporânea, as leis se organizam em torno dos direitos 
dos indivíduos, entretanto, os movimentos sociais buscam agregar a noção de 
grupo para acessar diferenças que aparecem como da ordem cultural e, portanto, 
que ultrapassam os direitos individuais. A autora coloca que há uma tensão 
presente na constituição de uma identidade de grupo sobre a qual a 
discriminação está baseada. Nessa continuidade, as reivindicações por igualdade 
assomam e refugam as dessemelhanças que, em um primo instante, não 
assentiram a igualdade. 
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Em outras palavras, o sujeito “mulher” torna-se visível, de acordo com a 
referida autora, e irrompe a “identidade de grupo”, sem, no entanto, afiliar todas 
as dissimilitudes no nuclear desse significante. Nessa perspectiva, existe uma 
cata por igualdade do grupo e dos indivíduos alicerçada, teoreticamente, na 
diferença que elidi. E essa identidade consubstancia-se em torno de um termo: "a 
mulher". 

Nesse ponto de vista, é sabido que malgrado as avances sejam expressivas 
no que concerne a recognição de direitos, a comunidade feminina continua sendo 
o epicentro de vilipêndios e abundantes formas de discriminação, que obstruem 
o real exercício de uma cidadania, assunto que suscita inexauríveis e holistas 
discussões, levando em consideração as revéses transmovidas para a 
contemporaneidade. Nesse sentido, Bauman em entrevista a Giron (2014) 
cientifica que os vínculos que foram legados não mais subsistem, nesse caso, ele 
ressalta que é improtelável a eclosão de novos espaços para que se efetivem os 
novos nexos. 

Adrião (2008) pensa nessa mesma linha argumentativa e disserta que o 
feminismo se depara com as variadas dimensões que se franquearam a partir da 
utopia de uma vida sem dessemelhanças, de mudança social para todas e todos. 
Nesse consentâneo, ser feminista concerne, consequentemente, a um lugar de 
contingências para pessoas que se intitulam como prosélitas de convicções 
globais a esse modo de divisar e razoar o mundo. 

Segundo a referida autora, existe uma imprescindibilidade característica 
do campus de ação militante de estabelecer propriedades identitárias 
inamovíveis, ou ainda, estratagemas basilares que acerquem as conflagrações e 
as demandas por prerrogativas igualitárias. As dicotomias acontecem, 
provavelmente, entre mulheres feministas que procuram seu lugar de direito e 
esse se centraliza em uma unicidade intrínseca que possa institui-las nessa luta. 
Ou seja, debater sobre o que une e o que separa todas as mulheres, levando em 
conta, ao mesmo tempo, que as mulheres são diferentes entre si quanto a vários 
aspectos: sexualidade, raça/ etnia, geração e classe social. 

Nessa continuidade, a inserção do sujeito político no movimento feminista 
é, teoricamente, percebida em situações consideradas estratagemas na qual a 
correlação entre igualdade e diferença perpassa uma trajetória mais audaz 
porque procura igualdade na assertiva de uma dissimilitude possivelmente 
biológica, nesse caso, o sexo masculino pondo, dessarte, a identidade masculina 
em oposição à feminina, mediante a insertação de uma igualdade discursiva que 
declara “se me sinto feminista, então posso ser uma". A incoerência da 
dessemelhança sexual aqui evidenciada é aplicada, alegadamente, ao malogro, 
uma vez que, diversamente afirmada à diferença sexual é consolidada a 
probabilidade de trânsito dos lugares instituídos pelos corpos como masculino e 
feminino. 

Hanner (2003) reitera que as primárias propugnadoras dos direitos da 
mulher no Brasil descortinavam a educação como decifração para a emancipação 
feminina e o beneficiamento de status. A autora assevera que por volta de 1870, 
as mulheres acreditavam que o ensino superior seria uma forma dessas atingirem 
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ocupações de preponderância. Outrossim, um número significativo de homens 
da classe alta urbana catava efetivas manifestações de progresso e as mulheres 
repontavam com vigor às nupérrimas ideias advindas do exterior e 
superpunham suas esperanças nas conquistas pósteras. 

No final do século XIX, as mulheres ansiavam muito mais que respeito e 
um tratamento considerável no ambiente familiar, elas tencionavam, sobretudo, 
o direto à educação, ademais educação superior, que era uma realidade por causa 
da lei da reforma educacional de 1879, nessa lógica, as mulheres ambicionavam 
o desenvolvimento integral de todo o potencial feminino, dentro e fora da casa. 
(HANNER, 2003). 

Nesse encadeamento, compete realçar que Júlia Lopes de Almeida nasceu 
no Rio de Janeiro em 24 de setembro de 1862 e era originária de uma família 
abastada. Ela pertencia aos círculos intelectuais da sociedade carioca porquanto 
era filha dos imigrantes portugueses Dr. Valentim José da Silveira Lopes e de D. 
Antônia Adelina Pereira. A família Silveira Lopes usufruía de condições 
financeiras favoráveis, visto que seu pai foi professor e proprietário do Colégio 
de Humanidades, instituição fundada na cidade referenciada. Ele também se 
formou em medicina na Alemanha enquanto a sua família permaneceu 
estancianda no Rio de Janeiro. Incumbe enfatizar que Dr. Valentim José da 
Silveira Lopes regressou ao Brasil após terminar os estudos na área médica e 
mudou-se com os familiares em 1869 para a cidade de Campinas no estado de 
São Paulo (SALOMON, 2005). 

Em consonância com o supradito, Júlia Lopes de Almeida era apreciadora 
dos pensamentos positivistas e científicos de seu quartel. A referida escritora 
pressupunha que a República moveria o Brasil para o progresso, porém, suas 
obras de cunho naturalista apresentavam ao público ledor uma aparente falência 
lâmpeda de suas expectações políticas. Conquanto, Júlia Lopes de Almeida 
continuou suas investidas junto ao seu primacial público legente que eram as 
mulheres e as crianças, pois essa produziu variadas obras para literatura infantil 
e fora considerada como uma antessignana da literatura infantil brasileira. 

O redescobrimento de Júlia Lopes de Almeida e de sua produção literária 
aconteceu, mormente, nas postremas três décadas do século XX, designadamente 
no meio acadêmico e máxime nas áreas das Ciências Sociais e das Letras. Nesse 
sentido, os trabalhos mais nupérrimos circundando a escritora puderam propalar 
o pecúlio de sua produção e a sua relevância no contexto em que vivia e no qual 
buscava influenciar (SALOMONI, 2005). 

A representação do mundo é efetuada a partir da visão feminina, por 
consequência, de um prisma limítrofe com referência aos textos de autoria 
masculina. A mulher, vivenciando uma condição específica, configura o mundo 
de maneira diferenciada. Nesse sentido, é possível analisar a obra almeidiana 
pelo viés que o livro permanece sendo, aparentemente, imagem do mundo. E 
como tal, é tanto mais total quanto mais fragmentado (DELEUZE; GATTARIL 
1995). Destarte, Júlia Lopes de Almeida apresenta nas suas narrativas, 
especificamente Memórias de Marta (1889), A Família Medeiros (1892) e A Silveirinha 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 102 - 


(1914), objetos dessa pesquisa, características que podem configurar um discurso 
no qual sexo, ou seja, as representações femininas têm consciência de si mesmo. 


Sonhando agora em ser mestra, eu não imaginava o descanso, o 
repouso ameno que eu lhe daria como recompensa dos grandes 
sacrifícios feitos por ela para meu bem-estar; eu não pensava em ser 
útil, em torna-me necessária, imprescindível: eu queria ser mestra para 
não morar em um cortiço mal alumiado, infecto, úmido, nesta terra 
onde há tantas flores, tanta luz e tantas alegrias! (ALMEIDA, 2007, p. 
72-73). 


De acordo com a supracitação da obra Memórias de Marta, de Júlia Lopes 
de Almeida que apresenta ao público legente a representação feminina Marta, 
que é, presuntivamente, oprimida pelo sistema patriarcal que impunha as 
mulheres sua inferiorizarão perante a sociedade, dessarte, careceriam ser 
subservientes aos homens, esses, súperos, dominadores. A figura da mulher 
configurada no corpus assoma uma representação feminina que vai pujar pela 
cupidez de ter educação, trabalho e emancipação. É possível analisar ainda, 
segundo o trecho suprastranscrito, as ascensões e acomodações no discurso 
almeidiano, uma vez que a autora intercede pela autossuficiência feminina 
através da educação e do trabalho. 

Nessa encadeação, é oportuno referenciar que Júlia Lopes de Almeida 
alvitra, aparentemente, a (repensar a condição feminina nos Oitocentos 
extrapassando a expectativa paradigmática e regulamentária da época. A autora 
transpassa o espaço privado do lar e a partir da sua produção romanesca, 
Memórias de Marta, seu exordial romance será considerado peça basilar para 
compreender toda a sua obra, visto que as suas taciturnidades e vazios interiores 
aquiescem lucubrar sobre algo mais, possivelmente, preenchendo interstícios na 
ação de delinear sobre a própria tessitura desvelada. 

Nessa gradação, é possível ponderar que ao pensar o passado como uma 
renda, presumível, perduravelmente retrabalhada, deve-se rememorar que não 
são somente as linhas, laços e a sociedade, por mais nuançados que possam ser 
que dão conformação ao desenho planificado. Desse modo, “são, justamente, os 
buracos, os vazios, as ausências, que são responsáveis por fazer aparecer com 
nitidez o que se pretendia fazer” (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2007, p. 153). Como 
se pode perceber na citação que segue: 


Supunha eu que o meu ordenado bastasse só por si para uma completa 
modificação na nossa vida. Alegrava-me por poder assumir a 
responsabilidade de tudo. A sala da aula com o seu relógio de parede 
colocado sobre o crucifixo de marfim, em frente ao retrato litografado 
do imperador, parecia-me a visão do paraíso. Era dentro daquelas 
paredes que eu tiraria o sustento e a independência para minha mãe. 
(ALMEIDA, 2007, p. 91) 
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O supradito exterioriza o desejo de Marta que teve a possibilidade de 
seguir uma educação, e ainda, a vontade de ser uma mulher emancipada capaz 
de sustentar a casa e a mãe. À vista disso, a aparente felicidade demonstra que a 
única saída para prosperar na vida é o estudo e o trabalho. 

Perrot (1988) apresenta ao público lente que o feminismo foi propalado 
historicamente como um movimento social e não político, de modo consequente, 
o que engendrou a concepção de que a governação não era assunto para 
mulheres. Nessa situação, a mulher não fora, propriamente, supressa do campo 
de trabalho, o que aconteceu deveras foi uma regulamentação ideológica 
imperante e seus lugares de atuação convencionados. 

Nesse seguimento, é possível deslindar que as mulheres do século XIX 
lutavam por direito a educação e paridade com o outro sexo. Elas encetaram 
também na luta pelos direitos daqueles considerados menos favorecidos, 
dessarte, o movimento feminista estava interessado nas causas das minorias 
étnicas e pela paz. Consequentemente, as mulheres do século XIX instituíram 
uma significativa vanguarda dos movimentos sociais coadjuvando com as 
doutrinas e ações progressistas. 

No concernente a obra romanesca intitulada A Família Medeiros, Júlia 
Lopes de Almeida, apresenta ao público leitor uma temática diferenciada à época 
do século XIX, pois na sua obra são refletidos os debates acerca dos percursos e 
dos destinos do Brasil que nutriam aquele momento. 

Oliveira (2011) assevera que mais alinhada com os princípios 
democráticos e republicanos, contudo não acordando plenamente com todos 
eles, Júlia Lopes de Almeida apresenta ao público ledor uma obra que objetiva a 
derrocada da ordem escravagista. No romance, objeto de estudo, soterrar o 
patriarcado escravista figura modernizar o Brasil, de outra maneira, principiar a 
abertura das portas para instauração da República, para fundação da mão de 
obra assalariada em um país modelado nos gérmens da razão, da justiça e do 
direito. 

A Família Medeiros, de Júlia Lopes de Almeida apresenta um enredo que 
trata da vida cotidiana, no interior de São Paulo, no final do século XIX, de 
escravos e da transição para o trabalho assalariado. 


- Ora, ainda bem! Pois, como ia dizendo, apareceu-me o negro 
queixando-se de maus tratos e expondo à minha compaixão o corpo 
emagrecido e retalhado. Mandei tirar-lhe os ferros, curá-lo; dei-lhe 
cama, jantar, e como do legado do Sr. Gabriel restassem ainda 
setecentos mil réis, escrevi ao Antunes propondo por esse preço a 
liberdade do escravo. Respondeu-me com uma tremenda 
descompostura, exigindo-me a entrega do negro. Nem por um conto o 
vendo, dizia ele na carta; eu cá o ensinarei (ALMEIDA, 1919, p. 69-70). 


De acordo com a supracitação é possível analisar que a protagonista do 
romance tem um ideário abolicionista, pois pretende ajudar o negro preso aos 
ferros por conta do regime escravocrata. Assim é factível analisar Eva como uma 
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representação feminina que confronta essa cultura escravagista do século XIX em 
prol de um Brasil revolucionário e contra o tráfico negreiro. 

Segundo Oliveira (2011), esse romance apresenta ao público ledor 
informações basilares sobre a prosternação da monarquia diante dos 
movimentos incipientes dos republicanos e abolicionistas. Nesse sentido, é 
provável analisar e acrescentar que a escravização e as tenses causadas com a 
propinquidade da abolição fomentava uma demasiada reflexão em derredor 
dessas questões. A representação feminina Eva traz à tona uma protagonista que 
se exprime sobre a política e a mofina escravagista. A figura feminina Eva ateia a 
bandeira que defende as mudanças que a sociedade reivindicava, entre elas, às 
concernentes à educação da mulher, in verbis: 


Como passaria agora as noites? A mestra era o seu refugio; na sua 
companhia corriam rapidamente as horas, aprendia deleitosamente 
nesses seroes íntimos a entreter conversações uteis e despretensiosas; 
os seus bordados, os seus livros, os seus desenhos parecer-lhe-iam 
monótonos e dificultosos desde que lhe faltassem o conselho, a 
influência da amiga e o apoio da sua inteligência superior. Respeitava- 
a, e nas horas de desalento, enfadada daquela casa sombria, onde 
estava condenada a viver, naquela convivência da família que em vão 
procurava achar agradável, fora sempre o braço salvador da 
estrangeria que a impelira para o trabalho, como único consolo 
verdadeiro e a única distração (ALMEIDA, 1919, p. 80). 


O trecho susodito apresenta ao público lente uma figura feminina com 
sentimentos bovaristas, isto é, possivelmente, idiossincrasia psicológica 
caracterizada aos que aspiram por uma vida descoincidente da sua, estruturada 
e compensatória, mas também, uma mulher multisciente, que gosta de livros e 
de arte. Eva configura uma representação feminina que é aos olhos do tio uma 
atemorização ao modo de vida defendida por esse, escravocrata conservantista. 
Ele divisa nas atitudes “subversivas” da sobrinha não só a precipitação do que 
aconteceria com as manifestações abolicionistas, como também uma atamancada 
ingerência para as suas filhas (OLIVEIRA, 2011). 


- Venho pedir-lhe que perdoe ao Manuel Sabino; ele promete ser 
obediente daqui por diante. Mande tirar-lhe os ferros, sim? 

- Asneira! Deixe-se disso, que não é da competência das moças. Se não 
quiser ver o negro com os ferros, não olhe para ele. Era o que faltava! 
-Não olho, mas nem assim deixo de saber que os traz. (ALMEIDA, 1919, 
p. 19). 


Segundo o susodito, é possível observar uma mulher que argumenta 
contra uma injustiça, no caso, a um escravo preso aos ferros. A personagem 
discute com um senhor escravocrata, pois este não aceita o pedido dela para 
retirar as amarras do negro. Isto fica visível no diálogo, cujos argumentos do 
escravista querem mantê-lo preso. 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 105 - 


As ideias da figura feminina Eva, na óptica de Oliveira (2011), parecem 
descortinar valores que farão parte, por exemplo, a instrução feminina, o 
tratamento igualitário entre homens e mulheres e desvelam, na verdade, 
preceitos que acolitarão numa nova ordem social prestes a emergir em objeção 
aos provectos valores defendidos pela consueta aristocracia rural. Eva revela, em 
seu próprio nome, o renovamento, a transfiguração, a gênese de uma nova 
mulher que, instruída, examina sua realidade e sabe fazer suas próprias optações. 
Nesse segmento, é possível analisar que a obra romanesca almeidiana exibe ao 
público ledor o inopinado, porém coerente, desenlace dessa quando objetando o 
remate que se encaminhava para o himeneu com Otávio, Eva prefere casar-se 
com Paulo, com quem se identifica intelectivamente. 


Transportando de jubilo, Paulo tomou a cabeça de Eva entre as mãos, e 
beijo-a nas pálpebras, repetidas vezes. 

E, assim, sem pronunciar uma palavra definitiva, eles declaram-se 
apaixonadamente o seu amor (ALMEIDA, 1919, p. 317-318). 


Para Biroli e Miguel (2012) a ideação feminista efetivou-se um elemento 
medular da teoria política. Nessa continuação, as preexistentes requisições 
relacionadas aos direitos governamentais pelas mulheres, conquanto 
significativa e ostensivamente justas, eram, aparentemente, exíguas pertinentes 
pelo prisma teórico. 

Os referidos autores afirmam que a análise crítica da posição da mulher 
na sociedade e, sobretudo, dos papéis sociais distintos reservados a mulheres e 
homens, então apresentados, descerraria uma trajetória a diversas críticas 
ulteriores, porém não estaria em discussão às relações entre as variadas maneiras 
de coibição à autonomia das mulheres e as instituições políticas que assessoraram 
para reproduzir sua posição dúctil. 

A figura feminina Eva demonstrava interesse acerca do acesso aos espaços 
de deliberação política quando expôs seu pensamento com relação ao escravo 
preso aos ferros. É provável analisar que Júlia Lopes de Almeida estaria 
colaborando para a evolução póstera de uma, talvez, teoria política feminista. 
Pelo simples motivo de Eva argumentar adversamente sobre uma maneira práxis 
de opressão, no caso, a escravização, do mesmo modo que pensar em uma 
igualdade racial. 

Em referência A Silveirinha, obra romanesca publica em 1914, a 
protagonista experiência as vicissitudes da religiosidade e expõe uma ostensível 
maneira de subjugação à igreja. Perrot (2012) secunda essa temática asseverando 
que as religiões e as mulheres são dúbias e incongruentes. Nesse caso, a 
explicação dessa assertiva seria porque as religiões são, concomitantemente, 
poder sobre as mulheres e poder das mulheres. 

Nessa sequência, a explicação que a referida autora apresenta sobre esse 
aparente poder sobre as mulheres é que as religiões monoteístas efetuaram da 
dissemelhança dos sexos e da desigualdade de valor entre eles um de seus 
parâmetros. A jerarquia do masculino e do feminino é, supostamente, da 
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ordenação de uma natureza concebida por Deus. Essa vericidade é fundeada 
pelos livros instituidores, a Bíblia, o Corão, e, mais ainda, para as concepções que 
são confeccionadas a esse respeito, sujeitas a questiúnculas e a reexames. 
Dessarte acontece com o relato de Adão e Eva no Gênesis, esgrimido 
contemporaneamente pelas teólogas feministas. De acordo com a versão 
primigênia, o homem e a mulher teriam sido criados isocronamente. Para uma 
versão transata, eles foram gerados um depois do outro, sendo a mulher segunda 
ou derivada, “vinda de um osso sobressaltante”, como observa Bossuet para 
exortá-las à desafetação, nesse caso, a Igreja Católica adotou essa segunda versão 
(PERROT, 2012). No trecho subsecutivo de A Silverinha é possível notar o que a 
supracitada autora postula. 


- Como assim? 

- Pois não acabei de lhe contar que ela se apresentou ao noivo coberta 
de santinhos? Certamente que não fez aquilo, senão para o avisar: veja 
bem como eu sou e quais as minhas ideias. (ALMEIDA, 1997, p. 23) 


O susodito aborda sobre a representação de uma mulher que possui um 
fanatismo religioso. Nota-se também a solidez nas suas palavras, isto é, o noivo 
já sabe quais são os seus ideais. A religião, ao que tudo indica, eminentemente. 

Em unissonância com a predita autora, ela clarifica outro fato mencionado 
anteriormente sobre a religião ter poder sobre as mulheres. Para tal, vale ressaltar 
que se acentua nos construtivos dessas religiões, as quais, todas elas, aprazam a 
supremacia dos clérigos e sujeitam as mulheres, correntemente exclusas do 
exercício do culto, ou mesmo de seu espaço. Nessa subsequência, é significativo 
exemplificar com o que acontece nas mesquitas do islã, conquanto o profeta 
Maomé fosse circunvalado de mulheres, como alude a escritora argelina de 
língua francesa Assia Djebar (1985). 

Nesse seguimento, provavelmente, o catolicismo é, por conjectura, clerical 
e masculino, o retrato da sociedade de sua sazão. De modo consequente, 
exclusivamente os homens tinham acesso ao sacerdotium e ao latim. Por 
consequência, eles assenhoreiam o poder, o saber e o sagrado. Nada obstante, 
consentem, talvez, tergiversações para as mulheres pecadoras, nesse caso, a 
prece, o convento das virgens consagradas e a santidade. E assim, é possível 
compreender o abrolhar da relevância de Virgem Maria, antídoto de Eva e 
consagrada à soberana da cristandade mediévica. 


- Que barbaridade! Nem você deve desprestigiar os padres. E isso que 
está dizendo acaba com a reputação de um homem; tanto mais que 
padre Gil é mais que um homem - é um santo! 

- Eu não desacredito. Comparo-o apenas o monsenhor Pierre, sempre 
bem escovado, tanto nas batinas, como você notou, como nas ideias, 
que são de uma limpidez admirável (ALMEIDA, 1997, p. 41). 
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A citação supramencionada apresenta ao público ledor a notoriedade que 
o padre Gil, aparentemente, retém, visto que ele é abalizado um santo, por outra 
forma, os padres eram apontados como representes de Deus na terra, por 
conseguinte assemelhados a santos terrenos. De tudo isso, as mulheres 
compuseram o sustentáculo de um contrapoder e de uma sociabilidade. Nesse 
sentido, a piedade e a devoção eram, para elas, uma incumbência e gáudio. Elas 
poderiam ser vistas nas igrejas paroquiais como atuantes no coral da igreja e/ou 
rezando no altar. Sem embargo, não exprimia que os cônjuges sobejavam 
exultantes de suas esposas estanciarem mais na residência paroquial que nos seus 
próprios lares, 


- Quatro! Cinco horas, filha! Prefiro tudo a este inferno de nunca estar 
contigo. Por que não esperaste pela noite, para irmos juntos? Também 
eu gosto de música, mas gosto, sobretudo da tua companhia, que me 
falta cada vez mais (ALMEIDA, 1997, p. 60). 


Nessa lógica, as mulheres propagavam fé, nas cidades interioranas, elas 
abstergiam as igrejas e acastelavam o soar dos sinos. De tal forma que elas se 
tornaram, na sociedade um objeto de disputa entre os republicanos e a Igreja, 
estando, em parte, no orto das lutas pela laicidade, no caso, na França (PERROT, 
2012). 

É patente que a história tem um grande peso no que diz respeito à situação 
em que se vê a mulher ainda hoje. Nesse seguimento, aparentemente, o sistema 
patriarcal e seu princípio dualista, jerárquico, despótico e sexista coarcta as 
mulheres. Por conseguinte, o Cristianismo teve influição tanto do judaísmo 
quanto do helenismo, em outras palavras, originou-se sobre um pano de fundo 
patriarcal inclusive em sua concepção de mulher. Dessarte, a mulher é, em 
concordância com a exegese bíblica, subordinada e equivalente ao homem. 
(CORRÊA, 1992). 

Nessa prossecução, falar da mulher na sociedade também é falar da 
influência religiosa. É axiomático que a sociedade é idealizada por leis e 
convenções morais agudamente religiosos, por isso, fica ímprobo desjuntar o 
fenômeno religioso que subjaz o primórdio de quase toda sociedade humanal. A 
Silveirinha, de Júlia Lopes de Almeida expõe ao público legente o provável lado 
da obstinação religiosa, de uma esposa que opta ficar mais tempo na Igreja que 
na sua residência junto ao cônjuge. 

Oliveira (2011) declara que no século XIX, adentro as transfigurações 
espólias desse tempo histórico, desinentes, mormente, da industrialização e 
urbanização presentes na Europa e Estados Unidos, convicções amestradoras são 
potencializadas por grupos sociais que planeavam a educação e a religião como 
estratagemas na relação de poder, para estatuir uma idiossincrasia social 
particular e globalmente credível. 

Em conformidade com a autora supracitada conquanto a coerência do 
patriarcalismo assemelhe rija e solidificada e, em vários momentos, uma parede 
irremovível, figurada por agremiações com poderes pactuados, é possível 
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observar que existiram e existem grupos que ocasionam modificações no decurso 
da história. Essas conversões podem ser vistas na sociedade hodierna, ainda que, 
descomedidamente patriarcalista, por dentro de hesitações de poder no 
condizente as relações de gênero, em que a mulher obteve mais espaços de ação 
na construção da sua historicização. 

O espaço social que fora reservado às mulheres no século XIX era assente 
pelo patriarcado e o poder decisório delas tinha moderada alcançabilidade. 
Gretando esse arquétipo patriarcalista tem-se a figura feminina Silveirinha que 
utiliza todos os recursos para cooptação do cônjuge à religião católica, 


- Tomara ver-te forte... 

- Para irmos para o Rio. Afinal essa doença veio atrasar-nos em um 
mês.... 

- E para assistir à missa em ação de graças pela tua saúde! Fica sabendo 
que as minhas amigas estão so à espera disso para levantarem 
acampamento... Algumas até fazem sacrifício de estar aqui (ALMEIDA, 
1997, p. 298). 


Bourdieu (2010) pontua sobre as variadas situações em que o poder é 
ordinariamente menosprezado, porém ele ressalta que esse é anuído pelos 
agentes que estão envolvidos. Na sua obra epitetada O Poder Simbólico, o referido 
autor apresenta ao público ledor que a arte, a religião, a língua entre outros como 
estruturas estruturantes, que ele nomeia em diversos momentos na sua obra 
como modus operandi, que traduzindo do latim quer dizer modo de operação. Essa 
expressão pode ser empregada para constituir uma forma específica de exercer 
uma estipulada atividade acolitando perpetuamente os mesmos paradigmas nos 
processos. 

Em concordância com o supramencionado, o poder simbólico é, 
aparentemente, impercebível porque é uma configuração demudada e 
professada das diversas formas de poder. O referido autor reitera que só é 
possível análogo poder porque existe uma mancomunação daqueles que não têm 
interesse em saber que lhe estão subjugados ou mesmo que o executam. É 
possível analisar que a figura feminina Silveirinha é persuadida pela Igreja 
Católica e que simultaneamente com essa Instituição ela anseia converter o 
marido ao catolicismo. 

Bourdieu (2010) assevera que o incumbido pela produção dos sistemas 
simbólicos é o grupo de às circunscrito ao seu campo específico. Tais especialistas 
estão a quefazer da classe optimate e são, por excelência, os úberes da doxa, ou 
seja, aquilo que é reconhecido como convicção ecumênica que, por seu turno, 
sustenta o poder convencionado no âmbito de cada campo. 

Nessa significação, o campo é o espaço onde as relações são 
categoricamente definidas através do modo como são distribuídas as diversas 
formas de capital. Os agentes, atinentes de cada campo, são qualificados para as 
atribuições e as contendas sui generis desse campo. Intrinsecamente referente à 
concepção de campo, está o conceito de habitus que Bourdieu (2010) estabelece 
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como um grupamento de disposições, decursivo de um processo de 
interiorização da exterioridade e de exteriorização da interioridade, que 
direciona os agentes a atuarem de acordo com as capacidades presentes dentro 
do sistema do campo. 

Nesse consentâneo, Giddens (1991, p, 38) coadjuva que no pluralismo 
cultural consuetudinário o transato é acondicionado e os símbolos são 
enaltecidos porquanto possuem e perenizam as experiências de progênies. Nesse 
sentido, a tradição é basilar para monitorização da ação juntamente com a 
sistematização do tempo e espaço da sociedade. Por conseguinte, a tradição é 
analisada, segundo o referido autor, como uma forma de defrontar com o tempo 
e o espaço, vale salientar que essa pode incluir qualquer atividade ou experiência 
singular intrinsecamente na sempiternidade do passado, presente e futuro. O 
autor supramencionado reitera que a tradição persevera à transmutação e ainda 
é pertencente a uma contextura no qual tem, desirmanados, alguns marcadores 
temporais e espaciais em cujos teores a conversão parece possuir uma maneira 
pertinente. 

Em unissonância com a discussão da problemática religiosa abordada por 
Júlia Lopes de Almeida na sua obra A Silveirinha, é sintomático apresentar a 
discussão compreendida por Bourdieu (2010) que robora, inicialmente, que a 
terminologia por ele empregue para elucidar o campo religioso é pertencente ao 
mundo judaico-cristão e, sendo assim, é bastante conhecido para a teologia, a 
saber, sacerdotes, profetas, magos/feiticeiros e desconhecedores. Essa 
nomenclatura também foi aplicada por Max Weber e esse influiu nos estudos 
desenvolvidos por Pierre Bourdieu. Nessa significação, vale sobressair que 
sacerdote é, presumivelmente, o representante da instituição fixada. Dessarte, 
esse produzirá a partir do interior e advogará pela instituição e nesse caso, não 
será gerador do novo (OLIVEIRA, 2003, p. 177-197). 

Bourdieu (2010) corrobora que existe no campo religioso uma negociação 
que se entabula entre a igreja e os fiéis e que ele nomeia de “economia da 
oferenda” (BOURDIEU, 1996, p. 158). Nessa acepção, é sabido que existe um 
grupo experto na produção dos cabedais religiosos, o clero, e de uma 
coletividade produtora do sobejo financeiro, os leigos, para sustentar, 
precisamente, esse grupo especializado que, em contrapartida, fornece a 
subsistência espiritual. Nesse aclaramento, é importante salientar que a igreja 
também é, provavelmente, uma mercancia. O autor predito sobreleva que essa 
assertiva prefigura um reducionismo e pode chegar ao olvidamento porquanto é 
factual a imprescindibilidade de objetar essa circunstância. Consequentemente, 
o autor supramencionado ratifica que “a veracidade da entrepresa religiosa tem 
duas verdades: a verdade econômica e a verdade religiosa que a 
repudia” (BOURDIEU, 2010, p. 184). 


Como se aproximasse o dia do aniversário do Padre Pierre, as devotas 
do seu altar e as suas confessadas organizaram uma comissão a fim de 
angariar donativos para um mimo que lhe deveria ser então oferecido. 
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A ideia partira da Magdalena, que andava pelas casas das amigas, 
alvoraçando almas e combinando cousas. (ALMEIDA, 1997, p. 101). 


É cógnito que Júlia Lopes de Almeida no decurso das suas produções 
romanescas acentua decerto gnose sobre a relevância do locus axiomático nos 
processamentos de criação de escopo no discurso literário. Em outras palavras, é 
factível observar durante uma leitura mais esquadrinha que a escritora não limita 
sua voz narrativa a circunstancialismos. A referida autora era integrante do 
joeirado círculo de mulheres escritoras que produzia capital cultural nos sistemas 
imaginativos e simbolização da identidade autóctone no Brasil, no fim do século 
XIX e primícias do século XX. 

É interessante ressair que uma mulher escritora no século XIX era insólito, 
visto que consoante o sistema patriarcal essa tinha como função precípua cuidar 
da casa, ou seja, “rainha do lar”. Nessa prossecução, no momento em que a 
mulher passa a produzir textos literários, a classe dominante as elidia da História. 
Para Perrot (2012), é antinômico examinar o século XIX como umbrífero e 
cesarista para as mulheres porque essas são atrizes do movimento social e prélio 
pela isonomia. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Em linhas gerais, esse estudo tencionou analisar a condição feminina nas 
obras romanescas de Júlia Lopes de Almeida: de 1889 a 1914. Singularmente, as 
narrativas de Memórias de Marta, A Família Medeiros e A Silveirinha. Incumbe 
sobrelevar que a mulher, notadamente, do século XIX, por conjectura, estava 
circunscrita a um ambiente austeramente determinado e oprimida pela 
“natureza feminina” que a indigitava como “rainha do lar”. É côngruo asseverar 
a respeito das produções textuais dessas mulheres escritoras que precisam 
abordar nos seus textos sobre o universo feminino e essas temáticas as 
singularizavam no que concerne os textos de autoria masculina. Júlia Lopes de 
Almeida, ao que tudo indica, partilhava do discurso masculino, mas em suas 
obras como Memórias de Marta, A Família Medeiros e A Silveirinha traz à tona 
temáticas que dessacraliza o patriarcalismo. 

Nessa desenvolução, é provável perscrutar e notabilizar que o discurso 
vigente nas narrativas almeidianas, teoricamente, não intentavam à altercação 
nas relações de gênero, contrariamente, ele pretendia que a mulher pudesse 
circundar nos domínios sociais sem que fosse necessário fazer-lhes concessões. É 
significativo aditar que Júlia Lopes de Almeida parece ter feito do exercício 
literário um estandarte de luta pela igualdade entre os sexos, de modo que as 
dissimilitudes entre o masculino e o feminino não eram assinaladas pela 
segregação, porém pelo relevo positivo, id est, pelo reconhecimento da diferença 
em meio à igualdade de direitos e deveres. 

Por fim, pode-se inferir que Júlia Lopes de Almeida, por conjectura, 
partilha das convenções do patriarcado, dado que suas produções romanescas 
englobam asserções que versam sobre os afazeres domésticos e a maternidade. 
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Contudo, como estrategista, a diegesis apresentada ao público ledor, na maioria, 
mulheres, traz à tona, provavelmente, pitos de uma sedição na esfera social, 
porquanto exterioriza a sociedade feminina a probabilidade de educação como 
evolução cognitiva. 

Júlia Lopes de Almeida expõe, também, as mulheres ledoras que a política 
não se limita aos homens e que a República é imprescindível para que 
vicissitudes aconteçam na nação brasileira, exempli gratia, a modernização do país 
e o fim da escravatura. A referida autora aponta na sua narrativa, ademais, 
críticas ao fanatismo religioso. Portanto, a condição da mulher nos romances 
almeidianos traz à tona figuras femininas que objetivam por transmutações nas 
filosofias do discurso patriarcalista, pois que o âmbito do privativo ambiciona 
identicamente o direito pela paridade cultural, do mesmo modo que a sua 
recognição pela até então provável cultura reinante, isto é, o patriarcado. 
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1 INTRODUÇÃO 


Em minhas primeiras leituras da obra de Clarice Lispector, não sabia que 
a escritora havia vivido no Recife até a adolescência. Na minha casa, os 
comentários sobre ela eram recorrentes, sobretudo pela minha mãe, que era sua 
admiradora. Quando descobri que Clarice chegou na cidade ainda pequena e 
morou na praça Maciel Pinheiro em um sobrado que ainda existe (e resiste ao 
descaso público), uma profusão de sentimentos e curiosidades me invadiu. Como 
entender aquele Recife vivido por Clarice? A cidade, de certa forma, era também 
uma criança com seus 388 anos em 1925. Era uma cidade que possuía seus 
encantos provincianos, mas com vontade de avançar rumo à modernização que 
o mundo contemporâneo estava propondo. 

Para tentar reavivar esse passado, contamos com as pesquisas de Antônio 
Paulo Rezende, Sylvia Couceiro, Souza Barros, além de outros historiadores. 
Quanto aos aspectos biográficos de Clarice Lispector, tomamos como referência 
principalmente os trabalhos de Nádia Battella Gotlib, Teresa Cristina Montero 
Ferreira e as percepções de mundo da própria Clarice Lispector inseridas em suas 
crônicas, contos, romances. O que a escritora viveu no Recife está presente em 
sua obra de diversas formas como nas crônicas Restos de Carnaval, O Passeio da 
Família, em contos como Felicidade Clandestina, em romances como A Hora da 
Estrela. Neles, identifica-se um Nordeste visto pelo olhar de uma criança ávida 
pelas descobertas, pelas leituras, pelas explorações da cidade. Existiam também 
angústias, que pareciam estar relacionadas diretamente com a forma pela qual a 
doença da mãe se apresentava para ela e com a pobreza da família. À sua 
maneira, aquela criança criativa e alegre sabia aproveitar o que o Recife tinha a 
lhe oferecer. A felicidade que sentia de estar com a família nos banhos de mar em 
Olinda, no prazer de ler, no carnaval, estão todos presentes em sua obra. 


1 Uma primeira versão desse artigo foi originalmente publicada no 30º Simpósio Nacional de 
História - História e o futuro da educação no Brasil, promovido pela Associação Nacional de 
História - ANPUH-Brasil, ocorrido entre 15 e 19 de julho de 2019, em Recife - PE. 
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Este trabalho apresenta um pouco do que foi o Recife nos anos 1920 e 1930, 
e também um pouco de quem foi Clarice Lispector quando criança, cujas 
vivências na cidade contribuíram para que se tornasse não apenas uma grande 
escritora, mas uma personalidade inspiradora. Uma pessoa que questionava e 
constantemente colocava à prova sua existência. 


2 RECIFE DE PORTAS ABERTAS 


Por ocasião de uma conferência proferida no auditório do Banco do Estado 
de Pernambuco (BANDEPE), em 1976, Clarice Lispector esteve no Recife pela 
última vez. Aquela teria sido também sua última viagem em vida (ela faleceria 
no ano seguinte). Na ocasião, ela se hospedou no Hotel São Domingos, na praça 
Maciel Pinheiro, onde havia morado quando chegou com a família na cidade, em 
1925. Acompanhada de Olga Borelli, uma grande amiga, sentou-se num banco 
da praça para contemplar o sobrado onde havia passado sua infância. As duas, 
então, ouviram um vendedor de frutas falar o pregão: “Ô minina, você qué 
pitomba?” Clarice ficou maravilhada (BORELLI, 1981, p. 43). Pouco tempo 
depois, um entrevistador do Jornal do Commercio perguntou a ela: “O Recife 
continua existindo em Clarice Lispector?”. Ela respondeu: “Está todo vivo em 
mim” (GOTLIB, 2014, p. 429). 

50 anos antes desta viagem acontecer, Clarice brincava pelas ruas do 
Recife, frequentava o colégio, ia ao teatro, ao bairro do Derby, a Olinda, ao porto. 
Este último, nascedouro da cidade, recebeu os Lispector quando a família chegou 
de Maceió. Primeiro chegou o pai de Clarice, Pedro. Depois Marieta, esposa de 
Pedro, acompanhada de Elisa, Tania e Clarice, as três filhas do casal2?. A família 
não tinha se adaptado em Maceió. Os empregos que Pedro conseguiu, o primeiro 
de mascate e o segundo de produtor de sabão, não prosperaram?. Surgiu, então, 
a necessidade de tentar nova vida e novos negócios no Recife (GOTLIB, 2013, p. 
50-52). 

Na praça Maciel Pinheiro, no bairro da Boa Vista, Pedro encontrou um 
sobrado de dois andares para abrigar a família. Assim como os Lispector, várias 
famílias judias escolhiam o bairro da Boa Vista para morar. Os judeus eram em 
sua maioria comerciantes e aquele bairro era próximo à rua Nova (LUDERMIR, 
2005, p. 97-98), importante centro comercial na época, onde se concentravam lojas 
imponentes e as senhoras da sociedade costumavam sair para o “footing”, como 
se chamavam os passeios não apenas para fazer compras, mas também para 
exibir seus mais novos vestidos e penteados da moda (COUCEIRO, 2008, p. 167- 
168). 


2 Os nomes foram modificados quando a família chegou em Maceió. Na Ucrânia, Pedro se 
chamava Pinkas, Marieta se chamava Mania, Elisa era Lea, Tania era Tania mesmo e Clarice se 
chamava Haia. 

3 Conforme depoimento de Márcia Algranti, sobrinha de Clarice Lispector, durante a estadia em 
Maceió, Pedro e sua família foram muito humilhados por José Rabin, que era casado com Zina, 
irmã de Marieta, sendo esta uma das razões pela qual a família decidiu ir morar no Recife. 
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A praça Maciel Pinheiro, onde os Lispector se estabeleceram, servia de 
ponto de encontro para os judeus. Eles frequentavam o lugar para conversar em 
iídiche, discursar sobre política, judaísmo, lazer, e outros assuntos. Desta forma, 
sentiam que a comunidade judaica estava viva: “A praça Maciel Pinheiro era um 
centro de efervescência da vida judaica daquela época” (ROSSITER; LEÃO; 
CHAVES, 2007). 

Saindo da praça e rumando ao leste, encontra-se a rua Imperatriz Teresa 
Cristina, onde Clarice também morou. Depois, a ponte da Boa Vista, a rua Nova, 
a praça da Independência, a rua 1º de Março, a ponte Maurício de Nassau. Chega- 
se então no Bairro do Recife, onde se encontra o porto, nascedouro da cidade. Em 
1925, quando a família Lispector chegou no Recife, o porto tinha sofrido reformas 
no intuito de receber navios maiores. Assim como ele, todo o Recife estava sendo 
modernizado. O então governador de Pernambuco, Sérgio Loreto, usava como 
palavras de ordem “urbanizar, civilizar e modernizar” (REZENDE, 2005, p. 94- 
95). 

O Recife precisava acompanhar a expansão capitalista que o mundo 
atravessava. Sérgio Loreto decidiu reaparelhar o porto, reformar o Bairro do 
Recife, melhorar os serviços de abastecimento d'água, criar um plano de 
esgotamento sanitário, embelezar lugares públicos como a praça do Parque 
Amorim e a campina do Bodé, reformar o largo da Encruzilhada, urbanizar o 
bairro do Derby, construir mercados públicos, abrir ruas e avenidas, como a 
avenida Beira Mar, hoje conhecida como avenida Boa Viagem (BARROS, 2015, p. 
14-15). 

Não foi fácil para o governador realizar todas estas obras, pois enfrentava 
problemas no âmbito político e econômico. Pernambuco possuía uma economia 
calcada em um único produto: o açúcar. O estado produzia e exportava açúcar, 
porém, carecia de produtos básicos como charque, arroz, feijão, batata, tendo que 
importá-los. Com isso, a balança comercial estava sempre deficitária. Importava- 
se mais do que se exportava. O governador encarava outra questão difícil: ele 
sabia administrar bem, porém, era tímido politicamente e enfrentava diversas 
críticas, vindas principalmente do ex-governador de Pernambuco Manoel Borba. 
A construção da avenida Beira Mar, por exemplo, foi muito criticada por este 
último. Borba achava que Boa Viagem era uma área rural e deserta e que o 
dinheiro público deveria ser investido em obras mais necessárias para a 
população. 

Naquela época, o Recife contava com 239 mil habitantes. Por suas ruas, 
podia-se avistar senhores de engenhos, comerciantes, portugueses, ex-escravos, 
mulheres que saíam de casa para fazer o “footing” na rua Nova, prostitutas, 
mascates, carregadores de piano e uma gama de pessoas que vinha de outros 
lugares, misturando-se a outras que já nasceram no local ou que já estavam 
familiarizadas com a cidade. Os judeus eram um dos povos recém-chegados no 
Recife. Vinham em sua maior parte do leste europeu, fugindo dos terríveis 
ataques que sofriam na Europa. 

Os judeus encontravam no Recife bem mais receptividade do que em suas 
cidades de origem. Porém, eles guardavam um certo receio de serem perseguidos 
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e terem que voltar. Por esta razão, os rituais judaicos eram praticados dentro das 
casas e nas sinagogas. Existia um temor gerado pelo surgimento do integralismo 
e seus seguidores, pois os integrantes do movimento possuíam inspirações 
fascistas e, portanto, eram antissemitas. O integralismo encontrou dissidentes no 
Recife. Quando Plínio Salgado, líder do partido no Brasil, fundou a Ação 
Integralista Brasileira (TRINDADE, 2009; BRANDI, 2009), encontrou apoiadores 
principalmente entre estudantes da Faculdade de Direito do Recife. 

Quando a família Lispector chegou ao Recife, os judeus já estavam mais 
organizados e era comum se solidarizarem uns com os outros. Eles trabalhavam 
no ramo de móveis e madeiras em geral. Mas para os imigrantes que estavam 
chegando, a profissão mais comum era “klientele” (mascate) (ALGRANTI, 2019). 
Foi o caso de Pedro Lispector, que comprava e vendia roupas usadas. A diferença 
entre os mascates nativos e os judeus é que estes últimos costumavam atrair seus 
clientes vendendo a prazo, sendo as parcelas anotadas em cadernetas. Ofereciam 
também produtos e serviços diferentes. 

Quando os Lispector decidiram vir ao Brasil, tiveram sorte porque havia 
abertura por parte do governo brasileiro com relação aos imigrantes. Na década 
seguinte, quando já estavam estabelecidos no Recife, a situação já não era a 
mesma. Em 1931, foi instituído o regime restritivo aos imigrantes e, em 1933, as 
ideias nazistas já ecoavam no país, tendo no integralismo seus representantes. 
Este movimento fracassou porque a formação da população brasileira era 
diferente da alemã e os judeus estabelecidos no Brasil puderam então respirar 
aliviados. Ressalta-se que alguns estudiosos não são a favor da ideia de que o 
integralismo e o nazismo comungam da mesma ideologia racista. 


3 EMBATE PESSOAL OU POLÍTICO? 


Sabe-se que João Pessoa, presidente do estado da Paraíba, empossado em 
1928, era inimigo do jornalista e advogado João Dantas. Isto porque quando se 
elegeu, João Pessoa resolveu fazer uma reforma político-administrativa, afetando 
diretamente os tributos que incidiam sobre o comércio no interior do estado e no 
porto do Recife. Até ele assumir o cargo, nada era cobrado para os comerciantes 
nestes lugares. O coronel José Pereira Lima, chefe político do município de 
Princesa e muito amigo de João Dantas, ficou insatisfeito com a reforma. Naquela 
época, João Pessoa aceitou o convite de Getúlio Vargas para ser vice-presidente 
da República pela chapa da Aliança Liberal. Júlio Prestes, oposicionista de 
Vargas, ganhou as eleições e José Pereira então, que apoiava Prestes, aproveitou 
a situação para organizar uma rebelião contra o governo do estado da Paraíba. 
Em contrapartida, João Pessoa ordenou que a polícia revistasse as casas e 
escritórios dos envolvidos no embate contra ele. 

Numa dessas revistas, os policiais encontraram cartas eróticas escritas por 
Anayde Beiriz para João Dantas, na residência deste. Anayde era poetisa, líder 
feminista, professora e amante de Dantas. João Pessoa, de posse das cartas, 
mandou publicá-las nos principais jornais da época, o que causou imenso 
alvoroço entre as pessoas da sociedade conservadora (FERREIRA, 1999, p. 48). 
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João Dantas, sentindo-se profundamente ofendido, sabendo de uma viagem que 
João Pessoa faria para Recife, seguiu-o até encontra-lo na confeitaria Glória, na 
rua Nova. Aproximou-se dele e disse: “Sou João Dantas”. Disparou contra ele 3 
tiros à queima-roupa. João Pessoa morreu ao lado do futuro governador de 
Pernambuco, Agamenon Magalhães, que o acompanhava na ocasião. Este fato 
marcante gerou comoção nacional e acelerou a tomada de Getúlio Vargas ao 
poder, em 1930 (CPDOC-FGV, 2017). 

Aquele crime aconteceu muito próximo à casa de Clarice Lispector. Conta 
David Wainstok, um primo de Clarice, que quando observou o tumulto 
acontecendo nas proximidades da rua Nova, correu para o local e chegou a ver o 
corpo de João Pessoa estendido no banco de uma farmácia próxima ao lugar onde 
ele foi assassinado (WAINSTOCK, 1999, p. 278). Na casa de Clarice, as pessoas 
que estavam lá, como Samuel Lispector e suas irmãs, primos de Clarice, também 
acompanharam da varanda o alvoroço que tinha se instalado na cidade por conta 
do ocorrido. 


4 IMBRÓGLIOS INTELECTUAIS 


Durante a década de 1920, também aconteceram conflitos na área cultural. 
A questão da modernização, como vimos, era assunto recorrente. Gilberto Freyre, 
que havia acabado de chegar de viagem dos Estados Unidos, acreditava que 
alguns intelectuais se apegavam demais e de forma exagerada ao movimento 
modernista que caminhava em ritmo crescente principalmente após a Semana de 
Arte Moderna de 1922, que ocorreu em São Paulo. Os ecos do Modernismo 
chegavam no Recife na voz de Joaquim Inojosa, principal defensor do 
movimento. 

Freyre provocou os modernistas com seu “Manifesto Regionalista”, que 
enfatizava o valor das tradições. Em contrapartida, Inojosa lançou seu trabalho 
“O Movimento Modernista em Pernambuco”. Achava Freyre e outros 
intelectuais demasiadamente saudosistas (REZENDE, 2016, p. 187-249). 

Em sua vida adulta, apesar de ser enquadrada entre os modernistas da 
“geração de 45”, Clarice Lispector não se considerava como tal. Gostava de ser 
livre em sua escrita, sem necessitar de rótulos: “Liberdade é pouco, o que desejo 


ainda não tem nome”, escreveu ela em seu primeiro romance Perto do Coração 
Selvagem (LISPECTOR, 1998, p. 70). 


4,1 Clarice Lispector e o Recife: vivências e sensações 


Clarice Lispector é a terceira filha do casal Pedro e Marieta Lispector. 
Antes dela, vieram ao mundo Elisa e Tania, todas nascidas na Ucrânia, país de 
origem da família que, na época, ainda pertencia à Rússia. No início do século 
XX, a Ucrânia vivia sob o domínio do czar Nicolau Il e, como a Rússia, era ainda 
um país agrário, atrasado, pobre, desprovido de constituição que assegurasse ao 
povo respeito e dignidade, as pessoas estavam bastante insatisfeitas. Uma das 
formas que o czar encontrou de desviar a atenção da população contra seu 
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governo foi a de insuflar as pessoas contra os judeus. Organizaram-se ataques 
violentos contra eles. Estas investidas eram chamadas de pogroms. Para os 
judeus que moravam na Ucrânia, a vida se tornou insuportável, levando-os a 
migrar de forma urgente para não serem mortos. Foi o caso da família Lispector. 

De início, a família pensou em ir para os Estados Unidos, porém, as cotas 
para entrar no país já haviam sido extintas. No Brasil, Mania contava com sua 
irmã Zina, que morava em Maceió. Pedro decidiu então viajar com a família até 
o porto de Hamburgo, na Alemanha, onde embarcaram no navio Cuyabá, com 
destino ao Brasil. Antes disso, porém, Mania, que estava grávida, deu à luz a Haia 
(Clarice), sua terceira filha, na cidade de Tchetchelnik, na Ucrânia, em 10 de 
dezembro de 1920. No Recife, ela chegou quando tinha 5 anos. 

Clarice era uma menina alegre e chegou no Recife depois de ter morado 
durante 3 anos em Maceió. A cidade, como já mencionado, passava por todo um 
movimento de modernização. A eletrificação dos bondes da cidade, que fora 
realizada em 1914, era parte daquele processo. Os bondes pertenciam à 
companhia “Tramways” e eram o principal meio de transporte da família 
Lispector. Clarice faz menção a eles em sua crônica “Banhos de Mar”. Ela nos 
conta que Pedro Lispector acreditava que tomar banho de mar antes do sol nascer 
era benéfico. Clarice, feliz da vida, acordava a família inteira às 4 da manhã para 
pegarem o bonde que os levaria até Olinda. Ela descreve a felicidade que sentia 
ao ver o dia clareando, as brincadeiras com a família dentro do bonde, os bichos 
que avistava pelo caminho. Até que chegavam em Olinda e ela ia para o mar: 
“com as mãos em concha, eu as mergulhava nas águas, e trazia um pouco de mar 
até minha boca: eu bebia diariamente o mar, de tal modo queria me unir a ele” 
(LISPECTOR, p. 250-251). Nesta crônica, observamos o apreço que Clarice tinha 
pela convivência com a família e pelos bichos. Durante o caminho até Olinda, ela 
menciona os porcos, os belos cavalos. Os bichos foram sempre presentes em sua 
vida. No Recife, ela teve um macaco e vários gatos e durante a fase adulta, teve a 
companhia de cães como Dilermando, na Itália e Ulisses, no Rio de Janeiro. 
Vários são os animais presentes em suas crônicas, contos, livros infantis. “O Ovo 
e a Galinha”, “O Mistério do Coelho Pensante”, “A Vida Íntima de Laura”, são 
alguns exemplos da participação deles em sua obra. 

Outra crônica de Clarice que remete ao Recife no período em que ela viveu 
na cidade é “O Passeio da Família” (LISPECTOR, 1984, p. 233-234). Desta vez, a 
família não ruma para Olinda e sim ao porto. O que fica mais perceptível na 
crônica é o fator emocional da família naquele momento. O pai, entristecido, 
fixava o olhar nas águas oleosas do porto, apesar dos apelos das filhas para que 
enxergasse outras paisagens. Tristeza que talvez tivesse origem nas dificuldades 
do passado na Ucrânia, na doença da esposa, na pobreza em que vivia. As 
preocupações com as finanças eram constantes: “mesmo sem termos feito nada, 
gastamos tanto”, dizia Pedro Lispector ao final do passeio. Na crônica, Clarice 
conta que experimentou “Ovomaltine de bar”. Tudo indica que ela experimentou 
aquela bebida numa lanchonete aberta em 1928 por um cubano chamado Fidélio 
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Lago*, e que ficava num edifício que dividia as avenidas Rio Branco e Marquês 
de Olinda, situadas bem próximas ao porto. O estabelecimento se chamava “ As 
Galerias” e hoje é reconhecido por lei como Patrimônio Cultural, Gastronômico 
e Imaterial da cidade do Recife (SOBREIRA, 2017). Como a cidade na década de 
1920 era um lugar provinciano, com poucas opções de lazer e como o porto havia 
passado por reformas para receber navios maiores, considerava-se um passeio 
interessante ir até o local com a família para apreciar as embarcações. 

Marieta Lispector, mãe de Clarice, faleceu em 21 de setembro de 1930. 
Neaquele mesmo ano, Pedro Lispector comprou um piano com muito sacrifício 
para as filhas estudarem. Este acontecimento está relatado na crônica “Lição de 
Piano” (LISPECTOR, 1984, p. 57-58). Tendo o piano em casa para as filhas 
treinaram, foi contratada uma professora, chamada Dona Pupu. Clarice não 
gostava das aulas, a não ser pelo fato de criar composições próprias. Foi assim 
que inventou uma música em duas partes: uma mais suave e a outra mais forte, 
que parecia uma marcha militar. É interessante observar nesta crônica, a 
sensibilidade e a capacidade afetiva de Pedro Lispector. Naquele momento em 
que suas filhas tinham perdido a mãe, foi de grande generosidade seu desejo de 
tentar oferecer a elas um pouco de distração, cultura e alegria, principalmente em 
se tratando de um homem com poucos recursos financeiros. 

A criatividade de Clarice já era perceptível desde criança. O exemplo disto 
não veio só na música. Certa vez, ela foi assistir a uma peça no Teatro de Santa 
Isabel. Encantou-se tanto com o espetáculo que chegando em casa, escreveu sua 
própria peça em três atos que se chamou “Pobre Menina Rica”. Ela também 
escrevia pequenos textos e ajudada por Tania, sua irmã, enviava-os para o Diário 
de Pernambuco, pois naquele jornal, existia uma seção infantil que se chamava “O 
Diário das Creanças”. Os textos nunca foram publicados e Clarice conta que 
descobriu a razão: seus textos não continham fatos e sim, sensações (GOTLIB, 
2013, p. 86-87). Ela não escrevia para agradar ao leitor. Na sua escrita, sempre 
prevaleceram emoções, sentimentos, os mergulhos dentro de si mesma. 

O sobrado onde Clarice Lispector morava com a família ficava no foco do 
carnaval do Recife. Naquela época, o carnaval acontecia nas ruas Nova, Princesa 
Isabel, Imperador, Hospício e Imperatriz. As duas últimas desembocam na praça 
Maciel Pinheiro. Na frente do sobrado, passavam pessoas fantasiadas de 
papangus, máscaras de fronhas, arlequins, entre outras. Confetes e serpentinas 
eram jogadas para o alto. O corso, manifestação carnavalesca onde as pessoas 
desfilavam em cima de carros, era atração na rua da Imperatriz. Clarice, 
maravilhada com toda aquela alegria, não podia participar muito. Por ser ainda 
criança, só a deixavam ficar no pé da escada do sobrado e com o horário limitado 
até às 23 horas da noite. Em um determinado carnaval, a mãe de uma amiga dela 
resolveu que faria uma fantasia não só para a filha, mas para ela também, por ter 
sobrado bastante papel crepom. Radiante, Clarice se preparou com a amiga nos 


4 Fidélio Lago fugiu para o Brasil por causa da crise econômica pela qual Cuba passava. Hoje, a 
lanchonete As Galerias fica situada em outro enderenço, na rua da Guia, e é administrada pelo 
seu neto Jorge Gomes. 
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mínimos detalhes, mas quando estava pronta, sua mãe piorou de saúde e ela teve 
que correr toda fantasiada de rosa para a farmácia para comprar um remédio. 
Quando tudo se acalmou, e ela conseguiu ir para o carnaval, já não era a mesma. 
Alguma coisa tinha morrido dentro dela, como ela descreveu na crônica “Restos 
de Carnaval”. A mãe de Clarice era uma questão difícil para ela. Por causa da 
paralisia que a acometia, Marieta não podia chegar até Clarice, conversar, 
acarinhar, atitudes que normalmente uma mãe faz pela filha. De maneira inversa, 
Clarice tentava, de alguma forma, comunicar-se com a mãe, chegar-se até ela, e 
até mesmo fazê-la sorrir com algumas brincadeiras que inventava. Existia um 
peso que Clarice carregava por imaginar ter falhado em curar sua mãe. Ela sabia 
que seu nascimento estava relacionado com uma superstição que havia na 
Ucrânia que, se uma mulher desse à luz a uma criança, ela estaria liberta de 
qualquer doença. 

Felicidade Clandestina é um conto também ambientado no Recife. Na rua da 
Imperatriz, ainda hoje existe a livraria Imperatriz, cuja filha do dono, Reveca, 
colega de Clarice, possuía o objeto de desejo dela: o livro “As reinações de 
Narizinho”, de Monteiro Lobato. Reveca prometeu emprestá-lo a Clarice, porém, 
toda vez que ela chegava ansiosa na casa da menina para apanhar o livro, Reveca 
dizia perversamente que o livro havia sido emprestado. Um certo dia, a mãe dela 
descobriu o “plano diabólico” da filha e fez a menina entregar o livro a Clarice e 
que ela podia ficar com o livro pelo tempo que quisesse. Dentre outros aspectos, 
este conto ressalta o forte desejo de ler de Clarice e a percepção aguçada que ela 
tinha para observar as relações humanas em sua inteireza, mesmo em se tratando 
de crianças envolvidas. Ela coloca as crianças num patamar de respeito quanto 
às suas emoções, sem considerá-las como meros adornos. 

Clarice Lispector, que se considerava pernambucana, ficou no Recife até 
1935, quando tinha 15 anos. Naquele ano, seu pai decidiu partir com as três filhas 
para o Rio de Janeiro. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Que coisas são 'resolvidas'? Não ficam para trás todas as questões da 
vida vivida, como uma ramada que nos tapou a vista? Quase nunca 
pensamos em cortá-la, nem mesmo em desbastá-la. Continuamos o 
nosso caminho, deixamo-la para trás e conseguimos de fato vê-la a 
distância, mas de forma indistinta, como uma sombra e, assim, 
envolvida em enigma. 

(BENJAMIN, 2017, p. 15) 


As transformações pelas quais Clarice passava interagiam com as 
mudanças de uma cidade que se modernizava. O Recife de 1935 já não era mais 
o mesmo de quando Clarice chegou ainda pequena. Os imigrantes judeus já não 
tinham a mesma abertura para desembarcar na cidade como na década anterior. 
E Clarice caminhava para o universo adulto anunciando o início de uma trajetória 
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brilhante: pouco depois de sair do Recife, escreveria Perto do Coração Selvagem, 
seu primeiro livro. 

Quando observamos a obra de Clarice Lispector, percebemos um desejo 
intenso da escritora de entender a si própria. Como se o tempo inteiro ela 
conversasse consigo mesma, questionando-se através de sua escrita. 
Consequentemente, o leitor embarca com ela nesta viagem, instigado a também 
fazer o mesmo, num exercício que requer muita coragem e pode ser feito em 
qualquer lugar, em qualquer tempo. De uma forma muito presente, porém, a 
cidade interage com quem nela vive. O indivíduo e a cidade não se fundem, mas 
se interligam numa troca profunda. E com Clarice não foi diferente. O Recife 
esteve sempre todo vivo nela. 
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Na mesa do terraço, no Quintal Mágico, um litro de Martini e uma 
carteira de Free. O resto, Dôra canta, encena e conta por aí, tantas 
vezes escondendo as lágrimas no riso 

(Lau Siqueira). 


1 INTRODUÇÃO 


Sabemos que a procura por melhores oportunidades no mercado de 
trabalho era proibida, pois, para a sociedade da época, esta seria uma atitude que 
fugia do estereótipo natural de uma mulher, que é passado de geração em 
geração: um perfil harmônico, belo, que seja cuidadosa com os filhos e marido, 
além de realizar os trabalhos manuais, próprios do lar. Assim, a necessidade de 
busca aos novos espaços públicos, fora de casa e longe do casamento, aumentava 
consideravelmente, o deslocamento das mulheres para ambientes censurados 
pela ordem social. 

Diante disso, os poucos avanços foram conquistados gradativamente, a 
inquietação das mulheres com a ausência de representações femininas nos 
ambientes sociais, econômicos e, principalmente, no ambiente político 
impulsionaram a participação das mulheres na imprensa. Ainda durante a 
década de 30, o Estado da Paraíba estava envolto em organizações federais do 
governo de Getúlio Vargas e João Pessoa. Nesse contexto, educadoras começam 
a se manifestar em apoio às concepções liberalistas, contribuindo para o 
desenvolvimento e ampliação do jornal A União, fundado em 1823, por Álvaro 
Machado. 

Destarte, é através da imprensa que as mulheres dão início a um período 
de luta pela execução dos seus direitos, sobretudo no mercado de trabalho, pois 
através desse fenômeno pode-se estabelecer comunicação com boa parte das 
pessoas. De acordo com Dulcília Schroeder Buitoni (1986, p. 24): ” a imprensa 
feminina mais do que a imprensa em geral, está estreitamente ligada ao contexto 
histórico que cria razões para seu surgimento, e que interfere em cada passo de 
sua revolução”. 

No entanto, a imprensa também pode ser um meio perigoso para a política 
feminina, já que grande parte desses meios seguia as estratégias das instituições 
de poder, como a Igreja e o Estado. Ademais, grande parte da imprensa 
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perpetuava pelo país táticas para desestruturar a luta feminina, persuadindo as 
pessoas a não aceitarem as reivindicações dos direitos das mulheres: estereótipos 
e ideais de beleza, pureza e de moda eram estendidos por toda a sociedade. 

Contudo, a participação das mulheres na imprensa da Paraíba, além de 
ampliar a luta feminina, também serviu como meio de revelação literária. Várias 
autoras publicavam seus textos em revistas e jornais, tornando expostas as suas 
reivindicações. 

Na literatura do Brasil, do século XXI, a presença feminina já é algo 
marcante, é possível notar a presença de grandes escritoras como Elódia Xavier, 
Mercedes Cavalcanti, Ivana Arruda Leite, entre outras, que apresentam mais 
reconhecimento de suas obras, talvez por conseguirem uma condição política- 
cultural maior, se comparado às outras escritoras dos diversos Estados do país. 

No Nordeste sabe-se que as condições políticas e culturais nunca foram 
positivas para incentivar a produção artística e literária das mulheres. 
Especificamente na Paraíba, a procura por textos escritos por mulheres até pouco 
tempo era quase nula. Neste cenário, até mesmo as autoras que já apresentam 
obras consolidadas durante a história exibem dificuldades em obter o devido 
reconhecimento do que escreve. 

É evidente que, na literatura paraibana, a poesia sempre teve maior 
destaque no âmbito nacional se comparado com a literatura de ficção. Embora a 
presença da ficção seja escassa em pesquisas de cunho acadêmico, as 
representações encontradas em obras ficcionais caminham com o percurso 
histórico, ao apresentar temáticas que são muito relevantes para a construção 
social. 

Atualmente, podemos encontrar algumas escritoras paraibanas como 
Maria Valéria Rezende, Marília Arnaud, Dôra Limeira, Marinalva Freire da Silva, 
entre outras, que, embora apenas algumas tenham reconhecimento, trazem para 
a ficção paraibana uma novidade no modo de escrever literatura, apresentando 
diferentes aspetos a partir de uma linguagem que diverge daquela usada por 
outros autores regionais. É a partir dos anos 90, ano em que a poesia se espalhava 
com mais intensidade no Estado paraibano, que as mulheres reúnem forças 
começam a publicar com mais frequência no Estado. 

Diante desse panorama, é nosso intuito discutir sobre a escritora Dôra 
Limeira que, assim como tantas outras autoras, ingressa nos estudos literários a 
partir dos anos 90 ao publicar os textos que escrevia em jornais e revistas de João 
Pessoa. 


2 A ESCRITA PARAIBANA DE AUTORIA FEMININA: UM PERCURSO 
HISTÓRICO E DE CONQUISTAS 


É só a partir da passagem do século XX para o século XXI que a literatura 
paraibana escrita por mulheres começa a ter maior repercussão. Mesmo que a 
participação da maioria delas tenha sido esquecida, desde metade da década de 
20 as autoras paraibanas começam a publicar os textos que escrevem, em jornais 
e revistas da época; tomemos como exemplo a autora Anayde Beiriz, professora 
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e poetiza, que publicava seus primeiros textos na Revista Era Nova em meados 
de 1925, assim como argumenta Marcus Aranha (1998). 

Desse modo, o surgimento desta revista marcava todo o Estado, que ainda 
era Parahyba do Norte, pois foi um período no qual toda a ideia de modernidade 
é expandida: a chegada dos automóveis e de todo a estimulante influência 
europeia, de certa forma, barrava os movimentos e ideias conservadoristas da 
época. Além de todas essas transformações, o período destaca, também, a ideia 
de um feminino mais ativo e do surgimento dos discursos femininos por meio da 
escrita. Sobre essa época, Raquel Medeiros argumenta que: 


A época ávida em mutações apressava-se em incorporar todo um 
conjunto de ideais e ideias de prosperidade, ainda que travasse lutas 
internas com as crenças e aparências do que assentava bem ou mal para 
a aclamada “boa sociedade” (MEDEIROS, 2011, p. 01). 


A revista foi criada por Severino Lucena e foi publicada no período de 1921 
a 1926, mas que não tinha o público feminino como alvo; era lida pela elite urbana 
e abordava temas literários e notícias quinzenais do Estado. Todavia, é a partir 
dessa revista que o feminino obtém mais repercussão social, mesmo que ainda 
diante de muitas lutas, mas com alguns avanços conquistados. Medeiros ainda 
assinala que: 


As sinhazinhas e mademoiselles “escritoras” eram prenúncios dos 
novos ventos que sopravam na Paraíba dos anos 20. Os seus discursos 
formatados em crônicas, artigos e poemas passaram a romper com a 
ordem do modelo social vigente. A mulher arriscava-se sobre novas 
fronteiras; articulava e verbalizava ideias que incitavam reflexões. 
(MEDEIROS, 2011, p. 02). 


Assim, além de Anayde Beriz, a literatura paraibana escrita por mulheres, 
mesmo que desvalorizada, apresenta um grande número de escritoras que 
fizeram e fazem história até os dias de hoje: Eudésia Vieira, Analice de Caldas, 
Adamantina Neves, Catharina Moura e Olivina Carneiro da Cunha são alguns 
dos nomes das que trilhavam o caminho da escrita na Paraíba. Aqui vale destacar 
Eudésia Vieira (1894 - 1981) e Analice de Caldas (1891 - 1945) que, apesar de 
todas as repressões, discursavam sobre as relações e comportamentos de homens 
e mulheres em sociedade, a refletir sobre essas condutas na modernidade que 
surgia naquela época. 

Nesse ínterim, surgiam novas visões acerca das mulheres: um perfil de 
“mulher combativa, imbuída da virilidade masculina para fazer frente às 
mesmas batalhas ditas do sexo oposto” (MEDEIROS, 2011, p. 02), construindo 
um feminino mais ativo, à frente de seu tempo, distante das ideias 
infantilizadoras sobre a mulher. Construía-se um novo perfil que era destaque 
nas discussões e produções femininas da época: 
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O feminino viril - A preocupação com a moral derramava-se em 
palavras publicadas, bem como a defesa de uma figura feminina mais 
eloquente, emancipada, baseada no cultivo intelectual e na condução 
da própria vida, referendada por Analice Caldas (MEDEIROS, 2011, p. 
03). 


É perceptível que o contexto histórico da época não era muito favorável às 
mulheres e, principalmente, para as que destoavam do caminho determinado 
pela ordem social. Com a consolidação das transformações principiadas na 
Proclamação da República, ocorreram várias mudanças e novos comportamentos 
foram estabelecidos. Nessa época, o espaço público é ampliando não só com o 
crescimento urbano, mas também com a inserção de novos espaços, nos quais a 
autonomia da mulher se encontrava em constante crescimento, emergindo com 
mais frequência da vida doméstica para o movimento urbano. Porém, o 
surgimento dos novos discursos e lutas ferminas ainda não eram bem vistas pela 
sociedade patriarcalista, que insistia em dificultar o avanço da emancipação 
feminina, deixando as mulheres restritas apenas ao ambiente doméstico e/ou do 
magistério. De acordo com Alômia Abrantes: 


Semelhante ao que ocorre em outras cidades brasileiras, os signos da 
modernidade imprimem uma nova estética e novas práticas cotidianas 
na Parahyba do Norte do início do século XX e, a percepção de se estar 


A 


vivendo numa — nova eral é intensificada pela visibilidade e 
dizibilidade do feminino que, deslocando fronteiras entre os espaços 
privado e público, torna-se o tema predileto de homens e mulheres que 
escrevem na imprensa local durante os anos vinte (ABRANTES, 2004, 
p. 02). 


Nessa perspectiva, os textos femininos produzidos na época eram 
energizados a partir das ideias discutidas em sociedade sobre os 
comportamentos atribuídos à mulher. O uso de determinados discursos 
imprimia à mulher um poder intimidante, com isso as mulheres passavam a 
frequentar o espaço da rua com mais frequência e a reivindicar seus lugares nos 
espaços públicos, assim como os direitos trabalhistas. 

É com essa força de reinvindicação e de luta pelo reconhecimento que 
enxergamos Dôra Limeira, não só de si enquanto escritora, mas como 
consideração por todos os temas sociais que são ignorados por grande parte da 
sociedade contemporânea, mas são apresentados e representados pelos 
personagens que transitam na produção escrita da contista. No próximo tópico 
abordaremos mais específico a vida e obra da autora paraibana supracitada, 
destacando as principais temáticas existentes em seus escritos. 
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3 FICÇÃO LIMEIRIANA: A NUDEZ DOS DISFARCES HUMANOS 


A escritora reportada neste escrito é Maria das Dores Limeira Ferreira dos 
Santos, mais conhecida como Dôra Limeira, um recente nome na literatura 
contemporânea da ficção da Paraíba. A autora nasceu numa sexta-feira, 21 de 
abril de 1938 “na hora do ângelus, boquinha da noite, em Cruz das Armas, bairro 
de João Pessoa” (cf. LIMEIRA, 2009), como ela afirma na biografia de seu quarto 
livro de contos. 

Professora aposentada da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Dôra 
Limeira, teve seus primeiros estudos em uma escola pública, posteriormente em 
um colégio religioso, para então cursar uma universidade pública. Graduada e 
especialista em História, ministrou aulas em diversas escolas públicas e 
particulares da capital paraibana, inclusive na própria UFPB onde passou boa 
parte de sua vida se dedicando ao ensino e à militância, atuando de forma ativa 
em movimentos docentes, como a Associação do Magistério Público do Estado 
da Paraíba (AMPEP), assim como contribuiu para a criação da Associação dos 
Docentes da UFPB (ADUFPB). Durante o período na universidade como 
professora, desenvolveu um projeto sobre a História Regional do Nordeste. 
Nesse interim, mais precisamente na década de 90, publicou diversos textos 
como historiadora, ampliando sua vida acadêmica e alimentando o gosto pela 
escrita. 

É só depois de aposentada da carreira de professora, já contando com 60 
anos, que a contista inicia as atividades que sempre a extasiaram: a literatura e o 
teatro, o que não seria possível antes, pois, para ela, lhe faltava tempo e espaço 
para manter ativas suas verdadeiras paixões. A relação com o teatro foi através 
do grupo Teatrália, do qual a autora foi uma das fundadoras. 

O primeiro contato da literatura de Dôra Limeira com o mundo foi através 
da internet, por meio de Eduardo Funicelli, grande amigo da autora, que 
permitiu que ela publicasse os textos que escrevia no site de literatura intitulado 
Ponto de Vista Literatura (PV) no ano de 2000, possibilitando, assim, o pontapé 
inicial da contista em discussões com as diferentes formas de gênero que existem 
na literatura, bem como o gosto por publicar. 

Desse modo, a autora começa a publicar e escrever com mais frequência, 
até que percebe que já teria material suficiente para rechear seu primeiro livro 
publicado em 2003, Arquitetura de um abandono. Este, por sua vez, rendeu à autora 
o prêmio de Revelação Literária no mesmo ano do lançamento, pelo Correio das 
Artes (Jornal A União). Autora de mais cinco livros: Preces e orgasmos dos 
desvalidos (2005), O Beijo de Deus (2007), Os Gemidos da Rua (2009), Cancioneiro dos 
Loucos (2013) e O afetuoso livro de cartas, publicado no mesmo ano de sua morte, 
2015. 

Boa parte dos contos de Dôra Limeira foram frutos do Clube do Conto. O 
Clube, criado pelo escritor Antonio Mariano, já conta com onze anos de 
existência, e teve início a partir de discussões que ocorriam na internet entre 
autores. Dessas discussões surgiam encontros presenciais entre eles. Nesses 
momentos, reuniam-se Dôra Limeira e Maria Valéria Rezende, que iniciam uma 
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tradição de levar os textos que escreviam a cada encontro, para criar um diálogo 
contínuo sobre as produções literárias. Assim, vivenciavam as mais diversas 
formas e criações da literatura, uma delas foi o um cordel que surgiu de uma ata 
para um encontro corriqueiro: 


Aqui então nesta ata/ Vou recontar um encontro/ Desses que posso 
lembrar:/ Um tal de Clube do Conto,/ reunião lá num shopping/ 
próximo ao café do ponto. (...) Assim eu fecho esta ata/ De pavão 
misterioso/ E assino e dou fé/ Como quem bota um ovo/ Online e 
redondinho;/ Quem quiser conte de novo (AGUIAR, 2012, p. 01). 


Um Clube que se pautava no inesperado, nos novos e velhos olhares dos 
escritores curiosos com um único objetivo: vivenciar a literatura na sua forma 
mais pura e intensa, fazendo emergir um universo de possibilidades distintas 
para descrever o mundo. É dessa forma que Dôra Limeira constrói seus textos. 
Para ela, 


o Clube do Conto da Paraíba tem sido um celeiro de bons escritos. Pelo 
Clube do Conto já passaram Ronaldo Monte, Antônio Mariano, Maria 
Valéria Rezende, Mercedes Cavalcanti, André Ricardo, além de 
escritores de outras partes do país. O Clube do Conto, pelo seu formato 
anarquista, tem atraído muitos jovens talentosos e sua caminhada já 
alcança os 11 anos, desde sua fundação. É um modelo inédito no Brasil 
(GUEDES, 2015, p. 02). 


Em 2002, Dôra Limeira participa de um concurso de talentos com o conto 
“Não há sinais”, presente em sua primeira obra de contos, concorrendo com 
10.338 escritores, ao todo, do Brasil. O conto foi escolhido um dos 20 melhores e, 
como prêmio, foi publicado no livro Todas as estações em 2003, pela editora 
Periópolis (cf GUEDES, 2005). 

A primeira obra de contos Arquitetura de um abandono é publicada em 2003, 
pela editora Manufatura. Nesta obra, Dôra Limeira apresenta vinte e sete escritos 
de crônicas, contos e relatos, sendo que nem todos apresentam personagens 
femininas como protagonistas. No decorrer de toda a obra, a autora procura 
evidenciar, através de um jogo literário, tramas que gritam por atenção, sendo 
muito ousada ao misturar acontecimentos que ao se aproximarem do real se 
misturam com o imaginário. Personagens como Letícia do conto “Sem nada. É a 
lei”, Iranília, de “Ritual de Solidão”, e Carolina, de “Mão, antebraço e braço”, são 
marcantes para compreender o universo limeiriano. 

O segundo livro foi publicado em 2005, Preces e orgasmos dos desvalidos, 
dividido em três partes (“lágrimas, vísceras e músicas”) a obra conta ao todo com 
26 escritos e vai muito mais além de seu caráter erótico, já anunciado no título. 
Esta obra retrata os anos 60, os conflitos da ditadura militar, apresentando-se de 
forma mais realista do que a anterior. Para a poetisa Vitória Lima, esse livro “jorra 
sangue, urina, sêmen, pus, mênstruo, vômito e todas aquelas secreções que nos 
fazem humanos, demasiadamente humanos” (LIMA, 2005, p. 137). 
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Outro ponto que se destaca nesta obra é a relação que a autora exerce entre 
a literatura e a música, não só nesta obra, mas é nela que esta característica 
aparece com mais intensidade. Um arquétipo disso é a terceira parte do livro que 
se intitula “Músicas”; nela, Dôra Limeira escreve seus textos inspirada em 
diversas composições: o conto “Salivas” é inspirado na canção “Nossa Senhora”, 
de Roberto Carlos; “Enxurradas de ausências”, em “Tempestade” por Zélia 
Duncan e Cristian Oyens; “Eu, brasileiro, viúvo, setenta e cinco anos”, baseado 
no poema “A lista”, cantado por Oswaldo Montenegro. 

A relação entre música e teatro é a grande inspiração de Dôra Limeira para 
a literatura. Ao conectar vida e arte, a autoria discute temas que em outra época 
jamais seriam permitidos a uma mulher: denúncias são feitas ao misturar 
tragédia e humor, trazendo inúmeras reflexões ao leitor sobre o imaginário 
conflituoso da autora paraibana. 

Um ano após o lançamento do terceiro livro, Dôra Limeira lança O beijo de 
Deus (2006), um livro de cento e cinco minicontos dividido em três partes: 
“Cotidianos”, “agonizantes” e “espasmos”. Neste escrito, a autora aponta a 
insatisfação dos sujeitos que muitas vezes são sociais, religiosas ou sexuais. Esses 
aspectos podem ser percebidos a partir da vida, dos destinos e dos medos que 
cada personagem carrega durante as pequenas narrativas limeirianas. Esta obra 
de minicontos também se encontra disponível em diversas livrarias digitais na 
Coleção Latitudes, organizada por Maria Valéria Rezende. 

Em 2009, Dôra Limeira lança seu quarto livro de contos, Gemidos da rua, 
também dividido em três partes: “transgressão”, “desvio” e “intimidade”, sendo 
distribuídas em 59 contos que, assim como Preces e orgasmos dos desvalidos 
(2005), também aborda o período sufocante da ditadura militar, sendo agora mais 
ligado à religiosidade, porém sempre com um aspecto erótico, assim como se 
pode observar no conto “Tota pulcra es Maria”. Neste conto, Dôra Limeira ousa 
ao misturar religiosidade e homoerotismo por meio de uma relação que envolve 
uma jovem adolescente e uma freira que, mesmo em meio às regras e 
determinações de um colégio religioso, mantêm um relacionamento 
homoafetivo: “A freira quebrou seu voto de castidade e conheceu o corpo de 
Marianice, tão menina ainda. Sussurrando, cantam o rock-balada Run Away 
como se estivessem entoando um salmo” (LIMEIRA, 2009, p. 18). Nessa 
perspectiva Ricardo Mainieri aponta que “a dicotomia sagrado/ profano é outra 
das marcas consagradas de Dóôra. Seus afilhados literários interagem com pulsões 
intensas em meio a climas carregados de sacralidade” (MANIERL 2005, p. 12). 

Desse modo, o desnudamento dos sujeitos torna-se um fato constante na 
literatura de Dôra Limeira e, principalmente, em Gemidos de Rua (2009). Nesta 
obra a autora aborda os gemidos dos sujeitos e as mais diversas solidões e 
prazeres com os quais convivem os indivíduos que as personagens vivenciam e 
narram. Esta obra está entre as que têm representatividade nos palcos dos teatros, 
um exemplo disso é o espetáculo “A Tragédia Latino Americana”, que é dirigida 
por Felipe Hirsch. As apresentações acontecem no Teatro Anchieta em São Paulo 
e exercem um trabalho de representação crítica e lírica sobre a literatura da 
América Latina. Nesta peça teatral, além de Dôra Limeira, vários autores são 
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abordados: Lima Barreto; Marcelo Quintanilha; Pablo Palacio, do Equador; 
Roberto Bolãno, do Chile, entre tantos outros autores dos vários países que 
compõem a América Latina. 

A quinta investida de Dôra Limeira na literatura é o livro Cancioneiro dos 
Loucos, publicado em 2013. A obra é dividida em duas partes: “Cantigas 
lagrimosas” e “Lamentos de porta em porta". O livro da paraibana, além da forte 
influência das músicas, foi representado no teatro pelo grupo “Teatrália”, que 
encena as diversas sensações de angústias, frustações e loucuras que são 
encontradas na vida cotidiana dos sujeitos representados nas obras de Dôra 
Limeira. Para André Luiz Maia (2013), este livro representa adornos sobre as 
tragédias cotidianas, sendo, para ele, o maior desafio para a autora transportar 
os dramas humanos de existência para o papel. Ao lançar o livro, Limeira deixa 
um recado aos leitores: 


Não espere que o livro transmita alguma mensagem de autoajuda, 
alguma palavra que alívie o mundo. Não. Os finais dos contos 
geralmente não são muitos felizes, são realistas, meio cruéis. O 
Cancioneiro é cruel como é o mundo dos desvalidos (MAIA, 2013, p. 
08). 


Por último, pouco tempo antes de sua morte, a autora paraibana publica, 
dia 25 de abril, o quinto livro O afetuoso livro das cartas (2015), no qual Dôra 
Limeira relata a história de uma idosa que troca cartas com um jovem de 20 e 
poucos anos (Ismália e Nomar): 


Pena que seu avô Laerte não esteja na foto que você me enviou. Com 
certeza já tinha falecido. Vejo isso estampado no rosto de Izolda. Você 
e as demais pessoas podem até nem perceber, mas eu percebo. Podem 
até pensar que Izolda é muito feliz, que o marido hoje é coisa do 
passado. Mas eu sei que não. Sei que, por trás dessa placidez de setenta 
e seis anos, a pobre Izolda sente falta de alguém que converse com ela 
antes de dormir, que lhe cubra o corpo nas friagens da madrugada, que 
feche as portas e janelas da casa e lhe passe a segurança de que toda 
mulher precisa. Sou sensível às fotografias da solidão, meu primo 
(LIMEIRA, 2015, p. 15). 


As cartas imprimem uma percepção singular do mundo a partir do olhar 
da personagem Ismália que, diferente da visão de outras pessoas de mesma 
idade, enxerga as incertezas, os dissabores e as diversas sensações da velhice, 
trazendo todos esses sentimentos para o papel em suas cartas ao primo Nomar. 
Na obra são escritas trinta e sete cartas, no período de julho de 2008 a dezembro 
de 2009. Segundo Pedro Daniel de Carli dos Santo: 


Folhear “O Afetuoso Livro das Cartas” é percorrer fragmentos de muitas 
histórias, algumas ocultas, outras sabidas, porém nunca contadas. 
Afinal, são histórias o fio condutor das cartas trocadas entre Ismália e 
Nomar. Dôra exprime uma capacidade peculiar - e absurdamente 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino |-131- 


natural - de viver o tempo de agora, manter-se à frente dele e ainda 
preservar o passado. Trata-se de um conjunto que poderia soar 
paradoxal, não fosse a maestria da contista em lidar com fatos 
cotidianos balizada por um pensamento progressista e o sentimento 
nostálgico de um passado tão rico em detalhes que, ao final, nos torna 
mais que leitores, cúmplices (SANTOS, 2015, p. 11). 


Nessa perspectiva, a historiadora paraibana traz em seus escritos a 
realidade, as angústias e as frustrações vividas pelos indivíduos em seu 
cotidiano. Dôra Limeira se afasta da burguesia ao retratar indivíduos que são 
despercebidos pela sociedade, trazendo beleza e encanto para a dor, gemidos e 
inquietações. 

Ainda se tratando da obra completa da autora, percebemos que a 
linguagem de Dôra Limeira é simples e apropriada, apresentando uma 
característica marcante que é a descrição minuciosa dos fatos e detalhes que 
compõem suas narrativas: “o cheiro da urina nos seus detalhes, [...], pus 
escapando dos ouvidos” (LIMEIRA, 2003, p. 21) pelo quarto de Elísia em 
“ Arquitetura de um abandono”; “A luminosidade forte do sol entrava pela fresta 
de uma telha. E guiava uma mosca perdida que pousava ávida na ferida de 
Carol” (LIMEIRA, 2003, p. 28), em “Mão, Antebraço, Braço”; “A criança suga a 
chupeta lavada de bactérias e cerra as pálpebras, a mãe relaxa as pernas” 
(LIMEIRA, 2003, p. 70) em “Sem nada. É a lei”. 

Durante toda a literatura que escrevia, Dôra Limeira parece aproximar 
vida e arte, realidade e ficção através do recurso da oralidade. Silva (2010) aponta 
que a linguagem da autora: 


carrega em sua sintaxe, em suas construções, a marca da oralidade, a 
marca da fala das pessoas do dia a dia. O cotidiano das pessoas comuns 
parece estar sendo literalmente transposto para as páginas da ficção 
desta escritora que, sem nenhum grande recurso linguístico, consegue 
transformar matéria ordinária em literatura (SILVA, 2010, p. 75). 


No embalo dos gemidos, vísceras e impropérios cotidianos, a autora vai 
além das superficialidades e mostra, através de seus personagens, as forças e 
fraquezas dos seres humanos. A contista paraibana faz jus ao seu nome (Maria 
das Dores) carregando a dor como uma das marcas que compõe suas obras, 
fazendo-se portadora das dores que são transpassadas para as personagens, 
abandonadas, sofridas e carentes que se encontram à surdina e acabam sendo 
esquecidas desde os próprios familiares até as políticas públicas. Nessa 
perspectiva, o professor Massaud Moisés argumenta que: 


A bem-aventurança medíocre produzida pela satisfação dos apetites 
primários não importa à Literatura, pois mesmo fora da Arte as pessoas 
“felizes” são monótonas e desatraentes: somente a dor, o sofrimento, a 
angústia, a inquietude criadora etc., faz que as criaturas se imponham 
e suscitem interesse nos outros. A Literatura opera exatamente no 
plano em que o homem encara a vida como luta, tomada a consciência 
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da morte e da precariedade do destino humano: não se acomoda, não 
se torna feliz; e quanto mais indaga, mais se inquieta, num permanente 
ciclo vicioso. Aí entra a Literatura (MOISES, 2006, p. 20). 


Em concordância com isso, Dôra Limeira chama atenção no seu estilo de 
narrar ao apresentar situações que são opostas àquelas esperadas pela elite 
burguesa. Muita realidade, sem preocupação com as questões estéticas, mas sim 
com as misérias e dores humanas, salientando a importância dos fatores sociais 
e culturais, assim como faz no seu quarto livro de contos, Gemidos de Rua (2009). 
Em cada personagem dos 59 contos presentes na obra, o leitor percebe a 
resignação de pessoas e a carência que existe devido à ausência de possibilidades 
para uma vida melhor. Ao ser questionada por duas adolescentes em uma 
entrevista, Dôra Limeira afirma que o processo de sua escrita: 


É paradoxal, mas eu tenho dificuldade. Perguntaram-me se tenho uma 
metodologia para escrever textos, e que metodologia seria essa. 
Respondi que não tenho metodologia definida. Perguntaram-me sobre 
como nascem minhas histórias, se arquiteto tudo na cabeça para depois 
passar para o papel ou pra tela do computador. Eu respondi que as 
histórias geralmente jorram como sangue no papel ou na tela. As 
personagens se apossam de mim como se fossem entidades da 
natureza. Nesse sentido, acredito em transe. Nada de sobrenatural, 
nada de alma de outro mundo. Tudo muito natural e simples, como a 
chuva ou como um parto normal (GUEDES, 2015, p. 02). 


Segundo ela, tudo ocorre de maneira natural e simples, assim como a 
competência de Dôra Limeira de encantar a todos pela sua escrita. Para o leitor 
atento e sensível fica difícil esquecer as marcas intensas deixadas pela contista 
paraibana. 

Ademais, a escrita de Dôra Limeira reflete um mundo que parece estar 
totalmente à margem. No dizer do dramaturgo e romancista Tarcísio Pereira: 


Dôra Limeira não conta histórias para adormecer crianças. O que Dôra 
faz, com sua explosiva exposição da realidade, é contar histórias para 
acordar adultos. Seus textos expõem uma galeria de personagens que 
está permanentemente repleta de débitos e sem saldo de crédito. É 
comum encontrarmos, de uma folha a outra dos escritos de Dôra, a 
passagem de uma gente que trabalhou a vida inteira e não conseguiu 
uma aposentadoria decente, gente que teve ambições, sonhos e planos, 
e que agora amarga de um vazio material que redunda num sentimento 
de negação de espírito. São tristes essas criaturas. São tristes as criaturas 
de Dôra. São vítimas, são sós, são quase sempre suicidas (PEREIRA, 
2006, p. 132). 


Nessa perspectiva, Dôra Limeira retrata os valores que moldam os 
sujeitos, construindo suas personagens a partir de vínculos com a realidade. 
Sabe-se que apesar da ficção e da realidade se apresentarem como meios 
divergentes, ambos podem exibir algumas concordâncias. Nos textos de Dôra 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 133- 


Limeira, principalmente em Arquitetura de um abandono (2003), transitam 
personagens que dão movimento às tramas das narrativas ao representarem fatos 
cotidianos que se aproximam do real, mas sem exceder a barreira do ficcional. 

O poeta Lau Siqueira, ao apresentar a primeira obra de contos de Dôra 
Limeira, afirma que: “O livro é assim: personagens fictícios e reais convivem 
como se fossem da mesma dimensão” (SIQUEIRA, 2003, p. 07). É o que se percebe 
no conto “Cartas para Aruanda”, no qual, Dôra Limeira, envolvida 
emocionalmente com a morte do filho, escreve a narrativa e dedica toda a sua 
primeira obra de contos a ele: “Meu filho, Deus guarde você. Estou com 
saudades. Você deixou muitas lembranças na sua casa” (LIMEIRA, 2008, p. 17). 

Em 2015, aos 77 anos, Dôra Limeira deixa de luto a literatura da Paraíba, 
deixando um enorme “silêncio na casa” (LIMEIRA, 2003, p. 65) para seus grandes 
amigos, familiares, admiradores e principalmente para a literatura. 

Em abril de 2016, o projeto Leia Mulheres, em passagem pela capital 
paraibana, homenageia Dôra Limeira ao discutir o seu terceiro livro de contos O 
beijo de Deus (2006). O projeto visa essencialmente o estímulo às leituras de 
escritoras, visto que o mercado editorial para as mulheres ainda é significamente 
limitado. Por todo o Brasil, são realizados os chamados “Clubes de leitura” 
buscando fornecer discussões que promovam mais visibilidade na leitura de 
escritoras contemporâneas e clássicas. Por fim, Dôra Limeira continua a ser 
lembrada e representada, seja no teatro, na academia ou na memória de cada 
leitor que nunca irá esquecer as dores e os prazeres contados e cantados pela 
autora através de sua pluralidade de personagens, assim como afirma Ricardo 
Mainieri (2005, p. 11) ao parafrasear o poeta Thiago Mello: “faz escuro, mas Dôra 
canta”. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Por meio das discussões aqui estabelecidas, percebemos a capacidade de 
Dôra Limeira de capturar o que está submerso nas máscaras sociais, lançando-se 
sobre as fragilidades e sofrimentos cristalizados em indivíduos ignorados 
socialmente. Há presente na escrita da contista uma relação intensa entre arte, 
vida e memória, assim como percebemos através do poeta Lau Siqueira citado 
anteriormente. 

Assim, Dôra Limeira procurou projetar para suas narrativas identidades e 
relações que vão além das superficialidades do feminino reprimido e vitimizado. 
Nos escritos limeirianos, a voz narrativa é, em grande maioria, feminina, todavia 
todos os tipos sujeitos ficcionais encontram espaço e voz na produção da autora. 

Por fim, observando a obra de Limeira com um olhar mais ampliado, 
podemos perceber que a autora consegue relatar de maneira singular o abandono 
que é exposto, constantemente, pela grande arquiteta, a vida. Aborda sujeitos 
presos às suas solidões, desesperos e dúvidas, ao apresentarem uma forte 
inaptidão para entender o mundo, o outro e a si mesmos; e quando conseguem 
compreender, é a partir dos conflitos enraizados e travados, muitas vezes com o 
próprio corpo e seus anseios. 
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THE BIG BANG: THEORY 


Cícero Émerson do Nascimento Cardoso 
Universidade Federal da Paraíba - UFPB 
João Pessoa - Paraíba 
emersoncardoso.cardosoBVhotmail.com 


1 INTRODUÇÃO 


A série The Big Bang: Theory, de Chuck Lorre e Bill Prady, teve início em 
2007, após um episódio piloto malsucedido realizado em 2006. A série foi 
finalizada em 2019, com sua décima segunda temporada. Apesar da retomada de 
um tema recorrente, como a relação nerd versus garota bonita inacessível, George 
Beahm (2012, p. 10) aponta para o fato de que: 


Big Bang, a teoria não nos ofereceu piadas batidas, mas apresentou um 
novo olhar sobre o mundo nerd. Apesar do velho contraste entre nerds 
e garotas, a diferença crucial da série é a celebração, e não difamação, 
do nerdismo. O bom humor pode ser visto nas situações da série, e não 
na sátira dos personagens em si. 


Deparamo-nos, nessa série, com um universo constituído por cinco 
personagens: Dr. Sheldon Lee Cooper, Dr. Leonard Leakey Hofstadter, Dr. 
Rajesh Koothrappali, Ms. Howard Joel Wolowitz e Penny. 

No primeiro episódio, somos informados de que Sheldon, físico teórico, e 
Leonard, físico experimental, são amigos há algum tempo e dividem o 
apartamento 2.311, localizado em Pasadena, Califórnia. Ambos trabalham na 
Caltech - Instituto de Tecnologia da Califórnia - e costumam ir para a loja de 
revistas em quadrinho, para o cinema, para a Comic-con e para restaurantes da 
cidade com os amigos Howard e Rajesh, que também trabalham na Caltech. 

Ao retornarem do banco de sêmen, aonde foram numa tentativa de 
adquirir dinheiro para ampliar o serviço de conexão de banda larga, Leonard e 
Sheldon deparam-se com a chegada de uma nova vizinha. Leonard a convida 
para almoçar com eles e, a partir daí, surge uma amizade - da parte de Sheldon, 
pelo menos, porque da parte de Leonard surge, em verdade, uma grande paixão. 
Howard e Rajesh têm contato com ela, posteriormente, e a trama está formada. 

O enredo pauta-se, inicialmente, neste mote: quatro nerds, que vivem suas 
aventuras virtuais, enquanto conciliam o trabalho com tentativas frustradas, na 
maioria das vezes, de relacionamentos, constroem uma espécie de “confraria” 
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que representa interação e possibilidades de fuga diante da solidão que lhes 
fustiga. 

Assim, com idiossincrasias que os tornam personagens hilariantes, os 
quatro nerds tão inteligentes quanto estranhos para o mundo prático, 
aproximaram-se e tornaram-se inseparáveis. Sheldon, cujo QI é muito elevado, 
não compreende sarcasmo, não gosta de sociabilização, além de não ser afeito a 
contatos físicos, sobretudo do ponto de vista afetivo-sexual; Leonard, o mais 
sóbrio do grupo, tem imensa dificuldade de lidar com o sexo oposto; Howard, 
que vive com a mãe que o trata como criança, apesar de sua idade, pensa que é o 
sedutor, embora não consiga, senão, ser patético em seus flertes; Rajesh, por sua 
vez, tem mudez seletiva, o que o impossibilita de falar com mulheres atraentes. 

Talvez pela solidão vivida ao longo da vida escolar, também pelos 
conflitos familiares vivenciados, a eles resta buscar subterfúgios que representam 
possibilidades de lidar, de modo menos conflitante, com o espaço em que vivem. 
A amizade construída por eles, uma espécie de clube de nerds que se completam, 
e que driblam a realidade prática construindo momentos de satisfação entre si, é 
o maior desses subterfúgios. 

A propósito, Ruth E. Lowe (2013, p. 217) diz que: “Os personagens de The 
Big Bang Theory são um grupo eclético. Penny e seus vizinhos cientistas têm 
gostos, hábitos sociais, bagagens culturais e interesses diferentes; no entanto, eles 
se atraem e, de alguma forma, fazem isso dar certo”. 

Dentre os pontos que representam união entre eles, há o fato de que, com 
exceção de Penny, os demais integrantes do grupo foram, de algum modo, 
vítimas de bullying. Ficamos sabendo o que lhes ocorre ao longo das temporadas 
da série, e as marcas do bullying lhes atormentam. 

Neste sentido, Toni de la Torre (2014, p. 69) afirma: 


Essa consciência de não se encaixar no resto da sociedade os une 
também em sua amizade. É algo que eles têm em comum e, embora não 
falem disso, todos são conscientes dessa ligação. Sabem muito bem que 
ninguém jamais irá considerá-los pessoas populares e que sempre se 
sentirão intimidados por homens mais atléticos. No fundo, todos têm 
uma conta pendente com uma sociedade que os rechaçou e se refugiam 
no próprio mundo, no qual podem fazer o que gostam e, além do mais, 
estão a salvo dos valentões. 


Torre toca num ponto, desse modo, pertinente para nossa discussão. Não 
só Leonard foi vítima de bullying, seus demais amigos sofreram também, durante 
toda a vida escolar, esse tipo de agressão. Assim, como se não bastasse sofrer 
violência impetrada por crianças da vizinhança, Sheldon passou a vida 
apanhando na escola. O mesmo podemos dizer de Howard, que era fustigado na 
escola a ponto de, segundo Torre (2014, p. 69), alguns alunos gostarem “de 
agarrá-lo pelos pés” para “enfiar sua cabeça na privada”. Rajesh, também, além 
de seu comportamento introvertido e estranho, que o tornava alvo fácil para 
agressores escolares, sempre teve problemas quanto à sua orientação sexual - a 
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própria família, em vários episódios, supõe que ele é homossexual por seu 
comportamento, por vezes, afeminado. 

Assim, após esta breve explanação que consiste numa apresentação acerca 
da série e suas personagens, discorremos sobre o bullying de modo a analisá-lo 
conceitualmente e refletimos, em seguida, sobre como esse tema é apresentado 
na série, especificamente no episódio que constitui nosso corpus. 


2 REFLEXÕES SOBRE O CONCEITO DE BULLYING 


O bullying tem sido debatido enfaticamente por estudiosos de diversos 
países e em torno do assunto constatamos extensa discussão acadêmica. Ele 
aparece com frequência, também, em obras literárias e audiovisuais e tem 
recebido frequente atenção da mídia. A ocorrência de bullying preocupa 
profissionais da educação e pais de alunos há décadas e tem instigado 
pesquisadores a compreender como ele se manifesta em suas particularidades. 
Inúmeros estudos têm dado ênfase a esse fenômeno com vistas a conceituá-lo, 
identificá-lo no âmbito escolar e, sobretudo, erradicá-lo. 

Nossa proposta de trabalho não se pauta em tentar fazer um levantamento 
sistemático dos estudos que incidem sobre o tema. Em verdade, apontamos 
apenas alguns aspectos pontuais que nos possibilitem pensar o bullying - sua 
definição e o comportamento apontado por estudiosos como típicos dessa 
modalidade de violência - para, em seguida, nos remetermos ao corpus escolhido 
para nossa discussão. 

Nesta perspectiva, no que concerne às definições, é consensual, pela maior 
parte dos autores consultados, que o bullying corresponde a um modo de 
violência que se dá especificamente no ambiente escolar e envolve, pelo menos, 
um agressor e uma vítima que, muitas vezes, é agredida física e verbalmente de 
modo contínuo. 

Dentre os autores que apontam algumas definições para o termo bullying, 
podemos mencionar Mayre Barros Custódio Veiga (2014, p. 46), para quem esse 
é “um fenômeno antigo, tanto quanto a própria instituição escola. No entanto, 
seus efeitos, ao longo do tempo, foram ignorados, por serem interpretados como 
brincadeira”. 

Veiga (2014, p. 48) enfatiza, desse modo, que o bullying jamais deve ser 
confundido com brincadeira, tendo em vista que corresponde a uma “violência 
gratuita e intencional”. Além disso, ela diz que essa violência é marcada “por um 
jogo de poder, no qual os fortes - do ponto de vista físico, emocional, econômico, 
social - convertem os mais fracos - sob os mesmos pontos de vista - em objetos 
de diversão e prazer”. 

Esse comportamento que, para Veiga (2014, p. 46), era considerado, há 
pouco tempo, inofensivo e comum na maioria das escolas, “pode acarretar sérias 
consequências ao desenvolvimento psíquico dos alunos, gerando desde queda 
na autoestima até, em casos mais extremos, o suicídio ou tragédias”. 

Enquanto Veiga (2014, p. 47) considera o bullying “um conceito muito bem 
definido, uma vez que não se deixa confundir com outras formas de violência”, 
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Ana Beatriz Barbosa Silva (2010, p. 111), em estudo que se pretende 
pormenorizado, mas que é, em verdade, apenas panorâmico, aponta para o fato 
de que o desconhecimento sobre “a existência, o funcionamento e as 
consequências do bullying propiciam o aumento desordenado no número e na 
gravidade de novos casos, e nos expõe a situações trágicas isoladas ou coletivas 
que poderiam ser evitadas”. 

Para Silva (2010, p. 111), o bullying é “um fenômeno tão antigo quanto a 
própria instituição denominada escola”, e nisto as autoras mencionadas estão de 
acordo. Silva enfatiza, ainda, que “o tema só passou a ser objeto de estudo 
científico no início dos anos 70”, tendo origem na Suécia. 

O primeiro a pesquisar o bullying, segundo Silva (2010, p. 112), foi o 
pesquisador norueguês Dan Olweus, que constatou em seu país que “um de cada 
sete alunos encontrava-se envolvido em casos de bullying, tanto no papel de 
vítima como no de agressor”. Diversos países passaram, a partir desse estudo, a 
preocuparem-se com a realidade das escolas, tendo em vista que o bullying 
passou a ter visibilidade e demonstrava números alarmantes. 

A década de 1990 viu crescer exponencialmente trabalhos voltados para 
tentativas de compreender e erradicar das escolas esse tipo de violência. No 
Brasil, como afirma Silva (2010, p. 113): “A Associação Brasileira 
Multiprofissional de Proteção à Infância e à Adolescência (Abrapia) se dedica a 
estudar, pesquisar e divulgar o fenômeno bullying desde 2001”. 

Ao conceituar o bullying, Veiga (2014, p. 48) afirma: 


Sem termo equivalente na Língua Portuguesa, define-se bullying 
universalmente como “um conjunto de atitudes agressivas, 
intencionais e repetitivas, adotado por um ou mais alunos contra 
outro(s), causando dor, angústia e sofrimento”. Insultos, intimidações, 
apelidos cruéis e constrangedores, gozações que magoam 
profundamente, acusações injustas, atuação de grupos que hostilizam, 
ridicularizam e infernizam a vida de outros alunos, levando-os à 
exclusão, além de danos físicos, psíquicos, morais e materiais, são 
algumas das manifestações do comportamento bullying. 


Silva (2010, p. 21) assevera que o bullying é uma palavra de “origem inglesa 
e sem tradução ainda no Brasil” e, sem destoar da definição de Veiga, ela diz que 
essa palavra é utilizada para “qualificar comportamentos violentos no âmbito 
escolar, tanto de meninos quanto de meninas”. Desse modo, para a autora, dentre 
esses “comportamentos podemos destacar as agressões, os assédios e as ações 
desrespeitosas, todos realizados de maneira recorrente e intencional por parte 
dos agressores”. 

Silva (2010, p. 21) discorre, ainda, sobre a palavra bullying de modo a 
analisar seus aspectos semânticos. Ela afirma, nesse sentido, que se buscarmos 
essa palavra no dicionário “encontraremos as seguintes traduções para a palavra 
bully: indivíduo valentão, tirano, mandão, brigão”. Em seguida, ela aponta para 
o fato de que a palavra bullying, propriamente dita, “corresponde a um conjunto 
de atitudes de violência física e/ou psicológica, de caráter intencional e 
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repetitivo, praticado por um bully (agressor) contra uma ou mais vítimas que se 
encontram impossibilitadas de se defender”. 

Aramis A. Lopes Neto (2005, p. 165), em artigo que estuda o 
comportamento agressivo entre estudantes, com ênfase no bullying, não difere do 
que diz as autoras mencionadas, no que concerne ao fenômeno, e afirma que esse 
tipo de violência, manifestada pela agressividade entre os estudantes, “é um 
problema universal” e pode ser conceituado como “todas as atitudes agressivas, 
intencionais e repetidas, que ocorrem sem motivação evidente, adotadas por um 
ou mais estudante contra outro(s), causando dor e angústia, sendo executadas 
dentro de uma relação desigual de poder”. 

Cleo Fante e José Augusto Pedra (2008, p. 01) afirmam que, longe de 
parecer uma “brincadeira inocente, sem intenção de ferir”, o bullying corresponde 
a “atitudes hostis, que violam o direito à integridade física e psicológica e à 
dignidade humana”. Segundo Fante e Pedra (2008, p. 03), alguns fatores 
contribuem para a proliferação do bullying. Dentre eles, “atitudes culturais, como 
o desrespeito, a intolerância, a desconsideração ao “diferente”; a hierarquização 
nas relações de poder estabelecidas em detrimento da fraqueza de outros”. 

Fante e Pedra (2008, p. 08) apontam, ainda, para o fato de que o bullying é 
“um problema epidêmico, específico e destrutivo, motivo pelo qual deve ser 
considerado questão de saúde pública”. As ações dos denominados bullies - 
valentões - são facilmente identificadas. Segundo Fante e Pedra (2008, p. 09), 
podem ser as ações de “apelidar, ofender, 'zoar”, “sacanear”, humilhar, intimidar, 
“encarnar”, constranger, discriminar, aterrorizar, amedrontar, tiranizar, excluir, 
isolar, ignorar, perseguir, chantagear, assediar, ameaçar, difamar, insinuar, 
agredir, bater, chutar”. 

Quanto a essas ações executadas pelo agressor - bully -, Veiga (2014, p. 49) 
destaca que elas “são validadas por muitos que assistem e acabam por participar 
- direta ou indiretamente - como espectadores ativos, passivos ou omissos”. 

Parece preocupante, mais que a agressão de um bully contra uma vítima, 
o fato de que, em alguns contextos, há pessoas que testemunham as diversas 
agressões contra uma vítima sem que sejam capazes de tomar atitudes com vistas 
a solucionar o problema. Por medo de represálias, por coadunarem 
indiretamente, ou por vislumbrarem com naturalidade e frieza o ataque contra 
determinada vítima, os espectadores podem ser tão culpados quanto os 
agressores, porque poderiam reverter o quadro, no entanto pouco ou nenhuma 
empatia eles são capazes de externar com relação às vítimas. 

Além disso, Silva (2010, p. 43), que coaduna com a definição de Fante e 
Pedra sobre as atitudes que correspondem à manifestação do bullying, também 
enfatiza que, não raro, o “agressor pode agir sozinho ou em grupo”. Quando em 
grupo, ela enfatiza que “seu poder de “destruição” ganha reforço exponencial, o 
que amplia seu território de ação e sua capacidade de produzir novas vítimas”. 
Se o estudante indefeso é assediado e/ou violentado por um colega, fica mais 
fácil, de certo modo, solucionar o problema, porém quando o estudante é 
assediado por um grupo, isso parece mais preocupante. Para Silva (2010, p. 38), 
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“qualquer coisa que fuja ao padrão imposto por um determinando grupo pode 
deflagrar o processo de escolha da vítima do bullying”. 

As vítimas típicas, de acordo com Fante e Pedra (2008, p. 14), são “aqueles 
alunos considerados pela turma como diferentes ou “esquisitos”. Assim, esses 
alunos: 


São tímidos, retraídos, passivos, submissos, ansiosos, temerosos, com 
dificuldade de defesa, de expressão e de relacionamento. Além desses, 
as diferenças de raça, religião, opção sexual, desenvolvimento 
acadêmico, sotaque, maneira de ser e de se vestir parecem perfilar o 
retrato das vítimas. 


Nesta perspectiva, Silva (2010, p. 37 - 42) apresenta três tipos de vítimas: 
1) Vítima típica: “alunos que apresentam pouca habilidade de sociabilização”, 2) 
Vítima provocadora: “são capazes de insuflar em seus colegas reações agressivas 
contra si mesmas” e 3) Vítima agressora: “reproduz os maus-tratos sofridos como 
forma de compensação, ou seja, ela procura outra vítima, ainda mais frágil e 
vulnerável, e comete contra esta todas as agressões sofridas”. 

Veiga (2014, p. 49) não difere das concepções dos autores mencionados, 
quanto ao perfil das vítimas. Desse modo, ela afirma que: “ As vítimas potenciais 
são as que apresentam exacerbada timidez, introspecção, dificuldade relacional, 
diferenças individuais positivas ou negativas, dificuldade de se impor e se 
defender”. 

No que diz respeito ao agressor, Veiga (2014, p. 49) diz que: 


O autor de bullying é movido pelo desejo de popularidade, aceitação, 
status de poder no grupo social. Para isso, submete aquele que elegeu 
como “bode expiatório” à situação de inferioridade, ao escárnio público 
na escola ou na internet, ao psicoterrorismo. Humilha, constrange, 
difama, intimida, persegue, amedronta. Quanto mais atormenta a vida 
do outro, mais cresce a sua popularidade. Torna-se temido e, muitas 
vezes, respeitado entre os colegas de escola e/ou fora dela. 


Parece consensual, entre os autores consultados para nossa discussão, o 
fato de que o agressor tem um perfil de líderes que empregam esta aptidão para 
propagação, no âmbito escolar, de atos cruéis contra aqueles que aparentam ser 
indefesos e contra os quais recaem aspectos que os diferenciem dos demais do 
grupo. 

A tendência à crueldade, atrelada ao poder de liderar, torna o bully 
imbatível no que concerne à capacidade de causar mal-estar âqueles que são 
escolhidos como alvo de suas atitudes inconsequentes e malévolas. Silva (2010, 
p. 43) diz que: “Os agressores apresentam, desde muito cedo, aversão às normas, 
não aceitam serem contrariados ou frustrados, geralmente estão envolvidos em 
atos de pequenos delitos [...]”. 

Sobre as vítimas de bullying, por outro lado, Silva (2010, p. 81) afirma que 
elas “possuem uma personalidade extremamente afetiva, repleta de 
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sensibilidade, empatia e senso moral em relação aos demais”. Podem, ainda, do 
ponto de vista intelectual, “apresentar níveis elevados de inteligência”. 

As agressões do bully podem acarretar à vítima, dentre outros transtornos, 
para Silva (2010, p. 25 - 32): 1) sintomas psicossomáticos, 2) fobia escolar, 3) fobia 
social, 4) transtorno de ansiedade generalizada, 5) depressão, 6) anorexia e 
bulimia, 7) transtorno obsessivo-compulsivo, 8) transtorno do estresse pós- 
traumático e 9) quadros menos frequentes de esquizofrenia, suicídio e homicídio. 

O problema é ampliado quando a vítima se vê acuada e sofre em silêncio, 
o que ocorre na maioria dos casos. Isso pode ser consequência, para Veiga (2014, 
p. 49), do medo de repreensões, ou da incompreensão de familiares e colegas, “da 
vergonha de se expor ainda mais ou de não sobrecarregar os familiares com mais 
problemas”. A vítima carrega “a dor, a vergonha, a raiva, tanto daqueles que a 
fazem sofrer, como de si mesma, por não saber o que fazer”. 

Em alguns casos, o sofrimento proveniente dessas agressões pode levar o 
indivíduo à resiliência, que Silva (2010, p. 76) define da seguinte forma: “Em 
termos de comportamento humano, a resiliência pode ser entendida como a 
capacidade que um indivíduo possui de transmutar sofrimento, dor, rancor, 
mágoa ou raiva em aprendizado”. Dessa forma, algumas vítimas descobrem 
mecanismos para driblar os traumas e conseguem realizar ações que as tornam 
bem-sucedidas em suas vidas pessoal e profissional, no entanto sabemos que o 
bullying pode causar danos irreparáveis e, em alguns casos, irreversíveis, por isto 
deve ser amplamente combatido e erradicado. 

Silva dispõe de um capítulo em que são apresentadas personalidades 
conhecidas da grande mídia que confessaram ter sofrido bullying, mas que 
conseguiram ser resilientes e foram bem-sucedidas em suas profissões, como é o 
caso do nadador Michael Phelps, da atriz Kate Winslet, do ator Tom Cruise, da 
cantora Madonna, do jogador David Beckham e do cineasta Steven Spielberg. 
Nem todas as pessoas vitimadas pelo bullying, no entanto, conseguem sobreviver 
aos traumas que essa modalidade de violência lhes acarreta. Por isso, a 
necessidade de compreendê-la em suas especificidades para eliminá-la das 
escolas. 

Após essa explanação, que aponta para alguns aspectos definidores da 
nossa categoria analítica, enfatizamos o enredo do episódio que constitui nosso 
corpus e, desse modo, observamos como o conceito de bullying é apresentado na 
série. 


3 LEONARD VERSUS JIMMY: REVIVENDO O BULLYING 


No episódio The Speckerman Recurrence (A recorrência Speckerman), o 
personagem Leonard Hofstadter conversa com sua vizinha Penny sobre algo que 
o intriga: ele recebe uma mensagem, pelo facebook, de um colega de escola, seu 
principal agressor, que lhe propõe um reencontro. Seu companheiro de 
apartamento, Sheldon, pergunta a Leonard qual é o colega que o procura e passa 
a apontar os tipos de agressão que ele sofrera, na tentativa de identificar qual o 
agressor a que ele se refere. A comicidade da cena é causada pelo absurdo das 
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agressões aplicadas contra Leonard e que Sheldon, sem perceber, atira contra o 
amigo na presença de Penny, a vizinha por quem Leonard é apaixonado. 

Leonard torna-se um físico experimental bem-sucedido e consegue, de 
certo modo, retomar a vida após o bullying que vivera durante maior parte da 
vida escolar. No entanto, ele relembra, a partir da mensagem que recebe do 
agressor, o desconforto físico e moral que traz em si como consequência da 
violência a que fora submetido. Isso o angustia mais profundamente porque 
Sheldon expõe a violência sofrida por ele, como já apontamos, na presença de 
Penny. 

Sheldon faz algumas perguntas a Leonard, que sempre responde com um 
incisivo “não” e, com isto, fica subentendido que ele não era vítima de apenas 
um agressor na escola, mas de vários que encontravam formas as mais perversas 
de fustigálo sem motivo aparente. O excesso de sofrimento que ele 
experimentava, sem revidar nunca, demonstra o quanto ele era indefeso e o 
quanto estava fadado ao silêncio. Além disso, questionamo-nos sobre a postura 
dos adultos da escola em que ele estudava: ou as pessoas ignoravam a violência 
impetrada contra ele, o que parece improvável, ou elas sabiam e agiam 
condescendentemente. 

No diálogo mencionado, Sheldon pergunta: 


- É o cara que fez xixi no seu ponche havaiano? 

- Não, esse foi um outro cara. 

- Foi o que puxou sua cueca com tanta força que o seu testículo subiu e 
você passou o recesso de Natal esperando ele descer? 

- Não, esse foi um outro cara. 

- Foi o que usava sua cabeça para quebrar nozes? 

- Não. 

- Foi o que fez você comer seus pelos do braço? 

- Não, mas, na verdade, foi a irmã desse cara. 








Durante a madrugada, Leonard, que não consegue dormir intrigado com 
o convite, certamente porque, ao deparar-se com a possibilidade de reencontrar 
um dos seus agressores, vêm à tona suas angústias e medos do passado, 
encontra-se com Sheldon na sala - este assiste à transmissão de entrega do 
Prêmio Nobel de Física - e passam a conversar sobre seu dilema: encontrar-se ou 
não com seu principal agressor? 

Após muito conflito, Leonard afirma: “Quer saber? Eu cansei de viver com 
medo desse cara. Eu irei vê-lo e dizer tudo o que deveria ter dito na época da 
escola”. Assim, ele enumera o que deveria ter dito, mas não disse: 1) “Pegue 
alguém do seu tamanho!”, 2) “Você não transou com minha mãe!”, 3) “Sim, eu 
sei por que estou me batendo!”. 

Ele faz uma lista das principais agressões sofridas e vai, finalmente, para 
o temido encontro. Alguns itens da lista são mencionados durante os diálogos. 
Ficamos sabendo, dentre outras agressões, que ele teve: seu testículo grampeado, 
objetos colados em seus mamilos, um papagaio enfiado em sua calça e laxante 
em sua bebida no dia do baile de formatura. E, como se não bastasse a violência 
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física, o agressor o submetia à violência psicológica: cnamava-o de Nancy, um 
nome feminino que denota a tentativa de, no contexto misógino em que eles estão 
inseridos, desmoralizá-lo em sua masculinidade, e o atirou totalmente nu, em 
certa ocasião, no vestiário feminino da escola. 

Leonard afirma que, na última vez que encontrou seu agressor, ele o 
forçou a usar o cadarço do tênis como fio dental. No entanto, decidido a encontrá- 
lo, certo de que poderia ter enfim um acerto de contas, ele resolve encontrar-se 
com seu antigo agressor Jimmy Speckerman. Na ocasião, seus amigos Sheldon, 
Howard e Rajesh o acompanham. Embora a presença deles represente apoio e 
força moral, ele diz que os amigos o acompanham apenas para vê-lo sofrer 
novamente. No caso de Sheldon, pelo menos, sua afirmação não é aplicável, 
tendo em vista que ele o defende, apesar de sua dificuldade de diferenciar o que 
é literal do que é ironia e sarcasmo, quando Jimmy se remete aos predicativos 
intelectuais de Leonard - o que também cria o teor cômico que atenua a tensão 
do reencontro entre o bully e sua vítima. 

Leonard diz, antes de encontrar seu agressor: “Eu vou fazer ele se 
desculpar por tudo o que fez comigo na escola”. Quando Jimmy chega ao bar, no 
entanto, ele, que o espera ansiosamente, tem imenso susto quando seu antigo 
algoz o surpreende chegando por trás dele aos gritos. 

Seguem-se a essa cena, entre o drama de Leonard, e a comicidade do texto 
marcadamente criativo, os discursos cínicos de um agressor incapaz de 
reconhecer o sofrimento físico e psicológico que proporcionara à sua vítima. 
Exemplo disto é o modo tão inconsciente quanto cruel com que Jimmy relembra 
os maus-tratos a que o submetia. Ele se dirige aos amigos de sua antiga vítima e 
afirma: “Vocês deviam ter visto esse cara antigamente. Ele era tão pequeno que 
cabia em qualquer lugar. Armários, latas de lixo...” Depois o interpela: “ Ai, cara, 
como você entrou naquela mochila?!” A resposta, sarcástica, mas que Jimmy não 
consegue aquilatar, é: “Eu não posso ganhar o crédito. Você ajudou muito”. 

Logo somos informados sobre o real motivo de Jimmy estar interessado 
em reencontrar Leonard. Quando indagado a esse respeito, Jimmy lhe pergunta: 
“O que você acha de um par de óculos que transforma qualquer filme em 3D?” 
Havia, portanto, um interesse pecuniário por trás do encontro marcado. Jimmy 
não só ignora os sofrimentos e angústias de Leonard, como não é capaz de 
conscientizar-se dos males que lhe causou. Ele chega a exclamar: “Éramos quase 
um grupo de comediantes!” 

Após Sheldon apontar o quanto Jimmy cometera ações reprocháveis 
contra Leonard, e ler alguns itens da lista de agressões que seu amigo portava, 
Jimmy tem um acesso de consciência e afirma: “Eu não sei o que dizer. Eu sempre 
achei que a gente só estava se divertindo”. Leonard responde em seguida: “Bom, 
não era divertido para mim”. Posteriormente, tendo percebido as verdadeiras 
intenções de seu antigo agressor, ele decide ir embora. 

Fica claro, nesse caso, que Jimmy parece ter internalizado algo que os 
autores que discorrem sobre bullying atentaram em suas discussões: para alguns 
bullies, a violência que é exercida contra o outro, no âmbito escolar, não passa de 
diversão, brincadeira. Muitas vezes, eles não interpretam os maus-tratos 
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realizados contra suas vítimas como uma violência que pode deixar sequelas 
físicas e psicológicas graves. 

A mesma postura acrítica e, inicialmente, cínica, quanto à violência que o 
bullying pode representar, percebemos no comportamento de Penny. 
Paralelamente às cenas correspondentes ao reencontro de Leonard com seu 
algoz, Penny conversa com Bernadette Rostenkowski e Amy Farrah Fowler - 
namoradas, respectivamente, de Howard e Sheldon -, e, somente após ouvir de 
suas amigas os depoimentos do bullying que ambas sofreram, se reconhece como 
uma agressora. Consciente do absurdo dos seus atos, Penny sente-se culpada e 
tenta redimir-se. Assim, instigada pelas amigas, ela decide ligar para as pessoas 
que agredira para desculpar-se, e realizar ações filantrópicas, como doação de 
roupas, para compensar suas falhas do passado. 

Percebemos, desse modo, que o bully é concebido nesse episódio como 
alguém incapaz de refletir criticamente sobre seus atos. Tanto Jimmy quanto 
Penny parecem compreender a violência que cometeram como diversão, 
brincadeira ou descontração. 

Penny, por exemplo, vê como algo natural e divertido o que ela e outros 
colegas fizeram com Kathy Geiger, que fora amarrada num milharal e vendada, 
sem sequer ter condições de pedir socorro, porque estava com um “milho enfiado 
em sua boca”. O motivo da violência é explicitado em seguida: Geiger só tirava 
notas boas. 

Penny, que só compreende seus atos como absurdos a partir do ângulo de 
visão de suas amigas, ambas vítimas de bullying, pensa por outra perspectiva a 
violência a que submetera alguns colegas. Se antes ela olha sem sentimento de 
culpa, e com naturalidade, para o que fizera, através do olhar de suas amigas, e 
provavelmente pelo que ocorrera com Leonard, a quem Penny direciona 
sentimentos para além da amizade, ela repensa seus atos e sente-se realmente 
culpada. 

Jimmy, por sua vez, também demonstra resquícios de arrependimento 
quando vai excessivamente embriagado ao apartamento de Leonard. O diálogo 
que se segue entre os dois comprova isto: 


- Aquilo não foi legal, cara. Me desculpa mesmo. Eu espero que você 
possa me perdoar. 

- Certo, tudo bem... Eu acho... 

- Você é um cara lindo! 

- Bem, obrigado, Jimmy! 


Leonard se comove com a predisposição de seu antigo agressor em pedir 
perdão e, percebendo que ele está impossibilitado de dirigir, o convida a passar 
a noite em seu apartamento. O gesto digno de Leonard, no entanto, é reprovado 
por Sheldon. Enquanto se dá o diálogo entre eles, Sheldon reprova a bondade do 
amigo e considera sua atitude abnegada e amigável uma falha de caráter. 

Leonard, no entanto, pôde ouvir do seu agressor: “Engraçado, não é 
Leonard? Na época da escola, eu era o vencedor e você o perdedor. Agora nós 
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trocamos. Você é o vencedor”. Diante disso, Howard tece comentários sobre o 
quanto seria interessante ouvir pedidos de desculpa do seu antigo agressor, ao 
que Leonard enfatiza: “Isso meio que reforça a sua fé na bondade natural das 
pessoas”. Sheldon propõe, em resposta à ação acolhedora do amigo com relação 
a Jimmy: “Sabem o que ia ser legal? Como um gesto simbólico para todos os 
valentões que nos atormentaram por anos, nós abrimos nossa casa para o Jimmy 
e, assim que ele dormir, nós matamos ele”. 

Na sequência das cenas, Jimmy acorda e demonstra que seu pedido de 
desculpas não passa do resultado da embriaguez da noite anterior. Ele continua 
a chamar Leonard de Nancy que, somente assim, decide tomar uma atitude de 
confronto. Antes, diante da bondade de Leonard, Sheldon afirma: “Você é um 
fraco. O mundo vai mastigar você e depois cuspir”. 

A descrença de Sheldon quanto à mudança comportamental de Jimmy, e 
sua crítica à abnegação do amigo e companheiro de apartamento, mostra que o 
tempo todo ele estava certo. Jimmy, que se mostra arrependido pelo que faz 
contra Leonard enquanto estava bêbado, quando sóbrio, parece não dar 
importância aos pedidos de desculpa, e enfatiza o quanto ele ainda é uma pessoa 
frágil, sensível e, por isto, merecedora de seu desrespeito e maledicência. 

Ofendido com a indiferença e falta de respeito do antigo agressor, Leonard 
o enfrenta, finalmente, mesmo que, na sequência da cena em que ele o expulsa e 
o empurra, Sheldon e ele apareçam ainda de pijama descendo pelas escadas 
numa demonstração aparentemente covarde de que a solução, para não sofrer 
bullying novamente, é fugir o mais depressa possível. 

Leonard adequa-se, pelo que apreendemos ao longo da série, ao que Fante 
e Pedra (2008, p. 14) afirmam sobre a vítima do bullying: “São tímidos, retraídos, 
passivos, submissos, ansiosos, temerosos, com dificuldade de defesa, de 
expressão e de relacionamento”. Some-se a isto sua baixa estatura e o fato de que 
sua mãe, que sempre se mostrou distante e fria, o considerava um mero objeto de 
estudo, o que a tornava incapaz de perceber os conflitos que ele vivenciava em 
decorrência do bullying sofrido. Ele chega a dizer que não foram os traumas 
causados por Jimmy, e seus demais agressores, os responsáveis por ele urinar na 
cama até a adolescência, mas os traumas proporcionados pela própria mãe. 

Percebemos que o modo como o bullying é concebido nesse episódio 
reforça o quanto pessoas podem ser vítimas desse tipo de violência sem que 
possam se defender. Elas estão à mercê, em muitos casos, de ações tão abjetas que 
parecem absurdas. Na série, a enumeração das ações realizadas contra Leonard, 
de tão absurdas que são, causam a comicidade justamente por parecem 
impossíveis de serem realizadas contra alguém. O mesmo se aplica ao que Penny 
e seus colegas fizeram contra Kathy Geiger. 

Além disso, ressaltemos que o discurso de Sheldon, mais racional do que 
o discurso de Leonard, que em vários aspectos mostra-se emotivo e pautado em 
aceitação quase passiva dos erros do outro, aponta para o que os autores do 
episódio querem expressar: o bullying existe e traumatiza suas vítimas. Nem 
sempre o bully, dado que é, já na infância, à maldade e a inconsciência de seus 
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atos, é capaz de refletir sobre si mesmo e tornar-se consciente das ações cruéis 
que realizou contra uma vítima indefesa. 

Portanto, percebemos que o discurso de Sheldon, que é pessimista, mas 
realista, vislumbra quem foi agressor como alguém incapaz de qualquer 
mudança. Esse teor pessimista prepondera no episódio e termina por ser 
confirmado a partir do modo como Jimmy se porta. 

Quanto a Penny, ela até consegue refletir sobre seus atos, mas ela o faz 
mais pela pressão que o grupo que ela integra exerce sobre si, do que por uma 
decisão própria. Notemos, nesse caso, que ela resiste quando as amigas propõem 
alguns atos de filantropia para amenizar sua culpa. E, mesmo quando ela toma a 
atitude de ligar para suas vítimas para pedir desculpas, ela se sente mal quando 
as desculpas não são aceitas - como se a mera ação de ligar garantisse que a 
vítima estaria disposta a aceitar as desculpas apresentadas. Penny não reflete, por 
exemplo, que os traumas causados nas vítimas podem ter alterado 
negativamente suas vidas para sempre. 

Leonard conseguiu ser resiliente. Apesar dos traumas, ele prosseguiu nos 
estudos, tornou-se um físico experimental da Caltech (embora, para Sheldon, ser 
físico experimental não represente grande conquista) e demonstra ser uma 
pessoa digna, sensata e que preza pela justiça e compreensão em seus atos. Nesse 
sentido, temos, como o próprio Jimmy reconhece, “um vencedor”, sobretudo 
porque ele é capaz de perdoá-lo, de preocupar-se com seu bem-estar e 
integridade, de acolhê-lo, mesmo em contrariedade às advertências de Sheldon. 
Sua bondade e altruísmo tornam-no superior ao comportamento interesseiro, 
desinteligente, desrespeitoso, cínico e agressivo de Jimmy. 

Desse modo, pelo que apreendemos desse episódio, somente quem é 
capaz de refletir sobre seus atos, e demonstrar verdadeiro arrependimento, pode 
ser digno de crença quanto à sua mudança, como ocorre, de certo modo, com 
Penny. No entanto, o que se comprova, e isso pode ser inferido como uma visão 
que se pretende realista por parte dos roteiristas da série, é que não é 
recomendável acreditar em quem foi capaz de gestos maledicentes e covardes 
contra uma vítima indefesa sem que se demonstre, de fato, consciência sobre o 
quanto seus atos foram abjetos e cruéis. 
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1 INTRODUÇÃO 


Ao estudar um pouco a historiografia da literatura, vemos que, há alguns 
séculos ela era a matéria essencial para a formação humana, visto que unia língua 
e sociedade para formar o conhecimento. A literatura permaneceu com esse 
caráter formador imprescindível até que o mundo do trabalho descartou a 
formação humanística e deu importância a formação técnica e científica. Com 
efeito, a ascensão do capitalismo, dos meios de comunicação e das novas 
tecnologias transformou o cenário sociocultural, deixando a literatura e suas 
práticas com um espaço social reduzido, até mesmo dentro das salas de aula. 

Tratando-se especificamente do ensino de língua materna, este passou a 
ter caráter predominantemente linguístico, com foco em atender demandas de 
ordem gramatical, ao mesmo tempo em que se começou a discutir os valores 
estéticos da formação do Cânone, criando fronteiras literárias e sociais. Os 
estudos culturais trouxeram novas discussões acerca dos conceitos, da 
metodologia e dos objetivos da literatura, contribuindo e/ou discordando das 
teorias que já conhecíamos. 

Para Cosson e Paulino (2009, p. 57), “o ensino de literatura cristalizou-se 
no uso supostamente didático do texto literário para ensinar uma gramática 
esterilizada da língua e o que mais interessasse ao currículo escolar”. De fato, 
com o advento dos livros didáticos, os alunos passaram a conhecer obras 
literárias somente por meio de fragmentos e, muitas vezes de forma aleatória. 
Isso transformou o ensino e a aprendizagem de literatura, que passou a ser 
apenas decorar datas das obras, características de autores e estilos de época. Ao 
invés da efetiva leitura literária, fomos obrigados a aprender sobre as escolas 
literárias, decorando e distinguindo cada época, de modo que, até hoje, na 
maioria das salas de aula do ensino básico, a historiografia literária permanece 
como única prática de ensino de literatura. 

Desta sorte, nas últimas décadas, o cenário literário foi marcado por 
pesquisas e estudos desenvolvidos, dentro dos cursos de pós-graduação de 
Letras, onde pesquisadores e professores começaram a defender a importância 
do letramento literário para a formação dos discentes, da educação infantil até o 
ensino superior. Os estudiosos da área de Letras enfatizam a necessidade de 
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promover a leitura e de incluir as práticas com o texto literário dentro do 
planejamento e da avaliação, principalmente no nível básico de ensino. 

Com efeito, neste capítulo, objetivamos contribuir com as estratégias para 
a formação do leitor nos anos finais do ensino fundamental, propondo uma 
sequência didática que busca proporcionar uma experiência textual com os 
contos machadianos, a fim de ampliar o universo literário do leitor, de forma que 
este possa conferir ao texto novos significados e interpretações, fazendo da 
literatura uma prática social que vai além dos muros escolares. Dessa forma, 
mostramos também que Machado de Assis é consagrado por sua escrita 
universal, uma vez que seus escritos estão sempre se atualizando, 
independentemente do tempo em que são inseridos no contexto de ensino e 
aprendizagem de literatura. 


2 LETRAMENTO LITERÁRIO: O DESAFIO DE FORMAR LEITORES NO 
ENSINO FUNDAMENTAL 


Nossa reflexão acerca da formação do leitor literário parte do princípio de 
que é necessário um convívio pedagógico e culturalmente mais interessante entre 
a escola e a literatura em todos os níveis do ensino básico, essencialmente nos 
anos finais do ensino fundamental, no qual o jovem leitor tende a desenvolver 
melhor suas habilidades de leitura e escrita. Dessa forma, cabe ao profissional de 
Língua Portuguesa apresentar subsídios práticos e teóricos relativos à escolha 
qualificada e ao uso crítico do texto literário em sala de aula. 

Vivenciar a literatura e preservar momentos de leitura em sala de aula, 
que oportunizam a aprendizagem literária de nossos alunos, tem se tornado 
tarefa difícil em nossas instituições de educação básica. E se esse processo não é 
comum dentro das salas de aula, imagina encontrar espaço para leitores e 
literatura fora dos muros escolares? 

O teórico Antoine Compagnon em seu texto Literatura para quê? (2009) 
afirma que o espaço da literatura tornou-se mais escasso em nossa sociedade há 
décadas, seja na escola, onde os textos didáticos a corroem, ou já a devoraram, na 
imprensa onde páginas literárias se estiolam e nos lazeres, onde “a aceleração 
digital fragmenta o tempo disponível para os livros” (COMPAGNON, 2009, p. 
21). 

Sabemos que a promoção da leitura é papel da escola, esta, atua, 
essencialmente, na produção de conhecimento dos nossos alunos e na formação 
do leitor. Apesar de haver avanços teóricos consideráveis, desde o último século, 
no que se refere à metodologia e aos objetivos do ensino da literatura enquanto 
disciplina e a importância de promover a leitura literária, na prática, encontramos 
diversos entraves que provocam a falência do ensino de Literatura. Nesse 
sentido, a professora e crítica literária Leyla Perrone-Moisés em sua obra 
Mutações da literatura no século XXI (2016) aponta o declínio do prestígio cultural 
e social da literatura no final do século XX e como isso afetou o ensino /estudo 
literário: 
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Em meados do século XX, os estudos literários no curso básico 
adequaram-se ao espírito pragmático da sociedade moderna; 
transformaram-se em estudos de “comunicação e expressão”, visando 
à melhor performance futura dos alunos quando estes ingressassem na 
“vida real” do mercado de trabalho. Considerou-se que o uso dos textos 
literários para melhorar o desempenho comunicacional e expressivo na 
vida diária não era útil, e que outros tipos de texto, como os da mídia, 
são mais adequados a esse objetivo prático (PERRONE-MOISES, 2016, 
p. 71). 


Com efeito, o ensino da literatura na escola está no centro dos debates 
educacionais das últimas décadas, críticos e especialistas chamam a atenção para 
o fato de que a literatura precisa ressignificar-se para não corrermos o risco de a 
disciplina sofrer menos importância ainda nessa atual conjuntura e vir a 
desaparecer dos currículos escolares básicos. Assim, acreditamos que os 
professores precisam enxergar a literatura como uma instituição!, sabendo que a 
mesma tem valor na nossa vida, tanto interno quanto externamente e, portanto, 
deve ser mantida no currículo, contudo, não deve ser de maneira artificial ou 
obsoleta. 

Uma grande parte dos profissionais que atua no ensino fundamental 
segue o currículo sem contemplar o que o texto literário tem de próprio. Com 
efeito, aumentam-se o esquecimento da literatura e a sensação, cada vez mais 
disseminada entre os alunos de que é “difícil” ou mesmo “impossível” para os 
discentes deste nível de ensino ler e interpretar o referido texto. 

Desse modo, torna-se muito importante que o profissional possa 
desenvolver estratégias para impedir que o aluno seja confinado apenas ao pouco 
contato com o texto literário, visto que é necessário um tratamento didático mais 
adequado em relação aos aspectos do texto literário. Em relação ao ensino de 
Literatura no ensino fundamental, os Parâmetros Curriculares Nacionais de 
Língua Portuguesa (PCN's) orientam que: 


A questão do ensino da literatura ou da leitura literária envolve, 
portanto, esse exercício de reconhecimento das singularidades e das 
propriedades compositivas que matizam um tipo particular de escrita. 
Com isso, é possível afastar uma série de equívocos que costumam 
estar presentes na escola em relação aos textos literários, ou seja, tratá- 
los como expedientes para servir ao ensino das boas maneiras, dos 
hábitos de higiene, dos deveres do cidadão, dos tópicos gramaticais, 
das receitas desgastadas do “prazer do texto”, etc. Postos de forma 
descontextualizada, tais procedimentos pouco ou nada contribuem 
para a formação de leitores capazes de reconhecer as sutilezas, as 


1 Para Jacques Derrida, a literatura é uma instituição que tende a extrapolar a instituição. O espaço 
da literatura não é somente o de uma ficção instituída, mas também o de uma instituição fictícia, 
a qual, em princípio, permite dizer tudo. Assim, a obra se torna uma instituição formadora de 
seus próprios leitores. 
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particularidades, os sentidos, a extensão e a profundidade das 
construções literárias (BRASIL, 1997). 


Com base nas orientações presentes nos PCN's de Língua Portuguesa, 
entendemos que a literatura ocupa uma posição privilegiada porque conduz ao 
domínio da palavra a partir dela mesma. Nesse sentido, o Letramento Literário 
presente em várias discussões no âmbito dos Congressos, Seminários, entre 
outros eventos desenvolvidos pelas Instituições de Ensino Superior, requer do 
ensino básico um tratamento especial que enfatize a experiência literária dos 
discentes. 

Dessa sorte, uma forma de proporcionar tal experiência pode ser efetivada 
por meio de sequências didáticas, as quais buscam desenvolver a competência 
leitora dos alunos e despertar o gosto pelo texto literário por meio de estratégias 
específicas. 

Assim, apresentamos o conceito de Rildo Cosson em sua obra Letramento 
Literário (2012), que segue a linha humanizadora de Antonio Candido?, 
entendendo letramento literário como um conjunto de práticas e eventos sociais 
que envolvem a interação leitor e escritor, produzindo o exercício socializado na 
escola por meio da leitura de textos literários, sejam estes canônicos ou não, para 
Cosson: 


[...] devemos compreender que o letramento literário é uma prática 
social e, como tal, responsabilidade da escola. A questãoa ser 
enfrentada não é se a escola deve ou não escolarizar a literatura, como 
bem nos alerta Magda Soares, mas sim como fazer essa escolarização 
sem descaracterizá-la, sem transformá-la em um simulacro de si mesma 
que mais nega do que confirma seu poder de humanização (COSSON, 
2012, p. 23). 


É fato que a escassez de práticas de leitura desde a educação infantil 
compromete o ensino e a aprendizagem de literatura além de contribuir para a 
não formação de leitores nos anos posteriores do ensino básico, pois se os nossos 
alunos não conseguem desenvolver as habilidades de leituras necessárias, não 
seremos capazes de formar leitores que estabeleçam os elementos mínimos de 
compreensão e interpretação. Nesse sentido, é preciso que os profissionais se 
atentem ao fato de que atividades repetitivas e previsíveis que escolarizam a 
prática da literatura, tais como o uso do texto literário como pretexto gramatical, 
apenas consolidam o estereótipo de que literatura é muito difícil de aprender. 

Quando falamos em letramento literário no ensino fundamental, significa 
que nossos alunos precisam acessar e ler os diversos gêneros escritos, para isso, 
é necessário que os mesmos possam vivenciar práticas de leitura onde o objetivo 


2 De acordo com Antonio Candido (2011, p. 188), a literatura corresponde a uma necessidade 
universal que deve ser satisfeita sob pena de mutilar a personalidade, porque pelo fato de dar 
forma aos sentimentos e à visão do mundo ela nos organiza, nos liberta do caos e, portanto, nos 
humaniza. 
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estético possa ultrapassar o objetivo instrucional. A literatura que deve ser 
ensinada, na perspectiva do letramento literário, precisa ser composta de obras 
integrais, não apenas as formas mais sofisticadas pertencentes ao cânone, mas 
também aquelas que correm a margem deste. 

Não precisa de uma análise mais profunda para percebemos que a 
aprendizagem engessada das “escolas literárias”, o pouco tempo dedicado a 
leitura, a fragmentação das aulas, a má formação dos professores, entre outros 
fatores, contribui para a não valorização do texto literário em sala de aula, 
dificultando o letramento literário. 

Para realizar um bom letramento literário, é necessário que o professor 
seja, de fato, um leitor, que domine o conhecimento teórico e conheça a crítica 
sobre tal obra ou autor, de modo que as teorias aprendidas na formação inicial 
estejam associadas à sua metodologia na sala de aula, pensando no conteúdo 
sempre como uma transposição didática. Isso não significa que se deve 
abandonar a história da literatura, esta é uma parte importante do conhecimento, 
o que deve ser deixada de lado é a ideia cronológica, porém, o professor só 
tornará isso possível a partir de um bom planejamento. 

No ensino fundamental, a literatura tem a função de sustentar o leitor, 
porém, ela assume um sentido extenso que engloba qualquer texto escrito que 
apresente parentesco com ficção ou poesia. Cosson (2012, p. 30) enfatiza que é 
preciso “reconhecer a força educativa da literatura e sua importância na formação 
de leitores”. Assim, nesse capítulo, queremos valorizar a leitura da literatura 
brasileira, e do maior escritor do século XIX nas salas de aula do ensino 
fundamental, através do gênero conto. 

Neste nível de ensino, o professor tende a recusar os textos canônicos por 
considerá-los pouco atraentes, seja pelo hermetismo do vocabulário e da sintaxe 
ou pela temática, muitas vezes distante da realidade dos alunos e, por isso, não 
chamam sua atenção. No caso dos contos machadianos escolhidos para nossa 
sequência didática, ambos tratam da mesma temática - a condição do negro no 
mundo burguês - temática essa considerada interdisciplinar e infelizmente, atual. 


3 SEQUÊNCIA DIDÁTICA: CONTOS MACHADIANOS NA SALA DE 
AULA 


Lembramos que uma boa sequência didática possibilita trabalhar desde 
textos de registro linguísticos mais próximos do contexto dos alunos até textos 
canônicos como os do consagrado Machado de Assis. 

Ao realizarmos o letramento literário na escola, é importante apresentar 
aos alunos a diversidade do literário, essa diversidade se dá, em relação aos 
gêneros, ao período histórico e ao contexto geográfico. Nesse processo, também 
estamos formando a identidade desse sujeito leitor e desenvolvendo o gosto de 
ler, dessa forma, é interessante propor obras que apresentem grandes questões e 
fatos que marcam nossa história. Esse é o motivo pelo qual escolhemos trabalhar 
com os contos de Machado de Assis em nossa sequência didática. A crítica 
literária machadiana é vasta e diversificada na análise de suas obras, e a maioria 
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aponta para o seu discurso literário, político e social repleto de ironia e sarcasmo, 
em uma época que marcou a história e a cultura brasileira. 

Vale salientar que durante muito tempo, Machado de Assis - escritor 
negro - recebeu duras críticas por ser acusado de não demonstrar a angústia 
vivida pelos negros durante o período mais obscuro da história de nosso país que 
foi a escravidão. Porém, a crítica atual já analisa de maneira diferente, 
principalmente Roberto Schwarz que se tornou um dos maiores críticos 
machadianos. 

Nessa perspectiva, sugerimos, para o letramento literário, o trabalho à luz 
das reflexões e metodologias contidas na obra Letramento Literário: teoria e prática 
(2012), do professor Rildo Cosson, que apresenta uma metodologia de trabalho 
com a Sequência Básica para o ensino fundamental e a Sequência Expandida para 
os consequentes níveis de ensino. 

A intertextualidade é apontada por Cosson (2012), como um espaço da 
literatura em sala de aula. Os dois contos machadianos podem ser lidos em uma 
relação de contraste para verificar o que os assemelha e os individualiza. 
Também podem ser analisados em relação a apropriação que Machado de Assis 
faz da condição do negro na sociedade burguesa, escrevendo contos, romances, 
poesias, peças de teatro, crônicas, entre outros textos que, devidamente 
contextualizados ajudaram a moldar a noção que temos hoje do que é ser 
brasileiro. É exatamente a análise dessas relações que constitui o espaço da 
literatura como intertexto. 

Pela nossa experiência enquanto discente, professora e assessora 
pedagógica vemos que não é comum os professores trabalharem os textos de 
Machado de Assis no Ensino Fundamental. Quando questionados sobre o 
trabalho com os clássicos machadianos, a maioria acredita ser inviável, pois 
considera a linguagem do autor difícil e muito refinada, distante da sintaxe atual, 
além de achar os enredos complexos demais para a compreensão dos seus alunos. 
A obra machadiana realmente apresenta enredos extensos e com conflitos que 
nem sempre são fáceis perceber por conta da ironia particular do autor. No 
entanto, isso não impede que as obras sejam lidas neste nível de ensino, pois os 
conteúdos de suas narrativas podem ser compreensíveis para esta faixa etária. 

Nesse sentido, acreditamos que o trabalho com os contos machadianos nas 
aulas de literatura dos anos finais do ensino fundamental fará diferença na 
formação dos jovens leitores, mesmo que se apresente uma certa dificuldade 
inicial por parte dos alunos na questão da interpretação dos textos. Sobre essas 
dificuldades por parte dos discentes, temos consciência que fazem parte da sua 
formação enquanto leitor literário, e deve-se encarar como uma etapa natural 
desse processo, pois como afirma Compagnon: 


A literatura desconcerta, incomoda, desorienta, desnorteia mais que os 
discursos filosófico, sociológico ou psicológico porque ela faz apelo às 
emoções e à empatia. Assim, ela percorre regiões da experiência que os 
outros discursos negligenciam, mas que a ficção reconhece em seus 
detalhes (COMPAGNON, 2009, p. 50). 
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Autores como Machado de Assis têm um papel essencial na formação de 
leitores literários e, portanto, devem ser apresentados desde o ensino 
fundamental. Quando o professor propõe a leitura de textos escritos em outra 
época permite que os discentes passem a estabelecer vínculos com as gerações 
que ajudaram a definir o Brasil que eles conhecem hoje, através dos referenciais 
linguísticos, estéticos e culturais. Em uma atividade de leitura mais abrangente, 
que faça parte do projeto de leitura da escola, por exemplo, os professores podem 
trabalhar a leitura dos textos literários de forma interdisciplinar, visto que a 
literatura perpassa o conhecimento de diversas áreas, podendo ser exploradas 
outras disciplinas como história, geografia, artes, etc., pois, conforme Perrone- 
Moisés: 


Oferecer ao aluno apenas aquilo que já consta em seu repertório é 
subestimar sua capacidade de ampliar seus conhecimentos e privá-lo 
de um bem a que ele tem direito. (...) Cabe então, ao professor de 
literatura, escolher as obras que constarão em seus programas não em 
função de uma atualidade que pode ser apenas um modismo, mas em 
função das qualidades literárias da obra, passada ou recente 
(PERRONE-MOISÉS, 2016, p. 81). 


Para a professora Teresa Colomer (2017), a escola permaneceu por muito 
tempo ancorada em uma leitura “formativa” de cartilhas, antologias e livros 
didáticos, sem, contudo, obter êxito na formação de leitores. Em seu livro 
Introdução à Literatura Infantil e Juvenil atual (2017), Colomer apresenta a literatura 
infantil e juvenil, considerada a base para a formação leitora, desde suas origens, 
ressaltando a repercussão dos valores sociais nas obras, e defendendo que 
crianças e jovens devem, desde cedo, conviver com a leitura e os livros clássicos 
no espaço escolar, para que, quando adultos, eles possam ir ao encontro da 
literatura com naturalidade, porque conhecem sua importância social. 


3.1 Contística machadiana 


Ao revisar a crítica que analisa os processos narrativos de Machado de 
Assis, vemos que o conto machadiano não nasce de uma tradição brasileira, já 
que essa espécie narrativa ainda não se firmara na nossa história literária quando, 
nos anos sessenta, do século XIX, o escritor começa a publicar os primeiros contos 
em jornais e revistas. Sobre os processos narrativos nos contos de Machado de 
Assis, quem nos conta é a professora Ana Maria Lisboa Mello em sua análise 
publicada na Revista Organon (2001), com base na crítica machadiana já 
conhecida. 

No que se refere à produção contística, em especial, Machado de Assis 
rompe com qualquer expectativa de enquadramento formal e estilístico, as 
últimas coleções lançadas pelas editoras já somam duzentos do nosso escritor 
realista. Em seu processo narrativo, Machado lança mão de narradores com 
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diferentes perfis, ajustados às suas necessidades criativas. De acordo com a 
professora: 


A modernidade de Machado de Assis como contista revela-se na recusa 
a modelos preestabelecidos, a variedade de histórias que narra vem 
acompanhada de uma diversidade de procedimentos discursivos que 
impossibilita responder as questões sobre como são construídos os 
contos machadianos (MELLO, 2001, p. 114). 


As obras machadianas contribuíram, em diversos momentos de nossa 
história, Machado, apresentou em seus romances e contos vários personagens 
negros que, dentro da estrutura das narrativas, foi construído um discurso que 
reflete as desigualdades e a luta de classes na sociedade escravocrata. Dessa 
forma, ao fazermos a leitura dos contos “O caso da vara” e “Pai contra mãe” 
através da sequência didática, conseguimos despertar os alunos para a discussão 
sobre como o negro escravizado é representado na contística machadiana, sendo 
que tal representação da escravidão nos referidos contos, nos faz refletir sobre a 
violência e o racismo a que estão sujeitos os negros dois séculos depois, numa 
sociedade na qual a desigualdade, a violência e o racismo, herança do século XIX, 
chicoteiam e maltratam o povo negro todos os dias. 


3.2 Sequência Didática 


A sequência didática básica é constituída por quatro passos: motivação, 
introdução, leitura e interpretação. Assim, de acordo com Cosson (2012): 

A primeira etapa é a motivação, que consiste em preparar o aluno para a 
leitura do texto, é necessário estar atento neste momento para escolher um bom 
elemento motivador que pode ser sobre os contos em si, o autor, um personagem, 
um tema, etc. o importante é entender que o sucesso inicial do encontro do leitor 
com a obra depende de uma boa motivação. 

A segunda etapa é a introdução, trata-se nada mais que a apresentação do 
autor e da obra a ser lida, aqui pode-se também fornecer informações básicas a 
respeito do enredo. É uma atividade simples, porém, demanda alguns cuidados, 
como, por exemplo, não transformar a apresentação do autor em biografismo que 
só interessa a pesquisadores e não a leitores. Deve-se fornecer informações 
básicas sobre o autor que sejam ligadas aos textos que serão lidos. Em relação a 
apresentação da obra, o professor precisa apenas falar da sua importância 
naquele momento, justificando assim, sua escolha, procurando fazer com que o 
aluno receba a obra de maneira positiva. Essa etapa da sequência também não 
deve se alongar muito. 

Na terceira etapa da sequência básica de Cosson (2012), ocorre a leitura da 
obra em si, que pode ocorrer em texto curto (em sala de aula) ou leitura de texto 
extenso (extraclasse), o elemento mais importante dessa fase é o 
acompanhamento da leitura, que trata-se de auxiliar o educando nas suas 
dificuldades em assimilar o conteúdo da obra. Aqui, também são apresentados 
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os intervalos (caso seja uma obra extensa), resultados da leitura realizada. A 
leitura escolar precisa de um acompanhamento porque tem uma direção, um 
objetivo a cumprir, e esse objetivo não deve ser perdido de vista. Textos curtos, 
como os nossos contos machadianos, podem ser lidos em sala de aula, basta que 
o professor utilize o tempo pedagógico de duas, no máximo três aulas, a 
depender do nível de fluência de leitura dos alunos. 

Por fim, temos a fase da interpretação, que é composta de dois momentos, 
o interno e o externo. O interno é quando a interpretação é feita com o que somos 
no momento da leitura. É o encontro do leitor com a obra e tem um caráter 
individual. Já o momento externo é a materialização do próprio letramento 
literário, ou seja, a construção de sentido do texto, processo que envolve quem 
escreve, quem lê e a comunidade. Neste momento, o aluno irá socializar, 
compartilhar, externalizar a sua reflexão sobre a obra. 

O momento da interpretação requer do professor uma condução 
organizada, e sem imposições. Cosson (2012) assegura que o princípio das 
atividades de interpretação é a externalização da leitura, o seu registro, e deve 
ser feito sem restrições. 


Sequência Básica 


Turmas alvo da ação: 8º e 9º ano do Ensino Fundamental 


Obras: Contos “Pai contra mãe” e “O caso da vara” in 50 contos de Machado de 
Assis, John Gledson 


Motivação: 


> Preparar a sala de aula para o acolhimento dos alunos, espalhando nas 
paredes e em cada carteira, várias imagens da África; 

> Questionar sobre o que os alunos conhecem do período da escravidão do 
Brasil; 

> Apresentar por meio de recurso tecnológico a transformação da aparência 
de Machado de Assis, utilizando as imagens divulgadas pelas 
editoras /jornais e mídia em geral, do século XIX até as mais recentes 
publicações de sua obra. 


Introdução: 


> Discutir a desigualdade racial, desde os estereótipos usados para sustentar 
a sociedade escravocrata do século XIX até hoje; 

> Roda de conversa sobre o processo de formação do cânone brasileiro; 

> Apresentar o autor e as várias publicações dos contos em coletâneas 
diversas; 

> Destacar os principais personagens. 
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Leitura: 


> Nasala de aula, período de duas ou três aulas; 

> Levantamento das primeiras impressões causadas nos alunos; 

> Discussão sobre a interação das temáticas presentes nos contos 
machadianos com outros textos contemporâneos, como os de Conceição 
Evaristo, por exemplo; 

> Estudo do vocabulário, visto que a Língua Portuguesa passou por 
modificações desde a escrita dos contos. 


Interpretação: 


> Fazer uma mesa redonda de diálogos na sala, com efeito, serão feitas 
perguntas com objetivo estético para averiguar a compreensão dos textos. 

> Formar grupos e pedir que os alunos apresentem o perfil dos personagens 
através das características descritas nos textos; 

> No segundo momento da interpretação, os alunos farão uma atividade 
escrita, na qual devem escolher um outro gênero textual para apresentar 
os contos; pode ser feito através de desenhos, poesias, paródias, 
construção de mural literário, etc. 


É importante que ao final de cada etapa da sequência didática, o professor 
sistematize esse trabalho, pois, assim, teremos o registro de uma forma de 
letramento literário importante para a escola, que pode expandir-se para outras 
práticas pedagógicas como o projeto de leitura, por exemplo, no qual será 
possível interdisciplinar com outras disciplinas. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ao propor essa experiência pedagógica, esperamos atingir nossos 
objetivos no sentido de transformar as aulas de literatura em mais uma 
ferramenta para formação de leitores críticos no ensino fundamental, bem como, 
motivar os alunos envolvidos a lerem não apenas as obras de Machado de Assis, 
que foram nossa inspiração, mas também a de outros autores e autoras da nossa 
literatura brasileira, independentemente de serem canônicos ou não. É 
importante também que os professores compreendam como a obra de Machado 
de Assis ainda pode nos dizer respeito hoje, ao trabalharmos com a leitura 
atualizadora. 

Fundamentados nas teorias e críticas referenciadas aqui, salientamos que 
a literatura é, assim, uma maneira insubstituível para a prática de formar leitores, 
porque ler nos torna sensíveis ao fato de que os outros são muito diversos e, que 
cada um tem seu valor, daí Antonio Candido, Antoine Compagnon, Rildo 
Cosson, entre outros autores, enfatizarem esse poder humanizador da literatura. 

Nessa perspectiva, tomando como principais referentes os estudos e as 
contribuições de teóricos e críticos como Rildo Cosson, Leyla Perrone-Moisés e 
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Antoine Compagnon, que buscam tornar o ensino de literatura nas escolas uma 
prática essencial na formação de leitores, enfatizamos aqui a importância de 
trabalhar com o letramento literário no ensino fundamental. 

Portanto, a partir de nossas discussões, é possível estimular a competência 
leitora dos alunos do ensino fundamental, fazendo com que possam perceber a 
plurissignificação do texto literário e o seu efeito humano, social, pedagógico, 
político e crítico, colaborar com as práticas pedagógicas das escolas públicas no 
que se refere à letramento literário, além de dar visibilidade aos contos 
machadianos nos anos finais do ensino fundamental. 
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1 INTRODUÇÃO 


Nas últimas décadas, a abordagem sobre o ensino inclusivo vem 
alcançando um espaço significativo no mundo. No qual ocasiona diversos 
questionamentos nas instituições de ensino quanto ao incremento das práticas 
pedagógicas ateadas com base na Declaração de Salamanca em 1994, marco 
introdutivo nessa discussão do processo de inclusão escolar nas escolas 
regulares. 

O Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE, criado em 2007, dispôs 
garantir um ensino capacitado para os alunos com deficiência. Nessa linha, esse 
documento menciona várias maneiras que devem ser seguidas para tal objetivo. 
O PDE assegura o acesso a conservação no ensino regular, atendimentos 
especializados voltados a educação, declarando a aceitação desses alunos nas 
escolas públicas (BRASIL, 2007). 

Por conta de tais exigências, as escolas de ensino básico vêm aperfeiçoando 
suas abrangências à educação inclusiva, adequando-se e promovendo a entrada 
de crianças e adolescentes com deficiência na vida estudantil. Porém, essa 
inserção, muita das vezes, não garante a esse aluno uma aprendizagem de 
qualidade e sua participação torna-se isolada no âmbito escolar. 

A abordagem temática desta pesquisa está relacionada as práticas 
pedagógicas mediante uma proposta de Ensino Inclusivo, especificamente, a 
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inclusão de alunos com deficiência no ensino regular. Tendo como justificativa 
contribuir no processo de inclusão dessas pessoas nas escolas, perante um 
sistema que necessita reavaliar seus valores e promover mudanças estabelecendo 
uma educação igualitária para todos. 

Por esses motivos, o presente trabalho tem como objetivo propor uma 
intervenção pedagógica voltada para o ensino de Ciências na Unidade Escolar 
Hermínio José Ribeiro em Fronteiras-PI, buscando garantir a inclusão em sala de 
aula. 

Neste trabalho, optou-se pela pesquisa-ação como procedimento 
metodológico. Para isso, foi realizada uma ampla pesquisa com base em 
pensamentos de autores sobre a Educação Inclusiva no Brasil. 


2 INCLUSÃO E EDUCAÇÃO NO BRASIL FRENTE AS DEMANDAS 
MUNDIAIS 


Inclusão é uma palavra bem conhecida, que ultimamente está bastante em 
foco no nosso cotidiano. Porém, pouco se sabe sobre a sua real importância. 
Como resultado disso, existem as desigualdades sociais presentes em diferentes 
componentes sociais, que são ocasionadas por fatores como raça, gênero, 
condição social entre outros (REZENDE; TAFNER, 2005). 

Mundialmente, é essencial saber como direcionar-se a essas pessoas com 
deficiências, atendendo a suas necessidades. Em 2006, a Organização das Nações 
Unidas - ONU, durante a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, adotou o termo “pessoas deficientes”, através da Lei Nacional de 
todos os Países-Membros, para nos referirmos a essas pessoas (SASSAKI, 2009). 

O Ensino Inclusivo é considerado por muitos educadores como um 
trabalho árduo e de resultado limitado. Todavia, não significa uma educação com 
baixas expectativas em relação aos alunos, mas como um desafio engrandecedor, 
possibilitando a criação de novas práticas educativas e novas ideias. 
Promovendo, assim, a compreensão da importância das situações estimulantes, 
com aprendizagem significativa (TEODORO; SANCHES, 2006). 

O conceito de educação inclusiva presume um retorno educativo das 
escolas a todos os alunos, seja qual for à categoria de ensino, visando a 
concretização do processo ensino aprendizagem com base na diversidade 
(MAGALHÃES, 2003). 

É competência das escolas de ensino regular ampliar não só uma nova 
política educacional agrupada a uma ação inclusiva, bem como o incremento de 
uma nova cultura escolar, relacionada aos direitos humanos, buscando construir 
uma sociedade pluralista (GADOT'TI, 1992). 

A inclusão teve início no mundo desde muito tempo atrás, essa situação é 
relatada durante vários períodos históricos. Na Idade Média, as pessoas com 
deficiência não eram consideradas um ser humano, não tinham direito ao 
convívio social, e, em alguns casos, ocorria a amputação de membros, como 
forma de castigo para tais (SILVA, 1986). 
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Segundo Jimenez (1994), os séculos XV e XVI foram caracterizados pelo 
Renascimento, movimento esse que ia em contrapartida aos valores prevalecidos 
na Idade Média. A partir desse período começaram a surgir os primeiros 
interessados com as deficiências, como: Bauer (1443-1485) que faz menção a um 
surdo-mudo em seu estudo que recebeu o nome “De Invention Dialéctica”, e 
Charles Michel de L'Epée (1712-1789) criador da primeira escola pública para 
surdos em Paris, no ano de 1755. 

O primeiro experimento científico com pessoas portadoras de deficiência 
surgiu em meados do séc. XVI com médicos alquimistas, Paracelso e Cardano, 
que defendiam a possibilidade de tratamento (AMARAL, 1995). Porém, só no 
séc. XIX, aconteceu a consolidação dessa concepção. (SILVA et al, 2006). Foi 
durante esse período que houve uma mudança de pensamento de alguns 
estudiosos quanto a deficiência, deixando assim de ser vista como uma doença, 
passando a ter uma visão voltada a condição do sujeito. 

Pessotti (1984) afirma que o período da segregação iniciou-se tendo como 
principal objetivo não precisamente gerar educação, e sim disponibilizar auxílio 
médico para as pessoas com deficiência e atenuar suas convivências familiares e 
sociais. Dessa forma, a educabilidade de tais pessoas sucedeu em fundações 
religiosas ou filantrópicas, e ficava reduzida a iniciativa da área médica, a qual 
acreditava que tais práticas curariam as deficiências, estabelecendo 
comportamentos normalizados. 

De acordo com Mazzotta (1996), a Evolução da Educação Especial no 
Brasil se dá por meio de dois períodos. O primeiro período (1854-1956), em que 
indagava ações oficiais e particulares isoladas, que teve a fundação do “Imperial 
Instituto para Meninos Cegos” e o “Imperial Instituto dos Surdos-Mudos”. E o 
segundo período (1957-1993) que inclui as iniciativas oficiais de domínio 
nacional. 

Apesar da Constituição de 1824, que assegura a educação pública e 
gratuita a todos, esta tornou-se ignorada. A educação comum, tampouco a das 
pessoas com deficiência, não era motivo de inquietação (JANUZZI, 1992). 

No século XVIII, já havia no Brasil auxílio para as pessoas com deficiência, 
mas era bem restrito. Nessa mesma época, essas pessoas eram mantidas em 
hospitais, ou sistemas de abrigos, alegando que iriam passar a ter o tratamento 
que careciam (JANNUZZI, 2004). 

Durante o século XX, novas mudanças surgiram quanto à questão 
educacional, por meio de concepções médicas e pedagógicas, tendo como foco 
principal as causas biológicas da deficiência. Fatores contribuintes para tais 
alterações nesse âmbito se deu por conta do advento de estudos baseados nos 
avanços da psicologia, que teve influência na criação de novos métodos de 
aprendizagem para com a educação, resultando, assim, na configuração da 
concepção na linha psicopedagógica, que enfatiza importância da escola e dos 
métodos de ensino (BURIGO, 2002). Já no início do século XXI, os estudos em 
Educação Especial no Brasil tiveram avanços significativos (MAZZOTTA, 2005). 

Em 1926, foi fundado o Instituto Pestalozzi que atua no auxílio e 
atendimento de indivíduos portadores de deficiência mental. Já no ano de 1954, 
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foi criada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE (BRASIL, 
1998). 

Januzzi (1992) afirma que a partir de 1958, percebeu-se um investimento 
financial adjunto às secretarias especializadas e secretarias da Educação, ligados 
ao Ministério da Educação, como uma forma de incentivo as ações, tendo em 
vista a educação especial. 

Na década de 70, houve uma expansão de propostas aos alunos com 
necessidades educacionais especiais em salas exclusivas, e outros serviços 
mediados a expansão da rede privada, atribuídas ao surgimento de Serviços de 
Educação Especial em todas as secretarias Estaduais de Educação (OMOTE, 
1999). 

Desse modo, iniciou-se a integração dos alunos com deficiência aos 
demais alunos do ensino regular. O número de instituições privadas e das redes 
públicas voltadas para Educação Especial cresceram de forma considerável em 
todo o território nacional, com a criação de classes e escolas especiais (BRASIL, 
1990) 

Porém, só em 1972, concretizou-se o objetivo de criar e assegurar o acordo 
integral e pedagógico, por meio da elaboração do I Plano Setorial de Educação, 
que foi elegido pelo Governo, transformando em área prioritária a Educação 
Especial. Consequentemente, foi criado o Centro Nacional de Educação Especial 
(CENESP), que conduz as atividades educacionais voltadas às pessoas com 
deficiência. Esse fato marca o início das ações sistematizadas que visa à melhoria 
e o avanço do atendimento educacional na área da Educação Especial prestado 
no Brasil (PADIAL, 1996). 

Bueno (1993) assegura que a Educação Especial começou a atuar 
duplamente, fazendo uma intermediação entre à socialização do ensino, a 
proporções de ampliação das oportunidades educacionais ao público alvo que 
não era favorecido pelo sistema educacional comum. Em contrapartida, assumiu 
o papel de reger dois subsistemas semelhantes, porém, sem ligação comum. 

A Integração Educacional juntamente com as práticas pedagógicas retraiu 
os jovens e as crianças em condições de deficiência, das associações de ensino 
especializado, com o intuito de preponderar a individualidade do aluno, 
auxiliando sua normalização, permitindo, assim, novas formas de socialização e 
aprendizagem na escola regular (TEODORO; SANCHES, 2006). 

No final da década de 80 e aperfeiçoando-se na década de 90, surge a fase 
da Inclusão Escolar que presume uma educação interativa constituinte de uma 
cultura inclusiva, onde todos os integrantes da comunidade escolar apoiem-se 
reciprocamente, e que haja uma troca de conhecimento com base nas ações da 
docência (CORNÉLIO; SILVA, 2009). 

Em 1994, as políticas de inclusão assumiram uma função de grande 
destaque perante as políticas governamentais do Brasil, obtendo assim reforço 
através dos compromissos firmados na Constituição da República Federativa. O 
qual, assegura o precípuo valor de auxílio à inclusão, com base no seu artigo 5º, 
afirma que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza 
(BRASIL, 1988). 
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A ideia de igualdade reivindica que as pessoas tenham tratamentos em 
circunstâncias adequadas, conforme suas singularidades. Desencadeou-se, 
assim, mudanças na sociedade referida a julgamento e percepções voltadas aos 
paradigmas da Educação Especial (ARANHA, 2000). 

No dia 10 de junho de 1994, para reafirmar o direito de “Educação para 
todos”, a UNESCO - Departamento das Necessidades Especiais, realizaram a 
Conferência Mundial de Educação com representantes de 92 países e 25 
organizações internacionais, no qual foi elaborada a “Declaração de Salamanca 
sobre Princípios, Políticas e Práticas na área das Necessidades Educativas 
Especiais”, que teve como principal objetivo dissipar as hipóteses da Educação 
Inclusiva (CARVALHO, 2004). 

Declara também que os alunos com deficiência tenham acesso à escolar 
regular, sendo necessário a constituição de meios mais eficazes para combater 
atitudes discriminatórias (BRASIL, 2007). 

Após essa disseminação, o Brasil juntamente de outros países, em acordo 
com orientações educacionais inclusivas, iniciou o desenvolvimento de políticas 
públicas proporcionando a todos os alunos, com ou sem deficiência, o direito de 
inserção nos sistemas regulares de ensino. 

Em 1996, a Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) foi 
decretada, que exerce o papel de normatizar todo o sistema educacional e 
ratificar o direito à educação (BRASIL, 1996). 

Segundo Horta (1998), todas essas aquisições são decorrências de muitos 
embates e batalhas que só adquirem o seu valor adequado quando a sociedade 
civil se movimenta no sentido de defendê-las. 

Com o uso das classificações espera-se que ocorra uma dinamicidade aos 
procedimentos, visando a colaboração ao trabalho educacional. Porém, isso não 
diminui os efeitos negativos na sua aplicação. É importante considerar, 
inicialmente, as exigências de aprendizagem e as soluções educacionais 
solicitadas pelos alunos na relação e na dinâmica do processo de ensino- 
aprendizagem (BRASIL, 2004). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, através do Ministério da Educação, consolida o processo de inclusão 
no ano de 2008, dispondo à escola a função de adaptar-se em junção às 
Necessidades Educacionais Especiais dos alunos (BRASIL 2008). 
Posteriormente, no ano de 2014, o Plano Nacional de Educação foi aprovado, 
tendo em vista tratar do atendimento educacional especializado no sistema 
regular de ensino. 

Por meio desse efêmero cenário histórico, pode-se conferir um giro pelos 
avanços que o ensino inclusivo atravessou. Analisando dessa forma o presente, 
em que se eleva a necessidade de apreciação para as diferenças significativas 
unindo não nos impedimentos, mas sim nas viabilidades. 
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3 O ENSINO DE CIÊNCIAS E A INCLUSÃO 


Os principais fatores que geram dificuldades enfrentadas nas salas de 
aulas pelos professores de Ciências, e das demais disciplinas, quando se trata de 
educar alunos com deficiência, é a falta de preparação na formação profissional, 
a insuficiência de materiais didáticos e uma maneira de avaliar que seja 
qualificada para as circunstâncias desses alunos. Deste modo, Lippe e Camargo 
(2009, p. 10), esclarecem que: 


[...] os professores de biologia e ciências não saem de suas graduações 
com uma bagagem de conteúdos e conhecimentos sobre inclusão de 
alunos com necessidades educacionais especiais, eles para tentar suprir 
a falta de conhecimento na área da educação inclusiva, recorrem a 
cursos de formação continuada que permitirá uma permanente 
reflexão sobre o fazer pedagógico e o enfrentamento dos desafios 
constantemente colocados para a superação das dificuldades do 
cotidiano escolar. 


Arruda et al. (2006) acreditam que além de adaptar o contato entre a 
aprendizagem numa visão científica, o professor tem que buscar estratégias de 
ensino distintas, que sejam direcionadas a sua área, amplificando o seu 
conhecimento progressivamente e rompendo os modelos padrões do ensino 
regular. Nesse contexto, deve ocorrer uma preparação no ambiente educacional 
para que seja possível existir uma participação efetiva em sala de aula. 

O Ensino de Ciências exige como principal objetivo a busca incessante de 
métodos de aprendizagem conectados a prática, deste modo, o aluno cultiva um 
contato direto com a ciência, e deixa de ser somente um reservatório de conteúdo. 

Silva e Marcondes (2013, p .2) afirmam que: 


É importante que o ensino de ciências faça sentido para o estudante e o 
ajude a não apenas compreender o mundo físico, mas a reconhecer seu 
papel como participante de decisões individuais e coletivas, a tornar-se 
um cidadão consciente, responsável e crítico. 


Segundo Pozo e Crespo (2009), o ensino de ciências encontra-se 
direcionado, sobretudo, a imprimir os dados e conceitos das disciplinas, os 
padrões básicos e hipóteses elevadas pela ciência para entender o funcionamento 
da natureza em geral. Evidenciando assim a transcendência de atender as 
inovações incluídas nas ações formativas, isto é, adaptar as próximas gerações 
quanto aos artifícios e competências de aprendizagem que consintam as 
demandas de maneira contextualizada. 

Nos dias atuais, é improvável pensar sobre a vida sem a comunicação 
direta com a ciência e suas tecnologias, quer seja pelos agentes ou pelas suas 
decorrências no nosso dia-a-dia. A ciência e a tecnologia são responsáveis por 
impulsionar a inclusão de pessoas com deficiência na nossa sociedade 
contemporânea (KRASILCHIK; MARANDINO, 2007). 
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Dentre os recursos utilizados no atendimento das pessoas com deficiência 
no conjunto educacional, destaca-se a Tecnologia Assistida, que tem como 
principal objetivo a adaptação e auxílio do aluno com deficiência no processo de 
escolarização, e ampliar a sua relação grupal, deste modo, agenciando o processo 
de inclusão (BERSCH, 2017). 

A inserção do ensino de ciência num conceito de educação científica no 
âmbito populacional direcionada para inclusão vem a contribuir de forma 
positiva na qualidade de vida dos indivíduos. Seguindo esse ponto de vista, é 
necessário que os conteúdos estudados em sala de aula se encontrem 
contextualizados com as suas necessidades e sua vivência na sociedade, para que 
ocorra o bem-estar com base nesses efeitos (TEIXEIRA, et al. 2013). 

Machado (2011) alega que o professor de ciências precisa considerar a 
diversificação dos conjuntos socioculturais no qual os estudantes encontram-se 
inseridos, e pensar em métodos de ensinos flexíveis que se adaptem na relação 
dentre a ciência e a diversidade. 

Conforme Lippe e Camargo (2009), o maior desafio hoje em dia no ensino 
de ciências são as propostas de inclusão mediada pela configuração do trabalho, 
visto que para lidar com essa perspectiva é necessário tanto a escola como os 
professores romperem com todos os aspectos de exclusão, porque a educação é 
um direito garantido a todos, independentemente de qualquer diferença. 

Deste modo, a educação precisa acolher todas as pessoas e suas 
necessidades na percepção de convertêlos em indivíduos críticos, 
proporcionando a formação de um pensamento científico para se inteirar no 
mundo (CHASSOT, 2002). 

O desafio imposto para o sistema educacional, atualmente, consiste em 
garantir a ingressão e a duração nas escolas comuns, de forma satisfatória, a todos 
os alunos, sem distinção de cor, raça, gênero ou resultante de alguma necessidade 
especial. Tendo como intuito, garantir o desenvolvimento nos setores social e 
cultural (GLAT; NOGUEIRA, 2002). 

Nessa perspectiva, Omote (2008) acrescenta que a escola deve começar a 
rever suas práticas primitivas, e realizar modificações de ordens distintas, para 
compreender a capacidade dos seus alunos. 

Sendo assim, identifica-se que professores de ciências carecem de 
apropriar os desafios do ensino inclusivo, com a análise de percepções, relações 
entre os indivíduos, métodos e recursos de ensino, tornando-se adequados a 
beneficiar a aprendizagem para todos. 


4 METODOLOGIA 


A opção metodológica é de abordagem qualitativa, baseada na pesquisa- 
ação. 

A pesquisa-ação permite a convivência com os sujeitos, possibilitando 
uma análise mais complexa do que se busca investigar, o pesquisador passa a se 
relacionar com aqueles sujeitos, abstraindo as informações mais essenciais e ao 
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mesmo tempo inéditas do que qualquer outro pesquisador que não tenha vivido 
esse momento de estudo (THIOLLENT, 1986). 

A pesquisa foi realizada na Unidade Escolar Hermínio José Ribeiro, no 
munícipio de Fronteiras PI, no mês de setembro de 2019, com as turmas do sexto 
ano, turma única, e nono ano, turma única, do Ensino Fundamental, no período 
matutino. A escolha das turmas foi baseada pela presença de alunos com 
necessidades educacionais especiais, regularmente matriculados e que 
apresentam diagnóstico de deficiência intelectual e deficiência auditiva. 

A seguir, apresentamos uma Tabela com dados prévios dos participantes 
com deficiência envolvidos na pesquisa. 


Tabela 1 — Alunos com deficiência colaboradores da pesquisa. 











NOME IDADE SEXO ANO DIAGNÓSTICO 
Aluno 1 18 M 9º Retardo Mental 
Aluno 2 15 F 6º Surdez 





Fonte: Direção da Escola 


O projeto de Implementação Pedagógica da pesquisa foi efetivado num 
período de três dias, totalizando 6 horas/aulas. 


4.1 Prática do 6º Ano 


A intervenção realizou-se do seguinte modo. No primeiro dia, ocorreu a 
aula na turma, sobre conteúdo “Terra, nosso planeta”. Inicialmente, foram feitos 
alguns questionamentos aos alunos com deficiência e também aos demais, tendo 
como objetivo estimular os seus conhecimentos prévios sobre o conteúdo. 

Posteriormente, foi introduzido o conteúdo de forma interativa por meio 
do uso de maquetes (Figura 1), facilitando assim a captação do assunto e abrindo 
espaço para que eles pudessem fazer questionamentos e expressassem suas 
opiniões com base em suas vivências. A maquete representa a estrutura externa 
e interna da Terra, para facilitar o entendimento dos alunos quanto esses 
detalhes. 
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Figura 1 — Representação da estrutura externa da Terra, sol e da lua. 





Fonte: elaborado pelos autores. 


No segundo momento, os alunos foram avaliados por meio de dinâmicas, 
aplicando, assim, os conhecimentos adquiridos ao longo das aulas, atuando 
também como uma forma de aprimoramento na relação entre os estudantes com 
deficiência e os demais alunos da turma. 

A dinâmica foi realizada da seguinte forma. Antes de iniciar, a turma foi 
dividida em dois grupos para facilitar a realização. Em seguida, cada integrante, 
por sua vez, teve que colar um planeta no quadro, que estavam ilustrados em 
imagens, mantendo a ordem sequencial correta do sistema solar. Após esse 
momento, foram feitos alguns questionamentos simples com base no conteúdo e 
as respostas foram obtidas através da sinalização das imagens que estavam 
coladas no quadro. Possibilitando, assim, que a aluna interagisse e aplicasse os 
conhecimentos contraídos sem se sentir pressionada. 

Ao longo de toda a intervenção notou-se a satisfação e o entusiasmo dos 
alunos quanto as atividades realizadas, no qual eles asseguraram que a inserção 
de práticas gera motivação e facilita o processo de aprendizagem. 

No último dia, para a coleta de dados, foi aplicado um questionário a todos 
os alunos, elaborado pelos autores da pesquisa, contendo perguntas objetivas 
baseadas nas práticas pedagógicas aplicadas, porém, sendo necessária a 
explicação do aluno mediante sua escolha. O aluno deficiente recebeu o auxílio 
do ministrante na leitura das perguntas. 
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4.2 Prática do 9º ano 


Iniciou-se a aula no primeiro dia com questionamentos simples 
direcionados aos alunos, baseados no conteúdo a ser estudado. Na turma do 9º 
ano, optou-se por trabalhar em sala o assunto “A Água e seus estados físicos”. 
Após esse momento, começou a exposição do conteúdo com o uso de recursos 
visuais, gravuras e maquete, auxiliando, assim, no entendimento sobre a 
composição da água e na diferenciação dos seus três estados físicos, sendo eles: 
líquido, sólido e gasoso. 


Figura 2 — Maquete ilustrativa dos estados físicos da água 





Fonte: elaborado pelos autores. 


No segundo momento, realizou-se a dinâmica como forma de avaliação e 
aplicação dos conhecimentos adquiridos pelos alunos ao longo da aula. Para a 
efetivação da prática, optou-se por dividi-la em três partes. 

Na primeira parte, os alunos foram divididos em quatro grupos, e eles 
procuraram algumas palavras-chave relacionadas ao conteúdo que estavam 
escritas em pequenos pedaços de papel e que foram escondidas em vários locais 
diferentes na sala. Em seguida, iniciou-se a segunda parte. As equipes tiveram 
que resolver um caça-palavras que continha as mesmas expressões que 
anteriormente foram encontradas por eles. 

Percebeu-se no decorrer das atividades que os alunos se sentem mais 
confortáveis em aprender e serem avaliados por meio das práticas pedagógicas. 
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Por ser uma maneira diferenciada da rotina habitual que é tida em sala de aula, 
os alunos se sentem menos pressionados e expressam os seus conhecimentos de 
forma natural. Tais alunos afirmaram que a prática foi proveitosa e divertida. 

No dia seguinte, aconteceu a aplicação do questionário aos alunos, 
seguindo o mesmo esquema da turma anterior. O aluno deficiente teve o auxílio 
do ministrante na leitura e entendimento das perguntas. 


5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 


Nesta seção, objetiva-se realizar uma análise e discussão por meio do 
questionário aplicado aos alunos e a partir das práticas executadas em sala de 
aula durante o período da intervenção, se esta proposta colaborou ou não para 
auxiliar e promover a aprendizagem dos alunos. Segundo Gil (1999), o 
questionário é uma técnica de investigação que tem por finalidade o 
conhecimento de apreciações, interesses, circunstâncias vivenciadas etc. 

Na turma do sexto ano, apesar de ser composta por 36 alunos, apenas 14 
compareceram à aplicação do questionário. E na turma do nono ano que é 
composta por 18 alunos, somente 15 compareceram. A primeira questão 
procurou averiguar se os alunos gostaram ou não da prática pedagógica 
aplicada. Obteve-se as seguintes respostas detalhadas nos Gráficos a seguir. 


Gráfico 1 — Resposta dos alunos do 6º ano sobre a satisfação no 
desenvolvimento da prática pedagógica. 





Resposta da 1º questão (6º Ano) 


7% 


BSim [BE Nenhuma Resposta 





Fonte: elaborado pelos autores. 


No Gráfico 1, do número total de alunos, 93% responderam que gostaram 
da prática afirmando ter sido legal e significativa para aprendizagem. Para os 
alunos que responderam nenhuma resposta representam 7%. 
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Gráfico 2 — Resposta dos alunos do 9º ano sobre a satisfação no 
desenvolvimento da prática pedagógica. 





Resposta da 1º questão (9º Ano) 


BSim BNenhuma resposta 





Fonte: elaborado pelos autores. 


No Gráfico 2, 8/% dos alunos gostaram da prática e asseguraram que foi 
interessante e facilitou a absorção do conteúdo. Os outros 13% não apresentaram 
nenhuma resposta quanto à prática. 

Saad (2005) assegura que as práticas quando aplicadas em sala de aula 
permitem a adaptação dos limites frios que são acarretados do ensino comum em 
direção a uma nova realidade, acendendo estímulo e auxílio na interação do 
aluno dentro de um conjunto. É uma forma de fugir do tradicionalismo, 
instigando a curiosidade dos alunos e tornando o conteúdo mais atraente. 

Através dos resultados obtidos no implemento das práticas pedagógicas, 
é possível também aprimorar a relação professor /aluno, evidenciando a 
mediação e a importância do papel do educador na construção dos 
conhecimentos dos educandos. Estimula a discussão de pensamentos, 
intensificando a participação do aluno de forma oral, visual, ou através da escrita 
(KRASILCHIK, 2008). 

Na segunda questão, foi perguntado aos alunos se com a prática 
pedagógica facilitou a aprendizagem dos conceitos sobre o conteúdo. Pode-se 
observar as respostas a seguir. 
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Gráfico 3 — Resposta dos alunos do 6º ano sobre a importância da prática pedagógica no 
processo de aprendizagem. 





Resposta da 2º questão (6º Ano) 





BSim DNehuma Resposta 





Fonte: elaborado pelos autores. 


Dessa forma, 86% dos alunos afirmaram que além de facilitar a absorção 
dos conteúdos, é uma forma de aproximar a teoria da prática. Para os alunos que 
responderam nenhuma reposta representam 7% dos alunos. 

A prática pedagógica é uma extensão da prática igualitária em que a teoria 
intervém sobre a prática, alterando-a e no alcance em que a prática fornece 
contribuições para hipóteses que podem modificar uma dada ocorrência 
(GARCIA, 1975). Segundo Saviani (1983), a prática solicita identificar o problema 
em função da prática social, tratando-se de verificar os pontos que carecem de 
ser registrados no campo da prática. 

Segundo Vasques (1977), a prática pedagógica é uma atividade que tem 
um lado imaginário, com relação teórica idealizada na formulação de anseios 
sobre a subjetividade humana, e um lado real, integrado à prática de forma 
objetiva. O autor acrescenta que só por um procedimento de abstraimento 
artificial é possível separá-los um do outro. 
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Gráfico 4 — Resposta dos alunos do 9º ano sobre a importância 
da prática pedagógica no processo de aprendizagem. 








Resposta da 2º questão (9º Ano) 


BSim [EB Nenhuma Resposta 





Fonte: elaborado pelos autores. 


Com base nas respostas dos alunos do 9º ano, o maior percentual foi 8/% 
no qual afirmaram que a prática educacional facilitou a captação dos conteúdos, 
e 13% responderam nenhuma resposta. 

Quando o ensino é bem planificado e administrado, ele aciona diversas 
funções intelectuais. Para concretizar essa prática, o docente é desafiado e 
necessita procurar meios que causem motivação, estímulo e direcionem os alunos 
à aprendizagem (CUNHA, 1989). 

Glat (2007) declara que as dificuldades apresentadas pelos alunos também 
são resultadas de como a educação é idealizada e colocada em questão. Diante 
disso, faz-se necessário rever e implementar no currículo práticas que favoreçam 
a aprendizagem de todos os alunos de acordo com as suas particularidades 
individuais. 

Na terceira questão, procurou-se saber dos alunos se a prática pedagógica 
realizada foi uma forma motivadora de aprender. 93% dos alunos da turma do 
6º ano afirmaram que sim, pois além de ser uma forma divertida e dinâmica de 
aprender, atrai total atenção dos alunos no que facilita a execução da prática. 7% 
asseguraram que não se sentiram motivados, como pode ser visto no Gráfico a 
seguir. 
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Gráfico 5 — Resposta dos alunos do 6º ano sobre a 
motivação que a prática pedagógica proporcionou. 


Resposta da 3º questão (6º Ano) 


7% 


BSim BNão 





Fonte: elaborado pelos autores. 


Z 


Boruchovitch (2009) justifica que a motivação não é apenas uma 
propriedade individual do aluno, porém, depende também da mediação 
realizada pelo professor, e pela escola em geral. Por essa razão, é necessário que 
o professor atue de forma ativa, visando o melhoramento da motivação do 
educando (TAPIA, 1997). Ou seja, o professor deve fazer da sala de aula um 
ambiente acolhedor, imprimindo ao indivíduo um sentimento de pertinência e 
integração. 


Gráfico 6 — Resposta dos alunos do 9º ano sobre a 
motivação que a prática pedagógica proporcionou. 





Resposta da 3º questão (9º Ano) 


BSim [Nenhuma Resposta 





Fonte: elaborado pelos autores. 
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Dentre os alunos do 9º ano, 80% responderam que a prática pedagógica 
foi uma forma motivadora, acrescentando que despertou um maior interesse pelo 
conteúdo que foi visto. E 20% responderam nenhuma resposta. 

A motivação dos alunos incide na diversificação das atividades de 
aprendizagem. É fundamental criar uma atmosfera empolgante, utilizando de 
algumas estratégias que estejam relacionadas desde mudanças no aspecto 
educacional quanto no aspecto físico da escola. Guimarães (2001), com base em 
estudos, indica a contemplação de quatro elementos no planejamento das 
atividades com finalidade de potencializar a motivação, que são eles: o desafio, a 
curiosidade, a influência e o imaginário. 

À vista disso, Bzuneck (2010) acrescenta que os elementos de 
potencialização são empregados para despertar o interesse pelas práticas, para 
anular a mesmice, atenuar o costume de obrigatoriedade das atividades, e 
amenizar a inutilidade de alguns conteúdos. Porém, sua validade educativa 
consiste na sua capacidade de envolvimento cognitivo e não somente na sedução, 
porque além de despertar interesse é necessário fazer o aluno pensar. 

Segundo Viviani e Costa (2010), os educadores, em geral, advertem que a 
ausência de aulas práticas é pertinente a falta de materiais, a quantidade elevada 
de alunos por turma e a carga horária comprimida. Contudo, os materiais usados 
na maioria das vezes nas atividades apresentam pequeno custo e podem ser 
arrumados ou improvisados com certa facilidade, caso isso não afete a atividade 
de experiência. Para isto, é necessário utilizar da criatividade, dedicação e 
disposição. 

Na quarta questão, perguntou-se aos alunos se eles pudessem escolher 
entre aprender com ou sem prática pedagógica, qual seria a escolha deles. No 
sexto ano, 93% optaram por aprender com práticas, porque desperta criatividade 
e auxilia de forma ativa no processo de aprendizagem. Os alunos que escolheram 
aprender sem prática representam 7%, porém não argumentaram o porquê da 
escolha. Identifica-se esses dados no Gráfico a seguir. 


Gráfico 7 — Resposta dos alunos do 6º ano sobre a escolha 
da aprendizagem com ou sem prática pedagógica. 





Respostas da 4º questão (6º Ano) 
7% 


BCom Prática BSem Prática 





Fonte: elaborado pelos autores. 
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A forma como um professor ensina uma determinada matéria pode 
beneficiar ou dificultar o desenvolvimento de algumas competências. De acordo 
com Gomes (1975), um professor apegado de maneira excessiva a normas 
rigorosas, ao invés de despertar a criatividade dos educandos, pode até suprimi- 
las. 

Cabezas (1991) salienta que para a elevação da criatividade, o professor 
precisa: 


o perceber quais aspectos despertam a motivação dos seus alunos; 

» manter uma postura positiva perante acontecimentos inesperados; 
ad ser original e criar seus próprios critérios; 

. instigar curiosidade durante as aulas; 

* preparar e apresentar o material de forma atrativa. 


O ensino criativo não tem como finalidade gerar soluções criativas, no 
entanto, oferecer energia e conservar a criatividade dos alunos, extraindo 
impedimentos e criando estímulos (SOUSA, 1997). O autor ainda acrescenta que 
a ação mais formidável sobre a população escolar é realizada pelo amplo grupo 
dos professores e a sua função no aumento da criatividade dos seus educandos. 

É por meio dessa perspectiva que se deve trabalhar para ampliar a 
motivação interna nos alunos, auxiliando-os a adquirir opiniões e análises 
particulares, habilitando-os, assim, a se tornarem sujeitos inteiramente 
apropriados de exercer a sua potencialidade criativa (WECHSLER, 1994). 


Gráfico 8 — Resposta dos alunos do 9º ano sobre a escolha 
da aprendizagem com ou sem prática pedagógica. 





Resposta da 4º questão (9º Ano) 


69% 


B Com prática BSem prática BD Nenhuma Resposta 





Fonte: elaborado pelos autores. 


No nono ano, 80% dos alunos responderam que escolheriam aprender 
com a inclusão das práticas, assegurando que é uma forma de assimilar o 
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conteúdo sem se sentirem pressionados, causando uma melhor aptidão. 6% 
selecionaram aprender sem prática, porque não se sentem confortáveis no 
momento de interação com a turma. E 14% responderam nenhuma resposta. 

Uma das características mais admiráveis no professor é a sua capacidade 
de estabelecer conexões entre as ocupações escolares e as condições prévias dos 
estudantes, sendo capaz de preparar o aluno, provocando nele uma tensão e 
anseio de superá-las. As ações escolares não devem exceder a aptidão de 
entendimento dos educandos, e nem ser tão simples a ponto de não exigir um 
menor esforço que seja para resolvê-las. As dificuldades só apresentam valores 
quando beneficiam o acionamento e a condução dos meios para absorção ativa 
dos conteúdos (LIBÂNEO, 1991). O autor ainda destaca que o modelo tradicional 
de ensinar, a ausência de ânimo do professor, a dificuldade de tornar o conteúdo 
instigante e expressivo, colabora para o estudo se tornar tedioso, induzindo assim 
os estudantes ao desinteresse que resulta na perca do gosto pela escola. 

As novas sugestões pedagógicas beneficiam a constituição do 
conhecimento, cooperando para a elevação do saber. Evidenciando também o 
contato do aluno com o objeto de estudo, a relação com a pesquisa, e a orientação 
do docente para o aprendizado. Ramos (2001) destaca que a falha no processo 
educacional está relacionada com o despreparo do professor perante as questões 
emocionais com os educandos. O fracasso escolar ocasiona repercussões no 
método de parcialidade, pois se ampara na exclusão, na distinção, na inabilidade 
do saber que o aluno transfere da sua vivência para a sala de aula. A sociedade 
idealiza a singularidade nos sujeitos do ensino, tornando-os todos iguais. Por 
isso, é necessário que os professores sejam cuidadosos e valorizem as diferenças 
encontradas em sala de aula, pois dessa forma garantem aos alunos o direito de 
participar e construir o seu próprio saber. 

A quinta e última pergunta solicitou aos alunos a avaliação dos alunos 
sobre a prática pedagógica desenvolvida em sala de aula, dentre as características 
“ótima, boa ou ruim”. Na turma do sexto ano, 86% avaliaram a prática como 
ótima e os outros 14% avaliaram como boa. No geral, os alunos afirmaram que a 
prática foi significativa e ocasionou a interação de forma descontraída entre todos 
da sala. Os dados vistos seguem no Gráfico 9 a seguir. 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 178- 


Gráfico 9 — Resposta dos alunos do 6º ano sobre 
a avaliação da prática pedagógica. 





Resposta da 5º questão (6º Ano) 


Bótima BBoa 





Fonte: elaborado pelos autores. 


A prática pedagógica carece de assumir um significado que consista em 
algo sem definição, apenas idealizada, para que haja mudanças de acordo com 
os princípios baseados nessa ideia. Segundo Freire e Shor (1986), parte de uma 
percepção de prática educacional modificada pelo termo dialógico, na qual a 
composição do conhecimento é tida como um processo concretizado pelos 
professores em companhia dos alunos. 

Fernandes (1999) assegura que a prática precisa ser intencionada ao ensino 
e aprendizagem de uma forma não comprimida a questões didáticas ou a 
métodos de estudar e aprender, contudo, articulada à educação enquanto 
exercício igualitário, e ao aprendizado como cultura baseada numa relação lógica 
entre prática-teoria e aspectos interdisciplinares. Nesse sentido, o autor 
acrescenta que a aula se estabelece a um espaço-tempo no qual transitam 
histórias diferentes, desenvolvendo um círculo de relações intercedidas por 
semelhanças dialógicas. 
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Gráfico 10 — Resposta dos alunos do 9º ano sobre a avaliação da prática pedagógica. 





Resposta da 5º questão (9º Ano) 


Bótima BBoa 





Fonte: elaborado pelos autores. 


Para os alunos do nono ano, a avaliação da prática se deu em: 54% 
avaliaram como ótima, e 46% avaliaram como boa. Além disso, acrescentaram 
que houve um incentivo quanto à aprendizagem de forma diferenciada e 
competente. 

Machado (2000) aponta que alguns dos elementos fundamentais para a 
contribuição do processo ensino-aprendizagem, são os que têm relação com o 
incentivo e interesse dos estudantes em sala de aula, os que dizem respeito à 
escolha de uma metodologia coerente ao conhecimento abordado, sendo 
primordial o conhecimento da realidade dos alunos. 

Com bases desses resultados obtidos, observa-se que as práticas 
pedagógicas se configuram como uma alternativa essencial para o 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e aproximação dos 
alunos. Observa-se também que os alunos conseguem estabelecer as relações 
vistas em sala de aula com o seu cotidiano. Deste modo, o saber construído 
através da prática é colocado em ação tanto no âmbito escolar quanto em suas 
vivências. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O processo de inclusão no campo educacional é um dos maiores desafios 
enfrentados pela sociedade contemporânea. No qual se dá por meio de ajustes 
políticos, econômicos, educacionais, envolvendo a sociedade e a todos que são 
comprometidos com o processo educacional. É necessário a participação de todos 
nesse processo para que tenham uma percepção de como ocorre a inclusão nas 
escolas e como ela é abrangida. 

Como em todo desafio, na construção de uma educação inclusiva, é 
necessário haver mudanças positivas para que tal processo se torne uma 
transformação contínua. É de suma importância que esse processo de inclusão 
seja embasado a partir do conhecimento e acatamento das diferenças. 
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O aluno com deficiência tem por direito ser incluído no âmbito 
educacional, como previsto na Constituição, deve receber auxílio na orientação 
quanto à sua vida na sociedade em que está inserida, ponderando que a inclusão 
se faz na comunidade em geral. 

Considera-se a necessidade das escolas de ensino regular ampliarem a 
discussão sobre a inclusão e o atendimento direcionado aos alunos com 
deficiência. Dessa maneira, faz-se necessário delinear táticas para a melhoria da 
qualificação dos profissionais da educação, tornando prioridade as necessidades 
apresentadas pelas escolas e pelos docentes, para que haja um atendimento 
adequado a esses alunos. 

Com base nisto, buscou-se por meio da prática pedagógica, levando em 
consideração as condições da escola e o perfil dos alunos inseridos, desenvolver 
atividades que despertassem a curiosidade e interesse pelos conteúdos 
estudados, e que surgissem efeitos na aprendizagem dos alunos com deficiência 
e no processo de interação uns com os outros. Tornando, assim, um espaço para 
que os alunos exponham seus conhecimentos baseados em suas vivências, como 
também garantindo um aprimoramento na relação professor-aluno. 

Com a análise dos dados obtidos no questionário, percebeu-se que fica 
ressaltado a importância de aprimorar as didáticas utilizadas em sala de aula, e 
aliar a teoria à prática, pois os alunos, mesmo os que apresentam deficiência, se 
sentem motivados e contribuem de forma ativa para um desenvolvimento 
melhor tanto da aula em si, como da própria aprendizagem. Com isso, tornando 
alcançado o objetivo proposto inicialmente. 
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1 INTRODUÇÃO 


Ao longo da história da humanidade, as civilizações vêm aprendendo 
cada vez mais em torno dos fatos do cotidiano. Essa trajetória se deve justamente 
a educação, a qual é definida por Brandão (2002), como uma ferramenta 
transformadora e instrumento de mudança social, promovendo a qualidade de 
vida dos que estão inclusos em seu processo e mostrando-lhes caminhos para se 
chegar ao conhecimento. 

Brandão (2002) ainda complementa seu pensamento, ressaltando que a 
educação também pode ser definida como uma prática que mostra ao ser quem 
realmente ele é e seus pressupostos históricos, levando em consideração o 
desenvolvimento cognitivo desses indivíduos. 

A educação é comparada a uma tradição histórica da cultura familiar, 
quando esta pode ser repassada ao longo das gerações, e cada uma dessas 
gerações reformula esses conhecimentos transmitidos e transformando-os de 
maneira significativa, o que leva ao aprendizado e aos diferentes tipos de 
conhecimentos. 

A escola, nesse sentido, deve estimular o aluno a buscar cada vez mais 
aprender, sempre através de novas fontes de conhecimentos. É necessário 
despertar sua autonomia para com o que é exposto em sala de aula, pois este é o 
ambiente que em grande parcela irá contribuir para que o aluno tenha 
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desenvolvimento positivo e significativo durante todo o processo de ensino e 
aprendizagem (SILVA; CUNHA, 2014). 

Para Saviani (1984), a escola é o espaço de humanização e socialização ou 
até mesmo ressocialização do indivíduo. Neste ambiente é onde irá se descobrir 
e será estimulada a participação nas atividades e no conhecimento individual e 
coletivo, oferecendo condições necessárias para que o processo ocorra. 

Nesse sentido, a escola deverá ser uma mediadora da inclusão de todos os 
alunos, visando sanar suas necessidades básicas. Seguindo essa vertente, entra 
em cena a educação inclusiva, que consiste em uma modalidade educacional que 
busca incluir todos os alunos de uma escola dentro do processo de ensino- 
aprendizagem, analisando e sanando em parte suas necessidades e 
especificidades, e integrando-os a interação coletiva com os demais 
(MANTOAN, 2004). 

Nesse sentido, segundo Mantoan (2004), a formação de professores para 
atuação na educação especial com ênfase na perspectiva inclusiva, necessita não 
apenas de um curso de graduação, mas de uma formação e capacitação contínua, 
pois se trata de uma modalidade educativa com especificidades únicas. 

Trazendo essa realidade para o ensino de Ciências, as especificidades são 
bem maiores, pois Ciências já é uma disciplina de alta complexidade, e, para a 
educação inclusiva, tem de se saber exatamente o que e como trabalhar. 

Camargo (2006), ressalta que, para atuação no ensino de Ciências na 
educação inclusiva, o professor necessita de treinamentos e capacitações 
adequadas, e é de suma importância a adequação de materiais de trabalhos e 
técnicas didático-pedagógicas de ensino. 

Os professores de Ciências devem adequar suas metodologias e práticas 
didáticas no ensino especial, para que busquem estratégias que sanem 
necessidades desses alunos, e, atendam suas especificidades. 

Seguindo essa linha de pensamento, buscou-se como problemática: como 
acontece a inclusão na Escola de Educação Especial Santa Rita de Cássia do 
município de Campos Sales- CE? Como e quais os conteúdos trabalhados em 
Ciências? Que ações pedagógicas são desenvolvidas com esses alunos? 

O objetivo geral constitui em realizar um estudo em torno do processo de 
educação inclusiva na Escola de Educação Especial Santa Rita de Cássia com o 
desenvolvimento de práticas no ensino de Ciências. Os objetivos específicos 
abordaram: entender o contexto histórico da educação inclusiva; interpretar os 
pressupostos da educação inclusiva na vertente do ensino de Ciências; elaborar 
junto aos professores atividades inclusivas no ensino de Ciências. 

A justificativa para se trabalhar a área temática, surgiu a partir do interesse 
íntegro em entender o processo de educação inclusiva na referida Escola, 
atestando os poucos estudos desenvolvidos em torno da instituição. Buscou-se 
também entender o impacto que essa modalidade educacional causa nos alunos 
e nos profissionais envolvidos. 
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2 EDUCAÇÃO: DEFINIÇÕES E CONCEITOS 


A educação, primordial ao desenvolvimento do ser humano, tem marco 
histórico, segundo Bueno e Pereira (2013), em meados na Grécia antiga, por volta 
dos anos de 2.000 a 2.100 a. C€., com perspectiva voltada para a formação integral. 
Na concepção de Rego (2014), a educação não pode ser definida apenas de uma 
única maneira. Várias são as formas de conceituar essa modalidade, vários 
autores têm suas concepções diferentes em algum ou alguns aspectos, portanto, 
é uma definição ampla, que não se restringe apenas a uma mera definição 
isoladamente. 

Para Bueno e pereira (2013), entende-se ainda por educação o processo que 
busca a transformação social e do indivíduo. A escola, nessa perspectiva, tem o 
papel de instituição que busca preparar os alunos para a sociedade, como 
cidadão apto e capacitado a participação integra e direta no meio. 

A educação é um instrumento importante numa sociedade, à medida que 
promove o desenvolvimento íntegro desta e de seus participantes. Ainda 
segundo o autor, a educação tem o poder de mostrar ao cidadão seu marco na 
sociedade e sua essência de uma forma geral. 

Braun e Viana (2011) definem educação como um conjunto de técnicas e 
procedimentos elaborados que visam o desenvolvimento do ser humano. 
Definindo ainda sendo uma socialização entre professor e aluno que tem como 
objetivo central e norteador, estimular as competências e habilidades dos 
indivíduos. 

Seguindo esse pensamento, Minetto (2008) conceitua educação 
ressaltando que esta procura atender necessidades individuais de indivíduos de 
uma comunidade, visando à formação crítica de cidadãos atuantes e 
participantes nas práticas sociais da sociedade na qual se incluem. 

Só a educação é formadora de cidadãos, sendo que a mesma os forma para 
o exercício no aspecto social, tornando-os aptos e capacitados ao conhecimento e 
aos múltiplos caminhos e trajetórias para o despertar de suas competências e 
habilidades, tendo como maior instrumento de conquista pela educação, o 
conhecimento, sendo uma teoria que se transforma em prática. 

Para Freire (2003), a educação consiste em uma certa teoria do 
conhecimento que é transformada em prática. Freire ainda complementa, 
afirmando que a teoria é que leva ao conhecimento, e que a partir desse 
conhecimento, é que o indivíduo irá se desenvolver de forma íntegra 
intelectualmente. A teoria é sempre uma ação juntamente a uma reflexão, onde 
os seres são levados a pensar e, posteriormente agir criticamente por meio de 
seus pensamentos reflexos. 

A escola é um espaço de cooperação múltipla entre as vertentes educador 
e educando, como estratégia de busca pelo processo de formação íntegra dos 
indivíduos, e na busca pela aprendizagem significativa. O desenvolvimento das 
práticas educativas de forma propícia, inicia-se com a participação de todos no 
ambiente escolar. 
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4 EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DEFINIÇÕES E PRESSUPOSTOS 
HISTÓRICOS 


A inclusão se constitui em movimentos e políticas educacionais que visam 
a integração dos direitos de pessoas com especificidades diferentes, como 
também garantir seus direitos ao acesso à educação de qualidade. A partir da 
inclusão, foi-se possível socializar as potencialidades e habilidades de aprender 
e conhecer, em prol de todos, indiferentemente de suas diferenças (FREIRE, 
2008). 

A vertente da inclusão de pessoas com deficiências vem ganhando 
destaque da década de 1990 aos dias atuais. Isso se deve a incorporação dessa 
ideia nos diferentes tipos de documentos internacionais, cujo destaque também 
teve significância a partir da declaração de Salamanca, que garantiu a expansão 
dos direitos educacionais na perspectiva da educação inclusiva (FLORIAN, 
1998). 

A escola, para desenvolvimento íntegro dos cidadãos de uma maneira 
geral, deve adaptar-se aos diferentes tipos de necessidades especiais, garantindo 
a socialização de todos, independentemente de suas diferenças, respeitando as 
limitações. 

Nesse sentido, Ainscow e Ferreira (2003, p. 113), ressaltam que: 


O não acesso à educação, o acesso a serviços educacionais pobres, a 
educação em contextos segregados, a discriminação educacional, o 
fracasso acadêmico, as barreiras para ter acesso aos conteúdos 
curriculares, a evasão e absentismo constituem algumas das 
características dos sistemas educacionais no mundo, os quais excluem 
as crianças de oportunidades educacionais e violam seus direitos de 
serem sistemática e formalmente educados. Já existe um consenso e 
reconhecimento de que qualquer pessoa que experimenta exclusão 
educacional encontrará menos oportunidades para participar dos 
vários segmentos da sociedade assim como aumenta a probabilidade 
de esta pessoa experiência situações de discriminação e problemas 
financeiros na vida de adulto. 


A educação inclusiva, consiste em uma modalidade educativa que busca 
integrar os diferentes tipos de alunos em uma única perspectiva de socialização 
e aprendizagem coletiva. Esta se faz num paradigma que busca adaptar e 
respeitar as diferenças, evidenciando a potencialidade de todos (BRASIL, 2009). 

Em relação à educação inclusiva: “o princípio fundamental das escolas 
inclusivas consiste em todos os alunos aprenderem juntos” (UNESCO,1994, p. 
11-12). 

A ideia da inclusão de pessoas com deficiências tem marcos histórico na 
década de 90, onde diversas reuniões e tratados internacionais foram elaborados 
para que se firmasse o processo. 

Nascimento (2013) ressalta que a primeira reunião intitulada como 
Conferência Mundial de Educação para Todos em 1990 aconteceu na Tailândia, 
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seguido de Conferência Mundial de Necessidades Especiais em Salamanca, 
Espanha, em 1994, cujas formas impulsionadoras foram o direito a educação 
inclusiva para todos. 

A conferência de Salamanca, dentre todas as outras, foi a que obteve mais 
destaque, sendo a pioneira no direito à inclusão de pessoas com deficiências no 
sistema educacional. Nessa conferência, de acordo com Rogalski (2012), ficou 
explicito que os sujeitos da inclusão seriam todos aqueles que foram 
descriminados e não tiveram direito a aprender de acordo com suas limitações e 
potencialidades. 

A partir desse tratado, impõe-se a necessidade de não mais excluir pessoas 
com deficiências, mas sim atendê-las de acordo com suas especificidades básicas, 
adaptando-se as práticas pedagógicas inclusivas, erradicando as exclusivas do 
sistema. 

No Brasil, o marco histórico do atendimento inclusivo a pessoas com 
deficiências, remonta às décadas de 1850, através do imperial instituto para 
meninos cegos, em 1854 (atual instituto Benjamim Constant) e o instituto dos 
surdos mudos em 1857, todos no Rio de Janeiro. 


3.1 Primeiras escolas especiais e inclusivas 


Na concepção de Silva (2011), a escola se constitui num espaço de 
preocupação para com o aprendizado e a construção dos conhecimentos dos 
alunos, buscando formá-los para a sociedade. Um longo caminho e uma trajetória 
diária de professores e demais profissionais da educação, acontece 
constantemente na busca desse objetivo. 

No decorrer do processo histórico da educação inclusiva, pode-se afirmar 
que não é um processo de inclusão em si, mas sim de integração dessas pessoas 
no ambiente. Desde tempos atrás, é notória a luta pelos direitos dos deficientes, 
mesmo que ainda não totalmente aceitos em muitos ambientes educacionais. 

Desde meados do Século XX, os conflitos são visíveis. No contexto da 
educação especial, novos rumos começam a serem pensados, como a educação 
para todos, porém, na prática, ainda é muito distinto o atendimento a estas 
pessoas, pois apenas leis eram pensadas, só que, na prática, ainda não ocorriam 
integralmente. 

Ainda de acordo com Silva (2011), é necessário que os profissionais que 
irão atuar na educação especial saibam integralmente intervir na prática de 
ensino e construção do aprendizado dos alunos com deficiência, sentindo-se 
capazes de sanar os diferentes tipos de necessidades que vivenciará. 

Atuar na inclusão não é apenas pensar em incluir e tentar incluir, mas sim, 
saber fazer e entender o que realmente é o sentido de inclusão. Requer dos 
profissionais uma análise e uma postura crítica para com as ações e estratégias 
metodológicas que deverão ser utilizadas e como deverão ser utilizadas 
(LEITÃO, 2006). 

Bairrão (2004) ressalta que as primeiras escolas de educação especial não 
entendiam de forma adequada o que realmente era incluir. 
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Essas escolas pregavam apenas métodos tradicionalistas de ensino, porém 
não refletiam sobre o fato de que a escola é justamente o lugar onde se deve 
promover as diferenças, sem nenhuma forma de preconceito. Porém, essas 
primeiras conquistas já foram bastante benéficas. 

A integração dessas novas conquistas, mesmo que de uma forma bem 
restrita, já se refletia nas mudanças benéficas para com as pessoas com 
deficiências, sendo que a esperança, mesmo que ainda restrita já nascia, pois, os 
primeiros passos já tinham sido dados como pontos iniciais dos avanços que 
viriam posteriormente. 


3.2 Leis brasileiras da educação inclusiva 


A legislação para o desenvolvimento e integração da educação inclusiva 
de um modo globalizado se deu através de várias conferências e diversos 
tratados nacionais e internacionais. Os quais constituem: Constituição Federal, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, o Decreto n. 7.611, de 17 
de novembro de 2011, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei Brasileira de Inclusão - LBI 13.146 de 
2015, além de documentos internacionais que influenciam a política nacional, 
como: a Declaração de Salamanca e a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. 

No Brasil, através da criação dos institutos localizados no Rio de Janeiro, 
constitui-se em grande importância para o desenvolvimento do atendimento 
especializado para deficientes. Para Mazzotta (1996), com a criação desses 
institutos, o atendimento especializado se tornou mais acessível, e instituições 
públicas foram criadas como a Associação de Assistência à Criança Defeituosa 
(AACD), fundada em 1950, a Sociedade Pestalozzi, fundada em 1926, e a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), fundada em 1954. 

A constituição brasileira de 1988, em seu artigo de número 208, estabelece 
que o estado deve assegurar o direito de atendimento educacional especializado 
para pessoas com deficiências, sendo que estas devem ser inclusas no ensino 
regular, promovendo a socialização entre todos. 

Esse tipo de atendimento deve ocorrer principalmente nas escolas 
regulares, pois é um ambiente que poderá promover a inclusão em ter as 
diferenças. A escola regular deve atender a todos, independentemente de suas 
necessidades e especificidades básicas, assegurando o estado os direitos a 
educação e ao aprendizado, estimulando as potencialidades dos educandos da 
educação inclusiva, onde todos devem ter acesso ao ensino de qualidade e a 
socialização em sala de aula (BATISTA, 2009). 

A lei brasileira que rege o direito a educação inclusiva é a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96), que rege em seu artigo de número 
58, explicitando que todas as pessoas com deficiências têm direito ao ensino de 
qualidade na escola regular. Segundo Brasil (1996), o artigo 58 da LDB, ressalta: 
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Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 8 1º Haverá, 
quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 
para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 


Ainda nas leis e decretos brasileiros da educação inclusiva, o decreto de 
número 3.298, da lei federal 7853/89, de 1999, traz em ênfase a educação especial 
na modalidade inclusiva, como transversal, e que deverá ser incluída em todos 
os níveis e modalidades de ensino regular, garantindo o direito a acessibilidade 
educacional desses educandos. 

No Brasil, sancionada em 2015, tem-se a Lei Brasileira de Inclusão- LBI de 
número 13.146/2015, que veio para garantir o direito educacional de inclusão aos 
deficientes, como também de todos os demais direitos com atendimento 
especializado e de qualidade para pessoas com necessidades e especificidades 
diferentes dos demais. 


Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar 
e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania (LBI/13.146/2015). 


O direito a educação, também teve avanço significativo na lei, sendo que 
este é um dever do estado a ser oferecido aos deficientes. Neste capítulo é 
ressaltado que: 


Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurados sistemas educacionais inclusivos em todos os níveis e 
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses 
e necessidades de aprendizagem (LBI/13.146/2015). 


A consolidação desde 2015, tem destaque nos grandes avanços quanto ao 
sistema de atendimento educacional para deficientes. A lei foi promulgada a 
partir da análise dos direitos humanos, que explicitam direitos iguais a todos os 
cidadãos de uma sociedade (BRASIL, 1998). 


4 O ENSINO DE CIÊNCIAS E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA 


O ensino de Ciências numa vertente geral, muitas vezes torna-se cansativo 
e complexo, tanto para alunos, quanto para professores. Este deve acompanhar 
os avanços da sociedade, tecnologia e ambiente, pois consiste numa perspectiva 
formadora, que adéqua a realidade e as vivências, aos fenômenos científicos e 
naturais (CAMARGO, 2016). 
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O ensino promove a construção do conhecimento na mente humana. São 
processos que devem ser bem planejados de modo a aproveitar, desenvolver, 
transformar e completar ideias, que vêm juntamente com os conhecimentos e 
teorias que os alunos já possuam (SEIXAS; COLABRÓ; SOUSA, 2017). 

Cada vez mais o ensino de ciências se desenvolve e se atualiza, pois, este 
acompanha as mudanças sociais e da globalização do mundo. Esta disciplina, 
colabora com a formação íntegra e crítica de futuros cientistas, aptos a 
interagirem nas mudanças sociais e globais (XAVIER; DA LUZ, 2017). 

Pensar nas Ciências de um modo geral significa refletir em todos dos 
fenômenos naturais ao redor, como também da compreensão crítica e reflexiva 
do mundo em si. As Ciências capacitam o indivíduo a pensar cada vez mais, e de 
forma crítica da realidade, instigando a curiosidade e estímulo a participação. 

Longhini e Mora (2009) apontam para a formação do profissional que irá 
ministrar Ciências, como uma peculiaridade específica, pois este necessita de um 
treinamento e capacitação mais adequada. Isso se deve justamente ao fato de que 
Ciências requer um maior conhecimento e domínio de conteúdos, como também 
na mesma vertente, uma assimilação teórico-prática destes. 

Seguindo esse pensamento, Soares, Mauer e Kortmann (2013, p. 52) 
afirmam: 


As aulas de ciências não devem se limitar à leitura e à cópia de textos. 
O professor pode propor projetos de investigação para dar maior 
sentido aos conteúdos abordados. O uso dos computadores e a internet 
são ferramentas na busca de informações. Nos anos iniciais, cabe ao 
professor organizar os dados da pesquisa em diferentes sites e blogs a 
partir das questões levantadas pelos alunos. O ensino de ciências deve 
fornecer subsídios para que o aluno seja capaz de se posicionar diante 
de questões como o desmatamento, destino do lixo, mudanças 
climáticas, poluição, saúde, entre outros. 


O tradicionalismo nas aulas de Ciências não deve ser o único meio de 
estratégia metodológica de muitos professores que ainda não inovaram. O ensino 
dessa disciplina deve capacitar os educandos para entendimento das questões 
sociais e relacioná-las com as ambientais. 

Segundo a afirmação de Rodrigues, Malagolli e Marcondes (2014), na 
licenciatura, o profissional que irá atuar na disciplina, terá de interagir com a 
realidade da sala de aula em si. A partir dessa interação e da vivência na prática 
é que estará treinado para criar e diversificar de acordo com as necessidades 
específicas, suas próprias metodologias didático-pedagógicas de ensino. 

Segundo Silva (2010), as práticas metodológicas dirão o desenvolver das 
aulas e do processo de ensino e aprendizagem, pois serão justamente estas que 
despertarão nos alunos o estímulo à participação ou desestímulo nas aulas. É 
importante ressaltar que o professor precisa ser dinâmico e utilizar das mais 
variadas metodologias de ensino. 

O professor que não desenvolve metodologias didático-pedagógicas que 
estimulem seus alunos para com as Ciências deve estar ciente de que suas aulas 
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não serão produtivas como o esperado. As Ciências requerem métodos de aulas 
bem mais específicos e dinâmicos no processo. 

Segundo Krasilchik (2004), no que se refere à formação de professores de 
Ciências, esta deve ser contínua, como um processo inacabado, que deve se fazer 
presente durante toda a vida profissional do professor, para que esteja em 
constante atualização de conteúdos e aprenda através de treinamentos e 
capacitações, mesclar suas metodologias de ensino. 

Segundo Nobre e Silva (2014), o Ensino de Ciências e Biologia para alunos 
com deficiência exige dos educadores bastante agilidade para despertar a atenção 
dos alunos e transmitir o conhecimento, uma vez que envolve o uso de imagens, 
símbolos e muita imaginação. 

Ensinar Ciências na Educação Especial, requer no processo em si, um 
conhecimento mais amplo em relação ao domínio de fala e linguagens acessíveis, 
sempre adequando os conteúdos a realidade de sala em que o professor se 
encontra, pois de nada vale este ensinamento senão for acessível a estes alunos. 

Para Camargo (2006), ensinar Ciências para crianças e adolescentes com 
deficiências é uma tarefa que requer disposição, conhecimento e paciência, pois 
há de haver uma adequação nos conteúdos que serão ministrados e nas 
metodologias didáticas que irá se utilizar, buscando atender as especificidades 
de cada um. 

Os professores que atuam no Ensino de Ciências, na vertente da educação 
inclusiva, devem encontrar-se em constante atualização e capacitações 
adequadas, para que então o processo ocorra de maneira significativa. Sem um 
conhecimento adequado, a prática pedagógica inclusiva não trará resultados 
almejados (REILY, 2001). 


4.1 instituições especiais e instituições regulares: em busca da integração dos 
direitos 


Essas duas vertentes ainda muito entram em contradições, apesar de 
grandes avanços que já ocorreram e vem ocorrendo. As escolas regulares ainda 
muito não têm estrutura ampla e adequada para atendimento especializado e 
devido, pois são adaptadas apenas para alunos sem necessidades específicas. 

Para Aranha (2000), a escola regular que planeja oferecer a modalidade 
especial, deve encontrar-se preparada estruturalmente e administrativamente 
para que forneça um ambiente de prazer, socialização e bem-estar para todos os 
alunos, independentemente de sua deficiência. 

O atendimento especializado é um serviço complementar da educação 
especial, buscando o desenvolvimento de alunos com necessidades educacionais 
especializadas, promovendo acesso, interação e integração participativa desses 
alunos no processo (NÓVOA, 2007) apesar da luta pelos direitos do ensino de 
qualidade na escola regular, é notório que os alunos com necessidades se 
desenvolveram de forma mais adequada, pois encontrará alunos que irão se 
identificar, como também uma série de profissionais capacitados para lhe 
fornecerem assistência. 
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Nessa perspectiva, Fenapaes (2001) afirma que o atendimento 
especializado é destinado justamente para esses alunos especiais, de cunho e 
caráter clínico, desde professores treinados, até os psicopedagogos, que 
desenvolvem um currículo adaptado e que podem prever atividades 
operacionalizadas. 

Essas instituições são altamente organizadas para que seja um ambiente 
com carinho, atenção, afeto e amor. São também pensadas e planejadas ao 
atendimento de todas as necessidades básicas e complementares, mantendo 
também a socialização entre os indivíduos. 


4.2 Dificuldades na elaboração do atendimento especializado 


De acordo com Nóvoa (2009), é importante ressaltar que não é somente a 
estrutura e os profissionais que irão determinar qual o nível de necessidades 
especiais e de dificuldades de aprendizagem que as pessoas com deficiência têm. 
É notório que a família também é integrante e colaboradora nesse processo 
também. 

No processo de ensino e aprendizagem das pessoas com deficiência, 
vários fatores são influentes, dentre eles os aspectos políticos, sociais, morais, 
socioeconômicos, e, principalmente, o aspecto familiar, da convivência em casa 
com os demais parentes que atuam na vida do indivíduo. 

Para Silva (2011), se faz necessário um diagnóstico especializado, para que 
possíveis intervenções sejam tomadas e posteriormente, novos objetivos sejam 
traçados a fim de serem alcançados. A dificuldade em aprender não deve ser 
rotulada pela deficiência, mas sim sanada segundo essa deficiência que é 
apresentada. 

Muitas crianças em fase de aprendizagem, por apresentarem algum tipo 
de deficiência ou déficit de aprendizagem, acabam que por desestímulo 
profissional e familiar, desistindo de estudar. Porém, isto é um fato muito 


prejudicial ao seu desenvolvimento cognitivo, que refletirá em sua vida adulta 
(SANTOS, 2010). 


4.3 Práticas inclusivas no ensino de Ciências 


Para Dias e Campos (2013) pensar em inclusão nas Ciências requer uma 
postura crítico-reflexiva adequada por parte dos docentes. Metodologias e 
estratégias didáticas adequadas devem ser pensadas, para o que o trabalho do 
professor tenha significado para com a aprendizagem dos alunos com 
necessidades especiais. 

Fernandes (2011) afirma que materiais adequados devem ser expostos a 
estes alunos, estimulando-os a participação nas aulas, sendo que estas aulas 
assim como no ensino regular, devem contemplar um aspecto dinâmico com 
teorias e práticas, logicamente de forma adequada para o nível desses alunos, que 
necessitam de uma maior atenção e cuidados. 
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Para que o ensino de Ciências seja significativo na vida dos alunos com 
necessidades especiais, se faz necessário um dinamismo no ensino, com 
estratégias metodológicas diversas, materiais que chamem a atenção e uma 
intervenção pedagógica de qualidade, para que os alunos consigam adequar o 
que aprenderam em sala de aula para o seu dia a dia, promovendo os primeiros 
passos da igualdade (SILVA; GAIA, 2013). 

É desafiante ministrar Ciências na educação inclusiva, pois parte de um 
pressuposto em que a metodologia de ensinar os conteúdos tem de ser revista e 
adaptada para a modalidade. O professor necessita de uma capacitação para lidar 
com as mais diversas situações que pode encontrar na educação especial e 
inclusiva. 

Tavares e Camargo (2010) apontam para a superação das diferenças na 
educação, ressaltando que nas escolas regulares que recebem alunos com 
deficiências, estas devem respeitar o currículo de Ciências, mas, se faz necessária 
uma atenção para estes alunos, engajando-os nas atividades de classe e 
estimulando-o ao aprender. 

Diversos autores da literatura, que incluem: Bocaleti, Oliveira e Klein 
(2010); Figueiredo et al. (2014) e Tavares e Camargo (2010), elaboraram jogos e 
atividades para o ensino de Ciências nas escolas regulares, que facilmente foram 
adaptados para alunos que foram inclusos no processo. 

Estas atividades foram altamente significativas à aprendizagem destes 
alunos, elaboradas com materiais de fácil acesso, como papelão, isopor, papel 
madeira, em que explicitavam processos que condizem com a disciplina e 
cooperam diretamente com o aprendizado dos alunos. 

Discutindo sobre os modelos didáticos adaptáveis no ensino de Ciências, 
Silva (2013, p. 4) afirma que: 


O uso de modelos didáticos palpáveis ou modelos tridimensionais 
como uma estratégia de ensino direcionada para a área de Ciências para 
facilitar a compreensão dos conteúdos, já que estariam ao alcance das 
mãos, facilitando, assim, o processo de ensino aprendizagem dos 
discentes. É claramente observado que o conteúdo trabalhado continua 
sendo o mesmo entre alunos sem e com deficiências, o que muda são 
as estratégias pedagógicas. 


Esses materiais e estas metodologias adaptadas ao atendimento 
especializado buscam primordialmente despertar de novas habilidades e 
competências para com os alunos, como estratégia facilitadora da superação das 
diferenças e do preconceito em sala de aula. 

O papel do professor é ressaltado ainda por Montoan, Gonçalves e 
Mercadante (2018), que afirmam que este deverá ser a figura norteadora dessas 
práticas, com postura adequada para com os alunos deficientes, pois muitos deles 
se espelham no docente e o têm como fonte de carinho, amor e segurança. 

Porém, a realidade nem sempre é essa, muitos professores acabam não 


sabendo lidar com a situação e se frustram em sala de aula. O ideal é um docente 
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paciente e carinhoso, e que seja capaz de fornecer aprendizagem pelas práticas 
inclusivas para estes alunos. 


5 METODOLOGIA 


Trata-se de uma pesquisa do tipo descritiva, seguindo a descrição dos 
métodos de pesquisa de Gil (2008), cujo estudo busca descrever e interpretar 
métodos comportamentais ou em outros aspectos de uma determinada 
população. 

Foi desenvolvida na Escola de Educação Especial Santa Rita de Cássia, que 
atende a alunos do município, das mais diversas idades e deficiências, sendo 
regularizada pela secretaria de Educação do município. Essa escola busca 
integrar alunos com deficiências a aprendizagem. A Escola foi fundada em 02 de 
outubro de 1981, com a nomenclatura de Associação Pestalozzi de Campos Sales, 
na época da instituição não governamental, objetivando atender crianças e 
adolescentes com deficiências, por meio de ações que possam desenvolver as 
capacidades intelectuais, cognitivas e sociais. Desde julho de 2017 que se chama 
Associação de Pais e Mestres Santa Rita de Cássia. 

A instituição busca como missão ser agente facilitador no 
desenvolvimento de uma política educacional inclusiva para as pessoas com 
deficiência, na construção de uma escola integradora, inclusiva e permeável à 
diversidade dos alunos. A escola conta atualmente com 56 alunos. 

A amostragem compreendeu 3 professores, selecionados segundo as 
turmas trabalhadas. A coleta de dados foi elaborada através de um questionário 
aplicado aos professores da Educação Especial, com abordagens em torno das 
metodologias e conteúdos de trabalho, com base na estratégia de coleta de 
Montoan, Gonçalves e Mercadante (2018). 

Foram aplicados jogos didáticos com conteúdos relacionados às Ciências, 
adaptando-os a realidade de aprendizagem desses alunos. Os jogos a serem 
aplicados foram o jogo da memória dos animais (Figura 1), práticas do paladar 
por experimentação de alimentos e conhecendo o hábito de locomoção dos 
animais (Figura 2), sendo que estas atividades compreenderam a participação 
desses alunos e objetivou explanar assuntos simples sobre os animais e seus 
hábitos de vida, com o auxílio dos professores. 
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Figura 1 — Jogo da memória dos animais 
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Fonte: Portal da educação, 2019. 
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Figura 2 — Conhecendo os hábitos dos animais 
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Fonte: Portal da educação, 2019. 





6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 


6.1 Análise dos questionários aplicados aos docentes 


Para obtenção dos resultados, foi aplicado um questionário para três 
professores da Escola de Educação Especial Santa Rita de Cássia, buscando 
interpretar o conhecimento e práticas pedagogias inclusivas. Esta seção organiza 
os dados obtidos, discutindo a percepção com autores da literatura. 

Perguntou-se aos professores qual o principal desafio de trabalhar na 
educação inclusiva, buscando entender sua percepção. Abaixo as respostas: 


P1: a execução das atividades e o êxito na transmissão e aprendizagem 
dos alunos, devido às limitações intelectuais dos mesmos; 
P2: são várias, principalmente trabalhar com o surdo mudo; 
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P3: saber trabalhar com o surdo mudo e também a falta de material 
adequado. 


Percebe-se que os professores ainda sentem muitas dificuldades para 
adaptarem-se as múltiplas deficiências na educação inclusiva, pois ainda há casos 
que necessitam de um treinamento capacitado, cujos professores ainda não têm 
acesso as diversas situações em sala. 

Para Tafner e Silva (2009), trabalhar na educação inclusiva ainda é um 
desafio para os profissionais, pois há múltiplas deficiências numa sala de 
educação especial e muitos professores e cuidadores da modalidade ainda não se 
encontram totalmente capacitados a lidarem com certas situações. 

Konkel, Andrade e Kosvoski (2015) corroboram com a pesquisa, trazendo 
dados semelhantes relatados por professores de Ciências que apontam as 
dificuldades na inclusão, devido as múltiplas deficiências encontradas nas salas 
de aula de educação especial, visando a necessidade da adequação na formação. 

Indagou-se na segunda pergunta como as aulas são planejadas, relataram: 


P1: formação geral, mensal e individual, 
P2: diariamente, formações e etc.; 
P3: através de formações e planejamentos diários. 


Os planejamentos das aulas seguem estratégias adequadas ao bom 
desenvolvimento das atividades em sala. Percebe-se que os planejamentos tanto 
coletivos como individualmente ocorrem em todos os casos de forma diária. 

Frantiozi (2014) ressalta que o planejamento adequado para atuação na 
inclusão educacional é uma vertente de suma importância, pois esta irá 
direcionar o profissional na sua prática pedagógica, sendo que na educação 
inclusiva planejar é essencial para executar, contendo também a consciência que 
o roteiro poderá mudar ao longo das atividades. 

Procurou-se identificar quais conteúdos são abordados em Ciências, os 
professores ressaltaram o seguinte: 


P1.: partes do corpo humano, meio ambiente, fauna e flora; 

P2: higiene, meio ambiente, água, corpo humano, grupos de animais, 
doenças e plantas; 

P3: higiene, água, corpo humano, animais e plantas. 


Todos os conteúdos trabalhados na disciplina de Ciências, como também 
nas demais são adaptados de acordo com a realidade dos alunos, apesar de os 
mesmos serem semelhantes ao nível de educação básica primária. Essa adaptação 
ocorre devido à necessidade educacional dos alunos alvo. 

Nessa perspectiva, Montoan, Gonçalves e Mercadante (2018) afirmam que 
a educação inclusiva deve buscar no processo de ensino e aprendizagem, incluir 
todos os alunos, buscando sempre sanar suas necessidades e adaptar os 
conteúdos a realidade dos educandos alvo. O ensino inclusivo deve sempre 
buscar a participação ativa dos indivíduos no processo em geral. 
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De acordo com Silva e Gaia (2012), o ensino de Ciências na perspectiva 
inclusiva, deve abordar temáticas diversas da educação básica. Porém, ainda de 
acordo com os autores, o processo de ensino deve ser adaptado a educação 
especial e inclusiva, sendo ainda um fator de desafios para muitos professores da 
modalidade, que acabam muitas vezes não alcançando os objetivos almejados. 

Na quarta pergunta, foi indagado aos professores quais são as práticas 
inclusivas no ensino de Ciências que realizam ou já realizaram, os entrevistados 
ressaltaram: 


P1: acolhida, danças, músicas, jogos e sempre atividades que o concreto 
e raramente com o abstrato; 

P2: músicas, danças e jogos diversos; 

P3: músicas, danças e jogos diversos. 


As práticas inclusivas no ensino de Ciências são relatadas pelos 
professores como essenciais, pois essas atividades despertam nos alunos com 
deficiência um estímulo a participação. 

Em concordância com as ideias, Kebach e Duarte (2015) ressaltam que as 
atividades como a música e a dança são essenciais nas práticas inclusivas, pois 
além da assimilação do que se é cantado, o aluno ainda tem a oportunidade de 
expressar suas emoções no processo. 

Para Coelho (2010), os jogos como atividade lúdica na educação inclusiva 
promovem uma maior interação e socialização entre os próprios alunos, como 
também contribui para a aprendizagem dos conteúdos que estão sendo 
trabalhados durante o ato da brincadeira. 

A quinta e última pergunta indagou se os professores diferenciam suas 
metodologias de ensino ou se já tem uma metodologia específica planejada. As 
respostas obtidas foram: 


P1: trabalhar com a educação inclusiva é uma formação contínua e 
diária, pois tem que estudar sempre para melhorar a metodologia e 
inová-la; 

P2: há diferenças no cotidiano; 

P3: existem diferenças no cotidiano, sendo que nem sempre se segue o 
planejamento. 


O planejamento das aulas, segundo os professores não é algo concreto a 
todo o momento. As metodologias diferenciam-se ao longo do decorrer diário 
das aulas, como estratégia de adaptação ao atendimento das necessidades básicas 
dos alunos da educação especial. 

Mazzotta (2005) ressalta que as estratégias metodológicas diferenciadas 
em sala de aula na perspectiva inclusiva, garante um processo de ensino e 
aprendizagem mais dinâmico e participativo, alcançando os objetivos almejados. 
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6.2 Análise e discussão dos jogos de Ciências aplicados 


Nas práticas inclusivas do ensino de Ciências, foram aplicados jogos sobre 
animais e seus modos de vida. Os alunos foram bastante participativos e 
dinâmicos, sendo envolvidos totalmente no processo, e alguns relatando 
aprenderem sobre alguns animais que ainda não conheciam. 

Nos jogos, houve a participação de 15 alunos, sendo que estes 
participaram hora do jogo da memória dos animais, hora do jogo sobre os hábitos 
de vida dos mesmos. Durante esses jogos era explicado aos alunos sobre quais 
eram os animais, onde viviam e seus hábitos básicos, e, posteriormente era 
requerido aos mesmos à identificação desses animais, como estratégia de 
verificação da aprendizagem. 

Nesse sentido, Coelho (2010) ressalta a importância dos jogos na educação 
inclusiva como uma poderosa ferramenta lúdica que garante resultados 
satisfatórios na aprendizagem, sendo que os alunos envolvidos terão um maior 
estímulo a participação e receptividade das informações transmitidas. 

Ainda segundo Almeida (2010), o jogo na inclusão é importante no tocante 
em que o aluno tem a oportunidade de na brincadeira aprender sobre a realidade 
e também fantasiá-la, estimulando a criatividade individual e coletiva do grupo, 
sendo o lúdico fundamental no desenvolvimento cognitivo. 

Além dos jogos aplicados, também foi elaborada uma prática que visou a 
sensibilidade do paladar, onde os alunos experimentaram frutas com os olhos 
vendados e diziam que fruta era aquela que estavam degustando. A maioria dos 
participantes conseguiu acertar, alguns não assimilaram o sabor. 

Essa prática buscou identificar as dificuldades e limitações sensórias dos 
alunos participantes, observando também a capacidade de assimilação. 

Batista (2009) ressalta que essa atividade é essencial para treinamento de 
pessoas com deficiências, pois desperta assimilação no educando o estímulo e 
sensibilidade na receptividade cerebral de descobrir o que está degustando, 
pondo em funcionamento suas percepções cognitivas. 

Mostra-se relevante trabalhar jogos e demais práticas na educação 
inclusiva, pois é estimulante a participação dos alunos aprendendo cada vez 
mais, tanto de forma individual como coletiva, evidenciado resultados 
satisfatórios por meio de práticas lúdicas de ensino. 

No ensino de Ciências, é notório o avanço na educação especial pelos jogos 
e práticas lúdicas, onde os alunos aprenderam mais, principalmente sobre os 
animais e seus hábitos de vida, pois na prática e brincando com a imaginação 
tornou-se bem mais fácil. 

Nessa perspectiva, corroborando com os dados Montoan, Gonçalves e 
Mercadante (2018) afirmam que as atividades práticas na inclusão em prol do 
ensino de Ciências, são estratégias metodologias que contribuem com o trabalho 
do professor da educação especial e com a aprendizagem significativa dos 
alunos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Trabalhar com educação inclusiva ainda é um grande desafio para os 
profissionais, pois se faz necessária uma capacitação adequada e um 
conhecimento específico para se entender o sentido e a atenção que precisa ser 
oferecida a estes alunos, pois cada um tem sua individualidade e suas 
necessidades e especificidades únicas. 

Um aspecto bastante relevante também a ser discutido faz referência a 
questão das múltiplas necessidades, pois na escola pesquisada há apenas um 
professor por turma, e cada aluno tem uma deficiência específica, o que reflete 
muitas vezes nos atendimentos, pois é uma grande dificuldade suprir todas as 
necessidades individuais. 

As práticas inclusivas são bastante diversificadas, isso devido ao fato de 
que nem sempre uma única metodologia e o planejamento irá ser seguido 
estritamente na regra, de acordo com as necessidades diárias o roteiro poderá ser 
diferenciado e novas estratégias colocadas em prática dentro de sala de aula. 

A falta de alguns materiais e recursos diversos para elaboração de práticas 
e metodologias de Ciências também é um ponto relatado, sendo que, nesse 
cenário, os professores de forma autônoma vão à busca desses recursos. 

Os conteúdos trabalhados em Ciências são diversos. Esses assuntos 
buscam despertar o conhecimento básico para os alunos com deficiência, sendo 
todos adaptados para a modalidade de ensino, com conceitos teóricos e práticas 
básicas de ensino e inclusão para a promoção da aprendizagem e conhecimento 
de mundo. 

A introdução de jogos e outras práticas na educação inclusiva mostra que 
os alunos desempenham mais estímulo e participação, o que os leva a uma 
percepção em torno do que está sendo trabalhado em sala. As atividades lúdicas 
estimulam também a criatividade e a imaginação dos educandos. 

Percebe-se que mesmo com as muitas dificuldades encontradas no dia a 
dia, e também o cansaço profissional em momentos, os professores sempre se 
encontram perseverantes e estimulando seus alunos a participação nas 
atividades, pois eles têm a plena consciência de que devem oferecer um 
atendimento inclusivo e de qualidade. 

A elaboração deste estudo e a visita a Escola de Educação Especial Santa 
Rita de Cássia mostraram que é possível sim que os alunos com necessidades 
especiais aprendam e desenvolvam-se cognitivamente, e que só na realidade é 
que as pessoas irão entender o verdadeiro sentido dessa modalidade, pois 
superar o preconceito e mudar as opiniões em torno das pessoas com deficiências 
é necessário e essencial. 
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1 INTRODUÇÃO 


O estágio supervisionado II, no curso de Letras, é uma experiência que nos 
faz enxergar claramente os obstáculos a serem enfrentados no seguimento da 
profissão como docente, já que só se aprende ser professor sendo, vivenciando 
dia após dia, e que com certeza é um momento desafiador, pois todos os dias há 
algo novo para aprender. 

Para Guimarães (2012), o estágio supervisionado é o momento que o 
estagiário poderá exercer o papel de professor, colocando em prática os 
aprendizados que adquiriu durante a vida acadêmica. 

Sendo assim, é de extrema importância que o aluno-estagiário tenha 
conhecimento sobre literatura, no período de estágio e enquanto acadêmico do 
curso de Letras, pois é o momento em que ele irá colocar em prática suas 
experiências adquiridas ao decorrer de sua formação. Porém, ao vivenciar essa 
experiência em sala de aula é comum ele se deparar com um público jovem que 
não tem o acesso necessário à leitura. Isso porque, como afirma Guimarães (2012), 
“Em muitos casos o que se tem é um professor no campo de estágio, muito 
envolvido com o ensino da gramática normativa”. 

Nos momentos de regência é possível perceber o quanto é desafiadora a 
profissão do docente. Nos primeiros dias é normal que o estagiário chegue a 
duvidar da sua capacidade por vários fatores, sendo os principais: a falta de 
conhecimento e interpretação por parte dos alunos, pelo fato de não possuírem 
ainda o gosto pela leitura, e a indisciplina, impedindo assim que seja possível 
uma boa realização de exposição do conteúdo. 

Alguns fatores que dificultam a relação ensino/aprendizagem na 
disciplina de Língua Portuguesa são as formas como o professor transmite suas 
ideias, com metodologias que não influem no aprendizado dos alunos, levando 
em consideração que para alguns discentes a disciplina é considerada chata, 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 207 - 


principalmente os conteúdos gramaticais, já que até o ensino da literatura é usado 
como uma forma de explorar apenas a gramática, assim, deixando de lado a 
interpretação textual das obras literárias. 

É necessário que os docentes das unidades escolares estejam sempre em 
busca de métodos que facilitem a assimilação do conteúdo gramatical, sem deixar 
de lado a importância de se explorar a literatura. Nesse sentido, deve-se então ser 
trabalhada “uma leitura que não apenas ofereça respostas ao homem sobre sua 
própria realidade, mas que também instigue-o a colocar-se questões e o 
instrumente na busca de respostas e soluções” (RODRI, 2002, p. 51). 

É comum os alunos saírem do ensino médio com dificuldades de leitura e 
interpretação de textos, pela falta de métodos que possam ser utilizados para 
facilitar o ensino da literatura. No entanto, existem sim estratégias e 
metodologias que podem ajudar os alunos a desenvolverem uma boa leitura e 
interpretação textual. 

Diante disso, o objetivo geral deste trabalho é: analisar as etapas da 
sequência expandida (COSSON, 2014) utilizadas em prol do ensino de literatura 
durante a prática do Estágio supervisionado II, do curso de Letras. E temos como 
objetivos específicos: expor abordagens de ensino de literatura utilizadas com 
frequência em sala de aula; compreender as etapas da sequência expandida 
supracitada, no que concerne ao ensino da literatura; e problematizar as 
dificuldades enfrentadas pelo docente em formação, durante a prática de estágio, 
com aulas de literatura. 

Este trabalho é de extrema necessidade, porque sendo a literatura um 
assunto fundamental a ser desenvolvido nas instituições escolares, esse estudo 
faz com que o aluno pense sobre a condição humana, tornando-se, assim, um 
indivíduo pensante, e o proporciona também a ter uma boa comunicação. 
Partimos do pressuposto de que o estudo da literatura pode proporcionar prazer 
aos alunos, desde que o professor tenha métodos que sejam motivacionais para 
transmitir esse interesse. 

Mesmo a literatura sendo algo tratado com pouca importância em boa 
parte das instituições de ensino, ela é totalmente eficiente para desenvolver uma 
mente crítica e ativa. Por isso, pensar em métodos que influenciem a sociedade a 
ter habitantes leitores, bem como pessoas com vastos conhecimentos, faz-se 
necessário. Isso porque, quando se trata da palavra literatura, muitos a temem 
pelo fato de só considerarem a época em que as obras foram produzidas, tendo 
assim, a literatura como algo difícil de ser compreendido. 

É perceptível que a sociedade não tem acesso à leitura, justamente pelo 
fato de não se desenvolver, desde cedo, o hábito de ler nos sujeitos dos diversos 
setores sociais. Mesmo com incentivo dos professores, os jovens optam por não 
lerem e isso é preocupante, pois conhecimento e informações são adquiridos 
através da leitura. É necessário um método diferenciado nas escolas para que a 
sociedade se ajuste com mais facilidade a esse hábito. 

Por isso, a questão a ser resolvida neste trabalho será: Como a sequência 
expandida, proposta por Cosson (2014), pode contribuir na criação de uma 
abordagem didático-pedagógica de ensino de literatura durante a prática de 
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Estágio supervisionado II do curso de Letras? Como resultado, será apresentada 
a sequência expandida a partir de um trabalho didático com a obra A cidade e as 
serras (2011), do escritor português Eça de Queirós. Será apresentada também a 
compilação do relatório de estágio e teorias sobre o ensino da literatura. 

Este trabalho tem como metodologia uma pesquisa bibliográfica, que 
aborda métodos para auxiliar professores no ensino da literatura. Um desses 
métodos é a sequência expandida de Rildo Cosson (2014) e as contribuições de 
outros autores que falam sobre o ensino da literatura. 

Para Cosson (2014, p. 76): “A sequência expandida vem deixar mais 
evidente as articulações entre experiência, saber e educação literários inscritos no 
horizonte desse letramento na escola”. Assim, o uso da sequência expandida, 
proposta por este autor, pode auxiliar o docente no planejamento de aulas de 
literatura mais dinâmicas e significativas, já que cada etapa dessa sequência é 
elaborada em prol da formação do aluno leitor, podendo assim culminar em 
letramento literário. 

Nessa pesquisa, estamos utilizando, principalmente, como material de 
consulta teórica, os estudos dos seguintes autores e seus respectivos livros: 
Cosson (2014): Letramento literário: teoria e prática; Colomer (2007): Andar entre 
livros: a leitura literária na escola e Villardi (1999): Ensinando a gostar de ler e formando 
leitores para a vida inteira. De forma que se destacam as contribuições destes 
autores dentro do ensino da literatura. 


2 COMPILAÇÕES DO RELATÓRIO DE ESTÁGIO 


Este trabalho foi constituído em prol do ensino da literatura, em função de 
conhecer um existente método capaz de auxiliar o aluno-estagiário nos 
momentos de estágio. Neste capítulo, mostramos como foi realizado o passo a 
passo durante a aplicação dos conteúdos nos momentos de regência. 

A regência do estágio supervisionado II do curso de Letras, foi 
desenvolvida em forma de minicurso e os assuntos abordados foram “As obras 
literárias do vestibular da URCA” e “a gramática no vestibular”. Este estágio 
aconteceu durante as datas de 27/11/18 a 14/12/18, sendo que os minicursos 
foram ministrados para alunos do 3º ano do ensino médio nos três turnos: manhã, 
tarde e noite. 

A regência foi um pouco complicada pelo fato de ter ocorrido durante o 
fim do bimestre, pois a escola estava em período de provas, portanto foi 
necessário ministrar o minicurso em datas um pouco distantes entre si, que foram 
os dias em que houve disponibilidade por parte da escola. Ainda foi tentado um 
acordo com os alunos para se ministrar o minicurso em contra-turno, porém os 
alunos não poderiam comparecer, a maioria pelo fato de ser da zona rural, pois 
não têm transporte para se locomoverem até a escola em outro horário. 

A realização do minicurso foi dividida em três etapas: na primeira foram 
trabalhados a gramática, os gêneros textuais, as funções da linguagem e a 
identificação de acentuações, pontuações e concordâncias verbais. Foram 
trabalhados também os textos dos autores: Clarice Lispector (1970) e Fernando 
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Pessoa (1993), para auxiliar na interpretação de textos literários, previamente. Na 
segunda etapa foram feitas: a apresentação das obras literárias, a leitura 
individual do resumo das obras e interação sobre as mesmas, discutindo sobre a 
importância dessas obras na nossa vida. Na terceira etapa foram feitas: a leitura 
mais aprofundada e análise das obras, também um resumo de todo o conteúdo 
já estudado, e por fim, foi feita a aplicação de um simuladão, para verificar a 
compreensão dos alunos sobre os conteúdos. 

Para uma melhor explicação dos conteúdos, foram utilizados: livros, 
quadro, pincel, textos e slides. O ambiente educacional utilizado para a realização 
do minicurso foi a sala de vídeo da escola. 

As obras trabalhadas foram: À cidade e a serras (2011) (Eça de Queiroz), Bom 
Crioulo (2008), do escritor brasileiro Adolfo Caminha, e Sonetos (2013), de Luís de 
Camões. 

O livro A cidade e as serras trata da história de Jacinto que é descendente de 
portugueses. O romance é narrado por um amigo dele, chamado Zé Fernandes. 
Jacinto desenvolve o interesse pela civilização e pelo progresso, porém, depois 
de sair do campo para viver no ambiente urbano, após muito tempo morando 
em Paris, chega a não se sentir bem na cidade e volta para a serra, onde casa e 
tem dois filhos. Os alunos acharam interessante a questão de um homem rico e 
da cidade deixar sua vida de luxo por uma vida simples, percebendo, através de 
Jacinto, que riqueza não é sinônimo de felicidade. O livro faz parte da escola 
literária Realismo português. 

O romance Bom Crioulo também foi um livro que chamou muito a atenção 
dos alunos, pelo fato de tratar de um relacionamento homoafetivo protagonizado 
por dois homens. Trata-se de um escravo fugido, de nome Amaro, que alista-se 
na marinha e torna-se um soldado, recebendo assim, o apelido de Bom Crioulo. 
Amaro conhece Aleixo, com quem se envolve sexualmente, porém, ao terem que 
ficar distantes, Aleixo se envolve com uma mulher e quando Amaro descobre, 
mata Aleixo com uma navalhada. O livro faz parte da escola literária Realista- 
Naturalista brasileira. 

O estudo da obra Sonetos, de Luís de Camões também chamou muito a 
atenção dos alunos, pois, além de se diferenciar das duas obras já citadas, visto 
que elas são romances, os poemas camonianos abordam temas como: 
sentimentos de amor e introspecção. Foram momentos de muitas interpretações. 
Os sonetos fazem parte do movimento Renascentista português. 

A parte da gramática foi algo mais cansativo para os alunos, pois é 
perceptível o quanto a maioria não gosta do conteúdo. A gramática foi trabalhada 
fazendo identificações de gêneros textuais através de textos, analisando também 
as funções de linguagem nos textos, acentuações, pontuações, concordâncias 
verbais, além das novas regras ortográficas. 

Apesar de algumas dificuldades como: medo de não ser respeitada, de não 
conseguir repassar os conteúdos da melhor forma, dos alunos não 
comparecerem, ou sair falando mal do minicurso, no final sempre dá certo, pois 
é necessário entender que tudo é um processo e enfrentar esses medos é a melhor 
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maneira de superá-los. Logo, chegou o momento em que o desenvolvimento da 
regência se tornou algo muito prazeroso para a formação docente. 

A lista abaixo é referente a quantidade de alunos que estiveram presentes 
nos momentos de minicurso, nos turnos da manhã, tarde e noite. 


Tabela 1 — horários do minicurso 


MANHÃ TARDE NOITE 





20 22 19 

















Fonte: elaborado pelos autores. 


O interesse dos alunos pelas obras literárias é algo que chama bastante 
atenção, porém, eu não imaginava que seria algo que eles se empolgariam tanto. 
Foi bem interessante ver que a todo momento participavam do minicurso, 
impressionados com as obras e faziam perguntas quando alguma dúvida ou 
curiosidade se manifestava. A maioria, bastante preocupada com o modelo da 
prova do vestibular, queria saber dos mínimos detalhes. Sobre esse ponto, faz-se 
necessário o entendimento de que: 


O modelo de prova do vestibular atende ao modelo de leitor vindo do 
ensino médio, negando a hipótese que se fazia base dessa pesquisa: a 
existência de um abismo entre o perfil exigido e o recebido. O problema 
não é a prova do vestibular, nem o professor elaborador, nem o aluno, 
nem o professor do ensino médio, mas da soma de todos esses fatores 
que colaboram para que não exista a sedução de leitores de literatura. 
Em outras palavras, não se investe na formação do leitor literário, mas, 
sim, num conhecedor de movimentos literários e de suas 
características, que são exemplificadas por alguns poucos textos do 
cânone. Dessa forma, como não se investe na formação de um leitor 
literário, as questões de avaliação feitas sobre literatura, também 
acabam versando sobre os estilos de época e as suas características nos 
textos apresentados (MENEZES, 2008, p. 151). 


Sendo assim, o estudo das obras literárias é algo muito importante e 
necessário que precisa ser desenvolvido, principalmente nas unidades escolares 
de ensino médio, com o objetivo de estimular aqueles alunos que ainda não 
despertaram interesse pela leitura literária e ajudar os que já o têm. 

Tanto as obras literárias como a gramática estão sempre presentes nas 
provas, e o conhecimento sobre literatura e gramática ajuda bastante na hora da 
escrita da redação, por isso a importância de utilizar os assuntos para preparar 
os jovens. 

Tendo o estágio sido desenvolvido numa escola estadual de Ensino Médio, 
localizada no município de Missão Velha, estado do Ceará, esta instituição 
mostra uma extensa preocupação quando se trata de preparar seus discentes para 
os vestibulares, pois, segundo a diretora da escola, apenas 50% dos alunos 
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participam dos eventos desenvolvidos na unidade sobre o vestibular, quando o 
objetivo é de que pelo menos 80% dos alunos participem. Sendo assim, estão 
buscando formas de atrair o interesse desses alunos. 


3 TEORIAS DO ENSINO DA LITERATURA 


Este capítulo traz contribuições de obras teóricas e metodológicas que 
abordam o ensino da literatura. As obras utilizadas aqui são: Andar entre livros: a 
leitura literária na escola, de Colomer (2007); Ensinando a gostar de ler e formando 
leitores para a vida inteira, de Villardi (1999) e Letramento literário: teoria e prática, de 
Cosson (2014). Esses autores contribuem para um melhor desenvolvimento da 
literatura na vida das pessoas. 

Sabe-se o quanto a literatura é um assunto importante para a sociedade, 
por isso, é necessário que esteja sempre em discussão, com o objetivo de alcançar 
os melhores resultados possíveis no que diz respeito esse tema. 


Vinda de pais ou professores premidos pela necessidade conteudística 
de fazer suas crianças apreenderem as verdades do mundo, para quem 
a leitura deve ter sempre um caráter marcadamente informativo, para 
não ser “perda de tempo”, muitas e muitas vezes tenho ouvido a 
pergunta: “Mas para que é que serve a literatura? ” E a resposta, tão 
distante do mundo pragmático e objetivo que nos cerca vem, intensa, e 
cada vez com maior força. Serve para tornar o homem mais sensível, 
mais crítico, mais consciente de seu papel social, mais humano - e, 
certamente, mais feliz (VILLARDI, 1999, p. 110). 


Assim, concordando com Villardi, Cosson (2014, p. 17) acredita que “na 
leitura e na escrita do texto literário encontramos o senso de nós mesmos e da 
comunidade. A literatura nos diz o que somos e nos incentiva a desejar e a 
expressar o mundo por nós mesmos”. Com efeito, ajuda na construção de uma 
nova percepção e consequentemente em uma mudança de mundo. 

Colomer (2007, p. 24) diz que: 


Por um lado progrediu a reflexão sobre o que é literatura e o que 
significa saber literatura; por outro lado, mudou a concepção sobre o 
que são os processos de ensinar e aprender. Como consequência, 
transformou-se tanto a visão do que a escola se propunha a ensinar 
nesta área como a visão sobre qual era a melhor forma de fazê-lo. 


No entanto, a maior inquietação dos professores sobre esse ensino, é 
encontrar métodos que possam fazer dele, o mais excelente possível, sendo capaz 
de fazer uma real transformação na vida dos alunos. Cosson (2014) afirma que 
essa preocupação de como fazer esse ensino funcionar, era uma questão fácil de 
responder há algum tempo atrás, quando o cânone era a única coisa que o 
professor precisava, que era todo aquele conjunto de obras de uma determinada 
nação ou idioma. 
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Ou seja, trabalhar com um conjunto de livros de determinado período era 
a melhor forma de fazer esse ensino nas unidades escolares, mesmo sendo, 
muitas vezes, inadequado aos olhos do professor. 

No que diz respeito ao gosto pela leitura, Villardi (1999) afirma: 


[...] Ensinar a gostar de ler é exatamente isso: é ensinar a se emocionar 
com os sentidos e com a razão (porque, para gostar apenas com os 
sentidos, não há necessidade de interferência da escola); e, para isso, é 
preciso ensinar a enxergar o que não está evidente, a achar as pistas e a 
retirar do texto os sentidos que se escondem por detrás daquilo que se 


diz (p. 37). 


Para Cosson (2014) esse processo é responsabilidade da escola, sendo 
necessário que haja a preocupação de estar realmente focado no poder de 
humanização. 

Nem sempre o aluno está propício a enxergar o ponto crucial de um texto, 
isso quer dizer que ele não terá prazer algum na leitura, por isso, é extremamente 
importante que o professor tenha a capacidade de ajudar o aluno a abrir sua 
mente, para que ele possa enxergar o valor real da obra, ou seja, o ponto que 
ativará as suas emoções. 

Sobre o final da década de 1960, Colomer (2007) diz que: 


[...] constatou-se o fracasso leitor das primeiras gerações de 
adolescentes, que haviam seguido já o largo processo de escolaridade 
ampliando até à etapa secundária. A diferença entre as expectativas 
geradas e o resultado obtido obrigou a analisar as causas dessa 
distância e a reconsiderar o modelo de ensino cultural e linguístico 
oferecido pela escola. Isso afetou em cheio o ensino da literatura, que 
havia sido até então um dos pilares da formação escolar, de modo que 
a gestação de um novo modelo educativo deixou seus objetivos de 
ensino desaparecidos na confusão (p. 21). 


Sob essa perspectiva, Cosson (2014) diz que a disciplina passou a ser 
produtos culturais, como canções populares, e que não tinha porque insistir na 
leitura de textos literários. Isso acabou prejudicando seu desenvolvimento na 
escola, porque o aluno teria o contato direto somente com o ensino cultural, 
deixando assim de lado o ensino essencial do texto literário, o qual seria o ensino 
capaz de realmente ajudar, no que diz respeito ao conhecimento humanizado do 
ser, 


[...] para que tenhamos um cidadão capaz de incorporar a leitura às 
atividades de seu cotidiano. E isto só ocorre se a leitura for vista não 
como um cumprimento de um dever, mas como espaço privilegiado. A 
partir do qual tanto é possível refletir de que a escola não cria espaço 
de discussão, onde as dificuldades possam ser sanadas. A leitura é 
tratada, portanto, como um trabalho “sensorial” e não como exercício 
de reflexão e descoberta (VILLARDI, 1999, p. 19). 
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No entanto, Cosson (2014, p. 23) afirma que: “Estamos adiante da falência 
do ensino da literatura. Seja em nome da ordem, da liberdade ou do prazer, o 
certo é que a literatura não está sendo ensinada para garantir a função essencial 
de construir e reconstruir a palavra que nos humaniza”. 

O ensino da literatura encontra-se nessa situação pelo fato de que os 
professores de Língua Portuguesa estão muito focados no ensino gramatical, 
usando assim, os textos como caminho para explicar a gramática e não para a 
construção de novos seres. 


[...] o professor deve oferecer ao aluno os mais variados tipos de texto, 
a fim de que se familiarize com os mais diferentes tipos de discurso. 
Porém, o texto literário, em função do caráter específico de sua 
estrutura de linguagem, deve ocupar um lugar prioritário em relação 
ao trabalho desenvolvido na escola (VILLARDI, 1999, p. 6). 


Sobre isso, Cosson (2014, p. 23) acredita que “Nesse caso é fundamental 
que se coloque como centro das práticas literárias na escola a leitura efetiva dos 
textos, e não as informações das disciplinas que ajudam a constituir essas 
leituras." 

Quanto mais familiarizado com diversos tipos de textos os alunos forem, 
maior será a probabilidade deles se envolverem emocionalmente com algum, e 
assim adquirir o gosto pela leitura. 

"Porque para formar grandes leitores, leitores críticos, não basta ensinar a 
ler. É preciso ensinar a gostar de ler. [...] com prazer, isto é possível, e mais fácil 
do que parece" (VILLARDI, 1997, p. 2). Isso é possível porque a literatura tem a 
capacidade de transformar a vida das pessoas ao ponto de lhes dar prazer, 
possibilitando assim, que tudo possa ser visto com outros olhos. “É por possuir 
essa função maior de tornar o mundo compreensível transformando sua 
materialidade em palavras de cores, odores, sabores e formas intensamente 
humanas que a literatura tem e precisa manter um lugar especial nas escolas” 
(COSSON, 2014, p. 17). 

Esse ensino deve ser responsabilidade das escolas pelo fato de que os pais 
não têm a capacidade e tempo de providenciarem este ensino em casa. E já os 
professores são capacitados para isso, para mostrar uma nova visão de mundo 
aos alunos. 

De acordo com Villardi (1999, p. 11) “há que se desenvolver o gosto pela 
leitura, a fim de que possamos formar um leitor para toda a vida”. Cosson (2014) 
também acredita que só com o gosto pela leitura, é que o leitor estará aberto a 
enxergar novas possibilidades, podendo assim, inserir valor a si e ao mundo. 

Nesse sentido, só é garantido que o indivíduo será um leitor, se ele tiver 
adquirido realmente o gosto pela leitura, porque assim, sabemos que ele irá 
sempre inserir a leitura em seu cotidiano. Resumidamente, ler “é ser capaz de 
compreender o que nos chega por meio da leitura, analisando e posicionando-se 
criticamente frente às informações colhidas, o que se constitui como um dos 
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atributos que permitem exercer, de forma mais abrangente e complexa, a própria 
cidadania” (VILLARDI, 1999, p. 3-4). 


4 SEQUÊNCIA EXPANDIDA DO LETRAMENTO LITERÁRIO 


Sabe-se que, quando se trata de letramento literário, os professores não 
conseguem encontrar um caminho eficaz que os ajude em sala de aula. O estudo 
das obras literárias costumam ser um desafio, tanto para os docentes como para 
os alunos. Daí nasce a necessidade de busca por métodos eficazes para um 
melhor desenvolvimento dos alunos, no que se trata da literatura. Rildo Cosson, 
no seu livro Letramento literário: teoria e prática, cria duas sequências para auxiliar 
num melhor desenvolvimento do letramento literário, a sequência básica e a 
sequência expandida, para orientar os professores do ensino fundamental e 
ensino médio. 

Sobre letramento, Cosson (2014) afirma: 


Trata-se não da aquisição da habilidade de ler e escrever, como 
concebemos usualmente a alfabetização, mas sim da apropriação da 
escrita e das práticas sociais que estão a ela relacionadas. [...] o processo 
de letramento que se faz via textos literários compreende não apenas 
uma dimensão diferenciada do uso social da escrita, mas também, e 
sobretudo, uma forma de assegurar seu efetivo domínio (p. 11-12). 


Ou seja, letramento está relacionado a forma como o indivíduo aprende a 
pensar melhor sobre a condição humana, podendo assim, também interagir 
melhor no seu meio social. A importância de compreender e dar sentido ao que 
se leu vai além do que somente ter contato com a leitura e a escrita. 

Primeiramente refletiremos um pouco sobre os pressupostos do 
letramento literário de Cosson (2014). São eles: 


1 A literatura e o mundo 


Gosto da ideia de que nosso corpo é a soma de vários outros corpos. Ao 
físico, somam-se um corpo linguagem, um corpo sentimento, um corpo 
imaginário, um corpo profissional e assim por diante. Somos a mista de 
todos esses corpos, e é essa mistura que nos faz humanos (COSSON, 
2014, p. 15). 


Portanto, a literatura é um estudo exemplar e importante na vida das 
pessoas, pela capacidade de as tornarem mais humanas, assim, olhando para a 
vida com mais igualdade. A forma como transmitimos nossa linguagem, 
sentimentos e ações, é que mostra o quanto humano somos. 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 215 - 


2 A literatura escolarizada 


A 


[...] O letramento literário é uma prática social e, como tal, 
responsabilidade da escola. A questão a ser enfrentada não é se a escola 
deve ou não escolarizar a literatura [...] mas sim como fazer essa 
escolarização sem descaracterizá-la, sem transformá-la em um 
simulacro de si mesma que mais nega do que confirma seu poder de 
humanização (COSSON, 2014, p. 23). 


Sendo a literatura um estudo fundamental a ser cumprido no ambiente 
escolar, esse estudo deve não apenas proporcionar prazer aos alunos, o propósito 
real é fazer com que eles possam tornar-se pessoas mais humanizadas. 


3 Aula de literatura: o prazer sob controle? 


Ao ler, estou abrindo uma porta entre meu mundo e o mundo do outro. 
O sentido do texto só se completa quando esse trânsito se efetiva, 
quando se faz a passagem de sentidos entre um e outro. Se acredito que 
o mundo está absolutamente completo e nada mais pode ser dito, a 


x 


leitura não faz sentido para mim. E preciso estar aberto à 
multiplicidade do mundo e à capacidade da palavra de dizê-lo para que 
a atividade da leitura seja significativa (COSSON, 2014, p. 27). 


Assim, é necessário que o indivíduo esteja aberto a pensar sobre novas 
possibilidades. Através da leitura, o indivíduo consegue dar significado ao que 
se está lendo, ele consegue também descobrir novos horizontes capazes de 
ampliar sua visão de mundo. 


4 Leitura literária: a seleção de textos 


[...] As obras precisam ser diversificadas porque cada uma traz apenas 
um olhar, uma perspectiva, um modo de ver e de representar o mundo. 
Em lugar de relações intertextuais e um discurso que se edifica 
justamente com a premissa de nada aprender em seu interior, a 
literatura na escola precisaria de obras, gêneros e autores diversificados 
porque o importante é acumulá-los em um painel tanto mais amplo 
quanto mais vazio de significado. Substitui-se, assim, a qualidade pela 
quantidade de textos lidos como critério de letramento (COSSON, 2014, 
p. 35). 


Sendo o foco da literatura fazer com que o leitor encontre vários 
significados e uma nova forma de olhar para o seu mundo, é necessário, então, 
que a escola proporcione a oportunidade de explorações de diferentes obras 
literárias que tragam esses significados, para que assim, seja possível ampliar a 
mente do aluno, fazendo com que seja feita uma mudança em seu interior. 

Após entendermos os princípios do letramento literário, veremos, a seguir, 
como é dividida e como se desenvolve a sequência expandida, própria para ser 
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utilizada no ensino médio. Sequência essa que “vem deixar mais evidente as 
articulações entre experiência, saber e educação literários inscritos no horizonte 
desse letramento na escola” (COSSON, 2014, p. 76). 

A sequência é dividida em oito etapas e, para melhor ilustrar a explicação 
dessa metodologia didática, utilizamos a obra literária de Eça de Queiroz A cidade 
e as serras e comentários de como a sequência se estruturou durante o minicurso 
ministrado na Escola Monsenhor Antônio Feitosa, através do estágio 
supervisionado II do curso de Letras. São elas: 


I Motivação 


A sequência expandida se dá início com a motivação, que consiste em 
preparar os alunos de forma motivacional para seguir com mais prazer na leitura 
do livro. 

Existem várias possibilidades de motivação e uma delas é o depoimento, 
que funciona da seguinte forma: 


Os alunos podem realizar a atividade com os próprios colegas, no 
entanto será mais interessante com moradores de diferentes tipos de 
condomínio. Nesse caso, o professor estabelece um perfil de 
condomínio para cada aluno ou grupo de alunos. Eles devem buscar o 
depoimento de um morador sobre a vida naquele ambiente e escrever 
um texto. Em seguida, realiza-se a apresentação dos depoimentos em 
sala de aula, com direito a perguntas dos colegas e do professor sobre 
as informações coletadas (COSSON, 2014, p. 79). 


Para Cosson (2014), em meio a todas as motivações destacadas no livro, o 
que importa é que o professor mantenha o foco na preparação para a leitura do 
texto literário, estabelecendo assim, um objetivo para o que será proposto aos 
alunos antes da leitura do livro, algo que tenha aproximação com o texto. O 
professor também necessitará ter um controle do tempo da motivação, para que 
não se torne muito longa e acabe por dispensar a atenção do aluno para a leitura 
da obra, que será o mais importante. 

Usando como exemplo A cidade e as serras, já que a história se trata de uma 
crítica feita a Jacinto, que decidiu abandonar toda sua riqueza na cidade para 
morar no interior de Portugal, foi pedido para os alunos coletarem depoimentos 
de pessoas da comunidade, com o intuito de saber se eles também tomariam a 
mesma atitude que o protagonista. 


IH Introdução 


Cosson (2014) planejou três diferentes tipos de introdução que podem ser 
combinadas com a introdução tradicional, para que os professores possam usar 
conforme o seu interesse. Uma delas, que é a segunda criada pelo o autor, vem 
do aproveitamento do acervo da biblioteca, em que o aluno poderá utilizar várias 
edições do livro a ser estudado na biblioteca escolar. A proposta é que o professor 
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selecione três ou quatro edições e faça com os alunos uma leitura da edição do 
livro. O objetivo é chamar a atenção para o que elas indicam sobre o conteúdo, a 
imagem de capa e as condições propostas de circulação. Desse modo, pode-se 
destacar, por exemplo, que se trata de uma edição pela presença de suplementos 
de leitura ou de uma edição de coleção indicada pela capa dura. 

No caso da obra A cidade e as serras, que não é um livro de difícil acesso, foi 
pedido para os alunos identificarem qualquer mínima diferença encontrada nas 
edições, portanto, destacaram cada mínimo detalhe das capas fazendo 
comparações, o que foi bastante interessante pelo fato de que as capas das edições 
da obra mudaram consideravelmente. 


HI Leitura 


Na questão da leitura, Cosson (2014) propõe que o professor tenha um 
limite claro sobre a finalização da obra, observando assim, os fatores como: a 
disponibilidade dos alunos. “Ele não pode ser tão curto a ponto de deixar uma 
parte dos alunos sem conhecimento do texto, nem tão longo que leve à dispersão 
da leitura” (COSSON, 2014, p. 81). 

Cosson (2014) planejou três intervalos que buscam dialogar com a obra em 
diferentes enfoques, um deles é a leitura de uma imagem. Trata-se de uma 
fotografia que tenha haver com a obra, como um acontecimento histórico. “ Ainda 
que a fotografia diga respeito diretamente ao livro, [...] o professor não deve 
esquecer que a primeira leitura é da fotografia em si mesma” (COSSON, 2014, p. 
83). 


Aliás, ler uma imagem é um exercício de perspicácia que pode gerar 
muitas associações imprevistas. Cabe ao professor deixar fluir as 
leituras dos alunos, demandando apenas coerência com a imagem 
apresentada. Ao final, estes devem escolher um trecho da obra que 
melhor se identifique com a fotografia, sendo requerida a mesma 
coerência. A depender da disponibilidade de tempo, pode-se, ainda, 
solicitar uma justificativa por escrito da relação entre trecho e imagem 
proposta pelo aluno (COSSON, 2014, p. 83). 


“É preciso compreender que o literário dialoga com os outros textos, e é 
esse diálogo que tece a nossa cultura. Por essa razão é papel da escola ampliar 
essas relações e não constrangê-las” (COSSON, 2014, p. 83). 

Uma imagem que foi usada para fazer comparações com A cidade e as serras 
foi a de um homem rico, observando o vazio da cidade, sentindo-se triste. Uma 
imagem dessa pode ser encontrada facilmente na internet. Os alunos 
compararam a imagem com a história do protagonista Jacinto, que cansou do 
vazio e do barulho da cidade e resolveu procurar a felicidade no campo. 
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IV Primeira interpretação 


A primeira interpretação tem o intuito de fazer com que o aluno faça suas 
próprias interpretações como leitor. Segundo Cosson (2014), os alunos não têm 
problema algum de fazer essa atividade, dizendo o que pensam sobre a obra, 
basta que o professor proponha esse momento. 

Existem duas maneiras que Cosson (2014) destaca: a primeira delas é uma 
entrevista funcional, onde uma dupla de alunos falaria sobre suas opiniões das 
obras lidas. Logo após os alunos devem resumir o seu entendimento sobre a obra, 
mostrando um para o outro as interpretações, defendendo suas ideias com bons 
argumentos. A segunda é uma entrevista formal, na qual os alunos farão 
perguntas aos colegas de forma escrita, formando assim, um bom discurso sobre 
o texto. 


Outra possibilidade é a sugestão de um tema consensual em que todos 
irão se debruçar. O professor faz a indicação após consultar os alunos, 
mas, não deve se surpreender se os alunos preferirem tratar das 
relações amorosas ou temas que sejam mais interessantes para eles 
(COSSON, 2014, p. 84). 


Na obra A cidade e as serras, um tema que foi muito bem trabalhado foi a 
habitação como lugar social: a cidade (zona urbana) e o interior de Portugal. Já 
que o livro é uma crítica ao protagonista Jacinto, visto como tolo pelo fato de 
trocar toda sua riqueza pelo campo. Sendo assim, críticas sobre a história e os 
personagens não faltaram. 


V Contextualização 


Cosson (2014) apresenta sete contextualizações, com o propósito de ajudar 
o professor a fazer uma leitura explícita da obra, mas deixando claro que não 
existe limites quanto ao número de contextos que podem ser explorados. A 
seguir, veremos cada uma delas, que são: teórica, histórica, estilística, poética, 
crítica, presentificadora e temática. 


e Teórica 


Segundo Cosson (2014), esse tipo de contextualização teórica consiste em 
tornar visíveis os principais acontecimentos da obra, buscando mostrar a 
importância de alguns conceitos importantes, que são também necessários. 

Uma proposta de contextualização teórica para A cidade e as serras foram 
comentários que fizemos aos alunos sobre a questão da tecnologia e o estado de 
alma do ser humano. Já que o protagonista da obra passou a sentir-se mal na 
capital, pelo fato do uso da tecnologia ter deixado as pessoas entediadas, e 
preferiu, assim, ir para um lugar onde poderia ter paz e sentir a sua essência. 
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e Histórica 


Para Cosson (2014) a contextualização histórica é a mais próxima do 
tradicional, levando em consideração, principalmente, o ano de publicação da 
obra. No entanto, é necessário não focar em algum acontecimento da obra em si. 


Essa contextualização visa relacionar o texto com a sociedade que o 
gerou ou com a qual ele se propõe a abordar internamente. Por isso, 
não convém fazer dela uma caça aos dados historicamente 
estabelecidos, para verificar-lhes a exatidão; antes se deve buscar a 
dimensão histórica que toda obra literária possui, seja como 
representação, seja como produção, seja de ambas as formas. Na 
verdade, a contextualização histórica pode desdobrar-se em várias 
outras segundo os interesses dos alunos, como a contextualização 
biográfica, que tratará da vida do escritor, e a contextualização 
editorial, que abordará, as condições de publicação da obra na época 
(COSSON, 2014, p. 87). 


Nesse caso, uma contextualização histórica para A cidade e as serras foram 
comentários que traçamos oralmente sobre a questão da criticidade, já que a obra 
se trata de uma crítica à sociedade portuguesa, pelas relações de interesse e 
hipocrisia do autor. 


e  Estilística 


Para Cosson (2014) a contextualização estilística refere-se diretamente ao 
estilo do período literário, sendo necessário ir além das características da obra. 
“Em primeiro lugar, o professor não deve ignorar que os períodos literários são 
abstrações construídas a posteriori pelos historiadores, logo são as obras que 
informam os períodos e não inverso” (COSSON, 2014, p. 87). Tendo em mente 
que o período literário é um complexo estilístico, o próximo passo é mostrar a 
relação existente entre obra e período. 

Em A cidade e as serras, o Realismo foi estudado a partir da criticidade dos 
autores da época, analisando assim, o que conduziu eles a serem tão críticos, 
levando também em consideração a preocupação com as teses da ciência. 


e Poética 
Cosson (2014) afirma: 


Também dentro do escopo tradicional dos estudos literários, a 
contextualização poética responde pela estruturação ou composição da 
obra. Aqui o risco é reduzir a poética a uma lista de figuras no caso da 
poesia ou a categoria como personagem, narrador, tempo, espaço e 
outras no caso de narrativas literárias, a exemplo do romance. Tudo 
isso faz parte de uma poética, mas seu estudo não se restringe à 
catalogação de itens. Desse modo, esses elementos podem e devem 
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fazer parte da contextualização poética como instrumentos de análise, 
como mecanismos de compreensão do funcionamento das obras 
literárias (p. 87-88). 


Este autor diz que na contextualização poética o que se busca é analisar a 
estrutura da obra, com uma leitura de dentro para fora, e os princípios de sua 
organização. 

Em A cidade e as serras a estrutura poética da obra foi estudada conforme a 
análise dos alunos sobre o campo x cidade, ou seja, Tormes x Paris, sendo 
metaforizados assim: o campo como um lugar de felicidade plena e a cidade, um 
lugar infeliz e entediante. 


VI Crítica 


Segundo Cosson (2014), a contextualização crítica consiste na análise de 
outras leituras para contribuir na ampliação das leituras da turma. Ela é comum 
nos cursos de graduação de Letras, para serem feitas revisões críticas sobre 
alguma obra ou escritor estudado. 


O confronto de leituras no tempo e no espaço é um diálogo poderoso 
no processo de letramento literário. Ele nos dá a dimensão do tempo e 
do leitor que as obras carregam consigo no universo da cultura. São elos 
de uma corrente que vai se ampliando e se transformando a cada novo 
leitor que a ela se acrescenta. Para tanto, é fundamental que o professor 
não trate a crítica especializada como a voz autorizada a dizer a 
importância do texto, nem mesmo assuma essa voz como sua na leitura 
da obra com os alunos. Ler a crítica deve ser visto como uma das muitas 
possibilidades de abordar o texto (COSSON, 2014, p. 88-89). 


A exemplo de A cidade e as serras que é uma obra que estabelece um 
contraponto à crítica tradicional canônica, é um texto que necessita de um olhar 
mais crítico do aluno, mas que através das leituras acadêmicas se torna 
enriquecedor. 


VII Presentificadora 


Segundo Cosson (2014), assim como a contextualização temática, a 
contextualização presentificadora é utilizada pelos professores para chamar a 
atenção do aluno para a obra nas aulas de literatura do ensino médio. 


A presentificação é a contextualização que busca a correspondência da 
obra com o presente da leitura. Trata-se, por assim dizer, de uma 
atualização. O aluno é convidado a encontrar no seu mundo social 
elementos de identidade com a obra lida, mostrando assim a atualidade 
do texto. É importante que esse processo seja conduzido com atenção 
pelo professor, uma vez que se corre o risco de estabelecer uma relação 
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superficial, violentando a realidade histórica da obra (COSSON, 2014, 
p. 89). 


Tomando como exemplo A cidade e as serras, foi feita a aproximação desta 
com a realidade de hoje, levando em consideração a tecnologia, uma questão que 
beneficia, mas também atrapalha a sociedade. Sendo a tecnologia uma boa forma 
de ter acesso rápido a informações importantes, ou até mesmo um contato mais 
fácil com pessoas distantes, porém, com o seu lado negativo, acaba por deixar as 
pessoas paralisadas no tempo, vivendo em função somente de aparelhos 
eletrônicos, preferindo que outras pessoas vejam o que estão vivendo, ao invés 
de realmente viver o momento presente. Esse é um dos motivos pelo qual temos 
uma geração de jovens depressivos. Essa foi uma questão estudada pelos alunos, 
com o propósito de fazer com que eles tentassem analisar e apresentar soluções 
para isso. 


VIII Temática 


Segundo Cosson (2014), a abordagem temática possibilita que qualquer 
leitor sem compromissos com o saber literário, tenha acesso a obra literária 
dentro ou fora da sala de aula para que possa, assim, fazer comentários sobre a 
obra com outras pessoas. Já no ambiente escolar, a contextualização temática é 
mais rigorosa na sua aplicação. 

“Em primeiro lugar, não pode entreter-se apenas com o tema em si, mas 
sim com a repercussão dele dentro da obra” (COSSON, 2014. p. 90). Também é 
necessário não focar apenas no tema, pelo fato de ser interessante e deixar a obra 
para trás, perdendo assim o foco, que deve ser o estudo literário. 

Cosson (2014), afirma que a contextualização não se resume a essas sete 
propostas que ele traz no livro. “Na verdade, elas podem ser ampliadas, 
divididas e reconfiguradas de acordo com o trabalho a ser realizado” (COSSON, 
2014, p. 90). No que diz respeito à contextualização como etapa do letramento 
literário, existem algumas orientações que devem ser observadas. 

“A primeira delas é que professor e alunos não podem considerar a 
contextualização algo externo, uma atividade escolar destinada a preencher o 
tempo, mas sim uma maneira de ir mais longe na leitura do texto” (COSSON, 
2014, p. 90). 

Segundo Cosson (2014), depois da leitura, a contextualização deve ser 
feita, por meio de uma pesquisa, na qual pode envolver os mais diversos 
procedimentos como: coleta de informações, entrevistas, levantamento na 
internet, consulta a bibliografia especializada etc. Mas tudo tem que ser sob 
orientação do professor. “Em outras palavras, não basta dizer para os alunos que 
pesquisem isto e aquilo. É preciso que a pesquisa seja orientada por um 
planejamento que receba a chancela do professor” (COSSON, 2014, p. 90). 

Em A cidade e as serras, um tema solicitado para os alunos pesquisarem foi 
a condição do homem como morador do interior, tema esse que trouxe uma 
discussão em sala de aula, gerando, portanto, uma contextualização temática. 
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XIX Segunda intepretação 


A segunda interpretação é a ampliação da primeira. “Tem por objetivo a 
leitura aprofundada de um de seus aspectos. É por assim dizer, uma viagem 
guiada ao mundo do texto, a exploração desse enfoque” (COSSON, 2014, p. 92). 
Sendo assim, essa interpretação poderá ter como foco: um tema, uma 
personagem, um traço estilístico, questões históricas, uma correspondência com 
questões contemporâneas, outra leitura, etc. 

Existe uma ligação entre contextualização e segunda interpretação, 
podendo acontecer de maneira direta ou indireta. 


A indireta é aquela em que o aluno realiza a contextualização 
separadamente, ou seja, a pesquisa é feita sem que se estabeleça uma 
relação prospectiva e imediata com a atividade seguinte. Articulam, 
assim, duas atividades distintas, o estudo do contexto e a leitura da 
obra, ainda que relacionadas de forma íntima (COSSON, 2014, p. 92). 


Sendo assim, este estudioso acredita ser conveniente que a 
contextualização seja feita em grupo, sendo que o aluno possa ou não fazer 
individualmente a segunda interpretação. Sendo interessante também que o 
professor faça com que toda a turma compartilhe seus resultados antes de 
realizar a segunda interpretação. 


A ligação direta consiste na integração entre as duas etapas sem que se 
estabeleça uma quebra entre elas, isto é, a contextualização e a segunda 
interpretação são realizadas como se fossem uma única atividade. Aqui 
o professor pode simplesmente solicitar que o aluno incorpore a 
pesquisa à segunda interpretação por meio da abordagem daquele 
aspecto na obra. Com isso, a relativa independência da 
contextualização deixa de existir e a atividade será mais produtiva se 
realizada em duplas ou individualmente, devendo, portanto, ser 
evitada em grupos de três ou mais alunos (COSSON, 2014, p. 92). 


Cosson (2014) também cita outra possibilidade de ligação direta, que é 
realizada por meio de um projeto. Nessa possibilidade, a segunda interpretação 
e a contextualização são realizadas juntas, dentro do projeto, o qual para ser 
efetivado é necessário que o professor peça para os alunos, a apresentação de 
título, objetivo, justificativas, procedimentos, cronograma e bibliografia. Em 
seguida serão apresentados e discutidos entre as turmas. 

“Independentemente do caminho escolhido pelo professor, a segunda 
interpretação não pode prescindir de um registro final que evidencie o 
aprofundamento da leitura” (COSSON, 2014, p. 93). 

Na obra A cidade e as serras também é possível tomar dela um tema mais 
amplo, como a riqueza ou a moradia. Desse modo, foi pedido que os alunos 
ampliassem seus conhecimentos sobre esses temas. 
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X Expansão 


Encerra-se com a segunda interpretação o trabalho de leitura centrada na 
obra, chegando assim, o momento de investir nas relações textuais. 


É esse movimento de ultrapassagem do limite de um texto para outros 
textos, quer visto como extrapolação dentro do processo de leitura, 
quer visto como intertextualidade no campo literário, que 
denominamos de expansão. Desse modo, a expansão busca destacar as 
possibilidades de diálogo que toda obra articula com os textos que a 
precedem ou que lhes são contemporâneas ou posteriores (COSSON, 
2014, p. 94). 


Ou seja, no intervalo de um texto para o outro é o momento de buscar os 
valores da obra, buscando sempre dialogar com textos que foram escritos antes, 
ou que aconteceram na mesma época ou logo após. “Dentro da perspectiva do 
método, a expansão pode resultar de uma relação já prevista na obra, como 
citação direta ou indireta” (COSSON, 2014, p. 94). 

Cosson (2014) fala do incentivo das obras anteriores que servem de 
inspiração para novas leituras e que o professor pode usá-las com a intenção de 
despertar o interesse nos alunos, fazendo assim, com que eles busquem a relação 
intertextual. “A expansão pode ser também um diálogo que o leitor constrói entre 
duas ou mais obras. Nesse caso, tanto o professor quanto os alunos podem 
propor a obra segunda para que sejam buscadas as relações possíveis” (COSSON, 
2014, p. 95). 

Com isso, fica explícita a importância do professor estar atento para as 
possíveis relações previstas pelos alunos, já que nem sempre podem ser as 
esperadas pelo docente. No entanto, o trabalho da expansão funciona da seguinte 
forma: 


Colocar as duas obras em contraste e confronto a partir de seus pontos 
de ligação. Isso pode sem feito com a comparação imediata entre as 
duas obras ou ser desenvolvido de maneira semelhante à sequência 
básica. Na primeira opção, a obra segunda é rapidamente introduzida 
e sua leitura é condicionada à relação a ser estabelecida com a obra 
primeira. O professor já encaminha a atividade a ser feita antes da 
leitura da obra ou logo depois. Na segunda opção, a sequência básica 
pode ser reduzida, eliminando-se a etapa da motivação, uma vez que a 
leitura da obra primeira já funciona como tal. Após a interpretação, 
realiza-se a comparação entre as obras (COSSON, 2014, p. 95). 


Cosson (2014) acredita ser importante que os alunos registrem a expansão 
e que a realização de uma feira literária apresentada por eles seria a melhor 
atividade a ser desenvolvida. “Finalmente, a expansão pode ser utilizada ainda 
para reiniciar a sequência expandida ou iniciar a básica, funcionando como uma 
motivação” (COSSON, 2014, p. 96). 
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Uma das obras que foi usada para fazer uma relação intertextual com A 
cidade e as serras foi O cortiço (2004), de Aluísio Azevedo, de forma que os alunos 
pudessem fazer uma análise sobre a vida do personagem rico da primeira e o 
personagem rico da segunda. Assim, essa atividade tornou-se também 
motivacional, e resultou em um ótimo trabalho de debate entre os alunos, 
levando-os a avaliarem as semelhanças e diferenças encontradas nas obras, e 
assim fizeram uma apresentação sobre o assunto. 

Por fim, após a explanação da sequência expandida, aplicada no estágio 
supervisionado II, apresentamos o projeto que está como anexo. Trata-se do que 
foi aplicado numa escola estadual de Ensino Médio, durante o estágio 
supervisionado II do curso de Letras. 


CONCLUSÃO 


A literatura sempre foi o meio mais “fácil” de chegar ao conhecimento e 
assim pertencer a um mundo onde tudo se renova. Esse estudo agrega valor na 
vida de quem o usa, de forma com que os indivíduos consigam pensar melhor 
sobre si e sobre o mundo, contribuindo assim, para a formação cidadã. 

O objetivo deste trabalho foi mostrar a importância do ensino da literatura, 
principalmente no estágio supervisionado II do curso de Letras. No entanto, foi 
possível ver o quanto métodos como o de Cosson (2014) podem ser um grande 
auxílio nesse momento da vida do aluno-estagiário. 

É certo que, quanto mais acesso ao ensino da literatura o acadêmico do 
curso de Letras tiver na sua formação docente, mais preparado estará para 
repassar esse conhecimento nos momentos de estágio, contribuindo assim, na 
humanização do leitor literário, ajudando os alunos a desenvolverem seu senso 
crítico, sua linguagem e sua capacidade de pensar em novas possibilidades. 

Por fim, acreditamos que o objetivo deste trabalho foi atingido, pois a 
importância de planejar como será a aula de literatura é necessária. Por isso, o 
foco dessa pesquisa foi apresentar um método para auxiliar tanto os professores 
como os alunos-estagiários em prol desse ensino: a sequência expandida, que se 
mostrou eficaz no momento único da vida do acadêmico, o auxiliando assim, a 
trabalhar com obras literárias. 
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ANEXOS 
ANEXO 1: PROJETO DE MINICURSO PARA O ESTÁGIO 


PROJETO 





Instituição de Ensino: Escola Estadual de Ensino Médio 

Duração da atividade: 40h/a 

[ | Ensino Fundamental [X] Ensino Médio [ ] Ensino Superior 

Série ou Período: 3º ano do Ensino Médio 

Conteúdos: “As obras literárias do vestibular da URCA” e “A gramática no vestibular” 
Disciplinas envolvidas: Português: literatura. Português: gramática 


OBJETIVOS 





Objetivo geral: 


º Fazer os alunos desenvolverem melhores experiências com a gramática e um bom 
entendimento sobre as obras literárias, e assim desenvolver as habilidades de leitura e 
compreensão. 


Objetivos específicos: 








o Estimular o interesse dos alunos pela literatura; 
o Aprofundar o conhecimento dos alunos pela gramática; 
Preparar os alunos para as avaliações internas e externas. 
CONTEÚDOS 
o Identificar os gêneros textuais; 
. Estudar as funções do texto; 
º Identificar acentuações, pontuações e concordâncias verbais; 
o Trabalhar a interpretação das obras literárias: A cidade e as serras (Eça de Queiroz), Bom 


Crioulo (Adolfo Caminha) e os Sonetos (Luís de Camões); 
Análise da poesia dos Sonetos de Luís de Camões 





METODOLOGIA 
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O minicurso será realizado na instituição, os materiais que serão utilizados são: uma 
pesquisa da internet www.domíniopúblico.com.gov.br, apostila de Samira Chalhub (2009), os 
livros de Luís Antônio Sacconi (2005), Adolfo Caminha (2008), Camões (2013) e Eça de Queiroz 
(2011), esses são conteúdos que serão trabalhados com questões de vestibular atual. A 
gramática vai ser trabalhada através de textos, os quais serão identificados gêneros textuais, 
em seguida serão analisadas as funções de linguagem dos textos, os alunos irão identificá-las 
durante a leitura. A gramática também será analisada a partir das acentuações, pontuações e 
concordâncias verbais, fazendo assim que todos compartilhem um pouco do seu 
conhecimento, e com isso conseguir uma interação do aprendiz para uma aprendizagem 
satisfatória. A literatura será trabalhada com leitura e oralidade para uma melhor compreensão 
e análise das obras, a literatura também será abordada através dos sonetos de Camões com 
uma leitura individual, e em seguida uma leitura coletiva, e logo após uma análise mais 
profunda com a participação de todos. No final do minicurso será realizado um simuladão 


para avaliar a aprendizagem dos mesmos. 





RECURSOS 





Data show, quadro, pincel, caneta, lápis, caderno, texto da internet, apostilas, livros e 








dinâmica. 
ETAPAS 

Primeira etapa: 
. Na primeira etapa será trabalhado a gramática: os gêneros textuais, a função de 
linguagem e identificação de acentuações, pontuações e concordâncias verbais; 
. Serão trabalhados os textos de gramática dos autores: Samira e Luís Antônio; 
. Serão trabalhados através de textos em slides, livros, quadro e pincel para auxiliar nas 
explicações dos conteúdos. 

Segunda etapa: 
o Na segunda etapa será a apresentação das obras literárias; 
º Leitura individual e interação com as mesmas; 
. A importância das obras literárias na vida do aluno. 

Terceira etapa: 
o Na terceira etapa será a leitura mais aprofundada e análise das obras; 
. Um resumo de todo conteúdo já estudado; 


Por fim um resumo de tudo que foi compartilhado e a aplicação do simuladão (avaliação). 
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1 INTRODUÇÃO 


O acelerado crescimento da tecnologia da informação e comunicação vem 
mudando significativamente a forma como as pessoas trabalham e se comunicam 
na sociedade atual, causando grande impacto em diversas áreas do 
conhecimento. À proporção que cresce a evolução tecnológica no âmbito 
organizacional, aumenta a necessidade de mudanças também no contexto 
educacional tendo em vista que as novas tecnologias e a expressiva 
disponibilidade de informações levam a sociedade a se adaptar a uma nova 
realidade e consequentemente, a novas formas de organização no trabalho. 

A tecnologia está cada vez mais presente no ambiente educacional e social 
do docente influenciando significativamente na forma como eles interagem uns 


1 O projeto do presente estudo foi inicilmente submetido ao comitê de ética, em pesquisa da 
Faculdade de Juazeiro do Norte, sob o protocolo de N. 061060/2017, pelo fato de tratar-se de uma 
pesquisa envolvendo seres humano, recebendo parecer favorável para a sua realização no mês 
de junho de 2017, sob o parecer N. 2.112.573. 
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com os outros e com os seu alunos. O ambiente educacional vem aos poucos 
adequando-se a essa nova realidade passando por grandes transformações e 
valorizando cada vez mais a aprendizagem significativa. 

O uso da tecnologia cresce a cada dia principalmente entre os mais jovens. 
Uma pesquisa realizada pela Mobile Marketing Association? (MMA) aponta que 
20% dos usuários da internet no Brasil têm menos de 18 anos e 32% está na faixa 
de 18 aos 24 anos. Os dados desta pesquisa mostram que as pessoas passam 
muito tempo acessando, redes sociais, sites de compartilhamento de vídeos e 
fotos, noticiário e pesquisas na internet. Os alunos do contexto educacional atual 
não são meros espectadores. São questionadores e têm uma visão crítica daquilo 
que ouvem e aprendem em sala de aula e muito disso se deve ao uso tecnologia, 
mais precisamente da internet, que de forma rápida e prática disponibiliza uma 
grande variedade de informações a cada dia. 

A postura de professores e alunos frente a essas novas tecnologias vem 
mudando ao longo do tempo, porém ainda representa um desafio no 
desenvolvimento do trabalho docente no que diz respeito às reais 
potencialidades do uso das novas tecnologias como ferramentas pedagógicas 
para transformar o processo de ensino- aprendizagem. A tecnologia apresenta- 
se como um recurso a mais para tornar o ambiente de aprendizagem mais 
dinâmico e significativo para o aluno, o que leva o docente a pensar em uma 
forma de ensinar associando sua prática pedagógica ao uso dos recursos e 
ferramentas da tecnologia. 

O desejo em realizar este estudo surgiu a partir da nessecidade de saber a 
percepção dos docentes com relação as contribuições de tais recursos dentro de 
sala de aula para auxiliar no processo de ensino- aprendizagem dos conteúdos 
ministrados. Tal reflexão trouxe à tona algumas indagações as quais nortearam o 
desenvolvimento desta pesquisa, a saber: como os professores atuam diante das 
novas tecnologias? Que importância os professores dão às novas tecnologias 
como recurso pedagógico? Quais os recursos tecnológicos mais utilizados pelos 
professores do ensino superior no processo ensino-aprendizagem? Quais as 
principais dificuldades enfrentadas pelos docentes quanto ao uso de recursos 
tecnológicos? Qual a percepção dos professores em relação às principais 
contribuições da tecnologia no processo ensino-aprendizagem? 

A fim de buscar respostas aos questionamentos supracitados a presente 
pesquisa tem como objetivo geral identificar a percepção de professores do 
ensino superior quanto às contribuições da tecnologia como recurso pedagógico 
para o processo ensino-aprendizagem. 

Desse modo, a pesquisa apresenta-se como relevante, tendo em vista que 
o processo ensino-aprendizagem pode ser mais efetivo se os professores souber 
fazer uso dos recursos tecnológicos de maneira assertiva. Além disto, esta 
pesquisa poderá nortear professores no âmbito dos planejamentos das aulas que 


2 Mobile Marketing Association. Disponível em: http://www.mmaglobal.com/ pt-br /research. 
Acesso em: 11 jan. 20. 
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poderão ser elaborados a partir de metodologias dinâmicas e inovadoras 
utilizando a tecnologia como facilitadora. 


2 METODOLOGIA 


Para fundamentar as questões que nortearam esta pesquisa 
primeiramente realizou-se um estudo bibliográfico acerca do tema proposto. Em 
seguida, foi realizado um estudo descritivo e de campo de caráter quanti- 
qualitativo que de acordo com Creswell (2010), é um método científico de caráter 
subjetivo que analisa e estuda as particularidades do objeto analisado. Cervo et 
al. (2007) afirmam que este tipo de estudo possibilita a análise de um ou poucos 
fatos em profundidade, abrangendo o indivíduo, a empresa, uma atividade, uma 
organização ou até mesmo uma situação. 

A pesquisa de campo foi realizada durante os meses de agosto e setembro 
de 2017 em uma Instituição de Ensino Superior (IES) privada, localizada na 
cidade de Juazeiro do Norte, Sul do Ceará. Inicialmente, os professores foram 
convidados a responderem os questionários após terem sido informados sobre o 
objetivo da pesquisa através do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - 
TCLE, documento que trás todas as informações necessárias aos participantes do 
estudo. Após a autorização e consentimento para realização da pesquisa, os 
dados foram coletados por meio da aplicação de uma entrevista semi-estruturada 
por meio da aplicação de questionários para a coleta de informações com o 
objetivo de identificar a percepção de professores do ensino superior quanto às 
contribuições da tecnologia como recurso pedagógico para o processo ensino- 
aprendizagem. Participaram deste estudo 51 docentes dos cursos de graduação 
em Arquitetura e Urbanismo, Ciências Contábeis, Enfermagem, Farmácia, 
Nutrição, Medicina Veterinária, Sistemas de Informação e tecnologia em 
Segurança do Trabalho. Foram distribuídos 100 questionários, de modo que os 
docentes que não responderam e/ou não devolveram o questionário em tempo 
hábil não foram inclusos neste estudo, ficando assim fora do corpus. 


3 TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO 


A tecnologia influencia significativamente na forma como as pessoas 
interagem na atualidade estando presente nos mais diversos setores da 
sociedade. Com a educação não poderia ser diferente, pois a tecnologia já faz 
parte do cotidiano de muitas pessoas. Com o advento da internet a partir dos 
anos 90 a popularização de produtos eletrônicos cresceu consideravelmente. O 
acesso à internet nas mídias sociais, sites de busca, aplicativos de mensagens 
instantâneas e plataforma de notícias através de dispositivos eletrônicos portáteis 
faz parte da rotina de jovens e adolescentes e isso reflete na sua vida acadêmica. 

Conforme afirmação de Lacerda (2017), as redes sociais e aplicativos 
interativos em 2017 alcançaram recordes de usuários, a saber: facebook - 1,9 
bilhões; Instagram - 600 milhões; whatsapp - 1,2 bilhões; Messenger - 1 bilhão. 
Estes dados demonstram que a cada dia surgem novos meios de comunicação e 
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entretenimento levando as pessoas a se adaptarem mais rapidamente ao uso 
destas tecnologias para se comunicarem e compartilharem informações de forma 
rápida e fácil. 

Neste cenário informatizado e globalizado fica claro que a tecnologia está 
presente em todos os campos de atuação fazendo-se necessária também na 
formação acadêmica e profissional dos estudantes e sendo assim, as inovações 
tecnológicas podem ser utilizadas como um recurso pedagógico para tornar o 
ambiente de aprendizagem interativo e mais dinâmico para o aluno. Diante do 
exposto, o docente é levado a pensar em uma forma de ensinar associada ao uso 
de tais recursos, principalmente a internet, pois a mesma está diretamente ligada 
à vida das pessoas, seja no campo pessoal, profissional ou educacional. Morran 
(2006) destaca que integrar a tecnologia ao conteúdo das disciplinas no ambiente 
de aprendizagem é muito importante. 

Com a internet e os novos meios de comunicação tem-se uma diversidade 
muito grande compartilhamento de informações que supera as fronteiras físicas 
de um ambiente de sala de aula possibilitando melhor interação entre alunos e 
professores. Schuster e Oliveira (2014) afirmam que “[...] a tecnologia tem-se 
colocado cada vez mais presente na comunicação entre professor e aluno e 
exercendo um papel significativo na aprendizagem [...]”, constatando que o 
contexto educacional vem mudando ao longo do tempo e quebrando os 
paradigmas das formas de educação tradicional, levando os professores a inovar 
suas práticas pedagógicas para promover uma aprendizagem significativa para 
seus alunos. 

Deve-se ressaltar, no entanto, que não se trata de utilizar a tecnologia para 
substituir os recursos pedagógicos já existentes e nem de aprender sobre 
tecnologia, e sim de usá-los para potencializar o processo de ensino- 
aprendizagem das disciplinas da matriz curricular, fazendo com que os 
conteúdos das disciplinas sejam transmitidos de forma mais produtiva, o que 
muitas vezes se torna um desafio para o professor. 


3.1 Desafios do professor na era da tecnologia 


Atualmente são muitos os recursos tecnológicos disponíveis que podem 
servir como instrumentos de mediação para inovar o processo de ensino- 
aprendizagem e transformar a sala de aula em um local mais colaborativo. No 
entanto, a utilização de tais recursos requer do docente o repensar de suas 
práticas pedagógicas. 

A forma de interação do professor com os alunos reflete diretamente na 
aprendizagem destes, a qual não está mais concentrada em apenas ouvir o que o 
processor tem a dizer a cerca de determinado assunto e sim em participar, 
questionar, sugerir e discutir o que seja significativo para os discentes. Os alunos 
que participam ativamente deste novo cenário de aprendizagem conseguem 
desenvolver mais rapidamente o seu senso crítico e ampliar o desenvolvimento 
de suas habilidades (OLIVEIRA, 2014). 
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Contudo, é possível perceber que em muitas situações, o docente não se 
sente pronto para utilizar determinados recursos e apresentam dificuldades e 
diante da nova realidade não é viável se limitar ao ensino tradicional, pois os 
alunos da atualidade estão incluídos nas chamadas geração Yº e Z* que, de acordo 
com Carvalho (2012), são as pessoas nascidas entre 1990 e 2000 respectivamente 
e que já nasceram na “era da tecnologia”, ou seja, são pessoas que tem acesso 
rápido e fácil a uma grande variedade de informação e conhecimento. Sendo 
assim, pode-se afirmar que estas gerações mantem uma forte dependência dos 
recursos tecnológicos e que estes interferem diretamente em muitos aspectos de 
suas vidas. Para muitos a tecnologia está na “palma da mão” (MANZANO, 2012). 

Pode-se inferir que para estes alunos a adaptação a um ambiente 
educacional no qual se tenha aulas dinâmicas com recursos que facilitem a 
pesquisa e a interação com outros alunos e com os professores torna o processo 
de aprendizagem mais colaborativo. O docente deve estar apto a fazer bom uso 
destes recursos para complementar suas práticas pedagógicas. A tecnologia 
tornou-se uma grande aliada para a educação promovendo uma demanda 
crescente por recursos tecnológicos que promovam mudanças das práticas 
pedagógicas e auxiliem de forma significativa, o desenvolvimento da capacidade 
crítica do aluno e a construção do conhecimento (VALENTE, 2003). 

Ainda de acordo com Valente (2003), a adaptação dos docentes a essa nova 
realidade exige dedicação e uma auto avaliação constante da forma como 
abordar os conteúdos das disciplinas aliado a utilização da tecnologia para 
dinamizar e aprimorar os conteúdos das disciplinas das matrizes curriculares dos 
cursos em todos os níveis e modalidades de ensino. 

Ressalta-se, portanto, a importância na iniciativa docente em procurar 
inovar sua forma de compartilhar o conhecimento fazendo uso dos recursos 
disponíveis ampliando assim as possibilidades de explorar a capacidade e 
criatividade dos alunos, o que pode contribuir para melhorar o desempenho dos 
mesmos nas disciplinas da matriz curricular. O cenário educacional atual exige 
um esforço a mais para aliar tecnologia e educação de forma positiva para 
promover o desenvolvimento das habilidades e competências nas disciplinas 
ministradas de forma significativa e agradável. 

Desta forma, a tecnologia pode facilitar a prática docente, uma vez que os 
alunos em sua grande maioria não apresentam resistência ao uso destes recursos 
tecnológicos, pois estão intimamente “ligados” ao ambiente digital. São muitos 
os desafios enfrentados pelos professores para uso de tecnologia em sala de aula, 
entre eles pode-se citar a adaptação para uso dos recursos. 

De acordo com Morran (2004), para uma educação de qualidade deve-se 
ter em sala de aula professores preparados, motivados e com a formação 
pedagógica adequada, o que muitas vezes não é a realidade em relação ao uso de 
tecnologia, pois a capacitação para uso dos recursos tem que vir de iniciativa 


3 Nascidos no fim dos anos 70 e início dos anos 90 (MEYER, 2015). 
4 Nascidos entre 1992 a 2010 (MEYER, 2015). 
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própria, tendo em vista que nem todos os estabelecimentos de ensino 
proporcionam a capacitação necessária. 

Outra dificuldade está relacionada à resistência do docente à adoção de 
novas tecnologias. Para alguns o uso de tais recursos pode atrapalhar o processo 
de ensino- aprendizagem pelo fato de tornar o ambiente muito dispersivo. Para 
estes docentes a chegada da internet traz novos desafios para a sala de aula. 


4 PRÁTICA DOCENTE COM USO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS 


Atualmente é impossível não perceber a importância da tecnologia no 
ambiente educacional. São inúmeros os recursos que podem auxiliar na prática 
pedagógica tornando o ambiente de aprendizagem mais produtivo. Os alunos da 
era digital não aceitam mais aulas intediosas com o professor falando por horas 
sobre conteúdos desinteressantes. É necessário repensar a forma de ensinar e 
aprender (MORRAN, 2004). Neste aspecto, a tecnologia com seus muitos 
recursos torna-se ferramenta indispensável para apoiar esta nova forma de 
ensinar. 

O processo de ensino- aprendizagem no ambiente digital é muito mais 
dinâmico e o professor assume o papel de mediador das aprendizagens. Por 
exemplo, a internet, que é uma fonte inesgotável de informação pode ser uma 
grande aliada no compartilhamento de conhecimento gerando uma 
possibilidade muito maior de criar um ambiente de discussão interativo para 
ampliar o desenvolvimento do senso crítico do estudante através de pesquisas 
relacionadas aos conteúdos ministrados. 

No entanto, é necessário que o docente desenvolva a capacidade de 
utilização dos recursos sejam eles equipamentos eletrônicos, multimídias ou 
softwares para usufruir de seus benefícios com qualidade para conduzir o 
ambiente de sala de aula. Não se pode permitir, por exemplo, que com o uso do 
computador ou da internet, o aluno seja levado a pensar de forma mecânica 
tendo em vista a grande variedade e disponibilidade de informações prontas. 
Tanto aluno quanto professor deve saber utilizar os recursos tecnológicos para 
aprimorar as aulas sem, no entanto, esquecer que é um recurso meio da atividade 
pedagógica e que seus recursos e ferramentas devem ser utilizados para 
contribuir no processo de ensino- aprendizagem 

São muitas as alternativas interativas que podem proporcionar à docência 
novas possibilidades de traçar novos caminhos na aquisição e disseminação do 
conhecimento, tanto para professores quanto para alunos (SEEGGER et al. 2012). 
Conforme cita Pereira (2008), “A presença da tecnologia deve servir para o 
enriquecimento do ambiente educacional, propiciando a construção do 
conhecimento por meio de uma atuação ativa e crítica por parte de alunos e 
professores”. 

Sendo assim, pode-se afirmar que um ambiente de sala onde haja maior 
interação e compartilhamento de informações e conhecimento por alunos e 
professores torna o processo de aprendizagem mais criativo e significativo para 
todos os envolvidos se comparado com o modelo tradicional de ensino no qual o 
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professor é o detentor do conhecimento e o aluno é simplesmente um ouvinte. 
Com o uso de novos recursos que possibilite ao aluno uma aula mais dinâmica e 
que pode leva-lo a questionar e compartilhar suas experiências, o processo de 
aprendizagem torna-se mais prazeroso e produtivo. 


5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 


Não é objetivo do presente trabalho explorar quais os recursos 
tecnológicos são disponibilizados e nem aspectos relacionados a infraestrutura 
tecnológica da instituição, mas sim identificar a percepção de professores quanto 
às contribuições da tecnologia como recurso pedagógico para o processo de 
ensino- aprendizagem no ensino superior. Para tanto realizou-se uma pesquisa 
de campo com a aplicação de entrevista semiestruturada através de questionários 
contendo 12 questões direcionadas aos docentes do ensino superior. 

Nas questões relacionadas à utilização dos recursos, abriu-se um espaço 
para comentários, anotações e sugestões dos participantes. Sendo assim, esta 
seção apresenta os resultados consolidados da pesquisa. As questões da pesquisa 
foram formuladas para identificar a percepção dos docentes quanto às 
contribuições da tecnologia para a melhoria do processo de ensino- 
aprendizagem bem como as dificuldades enfrentadas pelos mesmos com relação 
ao uso de tais recursos dentro de sala de aula. 

As cinco primeiras questões do questionário tinham como objetivo traçar 
o perfil dos docentes entrevistados com relação à idade, formação, sexo e tempo 
de docência. Dentre os entrevistados destaca-se que 27 são do sexo feminino, 23 
do sexo masculino e apenas 1 não declarou o sexo, como mostra o Gráfico 1. 


Gráfico 1 — Sexo 
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Fonte: dados da pesquisa 
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Com relação a idade, o Gráfico 2 aponta que entre os participantes 26 tem 
entre 31 e 40 anos de idade e 11 tem entre 41 e 50 anos de idade. 


Gráfico 2 — Idade 
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Fonte: dados da pesquisa 


Já no quesito formação acadêmica a maioria dos entrevistados têm título 
de mestrado e doutorado conforme o Gráfico 3. 


Gráfico 3 — Formação acadêmica 
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Fonte: dados da pesquisa 


Conforme ilustra o Gráfico 4, 30 participantes têm entre 7 e 10 anos de 
experiência como docente do ensino superior. 
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Gráfico 4 — Tempo de docência 
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Fonte: dados da pesquisa 


As demais questões estão relacionadas a utilização dos recursos 
tecnológicos como ferramenta de contribuição para o processo ensino- 
aprendizagem. Quando questionados a respeito destas contribuições, todos os 
participantes concordaram que os recursos tecnológicos contribuem de forma 
muito significativa, conforme ilustra o Gráfico 5. 


Gráfico 5 — Uso de recursos tecnológicos 
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Fonte: dados da pesquisa 
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Todos os participantes afirmam incluir pelo menos um recurso de 
tecnologia em seus planos de aula, entre eles: datashow, slides, computador, 
filmes/vídeos, tablets, sites, e dispositivos móveis como aponta o Gráfico 6. 


Gráfico 6 — Inclusão de recursos tecnológicos 
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Fonte: dados da pesquisa 


O resultado apresentado no Gráfico 6, pode ser um indicativo de que os 
docentes estão buscando cada vez mais adequar suas práticas pedagógicas a 
utilização dos recursos da tecnologia da informação e comunicação para 
melhoria contínua do processo de ensino- aprendizagem. Os docentes também 
foram questionados com relação as dificuldades que possam ter na utilização 
destes recursos. Conforme ilustra o Gráfico 7, 46 entrevistados não sentem 
dificuldades, 4 responderam que sim e apenas 1 não respondeu. 
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Gráfico 7 — Dificuldades na utilização dos recursos 


Dificuldades na utilização dos recursos 





50 46 
40 

30 

20 

10 4 

1 
0 E 
Sim Não não respondeu 


Fonte: dados da pesquisa 


Com relação à utilização dos recursos, os participantes que afirmam ter 
dificuldades apontaram entre outras, a falta de tempo para se dedicar ao 
aprendizado de determinadas ferramentas, principalmente o computador e a 
capacitação adequada para uso de ferramentas como software que podem ser 
inseridos nos conteúdos específicos de suas disciplinas. Fica evidente que a 
prática pedagógica também é um processo contínuo de auto avaliação e 
aprendizagem para o docente. 

O domínio de novas tecnologias e de práticas inovadoras faz parte do 
cotidiano do professor que deve buscar sempre criar um ambiente agradável de 
valorização e aprendizagem para seus alunos. Para Valente (1999), a proposta da 
informática na educação se propõe possibilidades de enriquecer “o ambiente de 
aprendizagem auxiliando os estudantes no processo de construção do 
conhecimento”. 

Quanto as contribuições dos recursos tecnológicos utilizados em sala de 
aulas para a melhoria do processo de ensino, foi sugerido aos participantes que 
avaliassem em uma escala de 0 a 5 onde O é péssimo, 1 - Ruim, 2 -Razoável, 3 - 
Bom, 4 - Ótimo e 5- Excelente. O resultado está expresso no Gráfico 8. 
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Gráfico 8 — Contribuição dos recursos tecnológicos 
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Fonte: dados da pesquisa 


Os resultados apontam que para a maioria dos participantes, a tecnologia 
é uma ferramenta importante na prática pedagógica, no entanto, cabe ao 
professor analisar e avaliar o verdadeiro potencial das ferramentas à sua 
disposição e utilizá-las de modo consciente para atingir seus objetivos 
envolvendo seus alunos de forma a conduzi-los e apoiá-los na construção e 
disseminação do conhecimento. Neste contexto, Rosa (2013) afirma: 


Percebe-se que o uso das tecnologias no trabalho docente exige 
concepções e metodologias de ensino diferentes das tradicionais, para 
atender as necessidades educacionais contemporâneas. Portanto, é 
necessário que os professores desenvolvam um debate sobre a 
relevância das tecnologias no trabalho docente e sobre a melhor 
maneira de usá-las, para que não sejam vistas e trabalhadas como um 
recurso meramente técnico (ROSA, 2013, p. 8). 


Diante disso, torna-se indispensável ao professor buscar incluir em suas 
práticas pedagógicas recursos inovadores como elemento de contribuição e 
desenvolvimento dos conteúdos curriculares, abrindo novas possiblidades de 
ampliação de conhecimentos para seus alunos. Entre as opções disponibilizadas 
no questionário relacionadas a forma de contribuição dos recursos tecnológicos 
para a melhoria do processo de ensino- aprendizagem, destacaram-se: a melhor 
interação entre teoria e prática; diminuição da replicação de metodologias 
tradicionais e contribuição para o desenvolvimento do senso crítico do discente, 
como mostra o Gráfico 9. 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 240 - 


Gráfico 9 — Formas de contribuição 
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Fonte: dados da pesquisa 


Os participantes deixaram comentários bastante relevantes com relação a 
este questionamento dentre os quais destacam-se os seguintes: 1. “Os recursos 
tecnológicos contribuem para o processo de ensino- aprendizagem quando 
devidamente alinhados com a proposta”; 2. “Torna possível trabalha o campo 
visual no processo de aprendizagem”; 3. “ Auxilia a empatia do discente pelos 
conteúdos”; 4. “Penso que o aluno fica mais concentrado quando as aulas são 
interativas”. 

Sendo assim, evidencia-se que a introdução de novas tecnologias 
proporciona maior participação e interação entre aluno e professor 
transformando a sala de aula em um ambiente mais interessante, dinâmico e com 
maiores possibilidades para o desenvolvimento dos estudantes e permite ao 
docente utilizar diversas fontes de informação. 

Levando-se em consideração que a maioria dos entrevistados têm entre 31 
e 40 anos de idade conforme ilustra o Gráfico 2 e que para muitas pessoas nesta 
faixa de idade a tecnologia ainda é um “mundo” desconhecido, percebe-se que 
no ambiente acadêmico, este quesito não se torna um desafio para a inclusão de 
recursos tecnológicos nas práticas pedagógicas. Também ficou evidente 
conforme ilustra o Gráfico 4, que o tempo de experiência na docência 
proporciona novas formas de ensinar e aprender a cada dia, e uma nova visão 
na forma de abordar e conduzir os conteúdos acadêmicos, ao invés de manter o 
docente acomodado em métodos de ensino considerados ultrapassado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


É notória a influência da tecnologia nos mais diversos segmentos da 
sociedade. A sua utilização no contexto acadêmico se faz necessária em virtude 
das mudanças de paradigmas da educação que proporciona um espaço 
privilegiado para produção e disseminação do conhecimento. Os recursos da 
tecnologia devem ser inseridos no contexto educacional com o objetivo de 
melhorar a prática pedagógica, tornando o ambiente de aprendizagem mais 
dinâmico. Por isto, professores e alunos devem utilizar ferramentas tecnológicas 
a fim de que seja possível realizar de forma eficaz este processo de busca e 
construção do saber e do aprender. 

O fato de desconhecer determinadas ferramentas por falta de capacitação 
pode ser um indicativo das dificuldades enfrentadas por muitos professores. 
Apesar de ainda ser um desafio, atuar na educação com as constantes inovações 
tecnológicas, percebe-se que para aqueles professores que procuram sempre 
aprimorar suas metodologias de ensino como mediador do processo 
aprendizagem, procuram da melhor forma possível incorporar a tecnologia para 
auxiliar na melhoria contínua da prática docente. 

Diante dos resultados expostos, percebe-se que os docente nos diferentes 
cursos de gradução, procuram adaptar-se a esta nova realidade procurando 
contribuir da melhor forma possível para a aprendizagem de seus alunos, tendo 
em vista que os mesmos deixaram de ser meros expectadores. Cantini et. al, 
(2006), afirma que os alunos da atualidade, pelo fato de terem nascido na era da 
tecnologia, viverem em uma sociedade rodeada de recursos tecnológicos e terem 
muita facilidade de dominar e manipular tais recursos, leva os professores a 
mudarem sua postura para adequar suas aulas usando a tecnologia como 
parceira para um processo de ensino mais produtivo e com um diferenecial que 
cative os alunos. 

Os métodos de aprendizagem com o uso de recursos tecológicos 
possibilitam ir além dos modelos tradicionais inovando e incentivando tanto 
alunos quanto professores no desenvolvimento e disseminação do conhecimento. 
As novas tecnologias são ferramentas de grande relevância no processo de 
ensino- aprendizagem se tornando um recurso facilitador, pois permite a 
integração, envolvimento, desenvolvimento e motivação dos alunos. 
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Ou o texto dá sentido ao mundo, ou ele não tem sentido nenhum. 
E o mesmo se pode dizer das nossas aulas. 
Marisa Lajolo 


1 INTRODUÇÃO 


O ensino de literatura remonta à Antiguidade Clássica. Desde as epopeias 
greco-latinas os textos eram declamados vislumbrando uma metodologia 
relacionada à escrita e à oralidade, vinculada à retórica. Com o passar do tempo, 
a formação de leitores de literatura sofreu modificações no aspecto sócio-político, 
chegando à atualidade com desafios que diz respeito a um público leitor de textos 
literários. No ambiente escolar as dificuldades ganham contornos significativos 
e fazem com que o professor busque constantemente estratégias que possibilitem 
o interesse e a formação crítica do aluno. 

Os obstáculos no ensino fazem com que os estudantes não se sintam 
interessados pela leitura, visto que a prática pedagógica é acompanhada de um 
ensino, muitas vezes, desagradável: a noção de literatura é passada como algo de 
difícil compreensão. Os professores precisam criar intervenções e métodos 
educativos que não estraguem o universo imaginativo e encantador do campo 
ficcional. Isso requer revisar o material de referência proposto e utilizado pela 
escola, ou seja, os livros didáticos, e rever a própria prática dentro da sala de aula, 
sem limitar-se a análise de fragmentos de textos e a pretextos para a 
aprendizagem da gramática da Língua Portuguesa. 

Ao contrário dessa percepção sobre o ensino, o texto literário deve remeter 
à transformação de pessoas, levando em consideração sua autonomia e 
contribuição social. Desse modo, a literatura na sala de aula deve dizer sobre o 
conhecimento do mundo real e do que revela, atrelada à sua função e inserção na 
sociedade. Diante disso, vale salientar as proposições de Antonio Candido (2004, 
p. 180), em O direito à literatura, ao assegurar que o texto “confirma no homem 
aqueles traços que reputamos essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição 
do saber, a boa disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, a 
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capacidade de penetrar nos problemas da vida”. A literatura leva-nos à reflexão 
da complexidade do homem e do mundo. 

Para alcançar essa ótica de ensino literário, o presente artigo objetiva 
propor um projeto de intervenção didática direcionada à disciplina de literatura, 
especificamente na área da literatura fantástica, propondo investigações dos 
espaços ficcionais em relatos e contos de dois escritores pernambucanos: 
Assombrações do Recife velho (1987), de Gilberto Freyre, e O lobishomem da porteira 
velha (1956), de Jayme Griz. Condicionados por fatores históricos, esses textos 
agregam sua materialidade textual a determinados contextos, de modo que a 
relação entre a literatura e a história possibilita integrar distintas áreas de 
conhecimento ao princípio pedagógico em que múltiplos saberes se relacionam 
com a realidade, instaurando-se novos sentidos. Essa viabilidade ocorre 
positivamente quando se analisa os espaços em que seres e acontecimentos 
sobrenaturais são narrados, estimulando o imaginário pessoal. 

A propósito do que embasa o objetivo desse artigo, as obras dos autores 
escolhidos comprometem-se com o gênero fantástico, ao transfigurar em suas 
histórias o ambiente insólito da cidade de Recife, no caso de Gilberto Freyre, e da 
Zona da Mata pernambucana, em Jayme Griz. O espaço dos componentes 
literários aliado aos marcos histórico-sociais presentes nas narrativas poderão 
problematizar o nexo entre ficção e realidade. Consequentemente, verifica-se a 
importância deste projeto de leitura, uma vez que é incansável a busca pelo 
prazer e pelo interesse dos alunos por literatura. Ademais, visa-se difundir para 
a sala de aula o fantástico, gênero pouco estudado, e o espaço, categoria 
dificilmente explorada, promovendo a relação entre o texto e o contexto e 
resgatando dois escritores para o estudo no ambiente escolar. 


2 OS DOCUMENTOS OFICIAIS, O ESPAÇO E O FANTÁSTICO: O QUE 
DIZEM AS TEORIAS? 


O livro é um segundo caminho, como o sonho, mas é sonho que dura, 
pois, sendo legível, tem o poder de se repetir. 
Jacqueline Held 


As competências e as habilidades propostas pelos documentos oficiais 
permitem refletir que o ensino de literatura deve desenvolver no aluno sua 
criticidade, uma vez que isso irá refletir na percepção das múltiplas 
possibilidades interpretativas e na capacitação como leitor dos mais variados 
textos literários. Dessa maneira, o ensino deve ultrapassar a memorização de 
características de determinado movimento literário ou de escritores e fazer com 
que o aluno crie conhecimentos que mobilizam inúmeras situações imaginativas 
e um olhar diferenciado para o literário. É fundamental que a literatura encontre 
sintonia com a realidade, seja individual, social ou escolar, e necessidades 
formativas cidadãs para que cause um interesse no leitor. 

Nessa perspectiva, há uma noção primordial que é estabelecida: o texto 
motivador de representações e percepções do mundo. Tal questão diz respeito ao 
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trabalho com outra disciplina na sala de aula: a história. É possível analisar em 
narrativas alguns contextos que apontam para uma realidade vivida socialmente, 
cuja união pode ser promovida pelo professor de literatura. Sob essa ótica, as 
Orientações educacionais complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais 
asseguram que 


a Literatura, particularmente, além de sua específica constituição 
estética, é um campo riquíssimo para investigações históricas 
realizadas pelos estudantes, estimulados e orientados pelo professor, 
permitindo reencontrar o mundo sob a ótica do escritor de cada época 
e contexto cultural: Camões ou Machado de Assis; Cervantes ou 
Borges; Shakespeare ou Allan Poe; Goethe ou Thomas Mann; Dante ou 
Guareschi; Moliêre ou Stendhal. Esse exercício com a literatura pode 
ser acompanhado de outros, com as artes plásticas ou a música, 
investigando as muitas linguagens de cada período. Alguns alunos 
poderão pesquisar, em romances ou em pinturas, a história dos 
esportes, dos transportes, das comunicações, dos recursos energéticos, 
da medicina, dos hábitos alimentares, dos costumes familiares, das 
organizações políticas. (BRASIL, 2002, p. 19) 


Há uma inerente conexão entre as duas disciplinas, embora valha a pena 
ressaltar que se deve ultrapassar um ponto de vista na sala de aula que priorize 
investigar um escritor de determinada época e seu contexto cultural sem que o 
foco seja a ficção. A literatura e a história se unem para uma leitura que envolve 
o imaginário e a memória, fazendo com que se percebam mais sentidos para a 
existência em sociedade. In media res, a depender da categoria narrativa escolhida 
para uma investigação do texto, a ligação com o contexto encontra força singular. 
É o que acontece analisando o espaço ficcional. A espacialidade, como uma 
espécie de representação mimética, na sala de aula possibilita compreender os 
ambientes que nos cercam diariamente na vida, os lugares por onde passamos e 
a história por trás de cada ambiente. Nesse sentido, quando os espaços ficcionais 
e históricos apresentam configurações que os direcionam para o campo do 
fantástico, passa-se a ocorrer uma desconformidade com a lógica racional do 
leitor. 

A receptividade do texto fantástico para com o leitor acontece de forma 
benéfica, pois, como atesta Jacqueline Held, em O imaginário no poder: as crianças 
ea literatura fantástica, a narrativa 


suscita, ao contrário, a desconfiança: por definição, é visão pessoal de 
uma só pessoa, re-criação. Ensina a ver, a escutar, a pensar e a viver por 
si mesmo, e não necessariamente como carneiro de Panurgo. 
Literalmente, ele desregula. Desmoraliza. E a sociedade prefere sempre 
quem a tranquilize e confirme sua boa consciência pondo-lhe, dentro 
dos olhos, a imagem estatisticamente dominante (...) antes de tudo e 
indissociavelmente, fonte de maravilhamento e de reflexão pessoal, 
fontes de espírito crítico, porque toda descoberta de beleza nos torna 
exigente e, pois, mais críticos diante do mundo. E porque quebra clichês 
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e estereótipos, porque é essa recriação que desbloqueia e fertiliza o 
imaginário do leitor. (HELD, 1980, p. 234) 


O aluno perante o texto com aspectos do fantástico usa o lado mágico da 
leitura, ficando diante de um mundo que escapa da racionalidade humana: o 
universo sobrenatural. Diante disso, a vacilação ante lugares e fatos estranhos 
vigora, ocorrendo o questionamento: os acontecimentos, em determinados 
lugares, são verdadeiros ou é pura ilusão /ficção? O leitor se vê diante de aspectos 
intratextuais que podem vir a modificar a sua percepção sobre o primado social, 
principalmente, quando os relatos ficcionais aludem a uma atmosfera que 
desestabiliza a noção de real. E, sem perder de vista essa visada, encontra em 
contos fundamentos históricos que o leva a conhecer um tempo pretérito que a 
literatura não deixa ser esquecido. 

O arremate a essas reflexões leva-nos a compreender o relevo de uma 
atividade pedagógica que incite a capacidade imaginativa do aluno, 
desenvolvendo nele uma disposição e, sobretudo, um hábito para com a leitura 
literária. Ademais, reforça a captação da interligação entre diferentes áreas de 
saberes, sem que ocorra isolamento entre elas, para que os estudos e a apreensão 
do conhecimento obtenham um maior sentido, e de categorias narrativas pouco 
estudadas no ambiente escolar, como o espaço ficcional. 

Sobre esse componentes narrativo, Luis Alberto Brandão (2013, p. 17-34), 
em Teorias do espaço literário, desenvolve um estudo teórico e crítico sobre o 
tratamento dado ao espaço na literatura e em outras áreas do conhecimento. 
Segundo o pesquisador, nas correntes teóricas de visão imanentista, como o 
formalismo russo, “new criticismo” norte americano, fenomenologia, estilística e 
estruturalismo, esse componente analítico não ocupou posição privilegiada. O 
debate focado na linguagem elucida essa atribuição. A revisão da conjuntura 
estrutural pelo nominado pós-estruturalismo e a força intelectual oriunda dos 
estudos culturais puderam se ater ao quão fulcral é o espaço em textos literários 
(BRANDÃO, 2013, p. 17-34). 

No trilho dessas modificações que ponderam o enfoque espacial na 
diegese, na atualidade, conceituações buscam sistematizar essa categoria. 
Brandão destaca quatro modos de abordagens: representação do espaço; 
estruturação espacial, espaço como focalização; e, espacialidade da linguagem. O 
primeiro modo compreende o espaço literário como representativo do universo 
extratextual; o segundo diz respeito aos procedimentos formais que dão 
concretude a esse elemento na obra; a focalização corresponde ao foco narrativo, 
cuja visão intrínseca do texto ocorre sob o ponto de vista da espacialização; e a 
última noção destaca a linguagem, a palavra, o signo como dimensões espaciais 
da estética (BRANDÃO, 2013, p. 58-65). 

Essas acepções indicam como esse componente pode ter delimitações que 
contribuem analiticamente. Ao longo do tempo, distintas atribuições foram 
dadas ao espaço e, inevitavelmente, enveredaram para sua natureza histórica. As 
definições, com suas diferenciações, culminam no estreito nexo entre a 
espacialização no texto literário e no campo extratextual. As narrativas extraem 
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do leitor imagens de uma realidade que, movida pelos espaços e pelo tempo, 
traçam uma compreensão especulativa da história humana, entre o real e o 
imaginário. 

Ao recuperar essas postulações, depara-se com a ligação e diversidade de 
espaços que permeiam a obra, intrinsicamente e externamente. Essa demarcação, 
em relatos de Gilberto Freyre, projeta imagens de uma realidade que na literatura 
alcança meios para dilucidar compreensões histórico-sociais. O autor 
pernambucano se debruçou, em Assombrações do Recife velho, nos mistérios que 
rodeava Recife, nas histórias de divisão e segregação de classes, nas casas- 
grandes e engenhos, na cultura das imediações. Os espaços sociais dos sobrados 
e das casas da capital pernambucana se fundem aos territórios ficcionais 
freyriano e contribuem para refletir sobre a condição humana, situada na história 
e na estética. 

À luz dessa valorização regional e de produções literárias em que se 
mistura a ficção e a realidade, une-se o escritor Jayme de Barros Griz. Ele reúne, 
no livro de contos O lobishomem da porteira velha, a paisagem cultural da Zona da 
Mata de Pernambuco amparada pelo universo sobrenatural. Nascido em 
Palmares, nutre a tradição popular e o valor histórico do período em que viveu 
entre os banguês. Esse espaço guarda a memória da decadência dos engenhos, 
de opressões e resistências sociais, crenças que inquietam a vida e do patrimônio 
cultural do Nordeste, cuja literatura griziana se apropria pela fantasia. A 
atmosfera de uma modernidade em constante mutação lhe influencia para a 
manutenção e renovação de suas tradições. 

A cidade de Recife, na narrativa freyriana, e a região no entorno de 
Palmares, nos contos de Jayme Griz, são ressignificadas na linguagem literária 
desses autores. São espaços vistos sob o viés do sobrenatural que durante o século 
XX não foi interesse de outros autores. O cenário de modernização que vigorou 
nesse período encontra uma atmosfera urbano-rural ameaçada pela irônica 
coexistência de um mundo que invalida qualquer compreensão de domínio sobre 
o cotidiano. Na estética, essa ruptura com a lógica racional do indivíduo é 
oportunizada pela presença do fantástico, gênero que se originou entre os séculos 
XVII e XIX, a partir do romantismo alemão e do romance gótico inglês. 

Tzvetan Todorov (1975, p. 29-63), em Introdução à literatura fantástica, 
assegura que a presença de um ser ou acontecimento sobrenatural em uma 
narrativa caracteriza o fantástico. A essência do gênero está no efeito de hesitação 
mantido pelo personagem e leitor diante das estranhezas que lhe cercam. Essa 
definição impossibilita a explicação dos fenômenos pelas leis do mundo familiar, 
restando sempre o tempo da incerteza. Ainda de acordo com Todorov, caso a 
vacilação não prevaleça, de modo que as leis da realidade fiquem intactas e 
expliquem os episódios descritos, está-se diante de um gênero vizinho: o 
estranho. Embora, caso admita-se o sobrenatural como parte integrante da 
realidade, caminha-se para o âmbito do maravilhoso. 

As conceituações todorovianas estão situadas nos aspectos formais e 
guiam as reflexões de um mundo da linguagem cheio de perigos, onde a 
qualquer momento ocorrerá à intrusão do mistério. Diante dessas conceituações, 
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David Roas (2014, p. 109-130) avança quanto às especulações de Todorov, ao se 
ater a importância do contexto sociocultural para a ocorrência do fantástico. 
Segundo o teórico espanhol, diante dos textos literários, o leitor tem uma relação 
conflituosa com a realidade. Essa instabilidade faz com que a alteração da ideia 
de realidade caminhe para a transgressão das percepções de mundo. Para ele, a 
manifestação recai pela desconformidade com a “normalidade” que rege a vida 
do leitor. 

A partir desse campo de elementos sobrenaturais, relacionar o 
componente sócio-histórico ao texto fantástico é fundamental, principalmente 
oportunizada pela compreensão contemporânea de alegoria, categoria analítica 
da literatura. As oposições de Todorov asseguram o impedimento de existir o 
fantástico quando apreciado à luz da alegoria, embora a partir dos estudos de 
Walter Benjamin (1984), na obra Origem do drama trágico alemão, as proposições 
todorovianas são ponderadas. 

Ele alude à conotação contextual implicada na interpretação alegórica. 
Para o crítico judeu, a alegoria representa uma forma de expressão estética, cujo 
movimento constante de significações se liga à fragmentação e ruína no lastro 
histórico. O processo alegórico transcorre a história do homem, dissociado da 
efemeridade, em um movimento dialético sob o prisma da decadência e do 
fragmento. Esse pensamento possibilita refletir sobre a humanidade em variados 
momentos históricos. Através das elucidações propostas por Benjamin, a alegoria 
tem uma recorrência na concretude histórica, repensando-a em diferentes eixos 
da sociedade. Essas remissões, vinculadas ao espaço ocupado pelo fantástico, 
encontra uma visada de leitura que faz uso de elementos históricos na narrativa, 
recuperando seu contexto social de origem e, ao analisar o texto, possibilita novos 
sentidos interpretativos. 

Do ponto de vista proposto neste artigo, os textos fantásticos que irão ser 
analisados na sala de aula adquirem um caráter de fragmentação do espaço 
encontrado dentro da narrativa para investigação de suas marcas no campo 
histórico, até fazer com que os olhares sobre o texto se modifiquem 
significativamente após essa revisão. Essa integração e exploração cultural dos 
aspectos intratextuais e extratextuais, mostrando as correlações entre os saberes, 
é proposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio, uma vez que 


os saberes envolvidos no produzir e no apreciar estão articulados à 
necessidade de contextualização a partir de outros saberes e 
experiências culturalmente desenvolvidos e que são distintos variando- 
se de espaços e tempos sociais. Daí a contextualização casar-se ao 
respeito e à preservação de tais manifestações, enquanto componentes 
de patrimônio artístico-cultural da humanidade. (BRASIL, 2000, p. 54) 


Apesar dos documentos oficiais que regem a educação brasileira 
abordarem essa percepção sobre o texto de forma aliada ao campo social, sua 
relativa efetividade no contexto do ensino ainda é precária, principalmente se 
pensarmos a análise de espaços ficcionais e sua relação com a literatura fantástica. 
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À luz dessa manutenção de vínculo, a importância do professor de literatura se 
mostra essencial, procurando maneiras de abordar os diversos textos que 
contribuem para a formação de leitores. Entendendo formação de leitores como 
algo em que ler a literatura é fazer com que o leitor tenha vínculos especiais, para 
que a experiência literária permita saber da vida por meio da experiência do 
outro e, sobretudo, vivenciar essa experiência (COSSON, 2006). 

Feitas essas conjecturas acerca dos propósitos teóricos que embasam esse 
projeto de leitura literária, é inegável a pertinência que as obras Assombrações do 
Recife velho, de Gilberto Freyre, e O lobishomem da porteira velha, de Jayme Griz, 
podem ter a clarear os alcances e as fronteiras da análise ficcional na sala de aula. 
Tratando-se das narrativas dos escritores pernambucanos, o estudo dos sobrados 
recifenses e dos engenhos da Zona da Mata darão respostas as quais não 
compreenderemos, pois as leis que regem esses lugares fogem ao nosso controle 
quando guiados pelo sobrenatural. Ao resgatar os testemunhos e experiências 
vivenciados pelo povo recifense e da Zona da Mata, as obras mostram o caráter 
misterioso que faz parte da história de um estado que, ao longo do tempo, foi 
marcado por espaços que aguçam os frutos da imaginação do povo e que, no 
ambiente escolar, pode dar margem para várias explorações da literatura e do 
contexto. 


3 AFINAL, COMO TRABALHAR O ESPAÇO E O FANTÁSTICO EM SALA 
DE AULA? 


Tudo o que edifica a fantasia influi reciprocamente em nossos 
sentimentos, e ainda que essa construção em si não concorde com a 
realidade, todos os sentimentos que ela provoca são reais e 
efetivamente vividos pelo ser humano que os experimenta. 

Lev Vygotsky 


É necessário entender que o gosto e o interesse pela leitura de textos 
literários acontecem ao longo do tempo e longe de uma obrigação ou de uma 
imposição. E essa noção possibilita que a experiência com a ficção seja mais 
prazerosa. O educador, todavia, deve ser ambicioso e ir à busca de meios, 
estratégias e metodologias para que os alunos vejam na literatura o gosto 
incontestável pelo que ela pode vir a revelar: a complexidade ou a variedade da 
imaginação e da vida. É vislumbrando uma ambição que a proposta de leitura 
deste artigo se revela, por meio de um caminho possível e nunca esgotante de 
ensino de literatura. O pensamento sistêmico é o carro chefe dessa proposta, pois 
os conhecimentos que forem adquiridos ocorrem em processo, ou seja, a 
aprendizagem tem um ponto de origem, mas o fim não está determinado. Assim, 
há vias de significação do texto em permanente transformação e conduzindo a 
uma mudança de expectativa na atividade, mas com um propósito: formação de 
leitores. 
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A amplitude desse objetivo dá sentido aos caminhos deste projeto de 
leitura. Sua metodologia está baseada na simples apropriação e didática dos 
elementos teóricos acerca do fantástico; do espaço ficcional aliado aos outros 
componentes da narrativa; dos contextos sócio históricos e culturais dos relatos 
e contos escolhidos; e das comparações das obras a serem trabalhadas dentro da 
sala de aula. As aulas estarão sendo ministradas nas metodologias expositivo- 
dialogadas, discussões em grupos e roda de conversas, para que as ideias tomem 
formas mais precisas, que sejam compartilhadas e que as problematizações 
estabelecidas agucem a criticidade, estimulando revisitações em opiniões. 

Essa proposta pode ocorrer na quantidade de aulas que o professor tem 
disponível para executá-la, em uma turma do terceiro ano do Ensino Médio, e 
serão utilizados o relato O sobrado da estrela, de Gilberto Freyre, e o conto O 
lobishomem da porteira velha, de Jayme Griz. No que concerne à escolha das obras, 
não são quaisquer textos que cumprem os objetivos dessa proposta, por isso há 
um critério básico: as fortes demarcações do espaço e do fantástico cuja referência 
ao campo histórico-social acontece de forma singular. Tomando por base esses 
parâmetros, também não é exaustiva a utilização de outras narrativas da 
literatura. A fim de organizar as etapas a serem seguidas pelo professor, será 
descrita uma sequência de atividades em seis módulos. 


3.1 Módulo 1 


No módulo inicial, o professor de literatura apresentará o projeto de 
leitura literária, que pode ser intitulado da maneira que desejar. É importante 
especificar no título as categorias de enfoque, o fantástico e o espaço, e as 
narrativas. Nessa oportunidade, ele informará os objetivos, as metodologias a 
serem empregadas e, principalmente, alguns componentes histórico-estéticos do 
relato e do conto a serem lidos. Após situar os alunos a respeito do projeto, serão 
solicitados que eles verbalizem se já ouviram ou têm conhecimento de histórias 
de espaços assombrados. Caso a resposta seja positiva, devem compartilhar com 
a turma as crendices ouvidas ou o fato sobrenatural vivenciado. Torna-se 
importante, nesse caso, o princípio da experiência pessoal e social, visto que um 
dos âmagos do projeto é a narração de lendas, crenças e mitos que fazem parte 
de muitos imaginários em sociedade e encontra forma na literatura. A partir 
dessa visão prévia, o docente remeterá brevemente às leituras que ocorrerão nas 
aulas, na expectativa de que seja compreendida a sua importância, o 
desenvolvimento das atividades na sala e o quanto o que será estudado dialoga 
com a vivência dos estudantes. 


3.2 Módulo 2 


No momento seguinte, o professor entregará o carro chefe do projeto: o 
literário. É importante pensar que o ensino de literatura começa a partir do texto, 
pois ele guiará o processo de desenvolvimento de atividades e as surpresas que 
podem vir a surgir. Assim, o relato O sobrado da estrela, de Gilberto Freyre, será 
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dado para uma leitura individual e, posteriormente, coletiva. O professor 
estimulará os alunos a discorrerem sobre suas impressões acerca da narrativa 
freyriana e utilizando-se da estratégia de ensino expositivo-dialogada, após a 
leitura e discussões com toda a sala sobre as primeiras impressões dos alunos, 
reservará um tempo para refletir sobre o espaço em que os fatos narrativos 
acontecem, assim como os aspectos tematizados no texto. O restante da aula se 
concentrará na exposição dos traços conceituais sobre a literatura fantástica, suas 
origens e representações na literatura, além de informar aspectos biográficos e 
bibliográficos do escritor Gilberto Freyre. Findando este módulo, espera-se que 
o aluno tenha se inserido no universo imaginativo do conto e de informações 
sobre a literatura fantástica. 


3.2 Módulo 3 


Análogo ao que foi realizado anteriormente, este próximo instante se 
concentrará na atividade norteada para estabelecer um nexo entre o texto e o 
contexto. Os alunos, fazendo uso do conto de Gilberto Freyre, deverão, em 
grupos, procurar possíveis registros de espaços ficcionais que remetam a um 
fundo histórico, ou seja, a realidade. O professor deverá mediar à exposição do 
que foi observado pelos alunos em suas leituras pedindo que eles evidenciem os 
elementos vistos que, obrigatoriamente, farão alusão aos sobrados, ruas e casas 
da capital pernambucana. Ao adotar a discussão em grupo como estratégia de 
ensino, o objetivo deste módulo é incentivar os alunos a compartilhar entre eles 
o reconhecimento de espaços sociais e estéticos, esperando que possam demarcar 
as estruturas narrativas que vinculam história e literatura. A cada rua ou sobrado 
mencionado na narrativa, os estudantes serão motivados ao cerne do fantástico 
em literatura: a vacilação. Há, na vida, uma casa ou rua assombrada? Vale 
lembrar a afirmação de Todorov (1975, p. 38-39) ao considerar que é preciso que 
“o texto obrigue o leitor a considerar o mundo das personagens como um mundo 
de criaturas vivas e a hesitar entre uma explicação natural e uma explicação 
sobrenatural dos acontecimentos evocados”, e a de David Roas (2014, p. 109-130), 
oportunizando o contexto social como fundamental para a experiência coletiva 
da realidade e a transgressão do horizonte de expectativas do leitor. 


3.4 Módulo 4 


Seguindo a atividade, este módulo se centrará no conto de Jayme Griz O 
lobishomem da porteira velha. A leitura individual e coletiva ocorrerá para que o 
professor discuta sobre as impressões que os alunos tiveram a respeito do conto. 
Utilizando-se da roda de conversa como estratégia de ensino, os discentes 
deverão expor suas impressões acerca do espaço e de como ele concorre para que 
os acontecimentos presentes no relato levem à irrupção do sobrenatural. Com 
intervenções e abordagens do professor como mediador, espera-se que seja 
viabilizada a análise temática do texto fantástico em liame com as estruturas 
intratextuais que o cercam, centrando-se no espaço e sem perder de vista os 
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outros elementos narrativos (narrador, personagem, enredo, tempo e ação). Essa 
forma de abordagem do conto griziano seguirá os moldes do que ocorreu com o 
conto freyriano. Em algum momento, não menos importante, informações 
biográficas e bibliográficas do escritor palmarense serão levadas pelo professor 
para exposição na aula. 

Após o componente estético ter sido discutido, as intervenções serão 
realizadas adotando o contexto histórico e social no qual a narrativa se liga. 
Deverá ser explorado também, a exemplo dos espaços que dialogam com o 
processo de transformação dos engenhos em usinas, na passagem do século XIX 
para o século XX, o ambiente rural, cheio de matas e canaviais, algo característico 
da contística griziana. Vale lembrar a categorização proposta por Luís Alberto 
Brandão (2013, p. 58-59) sobre o espaço como representação, em que há um nexo 
entre essa categoria com o campo extratextual. Agora, a vida novamente deverá 
ser guia de discussão e questionamentos sobre o cotidiano dos alunos a respeito 
de se já ouviram histórias fantasmagóricas contadas por alguém em ambientes 
distantes dos centros urbanos. Essas histórias que os alunos ouviram são 
importantes para dar sentido à ligação entre ficção e realidade. 


3.5 Módulo 5 


Ato contínuo, o professor deverá recuperar e mediar as discussões sobre 
os contos analisados, especificamente, sobre as configurações estéticas do espaço 
assumidas pelo fantástico e o contexto sócio histórico implicado, vislumbrando a 
comparação entre as narrativas e explorando diferenciações. Além disso, 
solicitará dos alunos uma pesquisa maior a respeito do universo sobrenatural 
transfigurado em textos de Gilberto Freyre e de Jayme Griz. O objetivo buscado 
com essa prática é promover o método comparativo entre obras e autores e a 
autonomia na pesquisa literária dos alunos, destacando-se como algo de extrema 
importância para o letramento literário. Entende-se o termo letramento como 
base de um sistema de práticas discursivas em que há atores sociais. Essa noção 
está ligada aos diversos domínios sociais que podem ser vistos em variados 
contextos culturais. O letramento se vincula a práticas de leituras, as quais 


envolvem valores, usos e significados que se desenvolvem em espaços concretos 
da sociedade (STREET, 1984). 


3.6 Módulo 6 


Toda atividade tem um “fim”, a leitura literária, infinita. A finalização e a 
culminância do projeto ocorrerão em dois momentos: primeiro, os alunos 
deverão mostrar ao professor as pesquisas feitas sobre os escritores estudados, 
compartilhando conhecimentos que envolvem a trajetória literária e obras 
publicadas; segundo, seguindo para uma aula externa, o professor levará os 
alunos para conhecerem os espaços da realidade que dialogam com as narrativas 
fantásticas dos escritores pernambucanos: os sobrados, as casas-grandes, as ruas 
e os rios de Recife, e os engenhos e as casas da Zona da Mata pernambucana. Esse 
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movimento assegura os objetivos deste projeto de leitora literária: fomentar a 
leitura crítica e explorar o espaço ficcional e os seus vínculos com o contexto 
social e cultural dos alunos e de novos ambientes da sociedade. 


4 O QUE ESPERAR DE UMA PROPOSTA DE LEITURA LITERÁRIA SENÃO 
QUE DÊ BONS RESULTADOS? 


Desde o começo, na prática democrática e crítica, a leitura do 
mundo e a leitura da palavra estão dinamicamente juntas. 
Paulo Freire 


A leitura crítica como guia de ensino para formação cidadã é uma 
estratégia indispensável na escola e na vida. Como se sabe, quando se trata da 
leitura e análise dos textos literários, em diálogo com componentes históricos, 
dificuldades são encontradas quanto ao interesse dos alunos. Isso é o resultado 
de diversos fatores dentro e fora da sala de aula, embora seja inegável o papel do 
professor nesse âmbito de encantamento e prazer pela leitura, destituído de 
metodologias centradas apenas na historiografia literária e nas fragmentações 
dos elementos textuais. A sala de aula é um local de encontro de seres sociais e a 
leitura deve trafegar, em algum momento, a esfera da sociedade, ancorado por 
várias questões e inquietações que se aliam à existência humana e, 
consequentemente, ao cotidiano diário do professor. A relação entre as práticas 
de leituras literárias não seguem uma ordem lógica e exata, ligam-se a caminhos 
pedagógicos sensíveis e humanizados. 

Essa proposta chega como uma tentativa de trabalhar o espaço de 
narrativas fantásticas que possibilitam fazer com que o leitor construa sentidos 
frente à ficção e alcance uma reflexão baseada na necessidade de se posicionar e 
se reposicionar ante a concretude do mundo. Não se trata somente de um saber 
adquirido por intermédio da literatura, mas como uma experiência que dá à vida 
novos sentidos por meio de um emprego próprio da palavra, em que os limites 
são as vivências que não conseguimos explicar, os enigmas da vida e do texto, as 
fronteiras da razão. A prática desenvolvida na sala de aula se baseia em uma 
noção que implica necessariamente compreender o modo pelo qual essas 
vivências acontecem em termos estéticos e culturais, recheadas de tradições, 
valores e ideias. Cumpre-se enfatizar que o objetivo maior é que o papel da 
literatura na escola é formar os indivíduos como leitores capazes “de se inserir 
em uma comunidade, manipular seus instrumentos culturais e construir com eles 
um sentido para si e para o mundo em que vive” (COSSON, 2006a, p. 16). 

Sendo um projeto que traz uma relação comprometida entre o literário e 
seus leitores, os resultados que se pretendem alcançar encontram dois enfoques: 
incentivar a leitura crítica de textos literários pelos alunos, ambicionando uma 
capacidade de letramento literário que ultrapasse a esfera escolar, chegando à 
vida, e o desenvolvimento de novas formas dos alunos se perceberem no mundo, 
como decorrência de um processo em que valores são construídos e novos 
princípios são dados à realidade e suas subjetividades. Finalmente, trata-se de 
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um trabalho com leitura que resgata para a sala de aula a obra Assombrações do 
Recife velho, de Gilberto Freyre, cuja estrutura fronteiriça auxilia a presença do 
fantástico e da história, reveladora de testemunhos vivenciados na cidade de 
Recife. E o livro O lobishomem da porteira velha, de Jayme Griz, escritor que, ao 
longo do século XX, e até à atualidade, não recebeu destaque pela crítica e 
historiografia literárias, seja no Brasil ou em Pernambuco. Considera-se, todavia, 
a importância de recuperar seu prestígio e se investigar cada vez mais suas 
narrativas, visto que se projetam com um renovado olhar sobre a cultura do 
interior de Pernambuco, em que a tradição oral, o mito, as lendas e o folclore se 
fazem presentes e revisitam um passado que traz novas versões acerca da 
realidade. 
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Eu louvaria uma alma com diversos pavimentos, que saiba tanto subir como 
baixar, que esteja bem em qualquer parte onde sua fortuna a leve, que possa 
discorrer com seu vizinho sobre sua construção, sobre sua caçada e sobre seu 
processo, conversar com prazer com um carpinteiro e um jardineiro; invejo os 
que sabem confraternizar com o menor de seu séquito e travar relações com sua 
própria criadagem. E não me agrada a decisão de Platão, de sempre falar com 
seus serviçais numa linguagem imperiosa. [...] As sociedades em que se admite 
menos disparidade entre os criados e os patrões parecem-me as mais 
equitativas. 


Ensaios, Michel de Montaigne. 


1 OS ENSAIOS DE MONTAIGNE: UMA INTRODUÇÃO INICIAL 


Nos Ensaios, modelo literário inédito na história da filosofia, Montaigne 
fala da morte, da educação das crianças, dos índios americanos, do corpo, do 
poder da imaginação, das paixões e de problemas relativos à intolerância 
religiosa, tal como aquele relativo aos judeus!. Um primeiro olhar desavisado 
imagina que se trata de um texto absolutamente desordenado. Aliás, é o próprio 
escritor que, nunca abandonando o recurso literário da ironia, fala da seguinte 
forma, ao referir-se aos seus ensaios, “ora divago, ora registro e dito, 
caminhando, meus devaneios que aqui estão” (MONTAIGNE, 2001, p. 63). 

Todavia, um problema fundamental surgido é se, de fato, se trata de um 
trabalho desordenado, sem direção, seguindo meramente os “devaneios” daquele 
que está a refletir sobre inúmeras questões. Na verdade, o modo de trabalhar de 
Montaigne, aparentemente fragmentário, não dirigido por nenhum plano e por 
nenhuma intenção evidente, é, no fundo, um método de trabalho, um modo de 
alcançar seus objetivos. 

Os Ensaios representam uma obra que antecipa, na filosofia, o primado da 
subjetividade. Com efeito, toda a contribuição que o pensador procura dar à 


1 Tal questão, por exemplo, mostra que o pensador não estava isolado das grandes questões 
relativas à vida social de sua época, de modo que em vários momentos da obra apresenta 
verdadeira aversão à ignorância apregoada pelo fundamentalismo religioso, inclusive do 
catolicismo, do qual era seguidor. (cf. MONTAIGNE, 2002, p. 29; 1991, p. 205). 
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reflexão filosófica tem como ponto de partida o pensar a si mesmo, ou seja, tem 
por princípio aquilo que o filósofo denomina como “pintura de si”. Nessa 
perspectiva, na carta ao leitor, que abre o imenso texto que compõe os Ensaios, 
Montaigne escreve: 


Eis aqui, leitor, um livro de boa fé. Adverte-o de início que só o escrevi 
para mim mesmo, e alguns íntimos [...] [para que] possam nele 
encontrar alguns traços de meu caráter e de minhas ideias e assim 
conservem mais inteiro e vivo o conhecimento que de mim tiveram [...], 
porquanto é a mim mesmo que pinto. [...] Assim, leitor, sou eu mesmo 
a matéria deste livro, o que será talvez razão suficiente para que não 
empregues teus lazeres em assunto tão fútil e de tão mínima 
importância (MONTAIGNE, 1991, p. 05). 


Montaigne, olhando para si mesmo, conhecendo a si mesmo, afirma 
humildemente que conhece muito pouco, que tem uma ciência muito fraca. Ele 
diz, ainda, que: “É por minha experiência que aponto a ignorância humana” 
(MONTAIGNE, 2001, p. 438). Aqui se apresenta a crítica a certo modelo 
educacional dominante em sua época e ao tipo de sábio, filósofo e cientista 
produzidos por “um século tão corrompido” (MONTAIGNE, 2001, p. 30), que 
tornou corriqueira a existência de “sábios mais ignorantes do que o homem 
comum” (MONTAIGNE, 2002, p. 71). 


2 MONTAIGNE E A CRÍTICA À EDUCAÇÃO DOMINANTE EM SUA 
ÉPOCA 


O sistema educacional que Montaigne critica é aquele no qual as crianças 
não são ensinadas a pensar, a exercitar seu julgamento, pois baseado na 
maquiagem e na pura reprodução dos clássicos: falamos “como observa Cícero”, 
“dizia Aristóteles”, “assim pensava Platão”: mas “que pensamos? Que fazemos? 
Um papagaio poderia substituir-nos” (MONTAIGNE, 1991, p. 69). É, pois, um 
sistema fundado na superficialidade e repetição (reprodução) impensada, 
irrefletida, de autoridades (de pensamentos alheios). O escritor francês não 
acredita em um conhecimento desvinculado da própria vida. É como pensar em 
“músicos que afinam suas flautas, mas não os seus costumes; dos oradores que 
estudam para discutir a justiça mas não a praticam” (MONTAIGNE, 2002, p. 70). 
Nesse sistema, a criança é afastada para uma formação “ampla” que durará quase 
vinte anos e, no entanto, “nada se fará dele; o que trouxe a mais é o grego e o 
latim, que o fizeram mais tolo e presunçoso do que quando deixou a casa paterna. 
Devia voltar com o espírito cheio, e voltou balofo; incharam-no e continuou 
vazio” (MONTAIGNE, 2002, p. 70). 

Na visão do autor, é preciso ter antes uma cabeça bem formada, isto é, é 
necessário que o estudante saiba pensar, refletir. Dizer isto não significa jogar no 
lixo todo o saber legado pela tradição. Afinal, é necessário ter sempre em mente 
que se trata de um autor humanista, tendo, pois, a tradição como estando num 
patamar de extrema importância na representação de autores como Sócrates, 
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Platão, Cícero, Sêneca e Plutarco, bem como poetas como Lucrécio e Virgílio. 
Como escreve Montaigne, “bem sei com que ousadia eu próprio tento igualar- 
me por todos os meios aos meus furtos e ir de par com eles. [...| Se pudesse medir- 
me com eles seria homem de bem, pois só procuro imitá-los? no que tem de 
melhor” (MONTAIGNE, 2002, p. 74). No contexto do pensamento do autor 
francês, “imitar” não significa “memorizar”, repetir, mas, antes, aprender a refletir, 
a pensar (inclusive a partir dos autores), enfim, é exercitar o próprio julgamento. 
Conforme escreve, 


Porque se por reflexão própria abraçar as opiniões de Xenofonte e 
Platão, elas deixarão de ser deles e se tornarão suas. [...] Não se trata de 
aprender os preceitos desses filósofos, e sim de lhes entender o espírito. 
Que os esqueça a vontade, mas que os saiba assimilar (MONTAIGNE, 
2002, p. 76). 


3 A PINTURA DE SI: O PRIMADO DO SUJEITO 


Em seus Ensaios, Michel de Montaigne, entrando diretamente em oposição 
às pretensões da Filosofia e ciência dominantes em seu tempo, não almeja a 
descoberta de verdades absolutas, isentas de toda e qualquer dúvida e 
atemporais, apresentando uma “aversão por essa arrogância importuna e 
belicosa que acredita e confia totalmente em si, inimiga mortal da disciplina e da 
verdade” (MONTAIGNE, 2001, p. 438). Desse modo, na contramão de um 
racionalismo exacerbado, assim como os Ensaios tem certo caráter autobiográfico, 
o autor faz apologia da própria experiência como elemento cognitivo. O “é preciso 
conhecer a si mesmo”, a advertência inscrita no templo de Delfos, apresentada 
como um imperativo categórico pela filosofia socrática? - “de que fala Sócrates 
mais abundantemente que de si próprio?” (MONTAIGNE, 1991, p. 177) -, se 
apresenta como elemento de fundo do pensamento montaigniano: 


A advertência para cada qual conhecer a si mesmo deve ter um efeito 
importante, pois aquele deus de ciência e de luz [Apolo] mandou fixá- 


2 Montaigne se reporta aqui a um dos principais temas da tradição retórica e do humanismo cívico 
renascentista: a questão da imitação [imitatio - imitazione]. A concepção de imitação [imitazione], 
bem como de exemplo [esempio], são temas da historiografia antiga retomados e ressignificados 
pelos humanistas. Sabe-se que muitos humanistas estavam convictos de que o melhor meio para 
conseguir aprender a arte do bem pensar e do bem falar era por meio da imitação dos modelos 
clássicos, mesmo que não se possa afirmar a existência de uma concepção comum e única de 
imitação [imitazione]. Embora a imitação [imitazione] tenha como fundamento certa uniformidade 
da natureza que permanece ao longo dos tempos, é importante compreender que tal imitação 
[imitazione] e interesse pelos clássicos do passado visavam à resolução dos problemas imediatos 
da sua existência e não uma simples memorização ou aplicação do passado ao presente (cf. 
KRISTELLER, s/d, p. 25; p. 102-103; GARIN, 1996, p. 12). 

3 Acerca da importância que Montaigne dedica a Sócrates no interior da tradição filosófica do 
cuidado de si, é relevante o que diz o autor no ensaio Do exercício, ao falar que “somente Sócrates 
pôs em prática o preceito que recebera de Apolo: CONHECE-TE A TI MESMO” (cf. 
MONTAIGNE, 2002, p. 177). 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 259 - 


la na fachada de seu templo, como abrangendo tudo o que ele tinha 
para aconselhar-nos. Platão também diz que a sabedoria não é mais que 
a execução dessa ordem, e Sócrates prova-o detalhadamente em 
Xenofonte (MONTAIGNE, 2001, p. 437). 


Como explicita Maria Rita Kehl (partindo do raciocínio presente no texto 
de Montaigne), como os ditos eruditos “pensam que podem conhecer a verdade 
por meio da razão se não conhecem nem mesmo a si próprios?” (KEHL, 2004, p. 
113). O objeto de estudo de Montaigne é o homem, aliás, mais especificamente 
ele próprio. O autor tem muito claro o limite desse conhecimento, sabendo-se 
incompleto, imperfeito e em constante mudança: 


Meu único objetivo é analisar a mim mesmo e o resultado dessa análise 
pode, amanhã, ser bem diferente do de hoje, se novas experiências me 
mudarem. Não tenho autoridade para impor minha maneira de ver, 
nem o desejo, sabendo-me demasiado mal instruído para instruir os 
outros (MONTAIGNE, 2002, p. 74). 


Se os Ensaios de Montaigne tem como elemento de fundo a pesquisa de 
sua própria subjetividade, do seu eu, um eu que se percebe em um movimento 
contínuo de transformação, de mudança, é também o eu que questiona a 
possibilidade, em relação ao conhecimento do mundo exterior, de se fundar uma 
verdade absoluta, estável e universal: “Não retrato o ser. Retrato a passagem” 
(MONTAIGNE, 2001, p. 27). 


4 MONTAIGNE COMO PENSADOR ANTIMETAFÍSICO: A CRÍTICA AO 
RACIONALISMO 


Nos Ensaios se entende que o universo dos homens, seja cada um em 
particular, ou mesmo a espécie humana, é um todo permeado pela mudança, pela 
variação, pela multiplicidade de costumes, de opiniões, de pensamentos, pela 
inconstância comum aos homens. Como escreve o autor, “acredito que a 
constância seja a qualidade mais difícil de se encontrar no homem” 
(MONTAIGNE, 1991, p. 157). Nesse aspecto, Montaigne realiza uma crítica às 
pretensões metafísicas da ciência e da Filosofia dominantes, ao persistirem na 
busca de leis eternas e imutáveis que o homem, mutável e imperfeito, enxerga no 
mundo físico ou histórico: “O homem é um tema maravilhosamente vão, diverso 
e ondulante. É infundado fundar nele um julgamento constante e uniforme” 
(MONTAIGNE apud KEHL, 2004, p. 113). O autor aponta não haver “nenhuma 
qualidade tão universal quanto a diversidade e a variedade” (MONTAIGNE, 
2001, p. 423). 

Quando em sua obra o autor francês realiza uma crítica ao pedantismo 
acadêmico, nesta está explícita a negação de toda pretensão humana de 
infalibilidade, nesse caso representada pela busca de uma verdade absoluta. Os 
homens são falíveis, imperfeitos. É desse modo então que, em sua Apologia a 
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Raymond Sebond, Montaigne rechaça essa vaidade humana impregnada entre os 
doutos: “É preciso dominar tão tola vaidade e solapar ousada e energicamente os 
fundamentos ridículos sobre os quais se erguem as opiniões errôneas. [...] Eis por 
que é preciso despi-lo [o homem], reduzi-lo à indigência” (MONTAIGNE, 1991, 
p. 225). O autor dos Ensaios aponta como “devaneios” posturas teóricas tais como 
a de Demócrito “quando diz: “Vou falar de todas as coisas”; e o ridículo título que 
Aristóteles dá aos homens, “deuses mortais” (MONTAIGNE, 1991, p. 225). 

Em outros termos, é vã toda e qualquer busca de um saber e uma verdade 
metafísica, ontológica, absoluta, pois “não temos nenhuma comunicação com o 
ser” (MONTAIGNE apud KEHL, 2004, p. 113). Tal recusa à busca de uma verdade 
absoluta é o que comumente se denomina por seu ceticismo. E o autor tem 
consciência de estar na contramão de seu século. Nessa perspectiva, em sua 
filosofia vem encerrada uma recusa às pretensões do racionalismo, à medida que 
se opõe a um sistema filosófico fechado, metafísico, encerrado na ideia de 
verdade absoluta, e de uma razão soberba, capaz de apreender essa verdade, pois 
fundada no homem, um ser imperfeito e falível: “A nossa razão é incapaz de 
demonstrar sua superioridade” (MONTAIGNE, 1991, p. 116). 

Finalmente nos deparamos com uma questão central quando se trata de 
um trabalho acerca do pensamento montaigniano: por que escolher a forma 
literária do ensaio? Será mesmo que os rumos tomados pelo autor em seu texto 
são de fato “sem direção”, seguindo meramente os “devaneios” do autor? Os 
caminhos desenhados pelo filósofo em seu texto parecem tomar um caminho 
proposital, traçados conscientemente. Aliás, como um pensador humanista, é 
sempre cabível lembrar que forma (escrita) e conteúdo não se distinguem. E a 
crítica ao pedantismo e à vaidade dos doutos é indissociável da crítica à verdade 
absoluta. Daí a escolha da forma literária do ensaio, que é uma forma aberta, que 
não se fecha, que deixa espaço para a dúvida, que não impõe: esse é o ceticismo? 
de Montaigne. Sobre a escolha de tal forma de escrita no contexto deste 
pensamento, um autor contemporâneo até parece referir-se aos Ensaios quando 
diz: 


O ensaio reflete o que é amado e odiado. [...] Felicidade e jogo lhe são 
essenciais. Ele não começa com Adão e Eva, mas com aquilo sobre o 
que deseja falar; diz o que a respeito lhe ocorre e termina onde sente ter 
chegado ao fim, não onde nada mais resta a dizer: ocupa, desse modo, 
um lugar entre os despropósitos. Seus conceitos não são construídos a 
partir de um princípio primeiro, nem convergem para um fim último 
(ADORNO, 2003, p. 16-17). 


4 Conforme esclarece Maria Rita Kehl, Montaigne “pode ser considerado um cético, em parte em 
função da abertura de seu pensamento, em parte por sua afinidade pelo ceticismo da 
Antiguidade, que ele conheceu lendo as obras de Sexto Empírico. Sua atitude cética não defendia 
a impossibilidade de saber qualquer coisa - o que justificaria uma liberdade moral sem limites -, 
mas a suspensão do julgamento: diante de questões duvidosas, é melhor colocar os dogmas e as 
certezas em dúvida” (cf. KEHL, 2004, p. 111). 
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Assim, Montaigne “ensaia” justamente porque tem uma pretensão não 
metafísica, não pretende apreender verdades atemporais: em outros termos, não 
tem pretensão de sistema. Daí uma Filosofia propositalmente assistemática, que 
escreve sobre todos os assuntos, dos mais banais aos mais “elevados”: é isso O 
que o ensaio representa. E no caso de Montaigne, ele ensaia a si mesmo, de acordo 
com suas experiências, preferências, gostos, enfim, de acordo com aquilo sobre o 
qual deseja falar: “O que exponho aqui não é doutrina, mas experiência; não é 
lição dada por outrem e sim por mim a mim mesmo” (MONTAIGNE, 1991, p. 
176). E ainda: “Estudo a mim mais do que a outro assunto. Essa é a minha 
metafísica, essa é minha física” (MONTAIGNE, 2001, p. 434). 

É preciso considerar, todavia, que a crítica montaigniana à busca de 
verdades absolutas não cai - como chegam a pensar alguns - na apologia do 
irracionalismo, pois acredita que “a razão deve regular as nossas inclinações” 
(MONTAIGNE, 1991, p. 180). Trata-se, isso sim, de compreender os limites da 
própria razão. O ceticismo de Montaigne não é um ceticismo absoluto, que 
descarta a possibilidade da verdade, mas apenas a busca de verdades absolutas, 
atemporais e dogmáticas (pois incontestáveis). 


5 A PROPÓSITO DA “ARTE DA CONVERSAÇÃO”: A IMPORTÂNCIA DO 
DIÁLOGO 


Conforme refletido, é a partir de seu próprio eu - o elemento que ele 
conhece mais diretamente - que o pensador que reflete afirma tomar 
conhecimento do outro e do mundo. Como escreve Maria Rita Kehl (2004, p. 113), 
“a experiência de si é meio de acesso a alguma verdade - mas não uma verdade 
que possa valer universalmente”. Aqui entramos finalmente na questão relativa 
à importância do diálogo, da conversação, no pensamento de Montaigne. 

Para o autor francês, assim como para os humanistas, a conversação é uma 
forma de conduzir o pensamento. No pensamento de Montaigne, entretanto, tal 
elemento ganha um caráter inovador: o diálogo, como o ensaio, é uma forma 
aberta. E a importância do diálogo está presente nos Ensaios em sua totalidade, e 
não somente no ensaio dedicado à arte da conversação. E “seu propósito era 
estabelecer a verdade no diálogo, na horizontalidade das conversas francas entre 
iguais, e não na submissão à palavra dos grandes sábios ou das autoridades da 
Igreja” (KEHL, 2004, p. 113). 

Se a primazia filosófica presente nos Ensaios é o próprio eu que toma a si 
mesmo como objeto de estudo, o autor tem plena clareza de que não existe 
enquanto sujeito solipsista. Ao contrário, não sendo um eu que existe no vácuo, 
a todo momento é confrontado pelo exterior, pelo mundo, por outros “eus”. É 
isso o que o diálogo aberto representa. 

No ensaio A arte da conversação, o autor afirma ser o diálogo “o mais 
proveitoso e natural exercício de nosso espírito” (MONTAIGNE, 2001, p. 205). O 
diálogo parece ganhar relevância no interior de uma preocupação com o 
pensamento e com a busca da verdade (como já refletido, uma verdade não 
metafísica, não ontológica, mas humana). Nas academias gregas e romanas, a 
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conversação era considerada de extrema relevância na formação intelectual. 
Sobre o papel do exercício da conversação, segundo Montaigne, “em nossa época 
os italianos conservam alguns vestígios, para grande proveito seu, como se vê 
pela comparação de nossos entendimentos com os deles”* (MONTAIGNE, 2001, 
p. 2006). Montaigne faz uma digressão em direção ao que poderíamos chamar 
por uma pedagogia da diferença: 


Pode haver alguns com meu temperamento - eu que me instruo mais 
por oposição do que pelo exemplo. [...] Um bom escudeiro não corrige 
minha postura tanto como o fazem um procurador ou um veneziano a 
cavalo; e um modo errado de falar retifica o meu melhor do que o faz o 
correto. [...] Esta época é própria para só nos emendarmos de costas, 
por discordância mais do que por acordo, por diferença mais do que 
por semelhança. Sendo pouco ensinado pelos bons exemplos, sirvo-me 
dos maus, cuja aula é habitual (MONTAIGNE, 2001, p. 205). 


É preciso aprender com o diferente, inclusive com o não “exemplo”, com 
aquilo/ou aquele que não deve ser “imitado”. Tal postura está diretamente 
ligada à afirmação de que é preciso saber ouvir, seja alguém com o entendimento 
sólido, seja um tolof, simbolizando uma incondicional abertura à diversidade de 
opinião. 

Como pensa Rita Kehl, Montaigne acreditou “no diálogo como método de 
construção da verdade” (KEHL, 2004, p. 114). É nesse aspecto que podemos 
apontar a compreensão montaigniana do “dissenso” como operando um papel 
crucial na busca da verdade. De fato, não por acaso é no ensaio Da arte da 
conversação que a recusa do discurso da autoridade (dos sábios) e ao pedantismo 
dos “doutos” parece mais dura. A ideia do “dissenso” vem precisamente tomada 
na perspectiva de que ninguém tem a “posse” da verdade. Aliás, “a unanimidade 
é uma característica totalmente tediosa na conversação” (MONTAIGNE, 2001, p. 
206). 


5 É na Itália Renascentista que surge o humanismo cívico renascentista ou humanismo retórico: 
um movimento de renovação cultural voltado para a “vita cittadina” que tinha como base um 
“programa cultural e pedagógico” constituído por um conjunto de saberes necessários à 
formação do cidadão na vida prática, a saber, Retórica, Gramática, Poesia, História e Filosofia 
Moral. A arte da conversação é tão importante neste período que alguns estudiosos costumam 
pensar o humanismo renascentista como uma fase retórica na cultura ocidental. (cf. KRISTELLER, 
s/d, p. 18; 117, 170). É importante informar ainda que tais disciplinas compunham um corpus 
doctrinário que pode ser considerado uma herança do programa político e pedagógico de Marco 
Túlio Cícero (106-43 a.C.), já que ele elogiara a importância dessas “optimaes artes” para a vida 
cívica a ponto de nos permitir compreender certa conformidade existente entre o sentido desses 
“studia humanitatis” para Cícero e aqueles dos humanistas cívicos renascentistas, em especial, no 
que concerne à Retórica. (cf. CÍCERO, 1959, p. 80-98). 

é Assim como os erros e a tolice dos outros o advertem e aconselham, Montaigne não deixa de 
apontar, de “publicar”, seus próprios defeitos para que os outros não o “imitem”. Tal é o caso ao 
falar o seguinte sobre os tolos: “A tolice é uma qualidade má; porém não poder suportá-la, e 
irritar-se e roer por causa dela, como me acontece, é uma outra espécie de doença que pouco fica 
devendo à tolice em impunidade; e é o que agora quero denunciar em mim” (MONTAIGNE, 
2001, p. 206). 
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6 O SABER OUVIR: CONDIÇÃO DO PENSAR E DO SABER 


Para Montaigne, o diálogo, sendo um meio de conduzir o pensamento, é 
o “exercício das almas” (MONTAIGNE, 2001, p. 57). Tal exercício, é claro, 
somente pode se dar à medida que é confrontado com outros. Por essa razão, 
“quando me contradizem despertam minha atenção, não minha cólera; vou ao 
encontro de quem me contradiz, de quem me instrui” (MONTAIGNE, 2001, p. 
208). 

No interior da reflexão acerca do diálogo, o filósofo sobrevaloriza o escutar, 
a necessidade do saber ouvir como meio de cognição, chegando a dizer que 
preferiria perder antes a visão que a fala e a audição. Dizer isto significa afirmar 
ser preciso, no interior do diálogo, saber ouvir o outro - contanto, claro, “que não 
procedam com um ar demasiadamente imperioso e professoral” (MONTAIGNE, 
2001, p. 208) -, com aquele que dificilmente concordará com você, e colocará seus 
argumentos à prova. 

Saber ouvir significa admitir a própria falibilidade do humano: admitir os 
erros aos quais estamos submetidos, e a possibilidade de correção. É o outro que 
é capaz de nos levar à correção de nossos erros ou a concluir na própria solidez 
de nossos argumentos. Escreve o filósofo francês: “Festejo e acaricio a verdade 
em qualquer mão onde a encontrar, e rendo-me alegremente a ela, e estendo-lhe 
minhas armas vencidas” (MONTAIGNE, 2001, p. 208). Mas a importância do 
saber ouvir não tem um caráter por assim dizer óbvio. O autor dos Ensaios tem 
clareza do quão é “certamente difícil atrair para isso os homens de meu tempo: 
eles não têm ânimo para corrigir porque não têm ânimo para serem corrigidos” 
(MONTAIGNE, 2001, p. 209). 

A importância do ouvir como condição necessária da aprendizagem se 
desenvolve, no pensamento de Montaigne, em um constante diálogo com os 
grandes homens do passado: “preciso esconder minha fraqueza sob essas grandes 
reputações” (MONTAIGNE, 1991, p. 190). Aqui se apresenta, sobretudo, a 
relevância de Plutarco” como um autor caro ao pensamento de Montaigne. O 
autor grego, em seu texto Como ouvir, ao falar da importância do diálogo, aponta 
o ouvir como condição necessária da aprendizagem, sendo o ouvido o “órgão da 
sabedoria”. Diz, pois, acerca do sentido da audição: 


Ele é, entre os demais, o mais venerável; nem as coisas visíveis, nem as 
que se saboreiam, nem as tangíveis trazem arroubos, perturbações e 
terrores tais como aquelas que se apoderam da alma, irrompendo nela 


A 


por meio da audição de certos estrépitos, golpes e sons. Mas ela é 


7 Em seu importante ensaio Dos livros, Montaigne, ao falar de suas leituras e de certas influências, 
fala o seguinte quanto às de maior relevância do ponto de vista filosófico: “Quanto às minhas 
demais leituras, as que me instruem e deleitam ao mesmo tempo, as que me ensinam a pensar e 
a conduzir-me, tiro-as de Plutarco, [...] e de Sêneca. [...] Suas lições são da melhor filosofia e se 
apresentam da maneira mais simples, com competência” (cf. MONTAIGNE, 1991, p. 192). 
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também mais relacionada com a razão do que com as paixões 
(PLUTARCO, 2003, p. 07). 


7 O DIÁLOGO E O ELOGIO DO SILÊNCIO 


Assim, para Montaigne, como para Plutarco, o ouvido e a fala 
movimentam a razão, a intelecção, mais até que a própria visão. Valorizando o 
debate livre, o diálogo, Montaigne se afirma aberto aos ataques que lhe possam 
ser feitos. Entretanto, preocupa-se sobremaneira com a forma em que tal postura 
deve ser conduzida: somente é válida, e a conversação de maneira geral, se 
conduzida com ordem. Diz: “Não é tanto a força e a sutileza que peço, como a 
ordem. A ordem que vemos diariamente nas altercações dos pastores e dos 
caixeiros, nunca entre nós” (MONTAIGNE, 2001, p. 210). Para o autor, é preciso 
ouvir e falar de modo ordenado, tranquilo, cedendo se preciso for. Nesse aspecto, 
critica como nefasta a postura daqueles que entram no diálogo com uma crença 
absoluta em si mesmos, com uma atitude de desdém pelo adversário: “Só 
aprendemos a discutir para contradizer, e, cada qual contradizendo e sendo 
contradito, advém que o fruto da discussão é pôr a perder e aniquilar a verdade” 
(MONTAIGNE, 2001, p. 210). 

Nas seguintes palavras de Plutarco, até parece que escutamos o próprio 
Montaigne criticar aqueles que, por pura vaidade, “contestam soberbamente o 
que lhes foi dito, esforçando-se por saírem vencedores. |...) Portam-se de modo 
inconveniente os que imediatamente se opõem, falando aos que falam sem ouvir 
nem serem ouvidos” (PLUTARCO, 2003, p. 12-13). O autor grego faz, assim, um 
elogio do silêncio como parte da boa condução do diálogo: o silêncio (o escutar) 
deve se fazer presente mesmo quando há o completo desacordo com os 
argumentos do palestrante: “mesmo se esta absolutamente não lhe agradar, se 
contém e espera que o palestrante acabe de falar” (PLUTARCO, 2008, p. 13). 

Para Montaigne, a importância da palavra - “somente pela palavra é que 
somos homens e nos entendemos” (MONTAIGNE, 2002, p. 21) - está diretamente 
ligada ao ato de comunicar o pensamento. Nessa linha, o autor critica o discurso 
empolado, “pomposo”, dos professores de retórica, homens cuja vaidade os leva 
antes à busca da glória que a um comprometimento com a busca de razões sólidas, 
da “verdade”. Diz: 


Eu preferiria que meu filho aprendesse a falar nas tavernas e não nas 
escolas de eloquência. [...] Se ele despir seu capelo de doutor, sua toga 
e seu latim; se não azucrinar nossos ouvidos com Aristóteles nu e cru, 
tomá-lo-eis por um de nós, ou pior. [...) Por serem mais eruditos não 
são menos ineptos. [...] Em meu país e em minha época, a ciência 
melhora muito as bolsas, escassamente as almas (MONTAIGNE, 2001, 
p. 212-213). 
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Montaigne acusa aqueles que, não ocupados com a verdade, se valem da 
eloquência* para atrair admiradores: esses exercem a tirania da palavra - “detesto 
qualquer espécie de tirania” (MONTAIGNE, 2001, p. 218). Para o autor, é preciso 
que as palavras possam traduzir rigorosamente o pensamento, devendo se 
adaptar ao que se quer exprimir: 


Quero que o pensamento a ser comunicado domine e penetre a 
imaginação de quem ouve, a ponto de que não mais se lembre das 
palavras. Gosto de uma linguagem simples e pura, a escrita como a 
falada, [...] [e] não uma linguagem pedante, fradesca, ou de advogado 
(MONTAIGNE, 2002, p. 84). 


O que Montaigne recusa aqui é o discurso da autoridade, precisamente o 
daqueles que se valem do rebuscamento e da pompa como mecanismo de 
convencimento. Aliás, se valem dos artifícios da pompa “os pretenciosos e 
atrevidos [que] sempre acobertam e dissimulam a ignorância com a qual 
convivem” (PLUTARCO, 2008, p. 58). Essas palavras de Plutarco bem poderiam 
ter sido escritas por Montaigne, no ensaio De três relacionamentos, ao criticar os 
homens de letras de seu tempo: “a ciência que não conseguiu chegar-lhes à alma 
permaneceu-lhes na língua” (MONTAIGNE, 2001, p. 48). 


8 DIÁLOGO, VERDADE E TOLERÂNCIA: CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Finalmente, voltemos a refletir acerca do dissenso no diálogo. Tal ideia, no 
contexto do pensamento montaigniano, ganha uma conotação positiva. De fato, 
a utilização desse termo no trabalho em questão indica a recusa do autor francês 
à unilateralidade de pensamento, à tirania, à intolerância - “é sempre uma rispidez 
tirânica não conseguir suportar uma maneira de ser diferente da sua” 
(MONTAIGNE, 2001, p. 214) - para com aquele que pensa diferente, abrindo 
margem para a alteridade. 

Se o autor dos Ensaios pensa que “nascemos para buscar a verdade” 
(MONTAIGNE, 2001, p. 213), ele sabe que esta não está na posse de uma 
autoridade ou de um autor clássico qualquer. Aliás, além de todos esses 
elementos que a ideia de dissenso no diálogo traz à memória, ela culmina na 


ê Para Montaigne, “não é que o bem falar não seja bonito e bom, mas não é tanto como o 
apregoam, e lamento que toda a vida se passe nisso”, diz (cf. MONTAIGNE, 2002, p. 85). 
Importante ter claro aqui que o autor critica certos homens de seu tempo que, por pura vaidade 
(ou fama, ou dinheiro), se valem da eloquência como meio de convencimento, sem se 
preocuparem com o conteúdo de seus discursos, mas apenas com a recepção de seu bem falar 
frente aos homens. Não sei até que ponto o autor francês compreende como sinônimas retórica e 
eloquência. Acho pouco provável: como leitor sobretudo de Cícero, certamente o autor 
compreende que a eloquência é apenas um dos elementos da retórica e que, por exemplo, em 
Cícero (cuja “eloquência era incomparável e, creio, ninguém jamais poderá ombrear com ele na 
arte de falar” (cf. MONTAIGNE, 1991, p. 193), certamente o elemento da eloquência não aparece 
no sentido deturpado tal como para os homens de seu tempo a quem critica, mas aparece de 
fundamental importância na preocupação com a vida ativa, na atividade pública, política. 
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seguinte conclusão: “a causa da verdade deveria ser a causa comum a um e a 
outro” (MONTAIGNE, 2001, p. 208). Daí a importância do diálogo livre, com 
ênfase no ato de ouvir, tal como Montaigne aprendeu com Plutarco: “Quem se 
acostumou a ouvir com autodomínio e respeito, acolhe e retém o que é útil, 
discerne e reconhece melhor o que é inútil ou falso, mostrando-se amante da 
verdade e não quereloso nem precipitado e genioso” (PLUTARCO, 2008, p. 14). 

No último ensaio escrito por Montaigne (que tem certo caráter de 
conclusão geral dos Ensaios, com toda a maturidade trazida pelos anos), 
intitulado Da experiência, o autor conclui, em linha direta ao exposto em Da arte 
da conversação: “A palavra é metade de quem fala, metade de quem ouve” 
(MONTAIGNE, 2001, p. 458). Logo, a apologia do diálogo livre se vincula a uma 
postura intelectual de defesa de uma ética da alteridade que recusa qualquer 
ideia de verdade metafísica, absoluta. 

Se os “ensaios de sua vida” tem certo caráter biográfico - e sua obra não 
se desvincula de sua própria vida -, como o próprio Montaigne insiste, “não pode 
acontecer aqui o que vejo acontecer amiúde, de o artesão e sua obra 
contradizerem-se” (MONTAIGNE, 2001, p. 29). Assim, no que concerne ao 
diálogo, uma ética da alteridade corresponde ao que o filósofo francês exercitou ao 
longo de sua vida, sobretudo na amizade forte como a que nutriu por La Boétie: 
“La Boétie foi seu amigo e interlocutor, com quem viveu uma intensa relação no 
melhor sentido da ética aristotélica da amizade, segundo a qual a mais bela 
amizade seria a de duas pessoas que se juntam para, no diálogo, entender a 
verdade” (KEHL, 2004, p. 113). 

Se nos Ensaios Montaigne tem como objeto de estudo a pintura de si, o autor 
parece ter clareza de que o cuidado de si não pode culminar na apologia de um eu, 
de uma subjetividade isolada, independente: é também isso o que a conversação, 
o diálogo, representam. Como bem explicita Rita Kehl, “seu interesse pela 
experiência de si não deve ser confundido com o que hoje conhecemos como 
individualismo; ele jamais se colocou como um centro isolado de pensamento” 
(KEHL, 2004, p. 114). Dessa forma, ainda que Montaigne seja um inaugurador da 
modernidade justamente na primazia filosófica da subjetividade, as linhas dos 
Ensaios tornam evidente que, na visão do escritor francês, àquela só ganha 


º Se Montaigne, no primeiro livro que escreve, insiste em tornar claro que é ele mesmo a matéria 
de seu livro, ele se mostra, como homem do mundo, sobretudo no livro terceiro, o último a ser 
escrito, também preocupado com o outro, com o mundo exterior. Em De três relacionamentos, ele 
escreve: “Há índoles particulares, isoladas e fechadas em si. Minha forma essencial é própria para 
a comunicação e a manifestação: sou todo externo e evidente, nascido para a sociedade e a 
amizade” (MONTAIGNE, 2001, p. 55). Ao mesmo tempo, critica certo comportamento seu que o 
leva, segundo diz, “a fechar-me em mim, e por outro lado uma grave e infantil ignorância das 
coisas comuns” (MONTAIGNE, 2001, p. 50). Montaigne parece preocupar-se com características 
mais gerais que, antes de interessarem apenas aos “seus”, podem interessar também aos outros 
homens. Em Do arrependimento, reafirma que descreve, enfim, reproduz “um homem particular 
muito mal formado” (MONTAIGNE, 2001, p. 27), ou seja, seu próprio eu. Entretanto, para o 
autor, “cada homem porta em si a forma integral da condição humana” (MONTAIGNE, 2001, p. 
28). Dizer isto significa que sua própria experiência pode ser útil e pode dizer respeito aos outros 
homens. Tal é o caso da importância da conversação no contexto dos Ensaios. 
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sentido e profundidade em sua relação com o outro: daí a importância do 
diálogo. 
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1 INTRODUÇÃO 


Cabe ao professor de língua materna a busca de alternativas para promover 
a apresentação dos gêneros discursivos em sala de aula. Mediante seu principal 
instrumento de trabalho, o livro didático, o professor age no intuito de cumprir 
seu objetivo, que é o de buscar melhores formas de promover o ensino eficiente 
dos gêneros que constam nesse material de apoio. 

Essa busca, no entanto, sugere do educador uma reflexão mais aprofundada 
sobre a forma de como estes gêneros podem se converter em situações reais de 
uso no dia a dia. Para cumprir essa função, cabe ao professor pensar o trabalho 
com os gêneros levando em conta também outros critérios, como o domínio da 
estrutura composicional, o propósito comunicativo, o conteúdo, a consciência de 
que a escrita deve ser produzida levando em conta o interlocutor a que se destina 
o gênero. 

Mediante a seleção do gênero sobre o qual o professor debruçará seu 
trabalho, é notório que ele não deve esperar apenas do livro didático o 
norteamento condutor de sua aula, já que nem sempre esses livros abordam 
sequências didáticas supridoras das necessidades de ensino. A respeito do livro 
didático, é perceptível também que, devido à multiplicidade de gêneros 
discursivos a serem trabalhados, muitos deles acabam sendo preteridos, o que 
obriga os autores e, consequentemente, o professor, a focarem naqueles que 
seriam mais corriqueiros na sociedade e que exigiriam mais praticidade para seu 
domínio. Vale lembrar que os próprios PCN*s se mostram confusos em definir 
que gêneros seriam os mais adequados para serem trabalhados, uma vez que 
existem os mais adequados à leitura e outros à escrita. 

Marcuschi (2008) faz uma reflexão importante sobre a questão dos gêneros 
e o ensino da língua, ao observar que há uma variedade de gêneros abordada nos 
manuais da língua, entretanto são poucos os que têm uma análise aprofundada. 
Ainda segundo o autor “os gêneros que aparecem nas seções centrais e básicas 
analisados são sempre os mesmos. Os demais gêneros figuram apenas para 
“enfeite” até para distração dos alunos” (MARCUSCHI, 2008, p. 207). Tal 
observação justifica uma de nossas preocupações para com a abordagem de um 
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trabalho especificado com o gênero regras do jogo: a pouca assiduidade e o pouco 
proveito dele. 

Diante do dilema sobre o quê trabalhar, e como fazer, é necessário ao 
professor, às vezes, desprender-se do livro didático e apresentar aos alunos uma 
abordagem mais aprofundada de outros gêneros, procurando ele mesmo sugerir 
sequências didáticas inovadoras em suas aulas. 

É perceptível também que os gêneros de caráter injuntivo carecem de uma 
abordagem mais profunda, pois sua presença em sala de aula, por meio do livro 
didático, como dissemos, é, muitas vezes, exígua em relação a outros tipos 
textuais (narrativos, descritivos, argumentativos, expositivos). 

Assim, dos textos injuntivos, escolhemos para uma abordagem mais 
aprofundada o gênero discursivo regras do jogo, cujo resultado permite ao 
interlocutor maiores reflexões sobre sua importância, não apenas por causa de 
seu uso em situações reais, mas também porque eles podem servir como um 
recurso didático a mais que tende a beneficiar o professor. 

Aqui ressaltamos que as “regras do jogo”, mais do que mera exposição 
de regras, constituem uma alternativa para a procedência de um momento mais 
interativo com os alunos. Ao mesmo tempo em que se cria esse ambiente alegre 
- com uma aula que foge à rotina muitas vezes monótona e desgastante -, 
contribui-se para o ensino de um gênero discursivo que merece certamente ser 
melhor trabalhado em sala de aula. 

Assim, nosso objetivo com este trabalho é o de promover a inserção cada 
vez mais acentuada do gênero regras do jogo em sala de aula, a partir do relato 
de uma experiência por meio de uma sequência didática feita com os alunos. Com 
isso, sugerimos novas formas de o professor utilizar este gênero para a produção 
de jogos interativos que possam ser usados em suas aulas. 

Para atendermos a esse objetivo, fazemos aqui reflexões sobre os 
postulados de Bakhtin sobre gêneros discursivos; além das diretrizes dos PCN's 
(1996) e Rojo (2013); sobre os textos injuntivos, amparamo-nos também em 
Marcuschi (2008), Rosa (2013) e Travaglia (1991); em relação ao gênero regras do 
jogo, buscamos apoio nos estudos de Pagano (2007), além da sequência didática 
proposta por Dolz e Schneuwly (2004). 

O artigo está estruturado da seguinte forma: primeiramente, buscamos 
refletir sobre a importância da abordagem dos gêneros na sala de aula. Em 
seguida, abordamos, de modo mais específico, os gêneros de caráter injuntivo, 
para depois, especificarmos nossa análise com o gênero regras do jogo, 
mencionando a importância deles como estratégia didática do professor à 
abordagem de outros conteúdos; por fim, faremos uma reflexão dos resultados 
de nossa experiência através da produção de regras que podem ser aplicadas em 
sala de aula por qualquer discente. 
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2 GÊNEROS DISCURSIVOS EM SALA DE AULA 


O estudo dos gêneros discursivos e a presença destes nas aulas de Língua 
Portuguesa são assuntos frequentemente abordados nos últimos anos, sobretudo 
após os PCN's, que, apresentando de uma forma mais geral, uma visão 
bakhtiniana da linguagem, nos diz o seguinte: 


Todo texto se organiza dentro de determinado gênero em função das 
intenções comunicativas, como parte das condições de produção dos 
discursos, as quais geram usos sociais que os determinam. Os gêneros 
são, portanto, determinados historicamente, constituindo formas 
relativamente estáveis de enunciados, disponíveis na cultura. (PCNs 
EF, 1998, p. 21) 


Em outras palavras, aprender a Língua Portuguesa significa conhecer, 
dominar, utilizar em situações reais de uso esses enunciados “relativamente 
estáveis”. O que os PCN's propõem, portanto, é essa prática de ensino desses 
enunciados materializados nos textos. 

Em sala, cabe ao professor a busca de estratégias que conduzam o aluno 
ao domínio, não de todos, uma vez que não há limites para enumeração de 
quantidade, mas de grande parte dos gêneros mais são usados no dia a dia. Esse 
propósito é de grande valia porque os gêneros estão presentes em todas as nossas 
relações sociais, formais e informais. Para Bakhtin (2010), o gênero define as 
infinitas possibilidades de uso da linguagem na produção de mensagens ao longo 
do tempo e espaço das culturas. Com isso, eles constituem ações de linguagem 
que requerem do produtor competência para executá-los. 

Os gêneros resultam de enunciados produzidos. Eles são também uma 
manifestação da língua cuja roupagem se concretiza no texto oral ou escrito. Por 
essa razão, o domínio do texto, por meio do qual se manifestam os gêneros, é 
necessário para que as ações de linguagem possam ser corretamente 
concretizadas. A questão que gera grande aflição na sala de aula diz respeito a 
como e quais gêneros trabalhar na escola. 

Mesmo com a abordagem pelos PCN*s, nos anos 90, quanto ao uso dos 
gêneros como foco para o ensino da língua, o professor ainda convive com a 
dificuldade de inovar sua metodologia de ensino, que continua presa ao ensino 
da gramática. Essa mudança para o trabalho com os gêneros, embora já presente 
nos livros didáticos mais atuais, tem sofrido resistência para se concretizar na 
prática do ensino. Muitos são os professores que, por pouca afinidade com os 
PCNºs, ou por falta de tempo para formações na área, insistem no ensino de 
português voltado para a gramática, com propósitos de metalinguagem, 
descartando, deste modo, a função do texto e o estudo do gênero discursivo nele 
materializado. Não que o ensino de gramática deva ser nulo, mas que este ensino 
esteja incluído na interação verbal e que seja estimulante e desafiador. 

Por outro lado, a ausência de um trabalho aprofundado com os gêneros 
discursivos não é um problema apenas docente, mas também dos livros 
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didáticos. De acordo com Rojo (2013), os livros didáticos “embora busquem se 
adequar a referenciais e propostas curriculares mais recentes, mantém-se ligados 
a certa “tradição” na abordagem de seus objetos de ensino” (ROJO, 2013, p. 64). 

Há, na verdade, uma distância considerável entre a realidade social - que 
exige do falante da língua o domínio de gêneros discursivos que o conduza à 
concretização da comunicação de forma satisfatória -, e a realidade da sala de 
aula, onde ainda prevalece o estudo da metalinguagem que, por sua vez, exclui 
o emprego dos gêneros discursivos. 

Não se pode falar em ensino de língua, sem considerar que as situações 
de uso da língua só ocorrem mediante o emprego de gêneros discursivos, uma 
vez que os gêneros “estão veiculados à situação social de interação” 
(RODRIGUES, 2004, p. 423). Assim, toda a nossa comunicação depende do uso 
de um determinado gênero. São os gêneros que regem nossa vida em sociedade, 
e do pleno domínio deles depende a realização satisfatória de nossos objetivos 
comunicativos. Os discursos que produzimos a partir de determinados gêneros 
são, portanto, “réplicas do diálogo do cotidiano”, são “correias de transmissão 
entre a história da sociedade e a história da linguagem” (BAKHTIN, 2010). 

Deste modo, percebemos que na evolução da língua, a interação social 
sempre se fez por meio dos discursos que, por sua vez, revestiram-se nos gêneros 
discursivos que foram (e continuam sendo criados) justamente para atender aos 
propósitos da língua em situações de uso. Ao longo da história, novos gêneros 
são apresentados ao mundo conforme novas necessidades de uso também vão 
surgindo. 

Bakhtin agrupa os gêneros em dois grupos: os primários e os 
secundários. Ao primeiro grupo, pertencem aqueles de realização espontânea, 
com estrutura composicional, mas sem a necessidade de seu usuário ater-se a 
regras, a formalidades. Ao segundo grupo, pertencem os gêneros de 
comunicação mais complexa, que requer do usuário um uso mais organizado da 
linguagem, uma vez que tais gêneros estão presentes nas esferas sociais mais 
formalizadas. 

Cada gênero comporta sua estrutura e sua função social e, como 
dissemos a princípio, a importância a eles atribuída no convívio social é que deve 
determinar seu estudo, sua análise, sua assimilação na escola, para que o usuário 
da língua possa, ao dominá-lo, interagir socialmente. 


3 O TEXTO INJUNTIVO 


É de total acordo entre os estudiosos da língua a impossibilidade de não 
se comunicar verbalmente por algum gênero, tal qual não se comunicar também 
por algum texto. Portanto, gênero e texto estão presentes em nosso dia a dia, para 
atender nossas necessidades comunicativas. Sendo uma necessidade, o indivíduo 
não pode se abster do uso de ambos. Conforme Bronckart (1999, p. 103), “a 
apropriação dos gêneros é um mecanismo fundamental de socialização, de 
inserção prática nas atividades humanas”, comprovando assim, para nós, sua 


legitimação discursiva. 


Sumário ISBN 978-85-463-0538-4 


Linguística, literatura e educação: teorias, práticas e ensino | - 272 - 


Sabemos que os textos dividem-se em tipos e gêneros. Para facilitar os 
conceitos nesta exposição, uma vez que nesta seção abordamos o tipo textual e 
na seguinte o gênero, convém deixar clara a diferença entre o conceito de tipo 
textual e gênero textual. 

O conjunto das tipologias textuais é limitado e definitivo. Por outro lado, 
a quantidade de gêneros é infinita, com tendência a aumentar sempre, embora 
alguns possam também cair em desuso. As tipologias dão suporte aos gêneros. 
Predominando no texto, por exemplo, certa tipologia ( a ser reconhecido pela 
estrutura linguística que o forma), chegamos à conclusão de sua natureza 
linguística: narrativa, dissertativa, injuntiva, etc. 

Marcuschi (2002) define tipo textual considerando-o como uma 
sequência definida teoricamente pela sua composição, ao considerar, por 
exemplo, os aspectos sintáticos, lexicais, os tempos verbais, o estilo e as relações 
lógicas. Assim, se os gêneros discursivos se diferenciam pelos aspectos 
funcionais, os tipos textuais se diferenciam pelas diferenças linguísticas. 

Ainda segundo o autor, o gênero, de modo geral, é heterogêneo, uma vez 
que em sua estrutura predominam diferentes sequências tipológicas. Em 
Produção textual, análise de gêneros e discursos, Marcuschi (2008) exemplifica essa 
heterogeneidade por meio de um exemplo de carta pessoal, na qual notam-se 
sequências variadas: descritivas, preditivas, narrativas, explicativas. Como 
conclusão, entretanto, o autor mostra que é a sequência predominante no texto 
que define sua tipologia. 

Das tipologias estudadas na escola, as de caráter injuntivo englobam uma 
quantidade de gêneros que têm o objetivo de atribuir comandos, ordem, 
sugestões, recomendações a seu interlocutor. São esses gêneros muito comuns no 
nosso dia a dia, trabalhados a partir da leitura cautelosa para que os comandos 
ali presentes possam ser respeitados, caso se queira atingir os objetivos 
propostos. 

Como exemplo de textos injuntivos, temos os regimentos, as leis, os 
decretos, as bulas de remédios, as propagandas, as regras de jogo, as receitas, etc. 
A opção pela escolha do texto injuntivo se justifica pelo objetivo de direcionar o 
interlocutor à execução de uma atividade especifica. A informação diz respeito a 
algo a ser feito, mostrando ao interlocutor como proceder. 

Seguindo essa linha de raciocínio, Rosa (2003) seleciona algumas 
finalidades pelas quais o enunciador pode recorrer a um texto injuntivo: 
aconselhar o interlocutor, instruí-lo, ordenar-lhe, entre outras. 

Como todo gênero, algumas particularidades devem ser consideradas na 
estrutura linguística desses textos. O verbo no imperativo é um elemento 
característico na organização dos enunciados dos gêneros e na concretização 
deles por parte do leitor. Além dos verbos, observa-se uma linguagem simples, 
normalmente com períodos curtos. A escolha por essa forma de se expressar é 
justificável pela intenção comunicativa, pois os textos injuntivos têm o intuito de 
facilitar a comunicação, porque são muitas vezes textos breves, preocupados com 
a execução de suas ações. Além disso, a brevidade de certos gêneros de tipologia 
injuntiva se dá em razão da pressa por meio da qual vive o interlocutor. E como 
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dito, os gêneros devem adequar-se às situações do cotidiano. Desse modo, uma 
receita médica, por exemplo, é feita com certa pressa pelo médico que necessita 
atender a outros pacientes; ao paciente, é necessário ter essas informações rápidas 
e concisas para que o medicamento possa ser imediatamente consumido. 
Quando ele precisa de outras instruções mais específicas, recorre à bula. Da 
mesma forma, avisos breves como, por exemplo, “proibido colocar lixo!” tem em 
sua estrutura um comando que implica uma ordem. Não há razão, nesse caso, 
para explicações detalhadas, uma vez que os motivos da proibição são 
compreendidos pelos interlocutores. 

Veem-se nos dois exemplos de gêneros citados, perspectivas diferentes. 
Na receita médica ou na bula de remédio temos uma prescrição, por meio da qual 
há uma recomendação a que o leitor pode ou não seguir, ainda que o mais 
convencional seja que assim o faça. No segundo caso, no aviso, a ordem é 
expressa, sugerindo consequências por trás dela, caso seja desrespeitada, como 
uma denúncia a autoridades. Segundo Rosa (2013), os comandos propostos nos 
textos injuntivos podem ser obrigatórios ou não, conforme os propósitos no dia 
a dia. 

Na seção seguinte, especificaremos nossa análise sobre os gêneros 
injuntivos abordando as regras do jogo, que é o foco de nosso trabalho. 


4 O GÊNERO REGRAS DO JOGO 


De antemão, é preciso reconhecer a utilidade do gênero regras do jogo 
para a escola, sobretudo como um instrumento didático a serviço do professor, 
independente de que disciplina leciona. O uso de estratégias interativas para a 
condução de uma aula prazerosa, entretanto, nem sempre é bem aproveitado. 

Por outro lado, o gênero faz parte também da realidade fora da escola. 
Seguir regras, atingir objetivos, conquistar resultados são práticas presentes na 
realidade social; para isso, a leitura bem feita dos objetivos do gênero deve ser 
primordial para o sucesso que se pretende alcançar. 

Se, por um lado, os gêneros injuntivos têm, no geral, um caráter mais 
incisivo, observado por meio de ordem, sugestões, proibições, recomendações 
que normalmente são acatadas como obrigatórias - ainda que haja algumas 
exceções, como a receita culinária, por exemplo -, o conteúdo das regras de jogo 
está voltado para o lúdico, para a competição prazerosa, excitante. Essas 
características fazem desse gênero um instrumento fundamental em sala de aula, 
uma vez que ela deve ser concebida ao aluno como um ambiente agradável, em 
que seja possível a aprendizagem conviver com a interação. 

Em relação à estrutura composicional das “regras do jogo”, temos a 
sequência injuntiva, presente por meio de “formas linguísticas específicas como 
o uso do imperativo ou do tempo presente, além de formas típicas da organização 
da informação” (PAGANO, 1997). Por exemplo, avisos com frases concisas numa 
linguagem direta, também presente em frases como: “Não pise na grama!” ou “É 
proibido pisar na grama”. Por construção composicional entende-se a disposição 
em que normalmente se encontra o texto ou, no dizer de Bakhtin (2010, p. 301), 
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“a forma relativamente estável de estruturação de um todo”. E no gênero regras 
do jogo, obviamente, é a sequência injuntiva que predomina. 

Outras características merecem atenção neste gênero: os subtítulos, que 
organizam as informações no texto. Em “regras de jogo”, a apresentação do nome 
do jogo, da idade dos participantes para quem ele se destina e do número de 
membros que podem jogá-lo são elementos necessários, porque passam a 
determinar regras antes mesmo do começo do jogo em si. Limitar a quantidade 
de participantes, por exemplo, é necessário para que as demais regras possam ser 
respeitadas. 

Também está presente a descrição da atividade, que pode ser nomeada 
como “metodologia”, “como jogar”, “regras”, etc. Constitui-se, por assim dizer, 
a parte mais importante do gênero, pois é nela que estão as diretrizes a serem 
respeitadas para que o gênero em questão cumpra sua função; também é pelo 
regulamento que os interlocutores entram no jogo da linguagem e estabelecem 
seus papéis. De um lado, o enunciador, aquele que determina, que rege a 
orquestra da linguagem; do outro, o interlocutor, o que interage com esse 
discurso, cumprindo nele seu papel de seguir à risca o que se pede. Assim, 
podemos dizer que o gênero em questão está vinculado à “regulação mútua dos 
comportamentos” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004). Para os autores, as regras do 
jogo, como todo gênero de natureza injuntiva, procura “descrever ações ou 
instruir” e “prescrever ações” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 61). 

É de se considerar aqui a superestrutura válida para todos os gêneros 
injuntivos proposta por Travaglia (1991) em um de seus artigos sobre esses 
gêneros. Para o autor, três categorias merecem reflexão: a) elenco ou descrição 
(que pode aparecer no texto por meio de listagem); b) a determinação ou 
incitamento (injunção propriamente dita); c) justificativa, explicação ou 
incentivo, em que se justifica a realização das ações pretendidas. 

Por fim, é de se considerar o apoio do texto visual que algumas regras de 
jogo trazem como estratégia extra para atingir seu objetivo junto ao interlocutor. 
Como às vezes a linguagem verbal pode, no entender do enunciador, ser 
insuficiente para a interação, sobretudo em situações em que o interlocutor tem 
dificuldade de leitura, ou pela complexidade do jogo devido ao excesso de 
informações, o texto visual passa a ser um auxílio indispensável para um melhor 
resultado. 

Assim, consideramos a importância do gênero regras do jogo como 
instrumento de aprendizagem. Deste modo, também consideramos a relevância 
de sua presença de modo mais assíduo nos livros didáticos, como sugestão. 


4.1 O gênero regras do jogo: abordagem em sala de aula 
A escola é indiscutivelmente um ambiente de socialização e 
aprendizagem. Entretanto, a se considerar o ano letivo longo para muito 


conteúdo, trabalho, para avaliações internas e externas, projetos, feiras, 
exposições, etc. muitas são as ocasiões em que emergem o estresse, a fadiga pelas 
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noites mal dormidas, a apatia e o desinteresse do alunado, que tendem a se tornar 
empecilhos ao aprendizado. 

Para o professor, a continuidade de um trabalho bem feito surge como 
um desafio a mais a sua rotina igualmente sobrecarregada. Por isso, ensinar com 
esmero, buscando a melhor estratégia para que o aluno aprenda, requer uma 
fuga ao tradicionalismo da aula expositiva, e também às mesmas formas de 
avaliação as quais frequentemente ele utiliza. O professor necessita, portanto, de 
estratégias que reforcem a função de ensinar. Afinal, ensinar a alunos extenuados 
não promoverá o rendimento que esse profissional espera extrair deles; o reflexo 
da falta de atenção é sentido pelo próprio professor, que pode vir também a 
perder o interesse pelo ensino ou, pelo menos, a se acomodar com a situação de 
desinteresse que tanto presencia, apoiando-se em desculpas que, infelizmente, 
apenas explicitam a falta de rumo no percurso de sua metodologia. 

Também convém lembrar que o gênero regras do jogo, que sugerimos 
neste trabalho, não vem, obviamente, para sanar os inúmeros e complexos 
problemas educacionais que existem na sala de aula; não é, portanto, um 
“antídoto” para todos os empecilhos de aprendizagem existentes na escola. Mas, 
acreditando que a interatividade é um fator fundamental para o interesse 
coletivo, percebemos nesse gênero de caráter injuntivo uma possibilidade ou um 
caminho que vem a somar à necessidade de aprendizagem do aluno. Em se 
tratando especificamente da aprendizagem de Língua Portuguesa, não é apenas 
um gênero discursivo a mais a ser compreendido. Explorar o gênero “regras de 
jogo” é permitir ao professor o domínio de um recurso didático que vai ajudá-lo 
a sair de sua rotina, sem perder o foco em seu trabalho. Portanto, esse gênero 
pode ser utilizado como um método avaliativo muito eficaz na sala de aula, que 
permite ao professor conhecer o ritmo de aprendizagem dos alunos, identificar 
onde se concentram as maiores carências, refletir sobre elas e promover aulas de 
revisão. 

Ainda sobre o trabalho com o gênero aqui estudado, resultados de uma 
pesquisa realizada por Hiúúbes e Esteves (2015) mostraram uma situação 
lamentável, que indica o desperdício de uma estratégia didática em sala de aula: 
dos livros didáticos analisados das coleções indicadas pelo Guia de Livros 
Didáticos do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), poucos 
apresentaram trabalho com esse gênero. Além disso, as propostas encontradas, 
de modo geral, segundo as autoras, não satisfizeram às expectativas no que se 
refere à efetividade com o gênero discursivo. 

Pensando nisso, fizemos uso de uma sequência didática prévia e 
minuciosamente planejada, que buscasse atender a uma carga horária definida, 
dentro das aulas de eletivas que ocorrem nas escolas de tempo integral. Entende- 
se por sequência didática “um conjunto de atividades escolares organizadas de 
maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito” (DOLZ; 
NOVERRAZ; SCHANEUWLY, 2004, p. 82). Para tanto, há que frisar ainda que os 
autores levam em conta que ensinar um gênero discursivo é levar a situação para 
o mundo real. Assim, ao propor um trabalho com as sequências didáticas, 
procuramos fazer com que o aprendizado do gênero regras do jogo não se 
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limitasse à tentativa do aluno de apenas decorar a estrutura composicional do 
gênero, ou de escrever uma única vez (ou seja, limitar-se a uma única produção) 
para atender ao comando do professor, que precisa atribuir uma nota àquele 
trabalho. 

Para explicitar o modo como foi abordado o trabalho com esse gênero, 
convém esmiuçar as etapas da sequência didática proposta por Noverraz e Dolz 
(2004) para, a partir desta breve apresentação, relatarmos passo a passo as 
atividades trabalhadas em sala de aula. 

Os autores da sequência didática mencionada apresentam quatro etapas 
dessa sequência. Na primeira, intitulada de “apresentação inicial”, leva-se em 
conta o gênero que será abordado pelo professor em aula. Aqui, os alunos se 
veem apresentados ao gênero que será trabalhado passo a passo para o seu 
domínio. 

Na segunda etapa, “a primeira produção”, o aluno produz o texto de 
forma coletiva ou individual. É a etapa em que o texto servirá como um esboço 
para que sobre ele o professor identifique os ajustes que deverão ocorrer nas 
etapas seguintes para que se domine o gênero. 

A terceira etapa corresponde aos módulos. Neles, o professor busca 
trabalhar os problemas percebidos na primeira produção e ofertar aos alunos “os 
instrumentos necessários para superá-los” (NOVERRAZ; DOLZ, 2004, p. 87). 

Por fim, temos a produção final, a etapa derradeira que se concentra na 
perspectiva de que o aluno, diante do domínio do gênero adquirido nas etapas 
dos módulos, possa corresponder às expectativas ao produzir o gênero de forma 
mais eficiente que na primeira produção. Também isso não significa que a 
produção deve sair perfeita, mas que haja progressos que possam levá-los a 
refletir sobre o que lhes falta para chegarem a uma produção efetiva do seu texto. 

Na primeira etapa, ou seja, na “apresentação da situação”, solicitamos 
aos alunos que, em grupos, escolhessem um jogo qualquer, de preferência pouco 
conhecido da maioria dos colegas e apresentassem os procedimentos para se 
jogar. Gamão, ludo, banco imobiliário, cara a cara e damas foram alguns dos 
jogos trazidos para a aula. Após a exposição do jogo, os grupos trocaram seus 
jogos com os integrantes dos outros grupos e tiveram tempo suficiente para, a 
partir da leitura das regras, jogarem. Importante lembrar que nessa etapa da 
sequência didática o gênero é apresentado ao aluno. 

Obviamente, o conhecimento de alguns desses jogos puderam facilitar a 
compreensão e o andamento do jogo. Mas outros, como o gamão e o cara a cara, 
exigiram várias releituras da metodologia do jogo. Depois dessa experiência, 
solicitamos uma atividade que respondesse a algumas perguntas sobre a 
estrutura composicional e linguística desse gênero. Após a apresentação inicial, 
partimos para a segunda etapa de nossa sequência didática, a “primeira 
produção”. Essa etapa “pode ser feita como em esboço geral e ainda apenas 
treinando o texto sem uma destinação específica” (MARCUSCHI, 2008, p. 215). 
Assim, pudemos verificar que os alunos sentiram-se mais à vontade para 
escrever as regras do jogo em questão. 
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O jogo desenvolvido nessa etapa foi elaborado pelo próprio professor, ao 
qual deu o nome de “jogo dos 24 pontos”. A execução em sala deste jogo durou 
quarenta minutos. Em seguida, foi solicitada a criação de suas regras para uma 
espécie de oficialização do jogo. Ou seja, um jogo feito pelo professor com as 
regras organizadas pelos alunos. A exposição das regras deste jogo foi publicada 
no jornal escolar da eletiva de gêneros discursivos. Por questões éticas, 
transcrevemos para este trabalho o texto dos alunos omitindo os nomes, mas 
mantendo a estrutura tal qual a versão original, inclusive as sugestões solicitadas 
para o aprimoramento das regras do jogo. Seguem abaixo as regras do jogo dos 
24 pontos: 


Tabela 1 — Jogo dos 24 pontos 





Jogo dos 24 pontos 


e Oobjetivo é alcançar 24 pontos, nem mais nem menos; 

e O dado determina a quantidade de pontos, podendo ir de 1 a 6; 

e Participaram até 28 pessoas subdivididas em três grupos 

e Sunsidades: de 18 a 24 anos. 

e Ojogo foi realizado na eletiva para jovens, mas pode ser aplicado também para crianças. 

e Como jogar? A pessoa responde as perguntas, caso ela acerte, adiciona-se os pontos 
determinados pelo dado, caso erre, subtrai-se os pontos. 

e Ovencedor é o que alcançar os 24 pontos, ou o que chegar mais próximo. 

e Sugestões: provas mais elaboradas 

Fonte: Texto de alunos do Ensino Médio produzido na eletiva de gêneros textuais 











O texto acima faz parte da primeira produção, portanto, é aceitável a 
ausência de uma ou de outra informação necessária condizente com o gênero. 
Também é importante salientar que os alunos seguiram instruções com base no 
conhecimento adquirido na aula anterior, quando lhe foram apresentados outros 
jogos a partir da pesquisa coletiva. 

Na sequência desta primeira apresentação, solicitamos a reescrita do 
texto após uma análise coletiva das regras. Com o auxílio de um Datashow, os 
textos dos alunos foram expostos, ocultando a identidade dos autores, para a 
apreciação da sala inteira. Alguns ajustes foram solicitados, coletivamente, e o 
resultado foi pedido a partir da reescrita do texto. A atividade de reescrita é 
necessária e inseparável do processo de aprendizagem do gênero. Afinal, todo 
texto exige um planejamento. Uma vez encontradas falhas em sua execução, é 
importante que os alunos tenham consciência da existência delas. Isso significa 
que a produção do texto não se encerra na primeira produção. Mas, infelizmente, 
o que se vê é que 


a prática das redações escolares [...] normalmente leva os alunos a 
produzir textos de qualquer maneira, sem um planejamento prévio e, 
ainda sem uma diligente revisão e busca da “melhor forma de dizer 
aquilo que se pretendia comunicar”. (ANTUNES, 2003, p. 59) 
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A reflexão de Antunes reforça uma característica indissociável do gênero: 
um interlocutor. Ao pensar no processo da produção de texto, o professor deve 
orientar para que o trabalho do aluno possa ter um interlocutor real. Só assim faz 
todo o sentido a produção de qualquer gênero discursivo, seja escrito quanto oral. 

Após a reescrita do gênero regras do jogo (o Jogo dos 24 pontos) os alunos 
puderam ter uma visão mais aprofundada da estrutura composicional do gênero, 
de sua linguagem, de seu objetivo. Amadureceram o domínio do gênero 
discursivo solicitado. Partimos então para a etapa da “produção final”. 

Nessa etapa, o aluno “obtém um controle sobre sua própria 
aprendizagem e sabe o que fez, por que fez e como fez” (MARCUSCHI, 2008. p. 
216). Portanto, confiantes em sua capacidade de produção, solicitamos que eles 
produzissem regras de um jogo inédito. 

Bakhtin (2006) sugere que a linguagem possui caráter dialógico, portanto, 
toda enunciação é um diálogo, uma vez que esses enunciados sugerem tanto a 
antecedência como também a sucessão de outros, e ambas são sempre 
endereçados a um outro ou a outros. Seguindo o pensamento de Bakhtin, no que 
diz respeito ao dialogismo da linguagem, sabemos que não há discurso inédito, 
e que todos os discursos trazem em sua bagagem outros discursos implícita ou 
explicitamente observáveis na tessitura o texto. Assim, aceitamos dos alunos 
estratégias condizentes com outros jogos já existentes, mas procuramos explorar 
ao máximo a criatividade deles para que a novidade viesse à tona. 

Seis equipes apresentaram suas versões de regras de jogo criadas por eles 
mesmos. Por questão de espaço, apesar de cada trabalho ter suas particularidades 
de análise, apresentamos na figura 2 (ver abaixo) uma das versões desses jogos. 
Reiteramos que o texto a seguir faz parte da etapa final da sequência didática 
mobilizada na execução de nossas aulas voltadas para o domínio do referido 
gênero, o que explica uma melhor estrutura. Por fim, mais uma vez lembramos a 
nossa opção pela transcrição da produção textual, no intuito de omitir os nomes 
dos autores, assim como qualquer vestígio que denunciasse a autoria dos 
mesmos. 


Tabela 2 — Jogo da perguntas 





Nome do jogo: Jogo das perguntas. 





Idade: todas as idades 


Número de participantes: entre 16 e 32 participantes 





Como jogar: 

A sala fica dividida em até cinco (5) grupos de até seis alunos. Cada grupo recebe umas fichas de cores 
diferentes e elabora nelas uma pergunta sobre o assunto trabalhado. 

Então, o ministrante da brincadeira recebe as fichas e põem todas elas numa caixinha. Cada cor da ficha 
representa a cor do grupo. Depois o ministrante puxa um papelzinho e faz pergunta para o primeiro grupo. 
Se este grupo acertar, ele ganha 1 ponto; se ele errar, ele não ganha ponto. 

Atenção: se o papel sorteado for da mesma cor do grupo que elaborou a pergunta, essa pergunta não 
poderá ser respondida, pois o grupo que elaborou não deve responder suas próprias perguntas. Então outra 
pergunta é sorteada. 
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Vencedor: 
> Torna-se vencedor o grupo que acertar mais perguntas quando acabarem as fichas sorteadas. 





Premiação: 
> Fica por conta do ministrante o prêmio para quem ganhar o jogo. 











Fonte: Texto de alunos do Ensino Médio produzido na disciplina eletiva de gêneros textuais 
CONCLUSÃO 


Ao procedermos com a sequência didática, verificamos que os alunos 
tinham consciência do gênero, assim como das características da tipologia 
injuntiva, uma vez que textos dessa categoria estão presentes no dia a dia em 
situações reais de uso. Mas, como dissemos, a intenção da proposta deste 
trabalho buscou não apenas se limitar à tentativa de levar o aluno à assimilação 
das categorias do gênero em questão, mas também a de promover, a partir do 
domínio das regras do jogo, estratégias que pudessem promover uma forma de 
aprendizagem mais atrativa, apostando na interatividade. 

Ao professor, reforçamos que, como estratégia de ensino, o gênero 
discursivo regras do jogo pode ser usado para o aprendizado de qualquer 
disciplina, não apenas a de Língua Portuguesa. Desse modo, o uso do gênero 
regras do jogo teve também o intento de provocar no professor uma reflexão 
sobre a possibilidade de utilizá-lo como estratégia pedagógica para a sala de aula, 
como meio de interação e de avaliação. Por fim, os resultados pareceram atingir 
as expectativas. 
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1 INTRODUÇÃO 


Nos últimos cinco anos, o cenário educacional brasileiro tem-se mobilizado 
em torno do processo de construção e atual implementação da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC, doravante). Com a promessa de buscar desenvolver 
uma formação integral do indivíduo, o documento delíneia um conjunto de 
saberes considerados essenciais a que todo estudante brasileiro tem direito e 
concretiza, com isso, uma ambição política e social que há muito tempo se 
aspirava: dispor de um documento que direcione todas as políticas públicas 
educacionais visando melhorar a qualidade da educação no Brasil. 

Sem adentrar no mérito do viés ideológico de que se reveste o documento, 
esse referencial curricular vem cumprir, ao mesmo tempo, um importante papel: 
assentar o seu posicionamento sobre as principais discussões teórico- 
metodológicas a respeito do ensino de diversos saberes, já iniciadas no fim do 
século passado, com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN's). No que diz respeito ao ensino de Língua Portuguesa, o documento 
referencial oficializa, mais uma vez, a necessidade de ofertar um ensino mais 
comprometido com o desenvolvimento da competência comunicativa do estudante, 
o que exige ressignificar não só práticas e métodos, mas, antes disso, concepções. 

Uma dessas concepções que vem merecendo destaque nos debates sobre 
ensino de língua materna — e que o documento também vem discutir — é 
justamente o papel que a gramática possui na aula de português. Com primazia 
no ensino de língua durante longos anos, o estudo dos conhecimentos 
gramaticais foi questionado por seu caráter normativo e, consequentemente, 
excludente. Hoje, porém, é consenso no cenário acadêmico e na opinião de 
grande parcela dos profissionais de língua materna que um ensino eficaz de 
língua deve partir de uma concepção que tome o texto como centro do processo 
de ensino e aprendizagem, sendo o estudo gramatical considerado uma prática 
adjacente, cuja importância não reside na prescrição de regras, mas no ato 
reflexivo que o falante faz de sua própria língua em uso. 

Ao deixar o ensino das regras gramaticais em segundo plano, muitos 
professores se questionam sobre o quê ensinar na aula de português. O estudo 
do texto, historicamente reservado apenas às aulas de leitura e/ou produção 
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textual, além de ser tomado apenas como produto, passa a ser elemento 
direcionador de todas as práticas de linguagem, isto é, devem-se ler/ouvir, 
produzir e analisar textos, incluindo aí os seus aspectos gramaticais. Esta é uma 
postura teórico-metodológica cujos impactos são importantíssimos para o ensino 
de língua, uma vez que, como bem pontua Azeredo (2007), se quisermos preparar 
sujeitos para atuarem linguisticamente no mundo, que eles entrem em contato na 
escola com os instrumentos linguísticos usados nessa atuação, os textos. 

Ao figurar o texto no centro do processo de ensino e aprendizagem, 
entretanto, a BNCC impõe desafios para os que se deparam direta ou 
indiretamente com o ensino de língua materna: 

e Como desenvolver um ensino de língua materna que articule 

leitura/escuta, produção oral/escrita e análise de textos? 
Outros, ainda, em relação ao ensino de gramática: 

e De que forma se pode ensinar gramática sem prescrever regras? 

e Ostextos apresentam gramática? Se sim, como ela se manifesta no texto? 

e Como estudar gramática no texto? 


Responder as perguntas postas acima não é uma tarefa fácil, embora muitos 
já tenham buscado trazer respostas viáveis e, de certa maneira, convincentes. 
Porém, o que nos faz (re)questionar esses mesmos pontos é perceber que, mesmo 
conscientes da necessidade de uma renovação no ensino de língua materna, 
muitos professores ainda exercitam práticas prescritivas, sem reflexão, sem 
leitura e sem escrita, espalhadas pelo Brasil. Muitas delas ocorrem não só porque 
o docente, por exemplo, se recusa a dar início a um exercício profissional mais 
significativo para os estudantes, mas porque ele mesmo não sabe como fazê-lo, o 
que cria a necessidade de estarmos sempre refletindo sobre a questão do ensino 
e apontando possíveis estratégias didáticas e pedagógicas para incitarmos a 
prática produtiva. 

Este texto busca, portanto, realizar uma reflexão. Ancorados em uma 
perspectiva enunciativo-discursiva da linguagem, elucidamos neste trabalho o 
papel da gramática no estudo do texto, ou seja, discutimos a análise dos 
fenômenos gramaticais tomando o texto como unidade direcionadora. Para isso, 
partindo do conceito e dos fundamentos que alicerçam as sequências textuais, 
estudadas por Jean-Michel Adam (2008, 2010, 2019), buscamos discutir o estatuto 
gramatical dessas sequências no contexto da BNCC. Consideramos que se o 
estudo dos componentes gramaticais deve ser realizado transversalmente às 
práticas de leitura/escuta e produção de textos, acreditamos poder delinear 
princípios pelos quais um estudo gramatical num nível textual pode ser 
realizado. 

Chegar ao objetivo ora proposto requer trilharmos um caminho. Assim, 
este texto divide-se em três momentos. No primeiro momento, discutiremos o 
conceito de sequência textual e como ela se configura nos mais diferentes textos. 
No segundo momento, dedicamos a tratar dos principais pressupostos teórico- 
metodológicos assumidos pela BNCC no tratamento dos conhecimentos 
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gramaticais, analisando seu caráter no interior das práticas de leitura /escuta e 
produção de textos. No terceiro e último momento, buscaremos desenvolver uma 
análise em que articulamos, numa perspectiva gramatical, o conceito de 
sequência textual aos objetivos de ensino, de modo a percebermos o caráter 
gramatical dessas sequências e como elas contribuem para uma práxis 
pedagógica mais produtiva. 

Desenvolver um ensino de língua materna alinhado com os 
direcionamentos teórico-metodológicos mais atuais requer conhecimento amplo 
não só sobre as concepções que engendram esses direcionamentos, mas, e 
principalmente, conhecimento do funcionamento dessas concepções no processo 
de ensino e aprendizagem. Em outras palavras, é necessário que o professor 
esteja consciente de suas concepções de língua, de texto, de gramática, de ensino, 
de aluno, de escola etc. e busque articulá-las de forma a permitir uma práxis mais 
libertadora, no sentido de desenvolver nos sujeitos aprendentes competências de 
linguagem que os permitam agir responsavelmente sobre, com e na língua. 

Defendemos, enfim, que é possível se apropriar dos conhecimentos 
gramaticais de forma mais produtiva a partir de suas funções no texto e refletir 
sobre os efeitos que essas construções produzem para os projetos de dizer de seus 
produtores. E o professor se tornar consciente desse princípio já se coloca como 
um primeiro passo na busca da concretização de um ensino mais contextualizado 
e, consequentemente, mais significativo. 


2 TIPOS DE TEXTOS: A QUESTÃO DAS SEQUÊNCIAS TEXTUAIS 


Qualquer que seja o lugar teórico de que se parta no estudo de fenômenos 
extremamente multifacetados — como é a linguagem por exemplo —, em algum 
momento o cientista se vê diante da necessidade de classificar. No que se refere 
ao domínio do texto, embora o empreendimento seja ousado e por vezes até 
arriscado, categorizar é fundamental para a pesquisa científica, como afirma 
Adam (2019) ao se referir à categorização de textos: “sem a existência de tais 
categorias, nossa compreensão dos enunciados produzidos seria provavelmente 
impossível” (p. 14). 

Pereira (2015), ao discutir as vantagens de classificar textos, acentua a 
importância que tal prática oferece à didática das línguas. Para a autora, é 
fundamental para o sucesso do ensino e aprendizagem que os estudantes não 
entrem em contato com textos avulsos, mas “com tipos específicos de textos que 
lhes permitam dominar a produção e a interpretação de um conjunto, ainda que 
básico, de formas textuais” (PEREIRA, 2015, p. 7). Apresentar textos aos alunos 
dentro de uma organização pré-estabelecida favorece ao docente a construção de 
uma práxis mais direcionada aos propósitos educacionais. A autora explica seu 
posicionamento: 


Uma classificação, baseada em critérios rigorosos, permitirá ao 
docente apresentar construções organizacionais, características 
linguísticas, estrutura informacional, funções comunicativas, radicação 
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contextual para cada tipo de textos, orientações que permitirão ao 
aluno apreender e dominar a “mecânica” das narrações, das descrições, 
das argumentações etc. (PEREIRA, 2015, p. 7-8). 


Ao defender um ensino de textos classificados e organizados segundo os 
aspectos arrolados, a autora não busca engessar a prática de estudo dos textos na 
sala de aula, mas sim organizar o trabalho pedagógico do professor para questões 
que são importantes no processo de ensino e aprendizagem do fenômeno textual. 
Nesse sentido, saber que um determinado texto pertence à tipologia 
argumentativa, por exemplo, não significa que o aluno deva apenas identificar 
as sequências que coloquem o texto em tal tipologia, mas que, acima de tudo, ele 
perceba as orientações linguísticas de teor argumentativo, bem como 
compreenda que, dependendo de seus objetivos comunicacionais, os textos irão 
se organizar a fim de atingir seus propósitos. 

Os estudos sobre uma chamada “tipologia textual” não são recentes, nem 
mesmo escassos. Além disso, são carregados de problemas, que vão desde a 
própria terminologia até a organização dos tipos textuais, em que cada teórico 
segue seus próprios critérios de análise. Essa diversidade de estudos, além de 
trazer em alguns casos visões equivocadas sobre o texto e sua organização, 
dificulta a área da Linguística Textual (LT) de formular uma teoria que possa 
considerar, pelo menos de forma geral, a imensidão de textos e de estudos 
sistemáticos sobre ele. Neste estudo, porém, com vistas a atingir nossos objetivos 
elencados no início, iremos discutir os pressupostos adotados por Jean-Michel 
Adam (2008, 2019) em seus estudos sobre as sequências textuais, tendo em vista 
que suas proposições são, atualmente, as mais coerentes com o projeto de estudo 
do texto adotado pela LT e por satisfazer os princípios teórico-metodológicos 
requeridos para um ensino de língua mais coerente e produtivo. 

Ao formular sua teoria sobre o texto e seus tipos, Adam (2019) parte da ideia 
de que existe um pequeno número de sequências textuais e propõe descrever 
como os textos se compõem usando essas esquematizações articuladas entre si. 
Para isso, o autor envolveu-se teoricamente com a Gramática de Texto e com os 
pressupostos da Análise do Discurso, de onde partiram seus principais conceitos, 
a saber: 


a) Gênero e Enunciado — adotados de Bakhtin (1929, 1953), Adam (2019) 
concebe os gêneros como “forma típica e relativamente estável de 
estruturação de um todo” (p. 25) e propõe que os gêneros primários 
correspondam a certas “formas elementares”, isto é, equivalham às 
sequências textuais; 

b) Protótipo — termo adotado de Rosh (1978), é entendido no construto 
teórico de Adam (2019) como “formas culturalmente adquiridas que um 
segmento de texto pode ser interpretado como uma sequência mais ou 
menos narrativa, argumentativa, ou descritiva etc.” (p. 63); 

c) Basee Tipo Textual — baseando-se nos estudos de Werlich (1976), Adam 
(2019) propõe que os tipos textuais compõem um conjunto de recursos 
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cognitivos responsáveis pela produção do texto e que se combinam em 
totalidades linguísticas mais amplas, a base textual; 

d) Superestrutura — adotando parcialmente o termo cunhado por Van Dijk 
(1978), Adam (2019) refere-se ao termo como “estruturas textuais 
“superpostas” às estruturas gramaticais” (p. 22), além de concebê-la 
como “categorias esquemáticas” responsáveis pela organização de um 
nível textual mais elevado, as macroproposições. 


Congregando os conceitos teóricos acima, aliados à perspectiva da Análise 
do Discurso (AD), Adam (2008) redimensiona o campo de estudo da Linguística 
Textual, ao defini-lo como um subdomínio do campo que estuda as práticas 
discursivas. Isso significa que, diferentemente de correntes mais clássicas da 
Linguística Textual — que estudavam o texto atentando-se ao seu próprio limite, 
a perspectiva discursiva do autor propõe ainda investigar o texto, mas levando 
em consideração o seu contexto discursivo, uma vez que “é preciso dizer que o 
contexto entra na construção do sentido dos enunciados” (ADAM, 2008, p. 52). 
Em outras palavras, a Linguística Textual proposta por Adam não é uma 
linguística da frase, mas sim uma linguística do sentido. 

Adam (2010), ao buscar propor uma Linguística Textual articulada com os 
fenômenos discursivos através de sua teoria da Análise Textual dos Discursos, 
ainda explica: 


Associo a análise textual dos discursos (doravante ATD) ao campo da 
LTe ao da AD através da questão central dos gêneros de discurso. Meus 
trabalhos visam a reintegrar as teorias do texto às teorias do discurso. 
[...] Ainda que tenha por objeto “o nível individual do linguístico” — o 
nível da “fala” ou da “língua discursiva” de Saussure e, portanto, a 
ATD enquanto estudo do singular —, a LT investiga ainda o que têm 
em comum os diferentes textos, e mesmo todos os textos. Daí a 
necessária atenção às “classes de textos” (gêneros de discurso, gêneros 
de texto, tipos de texto), questões comuns à ADe à LT (ADAM, 2010, 


p. 9). 


Nesse sentido, a Linguística Textual busca reunir, dentro de seu escopo de 
estudo não somente os pressupostos da linguística transfrástica, através do 
estudo das relações existentes entre os enunciados frasais, como também a 
necessidade de se ampliar a sintaxe, isto é, incluir outras unidades estruturais 
para além da frase. A essa perspectiva, soma-se o caráter discursivo apontado 
por Adam (2019), ao propor uma Linguística que veja o texto não como uma 
unidade gramatical, mas sim como uma unidade semântica que, em contexto, é 
ligada ao ambiente no qual ele foi produzido e no qual ele é “consumido”. O 
papel de sua Linguística é, então, descrever e interpretar o sentido que esses 
textos carregam em contexto. 

Desse ponto de partida, Adam (2019) define o conceito de sequência textual, 
sobre a qual o texto se constitui e se esquematiza. Para o autor: 
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A sequência é uma estrutura relacional pré-formatada que se sobrepõe 
às unidades sintáticas estritas (frases) e às amplas (períodos), é um 
“esquema de texto” situado entre a estruturação frástica e periódica 
microtextual das proposições e a macrotextual, dos planos de texto. As 
sequências são estruturas pré-formatadas de reagrupamentos 
tipificados e ordenados em blocos de proposições (ADAM, 2019, p. 22). 


A noção de sequência textual para o autor suscita uma série de observações 
que se tornam importantes pontuar para definirmos melhor a abrangência de seu 
conceito nos estudos do texto. Nesse sentido, a noção de sequência textual possui 
as seguintes características: 


a) É uma estrutura, ou seja, apresenta partes interligadas entre si e ligadas, 
na mesma medida, com o texto que ela constitui; 

b) É uma entidade relativamente autônoma, isto é, possui organização 
interna própria, mas guarda relações de interdependência com o 
conjunto maior do qual faz parte e se relaciona; 

c) É uma estrutura situada entre o nível da frase e o nível do texto, não se 
confundindo nem com uma, nem com outra; 

d) Corresponde a um conjunto hierarquicamente organizado de 
macroproposições, isto é, blocos pré-formatados de proposições; 

e) São atualizadas de acordo com as exigências pragmáticas do enunciado, 
ou seja, o discurso em contexto permite ou não alterações na sequência; 

f) Possui relação pragmática com o gênero discursivo, que também 
estabiliza relativamente a sequência que o comporta; 

g) Pode coexistir, no mesmo texto, com outra sequência; nesse caso, Adam 
(2019) fala de “encadeamento de estruturas sequenciais heterogêneas” 


(p. 57). 


Como se pode observar, as sequências textuais são unidades complexas ao 
passo que são entidades textualmente constituintes, isto é, revelam-se como 
recursos cognitivos e pragmáticos indispensáveis à produção e à compreensão 
dos textos. Nesse sentido, pode-se observar também, numa visão inversa, que 
através das sequências chega-se às regularidades na estrutura composicional dos 
textos, o que equivale a afirmar que as sequências textuais se tornam um profícuo 
instrumento teórico-metodológico para se compreender como os textos 
funcionam e como eles significam a partir de sua relação com os contextos de 
produção e recepção. 

Cumpre pontuar aqui que, apesar de os estudos de Adam contribuírem 
para o escopo de teorizações sobre as tipologias textuais, não é o objetivo do autor 
usar as sequências como modelo de classificação dos textos. Sobre isso, Oliveira 
(2010) pontua que por considerar os textos como uma realidade muito 
heterogênea, Adam prefere não os circunscrever numa definição estrita. Essa 
opção, seguindo a autora, possibilita tratar as sequências textuais numa 
perspectiva didática, uma vez que “permite delimitar diferentes sequências de 
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um texto complexo de formação heterogênea” (OLIVEIRA, 2010, p. 21). Nesse 
sentido é que as sequências preconizadas por Adam se tornam uma boa 
alternativa didático-pedagógica para se estudar textos no ensino de língua 
materna. 

O histórico dos estudos de Adam (2008, 2019) culmina com o autor 
propondo cinco sequências textuais principais: narrativa, descritiva, argumentativa, 
explicativa e dialogal, as quais constituem ainda hoje o objeto de investigação do 
teórico. Das cinco, apenas a sequência dialogal é chamada pelo autor de 
“poligerida”, uma vez que mais de um produtor interfere na construção do texto; 
as outras quatro sequências pertencem ao grupo “monogeridas” por haver 
apenas um produtor na construção do texto. A inclusão da sequência dialogal 
também se constitui uma inovação no estudo das tipologias textuais, pois a 
tradição que se construiu no estudo teórico das tipologias buscava compreender 
apenas as sequências de caráter monogerido. 

De forma breve, apresentaremos a seguir as principais discussões 
levantadas por Adam (2008, 2019) no estudo das sequências. Antes, porém, cabe 
pontuar que, conforme Oliveira (2010), as sequências apresentam a característica 
de serem diferentes entre si porque possuem particularidades linguísticas 
específicas, as quais, por sua vez, são reconhecidas pelo produtor como 
prototípicas. 


2.1 Sequência narrativa 


Adam (2019), ao refletir sobre a sequência narrativa, afirma que sua 
constituição está ancorada em seis elementos principais: a sucessão de 
acontecimentos, a unidade temática, os predicados transformados, a unidade de 
um processo, a causalidade em intriga e a avaliação final. 

Sobre a sucessão de acontecimentos, Adam (2019) afirma que “para que haja 
narrativa, é necessária uma sucessão mínima de acontecimentos ocorrendo em 
um tempo t depois t + n” (p. 114). Em outras palavras, uma narrativa compõe-se 
de uma sucessão de eventos inserida em uma cadeia alinhada em ordem 
temporal. Oliveira (2010), no entanto, argumenta que o caráter temporalizador 
não é suficiente para que haja eventos que culminem numa narrativa, uma vez 
que há textos que possuem uma dimensão temporal, mas que não se configuram 
como textos narrativos. Da mesma maneira, a temporalidade no texto narrativo 
deve estar consorciada à ideia de tensão, o que fará com que a narrativa caminhe 
para a sua situação final. 

Em relação à unidade temática, os estudos de Adam (2019) colocam a figura 
de um sujeito — que ele denomina “ator” —, como fundamental na construção 
de uma narrativa. Esse sujeito, animado ou não, individual ou coletivo, agente 
ou paciente, constitui-se um fator de unidade temática na sucessão de eventos. 
Não porque o sujeito seja o herói, o personagem principal, mas porque ele pode 
garantir a unicidade da ação requerida pela narrativa. 

O caráter transformador de predicados é um ponto característico da narrativa 
porque as ações narradas devem, necessariamente, apresentar-se encadeadas de 
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modo que “é possível contentar-se simplesmente com a ideia de predicados de 
estar, de ter ou de fazer, definindo um sujeito de estado S no instante t — início 
da sequência — depois no instante t+ n — fim da sequência” (ADAM, 2019, p. 
116). 

A unidade de um processo proposta por Adam (2019) é uma tríade da qual faz 
parte os três elementos anteriormente citados. Dessa forma, para que haja uma 
narrativa precisa haver uma transformação de predicados ao longo de um 
processo, o que exige tomar o componente temporal numa relação de 
acontecimentos sucessivos dos quais participa o sujeito. Eis, então, a unicidade a 
que se refere Adam (2019), que é constituída de três partes: um começo (situação 
inicial), um meio (transformação) e um fim (situação final). 

O funcionamento desse processo não é simplesmente um encadeamento 
singular, mas engendrado pelo que Adam (idem, p. 118) chama de “intriga”, que 
introduz um problema no início (o “nó” ou “conflito”) e no fim (“desfecho”, 
“resolução”) do processo narrativo. Assim, essa relação de causa e efeito presente 
no contexto narrativo (OLIVEIRA, 2010), justifica a causalidade narrativa da 
colocação em intriga, ou seja, o texto narrativo não segue somente uma lógica 
simples de encadeamento de fatos, mas antes uma lógica semântica que a própria 
narrativa exige. 

A chamada avaliação final consiste no acréscimo de uma macroproposição 
que permite a construção de um comentário sobre o desenrolar da história, o que 
para Adam (2019) é uma das chaves da especificidade narrativa. Esse comentário, 
a que muitos chamam de “moral”, pode ocorrer no início ou no fim da sequência, 
vindo explicitada ou não. 


2.2 Sequência descritiva 


Bonini (2005), ao discutir a sequência descritiva proposta por Adam (2019), 
afirma que de todas esta é a menos autônoma, uma vez que sua predominância 
é difícil ser encontrada em um texto. Geralmente, segundo o autor, a sequência 
está mais presente incorporada na sequência narrativa, auxiliando a construção 
e na fixação desse esquema textual. 

A sequência descritiva é fortemente marcada pela sua heterogeneidade 
formativa, isto é, a mesma não apresenta uma ordem fixa, o que é objeto de 
muitas críticas e desperta o desinteresse. Nesse sentido, segundo Adam (2019), a 
descrição marca-se na esquematização dos textos por possuir um caráter 
enumerativo, isto é, “a linearização mais simples do descritivo consiste em 
enumerar as partes e/ou as propriedades de um todo sob a forma de uma simples 
lista” (p. 75). 

Em outra obra, Adam (2008), ao discutir a frágil caracterização das 
sequências descritivas, propõe que a descrição é inerente ao exercício da fala e, 
por isso, é identificável no nível dos enunciados mínimos. Isso quer dizer que a 
atribuição mínima de um predicado a um sujeito constitui, como bem pontua 
Adam (idem, p. 216), “a base de um conteúdo proposicional”. Desse pressuposto, 
o autor lança sua conclusão: “do caráter indissociável de um conteúdo descritivo 
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e de uma posição enunciativa [...), decorre o fato de que um procedimento 
descritivo é inseparável da expressão de um ponto de vista, de uma visada do 
discurso” (ADAM, 2008, p. 216). 

Essa ideia permite o autor avançar e perceber que enquanto constituidora 
de proposições discursivas, a sequência descritiva é potencialmente infinita e é 
marcada por um pequeno número de operações identificadas, seja qual for o 
texto em que ela apareça, através de marcadores que indicam uma ordem na qual 
o discurso se organiza. 


2.3 Sequência argumentativa 


Nascida nas reflexões sobre retórica, a argumentação impôs à sequência 
argumentativa seu mesmo caráter de estratégia de convencimento, isto é, usa-se 
uma sequência argumentativa com o objetivo de “fazer crescer sua adesão às 
teses que se apresentam a seu consentimento” (ADAM, 2019, p. 145). O discurso 
argumentativo visa, através de razões e argumentos, intervir sobre as opiniões 
de um determinado interlocutor, buscando tornar para o enunciado um apoio. 
Em linhas gerais, o esquema argumentativo é uma relação de dados com uma 
conclusão. 

Bronckart (2012), ao discorrer sobre a proposta de Adam (2019) a respeito 
da sequência argumentativa, afirma que a existência de um raciocínio 
argumentativo parte da ideia inicial da existência de uma tese, isto é, uma ideia 
central a respeito de um dado tema. Com esse ponto de partida, Bronckart 
resume a sequência argumentativa de Adam como sendo composta por quatro 
fases: premissas, argumentos, contra-argumentos e conclusão. O plano 
sequencial de Adam (2019), com algumas modificações, revela essa mesma 
divisão retomada por Bronckart (2012). 

Ao estudar a sequência argumentativa, Pereira (2015) afirma a importância 
dos elementos linguísticos no processo de construção da argumentação. Esses 
traços funcionam como ordenadores das diversas macroproposições que 
compõem a sequência argumentativa, “sinalizando o tipo de interpretação que 
há a fazer e a orientação argumentativa” (PEREIRA, 2015, p. 25). Nesse sentido, 
defendemos o domínio, por parte do produtor dos argumentos, dos mecanismos 
linguísticos necessários para a elaboração de sequências argumentativas 
coerentes, que cumpram com eficiência seus propósitos de convencimento. 


2.4 Sequência explicativa 


Com relação à sequência explicativa, Adam (2019) busca desfazer uma 
confusão entre o uso do termo “sequência explicativa” e “sequência expositiva”. 
Como sabemos, Adam não considera em sua abordagem teórica a existência de 
uma sequência expositiva, destinando suas possíveis ocorrências ao domínio da 
sequência descritiva (na maioria dos casos). Isso ocorre porque, segundo o autor, 
a sequência em questão apresenta traços de gêneros do campo enciclopédico, o 
que o insere na sequência alternativa acima indicada. 
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Na verdade, Adam (2019) pontua que o fato da diferença entre a explicação 
e a exposição está na diferença entre por que? e como?, cujos textos que se 
constroem a partir do como? não são explicativos, e sim expositivos. O texto 
explicativo, para o autor, é marcado fundamentalmente pela ideia da justificação, 
ou seja, os textos que se inserem na sequência explicativa, devem responder, em 
primeira análise, às perguntas “Por que afirma isso?” e “Por que algo é/se torna 
assim ou faz isso?”. 

Nesse contexto, Adam (2019) propõe um esquema para ilustrar a sequência 
explicativa a partir da elaboração de quatro macroproposições: a esquematização 
inicial, em que se apresenta um objeto a ser questionado; o problema, que o objeto 
suscita, a explicação, inserção de informações que buscam um suposto consenso 
através de uma resposta ao questionamento; e a ratificação-avaliação, que visa 
reformar e/ou completar a esquematização inicial. Essa última etapa, para o 
autor, é facultativa. 

De modo geral, conforme aponta Pereira (2015), a sequência explicativa tem 
como objetivo facilitar a compreensão de algum fato ou matéria, demonstrando 
como determinado fenômeno funciona ou ocorre. Da mesma forma que a 
sequência argumentativa, a autora considera que conhecer os operadores 
linguísticos responsáveis pela construção das sequências explicativas é 
fundamental para que se identifique e perceba o modo como suas 
macroproposições se relacionam e, consequentemente, como os arranjos entre os 
diversos segmentos da sequência contribuem para a construção de textos que 
sirvam a seus propósitos. 


2.5 Sequência dialogal 


Completamente desprezada na tradição de estudos sobre as tipologias 
textuais, a sequência dialogal carrega a imagem de ser naturalmente caótica e 
sem perspectiva de um estudo de componentes ordenados capazes de constitui- 
la. Adam (2019), por outro lado, apesar de reconhecer o caráter poligerido e 
complexo de um texto dialogado, interativo, defende a sua “estrutura 
hierarquizada de trocas”, ao propor um modelo esquemático que busque 
demonstrar uma organização sequencial do diálogo, isto é, “extrair as regras que 
regem a organização sequencial dos enunciados produzidos por uma parte e por 
outra durante uma conversação (ADAM, 2019, p. 218). 

Assim, o autor propõe uma organização sequencial desse tipo de 
construção a partir da ideia de que um texto dialogal é definido estritamente 
como uma estrutura de trocas, isto é, de participação, em que no mínimo dois 
interlocutores produzem mutuamente o texto dialogado. A troca, segundo Adam 
(2019), baseado em Kerbrat-Orecchioni (1990), é a unidade constitutiva da 
sequência dialogal e é composta de cláusulas, entendidas aqui como servindo à 
realização de um ato enunciativo. Assim, tanto uma frase comum no ato da 
interação é considerada uma cláusula, como um aceno, ou gesto (caso estes 
substituam uma intervenção e constituírem, assim, um elemento de troca). 
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No esquema proposto por Adam (2019), existem dois tipos de sequências 
que, no texto dialogal, se constituem mutuamente: 
a) Sequências fáticas — possuem a missão de abrir e fechar a interação; 
b) Seguências transacionais — constituem o corpo da interação, isto é, o 
conteúdo temático originador do ato dialogal. 


Segundo Bonini (2005), as sequências fáticas são ritualísticas, o que significa 
dizer que estão presentes em qualquer texto dialogado. Já a sequência 
transacional é marcada pelo que Bonini (idem, p. 225) chama de “alternância de 
turnos”, em que um interlocutor emite enunciados a outro, numa sequência 
alternada de ações. 

Importante destacar que no plano conversacional, conforme aponta Adam 
(2008), o modo composicional dialogal exerce primazia sobre as outras 
sequências, uma vez que ele assegura o encaixamento de outras sequências sem 
prejuízo da constituição de sua própria sequência, ao passo que o inverso não 
ocorre. 

Após apresentarmos brevemente as sequências textuais propostas por 
Adam, cumpre pontuarmos algumas questões que consideramos fundamentais 
para uma aplicação desses esquemas e/ou sequências na aula de língua materna. 
Em primeiro lugar, o estudo das sequências não visa substituir o estudo dos 
gêneros textuais, conceito amplamente difundido e reforçado por todos os teóricos 
que se debruçam sobre o texto. Como se sabe, sempre que nos comunicamos, 
usamos um gênero e negar esse fato em sala de aula, a partir da substituição do 
ensino de gêneros pelo ensino de sequências é, no mínimo, uma atitude 
irresponsável. O que se espera — e explicitaremos isso mais profundamente no 
terceiro momento deste texto — é que os alunos compreendam que os textos são 
organizados em uma sequência, em que o próprio gênero textual orienta essa 
organização. Conhecer e se apropriar os mecanismos linguísticos composicionais 
necessários à construção dos textos é uma tarefa fundamental no ensino de língua 
materna. 

A segunda questão relaciona-se com a primeira. Conhecer os mecanismos 
linguísticos responsáveis pela estruturação dos textos inclui um estudo 
metalinguístico em nível textual, o que, para nós, implica a análise dos 
componentes gramaticais que o texto apresenta com o interesse de identificar a 
função que esses componentes exercem na produção de sentidos, como bem 
coloca Adam (2008) ao redimensionar o estudo da Linguística Textual. Assim, 
analisar os componentes linguísticos composicionais, como os operadores 
responsáveis pela articulação de proposições e macroproposições no interior das 
sequências não é estudar regras descontextualizadas, nem conhecer a estrutura 
por conhecer, mas sim buscar realizar um trabalho funcional, em que se parta da 
ideia de que qualquer elemento linguístico deve estar à serviço dos sentidos do 
texto. 
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3 A ABORDAGEM GRAMATICAL NA BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR 


Ao assumir uma visão enunciativo-discursiva na abordagem dos fatos e dos 
eventos linguísticos, a BNCC se destaca ao conceber a linguagem como “uma 
forma de ação interindividual orientada para uma finalidade específica” 
(BRASIL, 2018, p. 67). Em outras palavras, o documento vê a atividade discursiva 
como uma prática social, através da qual os interactantes atuam em prol de um 
determinado objetivo sociocomunicativo. É somente através da linguagem, 
então, que os sujeitos podem interagir com os seus pares, constituindo não só a 
própria linguagem, mas sendo, ao mesmo tempo, constituído por ela em relação 
ao sujeito interlocutor. 

Essa perspectiva apresentada pela BNCC converge diretamente para as 
ideias bakhtinianas sobre a linguagem enquanto instrumento de interação social. 
Sob esse enfoque, cumpre evocar as famosas palavras de Bakhtin (2014) quando 
o autor diz que: 


Na realidade, toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto 
pelo fato de que procede de alguém, como pelo fato de que se dirige 
para alguém. Ela constitui justamente o produto da interação do locutor e 
do ouvinte. Toda palavra serve de expressão a um em relação ao outro. 
Através da palavra, defino-me em relação ao outro, isto é, em última 
análise, em relação à coletividade. A palavra é uma espécie de ponte 
lançada entre mim e os outros. Se ela se apoia sobre mim numa 
extremidade, na outra apoia-se sobre o meu interlocutor. A palavra é o 
território comum do locutor e do interlocutor (BAKHTIN, 2014, p. 117, 
ênfases do autor). 


Essa visão de linguagem como prática social traz como consequência a 
ampliação da concepção de alguns fenômenos, dentre os quais se destaca o texto. 
Entendido como uma espécie de instância mediadora para a efetivação das 
práticas sociais, o texto é visto não mais como um simples produto de linguagem, 
mas como instrumento que permite a interação entre sujeitos da comunidade 
sociodiscursiva. Isso significa que qualquer manifestação social que possibilite a 
(cojconstrução de sentidos entre os interlocutores se torna parte da atividade 
linguageira, como imagens, sons, cores, aromas etc. Essa é uma das principais 
inovações apresentadas pelo documento curricular referencial brasileiro. 

Ampliada a noção de linguagem como qualquer manifestação produtora de 
sentidos, amplia-se também o conceito de texto, que passa a ser observado 
enquanto instrumento revelador também de seus contextos de produção e 
recepção. Isso significa dizer que a análise textual proposta para a sala de aula, 
segundo a BNCC, ultrapassa consideravelmente o simples estudo das ideias 
explicitamente manifestadas na superfície do texto; ganham destaque também os 
aspectos implícitos, isto é, o não-dito e os pressupostos, uma vez que como o 
texto é produzido para uma determinada situação sociocomunicativa, ele traz de 
alguma forma os elementos contextuais condicionadores do texto que foi 
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produzido e, ao estudá-los, tem-se maior chances de compreender seus efeitos de 
sentido e seus propósitos comunicativos. 

Nesse sentido, a BNCC deixa claro que a unidade de análise na sala de aula 
é o texto enquanto manifestação de linguagem, através de atividades que se 
concentrem no que o documento denomina práticas de linguagem, ou seja, práticas 
de leitura, escuta, produção e análise linguística dos mais diferentes textos, sejam 
eles verbais ou não. Para o documento oficial, essas práticas não se realizam 
socialmente a não ser por meio de textos e ao se apropriar delas em sala de aula, 
os estudantes têm a oportunidade de não só conhecer como funciona a sua 
linguagem, como também terão a oportunidade de utilizá-la de forma eficiente 
nas diversas situações de interação social. 

Sobre esse aspecto, o referencial curricular é enfático ao dizer que: 


Na esteira do que foi proposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais, 
o texto ganha centralidade na definição dos conteúdos, habilidades e 
objetivos, considerado a partir de seu pertencimento a um gênero 
discursivo que circula em diferentes esferas/campos sociais de 
atividade /comunicação /uso da linguagem. Os conhecimentos sobre os 
gêneros, sobre os textos, sobre a língua, sobre a norma-padrão, sobre as 
diferentes linguagens (semioses) devem ser mobilizados em favor do 
desenvolvimento das capacidades de leitura, produção e tratamento 
das linguagens, que, por sua vez, devem estar a serviço da ampliação 
das possibilidades de participação em práticas de diferentes 
esferas /campos de atividades humanas (BRASIL, 2018, p. 67). 


A perspectiva então adotada pela BNCC é que o ensino de Língua 
Portuguesa, através de práticas de leitura, escuta, produção e análise linguística 
dos mais variados textos, possa contribuir para “a ampliação dos letramentos, de 
forma a possibilitar a participação significativa e crítica nas diversas práticas 
sociais permeadas/construídas pela oralidade, pela escrita e por outras 
linguagens” (BRASIL, 2018, p. 67). Assim, a escola tem a missão de inserir o 
estudante no mundo letrado a partir de atividades que tomem o texto como 
ponto de partida, seja para analisá-lo durante os processos de leitura /escuta de 
textos ou para construí-los durante os processos de produção textual. 

De igual importância como a leitura, a escuta e a produção de textos é a 
prática de análise dos componentes linguísticos e gramaticais dos textos, prática 
essa que a BNCC chama de análise linguística/semiótica. Como se sabe, a gramática 
tem uma longa tradição no ensino de Língua Portuguesa, a ponto de se 
considerar muitas vezes que ensinar português é, em resumo, ensinar as regras e 
nomenclaturas gramaticais. Com as pesquisas linguísticas vindas da academia, 
as quais propõem um redimensionamento da figura da gramática na aula de 
português, a BNCC oficializa a importância que os conhecimentos linguísticos 
têm para o processo de letramento, mas os coloca como uma prática que deve 
ocorrer transversalmente às outras práticas de linguagem, isto é, o estudo dos 
componentes gramaticais deve ocorrer durante a leitura /escuta e a produção de 
textos orais e/ou escritos. 
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Geraldi (2011) pondera que o uso do termo “análise linguística” não é em 
vão. Visando defender uma nova postura para o ensino de língua materna, o 
autor vê o termo como uma possibilidade de se realizar um trabalho não só com 
questões que ele chama de “tradicionais da gramática”, mas, e principalmente, 
com questões amplas a respeito da construção dos sentidos do texto. Com isso, 
continua o autor, “o objetivo não é dominar a terminologia (embora possa usá- 
la), mas compreender o fenômeno linguístico em estudo” (GERALDI, 2011, p. 
74). Na perspectiva do autor, portanto, o ensino de análise linguística parte da 
concepção de que, de acordo com Sousa (2019): 


a) O ensino dos elementos gramaticais ainda é importante, mas deve 
ocorrer articulado com outros aspectos que o texto apresenta, tais como 
recursos expressivos, organização das informações (incluindo aqui as 
sequências textuais), adequação do texto aos propósitos comunicativos 
etc.); 

b) não se busca propor uma análise da língua em si e por si, isto é, o 
objetivo do tratamento teórico-metodológico dos conteúdos gramaticais 
não visa apenas à memorização de regras ou classificação de termos, 
mas sistematizar esses conhecimentos partindo da análise de textos 
reais; 

c) ofoco de análise é o objeto texto que, através de um gênero, materializa- 
se na atividade discursiva; nesse sentido, a análise linguística que se 
propõe deve se debruçar sobre o texto considerando as suas condições 
de produção e recepção (SOUSA, 2019). 


Com essa postura, a BNCC oficializa esses princípios para um ensino de 
análise linguística, além de determinar o lugar que deve ser ocupado pela 
gramática dentro do ensino de língua materna. Assim, para a BNCC: 


O Eixo da Análise Linguística/Semiótica envolve os procedimentos e 
estratégias (meta)cognitivas de análise e avaliação consciente, durante 
os processos de leitura e de produção de textos (orais, escritos e 
multissemióticos), das materialidades dos textos, responsáveis por seus 
efeitos de sentido, seja no que se refere às formas de composição dos 
textos, determinadas pelos gêneros (orais, escritos e multissemióticos) 
e pela situação de produção, seja no que se refere aos estilos adotados 
nos textos, com forte impacto nos efeitos de sentido (BRASIL, 2018, p. 
80, ênfase nossa). 


Ao buscar nos processos de análise linguística as “materialidades dos 
textos”, o ensino de gramática proposto pela BNCC permanece relacionado aos 
aspectos linguísticos presentes nos textos, mas não numa postura imanente, isto 
é, estudar a língua por si e em si mesma. Trata-se, na verdade, de um estudo da 
língua inserido numa perspectiva funcional (NEVES, 2002), ou seja, analisar os 
elementos linguísticos em função de seus propósitos comunicativos nos textos, 
sejam eles lidos, ouvidos ou produzidos e também em função de seus efeitos de 
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sentidos, construídos nos processos de interação social. A autora justifica sua 
orientação teórico-metodológica: 


Ora, em tal ponto de vista, tem significado, especialmente para esse 
nível de ensino, o tratamento funcional da gramática, que trata a língua na 
situação de produção, no contexto comunicativo. Basta lembrar que 
saber expressar-se numa língua não é simplesmente dominar o modo 
de estruturação de suas frases, mas é saber combinar essas unidades 
sintáticas em peças comunicativas eficientes, o que envolve a 
capacidade de adequar os enunciados às situações, aos objetivos da 
comunicação e às condições de interlocução (NEVES, 2002, p. 226). 


A visão da autora sobre o ensino de gramática também se soma aos demais 
estudos que se preocupam em observar os fenômenos linguísticos numa 
perspectiva que valoriza as funções sociocomunicativas. O texto, nesse sentido, 
mais uma vez ganha notoriedade, uma vez que na visão funcional da linguagem 
não só o texto, mas todos os elementos que contribuem para a sua construção, 
estejam eles implícitos ou não, dentro ou fora do esquema textual, devem ser 
elaborados e desenvolvidos a serviço dos sentidos que o interlocutor constrói 
para a interação social. 

Assim, para Sousa (2019), o conceito de análise linguística/semiótica 
proposto pela BNCC, ao mesmo tempo em que traz em sua essência uma visão 
funcionalista da linguagem — já bastante discutida —, aborda o fenômeno 
linguístico materializado pelo texto de forma ainda mais ampla, devido à nova 
concepção de texto defendida pelo documento curricular. Com isso, a análise 
linguística (ou ensino de gramática) proposto pela BNCC: 


a) refere-se a procedimentos de análise consciente, isto é, o indivíduo 
reflete propositalmente sobre os mecanismos linguísticos que 
possibilitam a construção dos sentidos dos textos; 

b) ocorre, necessariamente, durante as atividades de leitura e produção de 
textos, uma vez que os elementos linguísticos só funcionam quando 
estão em uso real através de textos; 

c) enfoca as materialidades (elementos) do texto; 

d) envolve o conhecimento sobre o funcionamento da língua, a partir da 
construção/manipulação, por parte do indivíduo, de conceitos e 
nomenclaturas; 

e) engloba o conhecimento da norma-padrão e de como outras semioses se 
constroem funcionam; 

f) envolve a análise de textos nos níveis textual, gramatical, fonológico, 
lexical e das materialidades de outras semioses; 

g) analisa as formas de composição e estilo dos textos (SOUSA, 2019, p. 9). 


Como se pode perceber, o propósito de uma análise linguística 
demonstrado pelo autor — e que o documento deixa transparecer —, ultrapassa 
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a simples memorização de regras ou classificação de frases, práticas 
tradicionalmente realizadas no ensino de língua. Ao buscar analisar outros 
elementos durante os processos de leitura e produção de textos, além de 
sistematizar um ensino numa perspectiva funcional, o professor dá ao aluno a 
oportunidade de conhecer o funcionamento de seu idioma em função de seus 
propósitos enquanto falante/ouvinte/produtor dos mais diferentes textos. 
Busca-se com isso, então, um ensino mais contextualizado, que desenvolva a 
competência do estudante em ampliar sua participação social através da 
linguagem. 


4 AS SEQUÊNCIAS TEXTUAIS NO ENSINO DE GRAMÁTICA 


Os pressupostos que hoje norteiam o ensino de Língua Portuguesa no Brasil 
nos permitem tomar, como vimos, o texto como objeto de ensino e, portanto, 
passível de análise em diferentes níveis, incluindo nesse escopo o próprio nível 
textual. Isso significa dizer que ao se estudar o texto inserido nas práticas de 
leitura, escuta e produção, o estudante tem a possibilidade de, através do eixo da 
análise linguística/semiótica, realizar um exercício de reflexão sobre os 
mecanismos que compõem os textos, construindo aqueles numa mesma rede de 
sentidos. É nesta ocasião que, a nosso ver, podem ser trabalhadas as sequências 
textuais, uma vez que formadas por um conjunto de macroproposições 
relacionadas umas às outras, elas constituem unidades textuais de análise mais 
complexas (ADAM, 2008). 

Nesse sentido, quando a BNCC normatiza que o ensino de análise 
linguística/semiótica também “envolve análise textual, gramatical, lexical, 
fonológica e das materialidades das outras semioses” (BRASIL, 2018, p. 80), 
concluímos que neste nível de análise um estudo das estruturas composicionais 
e das sequências textuais pode ser efetivado num plano gramatical, isto é, num 
plano cuja atividade de reflexão repousa sobre a realização própria das práticas 
de leitura, escuta e produção de textos, como preconiza o referente curricular. 

Buscando compreender o estatuto gramatical das sequências no escopo da 
BNCC, realizamos um estudo das habilidades do documento curricular. Para 
isso, efetuamos o download da BNCC em formato de planilha! e, com o auxílio 
de uma ferramenta de filtragem, selecionamos as entradas que correspondiam 
ou faziam referência aos termos “estrutura textual”, “sequência textual” e 
“esquema textual”. A partir dos resultados selecionados, examinamos os 
seguintes pontos: a) em qual faixa etária o objeto de conhecimento é mais 
frequente; b) confirmamos se o objeto de conhecimento pode ser estudado no 
eixo de análise linguística; e c) em que circunstâncias o objeto de conhecimento é 
estudado na sala de aula. 

O documento em forma de planilha obtido via download apresentou em 
sua estrutura cinco abas, nomeadas da seguinte forma: “Competências Gerais”, 


1 Que se encontra disponível no site: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-base. Acesso em: 
31 jan. 2020. 
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“Competências de Linguagens”, “Competências de Língua Portuguesa”, 
“Língua Portuguesa” e “Língua Portuguesa - Comentada”, dentre as quais 
escolhemos a última aba para realizar o procedimento de filtragem. Ao abrir a 
planilha referente à aba escolhida, por conter comentários oficiais sobre as 
habilidades direcionados à construção efetiva de currículos — o que para nós 
seria relevante tendo em vista nosso estudo —, deparamo-nos com uma planilha 
contendo 391 habilidades referentes à disciplina de Língua Portuguesa, divididas 
pelo que a BNCC chama de Objetos de Conhecimento (conteúdos), Práticas de 
Linguagem (Oralidade, Leitura/Escuta, Produção de Textos e Análise 
Linguística /Semiótica), Campos de Atuação (Campo Artístico-Literário, Campo da 
Vida Cotidiana, Campo da Vida Pública, Campo das Práticas de Estudo e 
Pesquisa, Campo Jornalístico-midiático e Todos os Campos de Atuação) e Faixa 
Etária (1º ao 9º ano do ensino fundamental), respectivamente, da direita para a 
esquerda. 

Para chegarmos às entradas correspondentes aos termos “estrutura 
textual”, “sequência textual” e “esquema textual”, referenciadas acima, usamos 
a ferramenta de filtragem na coluna “Objetos de Conhecimento”, que apresenta, 
segundo a BNCC, os “conteúdos, conceitos e processos” (BRASIL, 2018, p. 28) a 
serem desenvolvidos nos estudantes. Nesse caso, após a realização do 
procedimento de filtragem, chegamos a um total de três entradas: “formas de 
composição de textos”, “sequências textuais” e “construção composicional”, as 
quais, juntas, somavam 36 habilidades. Cumpre pontuar que a primeira entrada 
citada apresentava variações específicas, como o tipo de composição de texto 
(texto narrativo, texto poético, textos orais etc.). 

Analisando o uso das três entradas no documento, a única que é 
explicitamente definida pela BNCC é a “forma de composição”. O documento 
afirma, ao conceituar o termo “análise linguística/semiótica” que a forma de 
composição se refere à organização típica do gênero, a qual influencia os 
processos de coesão, coerência e organização da progressão temática dos textos 
(BRASIL, 2018, p. 80). Essa entrada, com suas variações, aparece em 33 
habilidades na BNCC. A entrada “construção composicional”, embora não 
definida claramente no documento, refere-se a um dos elementos que compõem 
os gêneros textuais, conforme a perspectiva bakhtiniana, uma vez que a mesma 
sempre vem, no texto teórico do documento, acompanhada dos outros dois 
elementos — tema e estilo. Essa entrada aparece em somente três habilidades. Já 
a entrada “sequências textuais” não é sequer mencionada com esses termos no 
texto teórico da BNCC, o que repercute no quantitativo de ocorrências na relação 
de habilidades: apenas uma. 

Como se pode observar, o termo “sequência textual” pouco é citado no texto 
no documento, apesar de se tratar de um assunto de extrema relevância para o 
ensino de língua, na perspectiva atual que se adota. Por outro lado, nota-se 
claramente também que temos diante de nós uma questão de nomenclatura. A 
BNCC, prezando pela clareza em descrever a habilidade, usa as entradas acima 
filtradas indistintamente, a depender exclusivamente da habilidade a ser 
apresentada. Essa questão fica clara quando lemos o texto da coluna 
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“Comentários”, em que percebemos claramente que a BNCC trata os termos 
“forma de composição”, “construção composicional” e “sequência textual” como 
sinônimos. 

Um exemplo disso temos quando evocamos o texto da coluna 
“Comentário” referente a três habilidades em que se utilizam as três entradas 


respectivamente. A tabela a seguir ilustra essa relação: 


Tabela 1 — Comentário das habilidades de Língua Portuguesa na BNCC 























OBJETO DE HABILIDADE COMENTÁRIO 
CONHECIMENTO 
Forma de (EFO5LP27) Utilizar, ao produzir Esta habilidade refere-se a 
composição dos o texto, recursos de coesão reconhecer, no processo de 
textos pronominal (pronomes anafóricos) | leitura, recursos linguísticos e 
e articuladores de relações de sentido discursivos que constituem os 
(tempo, causa, oposição, conclusão, | gêneros previstos na habilidade 
comparação), com nível adequado | (EF04LP23), de modo que seja 
de informatividade. possível empregá-los 
adequadamente nos textos a 
serem produzidos. 
Sequências (EF67LP37) Analisar, em A habilidade refere-se ao 
textuais diferentes textos, os efeitos de estudo necessário à resolução de 
sentido decorrentes do uso de problemas de compreensão, seja 
recursos linguístico-discursivos de na leitura, seja na 
prescrição, causalidade, sequências | produção/revisão de textos 
descritivas e expositivas e próprios, derivados da presença 
ordenação de eventos. e/ou emprego dos recursos 
linguístico-discursivos 
mencionados referentes ao 
estabelecimento da progressão 
temática. Abrange a análise do 
emprego dos recursos em textos 
de todos os campos de atuação, 
pressupondo práticas de leitura 
e/ou produção nas quais a 
(rejconstrução dos sentidos do 
texto esteja relacionada aos 
efeitos produzidos pelo uso de 
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recursos de prescrição, 
causalidade, sequências descritivas 


e expositivas e ordenação de 





jornalísticos da ordem do relatar, 
tais como notícias (pirâmide 
invertida no impresso X blocos 
noticiosos hipertextuais e 
hipermidiáticos no digital, que 
também pode contar com imagens 
de vários tipos, vídeos, gravações 
de áudio etc.), da ordem do 
argumentar, tais como artigos de 
opinião e editorial 


(contextualização, defesa de 


eventos. 
Construção (EF69LP16) Analisar e utilizar as O foco desta habilidade está 
composicional formas de composição dos gêneros no estudo da forma de composição 


dos gêneros jornalísticos 
narrativos e argumentativos, 
assim como de entrevistas. 
Implica relacionar as formas de 
composição do gênero 
mencionadas na habilidade às 
especificidades do campo de 
atuação em que circulam, assim 
como aos temas e finalidades 
dos gêneros e às peculiaridades 


da mídia em que são publicadas. 


tese/opinião e uso de argumentos) 
e das entrevistas: apresentação e 
contextualização do entrevistado e 
do tema, estrutura pergunta e 
resposta etc. 


Fonte: Adaptado de Brasil, 2018. 














Observe-se que ao transcrevermos as habilidades e seus respectivos 
comentários para cada objeto de conhecimento apresentado pela BNCC, 
persistem termos e construções semelhantes (enfatizados por nós em itálico) 
indicando que o documento trata o estudo das sequências textuais sempre de 
acordo com o objetivo apresentado pela habilidade. Assim, usa-se o termo 
“composição dos textos” para se referir, por exemplo, ao objetivo de utilizar 
recursos linguísticos e discursivos em textos através de “articuladores de relações 
de sentido”, usa-se “sequência textual” para se referir ao objetivo de analisar 
recursos linguísticos e discursivos em “sequências descritivas e expositivas; e 
usa-se o termo “construção composicional” para se referir ao objetivo de utilizar 
e analisar formas de composição (= recursos linguísticos e discursivos) através 
do uso de pirâmide invertida, uso de imagens, defesa de tese etc. O que esses três 
termos (entradas) têm em comum — e isso é observado no decorrer das outras 
habilidades — é que, de forma mais ou menos marcada, figura a necessidade de 
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se observar o caráter estrutural dos textos, o que nos faz inserir nesse ponto a 
alusão às sequências textuais. 

Prosseguindo com nossa análise, agora em relação à faixa etária escolar em 
que se vê mais presente as entradas acima especificadas, podemos observar que 
as 33 habilidades referentes à entrada “composição de textos” são arroladas para 
serem desenvolvidas nos primeiros anos do ensino fundamental da educação 
básica, isto é, do 1º ao 5º ano. As outras duas entradas são indicadas para serem 
desenvolvidas nos anos finais do ensino fundamental, ou seja, do 6º ao 9º ano. 
Destacamos a entrada “sequência textual”, cujo desenvolvimento é indicado para 
turmas de 6º e 7º ano do ensino fundamental. Esse fato nos revela que existe uma 
preocupação maior por parte da BNCC em desenvolver os saberes relacionados 
às sequências textuais logo nos primeiros anos da educação básica, trabalho esse 
que se estende até o fim do ensino fundamental. 

Importante pontuar que dentro do trabalho com sequências textuais nos 
anos iniciais correspondem atividades de análise linguística voltadas 
especificamente para a identificação e a reprodução da formatação e/ou 
diagramação de diferentes gêneros textuais de conhecimento dos estudantes 
nessa faixa etária, como calendário, receita, entrevista, canção, anúncio, bilhete, 
e-mail, verbete, relato, anúncio publicitário etc. Somente a partir do 4º ano que 
essas habilidades se somam a habilidades focadas nos elementos linguísticos 
morfológicos e sintáticos, o que nos mostra que a BNCC está preocupada, 
conforme ela mesma explicita, com a progressão de conteúdos levando em conta 
o seu grau de dificuldade. Esse grau de dificuldade se revela no restante das 
habilidades: quanto mais o aluno avança nas séries escolares, mais é o 
aprofundamento do estudo dos aspectos estruturais e gramaticais do texto. 

Travaglia (2018), ao discorrer sobre a realização do trabalho com o que ele 
chama de “categorias de texto”, pontua que é necessário decidir em algum 
momento, através de critérios de seleção, quais gêneros trabalhar, dado a 
infinidade de textos que circulam na sociedade. Nesse sentido, para o autor uma 
possível organização de critérios seriam: 


es 


Gêneros produzidos oralmente ou por escrito; 

Relevância do gênero para a vida do estudante; 

Frequência do gênero na vida das pessoas; 

Gêneros de uso privado quanto público; 

Gêneros potencialmente desenvolvedores da criticidade dos indivíduos; 
f) Trabalhar com “tipos textuais fundamentais”, isto é, que estão na base 
de outros textos (narração, descrição, argumentação etc.). 


Sesc 


O autor ainda considera que com relação a este último ponto, como os 
“tipos textuais” apresentam elementos linguístico-discursivos específicos, o 
trabalho em sala de aula pode ser realizado a partir da seleção desses tipos. 
Travaglia (2018, p. 1389) esclarece: 
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Nossa sugestão final nesse aspecto é que tenhamos em mente que os 
tipos que chamamos de fundamentais para a composição dos gêneros, 
representam habilidades linguístico-discursivas básicas que todo 
falante deve dominar. Assim, pode-se organizar o trabalho em sala de 
aula, usando gêneros diversos que tenham um mesmo tipo como 
necessário e dominante, pois todos eles estarão desenvolvendo 
habilidades linguístico-discursivas básicas que depois o aluno vai usar 
para compor qualquer gênero que venha a ter necessidade de produzir, 
mas também de compreender em sua vida profissional ou não. 


Como se pode observar pelas palavras do autor, seria possível — e até 
mesmo mais organizador do ensino — uma práxis pedagógica baseada em torno 
das sequências, as quais o autor denomina “tipos textuais”. Isso porque como as 
sequências são mais limitadas que os gêneros e elas o compõem, um ensino de 
gêneros a partir de sequências seria mais produtivo no sentido de o aluno ter a 
possibilidade de desenvolver habilidades específicas daquela sequência e, como 
mesmo diz o autor, aplicar essas habilidades na produção — falada ou escrita — 
dos gêneros pertencentes ou que são compostos por determinada sequência 
textual, atingindo seus objetivos sociocomunicativos. O trabalho de Schneuwly e 
Dolz (2004) sobre agrupamento de gêneros a partir de tipologias, as quais, nas 
palavras dos autores, corresponderiam a “um certo número de regularidades 
linguísticas e de transferências possíveis” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 101) 
traz uma sugestão metodológica de agrupamentos amplamente difundida pela 
didática de línguas no Brasil. Sob o nosso ponto de vista, é uma visão alternativa 
das sequências textuais de Adam (2019). 

O segundo ponto a ser discutido na análise a que nos propomos é 
verificarmos em que nível os objetos de conhecimento apresentados pela BNCC, 
relacionados às sequências textuais, podem ser abordados pelo eixo de análise 
linguística/semiótica. Nesse aspecto, a BNCC é clara: as 33 habilidades com as 
entradas através do processo de filtragem se encontram alocadas nas práticas de 
análise linguística/semiótica, algumas, inclusive, com a especificação do tipo de 
análise gramatical a ser feita. Esse fato já nos revela a hipótese que trouxemos 
para este trabalho: as sequências textuais apresentam, em sua própria 
constituição, estatuto gramatical, ou seja, constroem-se a partir da articulação de 
elementos linguísticos que, juntos, contribuem para a formação e os sentidos dos 
mais diferentes textos. 

Nos anos iniciais, o trabalho com a análise linguística /semiótica referente 
às entradas citadas corresponde, em grande parte, a práticas de identificação e 
reprodução da formatação e/ou diagramação de alguns gêneros escritos e orais, 
como já vimos. No entanto, outras práticas são indicadas pelo documento, as 
quais vão se tornando mais complexas à medida que os anos escolares avançam. 
Assim é, por exemplo, com o estudo da sequência narrativa: habilidades do 1º 
ano indicam o desenvolvimento do reconhecimento de elementos narrativos 
essenciais (personagens, local, conflito), habilidade essa que é retomada várias 
vezes no decorrer dessas etapas iniciais, culminando, por exemplo, com as 
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estruturas e os efeitos de sentido ao se utilizar primeira ou terceira pessoa em 
textos narrativos. 

As habilidades de análise linguística/semiótica prescritas para os anos 
finais, por sua vez, giram em torno da prática de análise e da utilização. As cinco 
habilidades destinadas ao tratamento desse objeto de conhecimento partem da 
análise dos efeitos de sentido decorrentes do uso de determinada sequência 
textual (narrativa, expositiva ou argumentativa) em textos escritos, falados ou 
ouvidos, além de identificar os efeitos de sentido a partir do uso de elementos 
linguísticos específicos dessas sequências. Cumprem igual papel as habilidades 
que buscam desenvolver no estudante a capacidade de análise de textos 
jornalísticos a partir da percepção, análise e utilização de seus esquemas 
estruturais, principalmente textos jornalísticos da esfera narrativa (notícia, 
reportagem), argumentativa (artigo de opinião) e dialogal (entrevista). 

Em um terceiro momento de nossa análise, buscamos esclarecer em que 
circunstâncias pedagógicas as sequências textuais são estudadas na sala de aula 
conforme as orientações da BNCC. Para entendermos esse ponto, cumpre 
evocarmos o texto teórico do referente curricular que, ao tratar sobre o eixo de 
análise linguística/ semiótica, busca esclarecer o lugar que esse estudo tem na 
aula de língua materna. Segundo o documento referencial: 


Se uma face do aprendizado da Língua Portuguesa decorre da efetiva 
atuação do estudante em práticas de linguagem que envolvem a 
leitura /escuta e a produção de textos orais, escritos e multissemióticos, 
situadas em campos de atuação específicos, a outra face provém da 
reflexão /análise sobre/da própria experiência de realização dessas 
práticas. Temos aí, portanto, o eixo da análise linguística /semiótica, 
que envolve o conhecimento sobre a língua, sobre a norma-padrão e 
sobre as outras semioses, que se desenvolve transversalmente aos dois 
eixos - leitura/escuta e produção oral, escrita e multissemiótica [...] 
(BRASIL, 2018, p. 80). 


Ao inserir as práticas de análise linguística /semiótica no interior das outras 
práticas de linguagem — leitura, escuta e produção de textos — a BNCC busca 
contextualizar o processo de reflexão sobre a língua, o que se dá através de 
habilidades que buscam se articular com outras habilidades referentes à leitura, 
oralidade e produção textual. Assim, o ensino dos mecanismos linguísticos, 
segundo a BNCC, não deve ocorrer desvinculado das outras práticas de 
linguagem e, muito menos, ocorrer de forma assistemática, isto é, sem estar 
direcionadas pelo que Franchi (2006) chama de “atividades epilinguísticas”. O 
autor conceitua o termo afirmando que: 


Trata-se de levar os alunos, desde cedo, a diversificar os recursos 
expressivos com que falam e escrevem e a operar sobre sua própria 
linguagem, praticando a diversidade dos fatos gramaticais de sua 
língua. É aí que começa uma prática ou a intensificação de uma prática 
que começa na aquisição da linguagem, quando a criança se exercita na 
construção de objetos linguísticos mais complexos e faz hipóteses de 
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trabalho relativas à estrutura de sua língua. Chamamos de atividade 
epilinguística a essa prática que opera sobre a própria linguagem, 
compara as expressões, transforma-as, experimenta novos modos de 
construção canônicos ou não, brinca coma linguagem, investe as formas 
linguísticas de novas significações (FRANCHI, 2006, p. 97, ênfase 
nossa). 


Franchi, ao tratar do estudo dos aspectos gramaticais, foca na possibilidade 
de o aluno, nas aulas de Língua Portuguesa, operar sobre a sua própria língua, 
isto é, modificar, mexer, transformar... O mais importante nessa fala do autor é 
que essa prática não ocorre descontextualizada, uma vez que é papel do professor 
proporcionar um exercício de análise desse tipo nos processos de leitura e 
produção textual, de modo que o aluno perceba os efeitos de sentido que suas 
transformações causam em seu texto. No caso específico das sequências textuais, 
é justamente nesse movimento de encaixes, fusões, substituições ou recortes etc. 
de estruturas que os alunos não só poderão conhecer o funcionamento da 
linguagem na construção dos textos, mas aprenderão que podem gerenciar os 
sentidos que os textos apresentam. 

Na BNCC, por sua vez, os objetos de conhecimento e as habilidades 
elencadas em nosso recorte metodológico parecem direcionar, pelo menos 
teoricamente, o profissional para o cumprimento desse papel. Ao tratar 
especificamente das sequências textuais, o documento mostra a necessidade de o 
aluno não só reconhecer a estrutura, mas que, com o uso, apreenda os 
mecanismos usados por esses esquemas para atingir os objetivos 
comunicacionais. Analisemos brevemente algumas habilidades em que essa 
característica se mostra mais presente. 


(1) (EFO2LP17) Identificar e reproduzir, em relatos de experiências 
pessoais, a sequência dos fatos, utilizando expressões que marquem a 


mos mom mom 


passagem do tempo (“antes”, “depois”, “ontem”, “hoje”, “amanhã”, 
“outro dia”, “antigamente”, “há muito tempo” etc.), e o nível de 
informatividade necessário (BRASIL, 2018, p. 105). 


A habilidade indicada em (1), direcionada para alunos do 2º ano do ensino 
fundamental, aborda a sequência narrativa partindo de um dos elementos 
caracterizados por Adam (2019), a sucessão de acontecimentos. Por outro lado, note- 
se que o foco da habilidade não é a sequência em si, mas sim o desenvolvimento 
da produção dos acontecimentos a partir de marcas linguísticas indicadoras de 
tempo. Um outro destaque dá-se com a consideração de um ponto constituinte 
do texto segundo a Linguística Textual, representado pelo desenvolvimento 
também da noção do grau de informatividade do texto a partir do uso controlado 
das marcas linguísticas. Tem-se, aqui, o estudo gramatical de expressões 
adverbiais, mas numa perspectiva funcional, em que as expressões são utilizadas 
com um objetivo comunicativo específico. 
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(2) (EFO2LP29) Observar, em poemas visuais, o formato do texto na 
página, as ilustrações e outros efeitos visuais. 


Tem-se em (2) uma habilidade que foge à estrutura clássica composicional 
de textos. Ao incluir a análise semiótica, isto é, de textos usando outras 
linguagens (no caso aqui, o texto visual, ou imagético), a BNCC abre caminhos 
para estudos ainda em fase embrionária. Adam (2019), com seu recorte, não 
apresentou uma análise sobre a existência de sequências textuais em textos 
visuais, o que evidentemente não exclui a possibilidade de um estudo que tome 
para si essa necessidade. Isso porque, do ponto de vista estrutural, textos visuais, 
pelo formato como são estabelecidos, o conjunto de traços, cores, ângulo, 
profundidade, brilho etc. podem certamente trazer indícios de um possível 
esquema sequencial que só um estudo mais direcionado pode se dispor a 
desvendar. A BNCC, ao propor que a forma composicional de textos dessa 
natureza produz sentidos, cria a oportunidade e lança mão da ideia de que até 
mesmo textos não convencionais têm uma gramática que precisa ser analisada 
na escola. 


(3) (EFO4LP13) Identificar e reproduzir, em textos injuntivos 
instrucionais (instruções de jogos digitais ou impressos), a formatação 
própria desses textos (verbos imperativos, indicação de passos a ser 
seguidos [sic]) e formato específico dos textos orais ou escritos desses 
gêneros (lista/ apresentação de materiais e instruções / passos de jogo). 


A habilidade exposta em (3) traz a possibilidade de um estudo de uma 
sequência não considerada por Adam (2019), a injuntiva. Mesmo assim, em 
detrimento de questões teórico-metodológicas, defendemos a possibilidade de 
estudo sobre a existência ou não de estruturas sequenciais em textos não tomados 
por nosso teórico de base, uma vez que a função da escola é oportunizar ao 
estudante o máximo de possibilidades de acesso às formas pelas quais sua língua 
funciona. No caso da habilidade acima, vê-se que o estudo de verbos (no caso, os 
imperativos) parece revelar a estrutura composicional de um texto instrucional, 
o qual por sua vez tem objetivos, estrutura, elementos linguísticos constituintes 
definidos. Cabe à escola, nas práticas de produção e leitura desses tipos de textos, 
analisá-los sob a ótica de quais sentidos esses textos carregam e como os 
elementos gramaticais presentes em sua estrutura contribuem para a explicitação 
desses sentidos. 


(4) (EF67LP37) Analisar, em diferentes textos, os efeitos de sentido 
decorrentes do uso de recursos linguístico-discursivos de prescrição, 
causalidade, sequências descritivas e expositivas e ordenação de 
eventos. 


Única habilidade que diretamente cita as sequências textuais na BNCC, o 
objetivo exposto em (4) busca não somente identificar sequências (no caso, as 
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descritivas, expositivas e narrativas), como também foca na análise dos efeitos de 
sentido que tais sequências trazem ao texto. A prática de análise pressupõe o 
conhecimento, por parte do aluno, dos mecanismos linguístico-discursivos 
formadores das macroproposições que, consequentemente, formarão as 
sequências. No caso em (4), a ideia de existir recursos linguístico-discursivos de 
prescrição pressupõe a existência de uma sequência injuntiva, como já 
apontamos na análise anterior e, da mesma forma que as outras, é carregada de 
elementos linguísticos que produzem sentido no texto. A ideia de causalidade se 
aproxima à sequência expositiva de Adam (2019) e, da mesma forma, sugere a 
existência de mecanismos linguísticos constituidores do esquema expositivo. A 
ideia na sala de aula é identificar, nas práticas de leitura e produção, que 
mecanismos são esses e como eles funcionam para garantir o objetivo 
comunicativo de seus produtores. 


(5) (EF69LP40) Analisar, em gravações de seminários, conferências 
rápidas, trechos de palestras, dentre outros, a construção 
composicional dos gêneros de apresentação - abertura/saudação, 
introdução ao tema, apresentação do plano de exposição, 
desenvolvimento dos conteúdos, por meio do encadeamento de temas 
e subtemas (coesão temática), síntese final e/ou conclusão, 
encerramento -, os elementos paralinguísticos (tais como: tom e 
volume da voz, pausas e hesitações - que, em geral, devem ser 
minimizadas -, modulação de voz e entonação, ritmo, respiração etc.) e 
cinésicos (tais como: postura corporal, movimentos e gestualidade 
significativa, expressão facial, contato de olho com plateia, modulação 
de voz e entonação, sincronia da fala com ferramenta de apoio etc.), 
para melhor performar apresentações orais no campo da divulgação do 
conhecimento. 


A habilidade mostrada em (5), relacionada a textos orais expositivos como 
a apresentação, busca articular o conhecimento linguístico sobre as sequências 
com o desenvolvimento de habilidades não linguísticas. O texto expositivo oral, 
como sua própria constituição define, exige não só o conhecimento linguístico, 
aqui caracterizado pelo domínio, através da identificação, análise e uso por parte 
do aluno das macroproposições expositivo-orais (abertura/saudação, 
introdução, exposição, desenvolvimento, síntese) e respectivamente seus 
encadeamentos linguístico-discursivos (uso de concordâncias, léxico, 
modalizações, vozes verbais etc.), como também conhecimentos por parte do 
aluno da estrutura semiótica de outras linguagens, como a corporal, cujos 
elementos linguístico-discursivos atuam especificamente para atingir o fim da 
ação discursiva. Todos esses elementos devem perpassar a aula de gramática: não 
só para os alunos identificá-los, mas ao usá-los, que possam descobrir os efeitos 
que carregam nos textos que esses elementos constituem. 

Como se pode observar, a análise do componente gramatical na construção 
e no estabelecimento das sequências textuais é tarefa que requer conhecimento 
teórico apurado e espaço, aspectos esses que buscamos desenhar nessas poucas 
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linhas. No entanto, a análise dos poucos excertos que tomamos serve de estopim 
para a necessidade não só de um aprofundamento em questões não abordadas 
aqui, como o caso do excerto (2), como também a montagem e discussão de 
estratégias sobre como levar essas questões para a sala de aula. O ensino de 
gramática aqui, como mostramos, é fundamental para a construção de textos 
coerentes e que sirvam aos seus propósitos sociocomunicativos. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Analisando o cenário educacional brasileiro atual, seguimos a reflexão de 
Mendonça (2006) quando diz que o ensino de língua materna é marcado por uma 
“configuração intermediária”, isto é, a convivência nos mesmos espaços escolares 
de práticas “velhas” e “novas” de ensino. No que concerne ao ensino de 
gramática, ainda se pode perceber uma tentativa de muitos profissionais em 
levar para a sala de aula um exercício de reflexão sobre os elementos da língua 
sem precisar agir de forma prescritiva e excludente. Apesar disso, existem ainda 
muitas práticas “velhas” que em nada contribuem para a construção de sujeitos 
críticos e que dominam responsável e eticamente a sua linguagem para agir sobre 
o mundo em que vivem. 

A BNCC, nesse sentido, surgiu oficialmente com esse intuito, ao apostar em 
uma discussão teórico-metodológica que, salvo as ideologias implícitas, tenta 
mudar um pouco o cenário desolador que é o ensino de língua materna. Com 
propostas não inovadoras, mas renovadas, a BNCC lança o desafio de criar uma 
prática pedagógica em que a linguagem assuma o seu real lugar na aula de 
português, cuja figura do texto direciona todas as atividades e objetivos de 
ensino. Esse é um salto que desde a década de 1990 foi iniciado e esperamos que 
agora, com o sistema de implementação da Base na construção dos currículos 
estaduais e municipais, cheguemos a ver na sala de aula as ideias saírem do 
papel. 

Dentre essas ideias, temos o ensino das sequências textuais propostas por 
Adam (2008, 2019). Divididas em cinco tipos pelo teórico, as sequências são 
esquemas que perpassam a construção dos mais variados textos e a sua 
identificação, análise e uso são também fundamentais para o desenvolvimento 
da competência comunicativa dos indivíduos, uma vez que partindo do 
conhecimento da estrutura composicional, os alunos terão a oportunidade de ver 
a língua em funcionamento, contribuindo para a produção dos mais diferentes 
sentidos. 

Nessa perspectiva, este estudo nasceu de uma inquietação: teriam os 
conhecimentos gramaticais impacto na constituição das sequências textuais? 
Acreditávamos que se as sequências são esquemas estruturais dos textos, elas 
carregam em seu bojo conjuntos de elementos linguísticos que ao serem 
articulados com outros mecanismos permitem um texto ser construído a partir 
de um esquema, cuja influência vem do gênero discursivo. Para isso, decidimos 
investigar o próprio documento da BNCC, que ao trazer os objetivos e as 
habilidades a serem desenvolvidas nos estudantes ao longo da educação básica, 
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incorpora as ideias vindas da academia sobre o ensino de língua materna e uma 
nova visão para o ensino de gramática. 

Ao nos debruçarmos sobre o texto da BNCC identificamos que a mesma 
aborda os objetos de conhecimento relacionados às sequências textuais e que, no 
desenvolvimento dos objetivos relacionados às séries escolares, o conhecimento 
gramatical se mostra de extrema importância para a compreensão de como os 
textos se constroem e funcionam para a produção de sentidos. Nesse caso, é 
perceptível o estatuto gramatical das sequências textuais no documento 
referencial como aporte indispensável à compreensão por parte do aluno sobre o 
funcionamento de sua língua no processo de leitura, escuta e produção dos mais 
diversos textos. 

Acreditamos, finalmente, ter dado uma luz para as respostas feitas no início 
deste estudo. Um ensino de língua materna que articule as práticas de linguagem 
preconizadas pela BNCC é possível a partir de atividades reais de leitura, escuta 
e produção de textos. Um ensino de gramática também é possível, sendo os 
mecanismos linguísticos analisados funcionalmente, isto é, como verdadeiros 
contribuintes para a produção dos sentidos do texto. No caso em particular das 
sequências textuais, o ensino de gramática parte justamente da prática de reflexão 
sobre o processo de leitura e construção do texto, atentando-se para os elementos 
linguísticos requeridos pelo contexto comunicativo e para os efeitos que esses 
elementos provocam nos interlocutores. Isso pressupõe que há, de fato, 
gramática no texto, devendo o professor tratá-la de forma produtiva no contexto 
de sala de aula. 

A reflexão que buscamos desenvolver aqui não encerra, de modo algum, as 
reflexões sobre ensino de língua materna, gramática, sequências textuais e BNCC. 
Tivemos em vista que diante das propostas de renovação do ensino que vemos 
observado já há algum tempo, ainda se tornam necessários trabalhos que não 
somente tragam reflexões — como esse —, mas que proponham estratégias e 
métodos eficazes de se começar a renovar o ensino. E é justamente esse o ímpeto 
que queremos deixar nestas linhas: que daqui partam outras discussões cujas 
propostas consigam atingir as salas de aula de língua materna de modo a 
construirmos práticas de ensino e aprendizagens significativas, transformando 
em cidadãos críticos e profícuos no uso da linguagem os sujeitos que hoje e 
sempre confiarão em uma escola verdadeira, ética e que eduque para a cidadania. 
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